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[. . .] Se o planejamento urbano se propõe a atender 
as necessidades da vida da cidade, ajudar em seu 
crescimento e fomentar seu progresso, é preciso 
que ele conheça e compreenda sua cidade. [...]. 



Patrick Geddes 




RESUMO 



A busca pelo novo, pela cidade-moderna, baseada num plano de urbanismo já fora 
debatido na cidade de Salvador nos anos trinta, como um dos temas da I Semana 
de Urbanismo em 1935. Porém, um modelo moderno só foi criado em 1943 com as 
atividades do Escritório do Plano de Urbanismo da Cidade de Salvador (EPUCS), 
sob a coordenação do engenheiro Mario Leite Leal Ferreira, quando passam a ser 
utilizados modelos espaciais, pelos quais a cidade é vista na sua totalidade, tanto 
nos aspectos do zoneamento e saneamento, como no do sistema viário, elementos 
entendidos como basilares da estrutura urbana. Esses pressupostos norteiam o 
presente trabalho, estabelecendo-se como tema o estudo histórico-crítico acerca da 
modernização da estrutura urbana proposta pelo EPUCS. Busca-se, então, analisar 
esta estrutura a partir da observação dos contextos filosófico, cultural, técnico, 
histórico e político em Salvador. Para tanto, definem-se como questões orientadoras 
do estudo: O que foi o plano e qual a sua importância? Em que contexto, idéias e 
experiências basearam-se seus criadores? Quais os elementos basilares da 
estrutura urbana proposta? Como estes elementos da estrutura urbana foram 
formulados e como se relacionam? Estruturalmente, esta dissertação organiza-se 
em três partes principais, cujos temas versarão sobre: referencial teórico, contexto 
histórico local e o estudo do plano de Salvador, propriamente dito, a saber: 
Considerações Teóricas, Contexto histórico de Salvador, bem como análise dos 
trabalhos realizados pelo Escritório do Plano de Urbanismo da Cidade do 
Salvador (EPUCS), que guardam referências das propostas de Patrick Geddes e 
Ebenezer Howard. Na modernização do sistema viário, a equipe de planejamento 
observou o sítio de Salvador e propôs uma solução mista de transporte: automotivo 
e ferro-carril, em que a cidade planejada seria atendida por uma malha viária em 
conformidade ao modelo radial-concêntrica. Na reformulação do saneamento urbano 
tem-se o aproveitamento da geomorfologia da cidade para se definir o 
encaminhamento dos fluidos aos níveis de cota mais baixa. E, a proposta de 
zoneamento urbano trabalhou em duas escalas: geral e de subespaços. A escala 
geral, relativa ao zoneamento urbano, ocorria praticamente, triplicando a área 
urbana da cidade. Já a escala de subespaços, relativa aos zoneamentos de algumas 
localidades, que não coincidiam com as zonas do zoneamento geral, foram 
predominantemente destinadas ao uso residencial, segundo a lógica do diagrama de 
trevo. Recomenda-se, ao final do estudo, a realização de outros trabalhos de 
pesquisa visando o aprofundamento sobre os elementos da estrutura urbana, 
trabalhados nesta dissertação, bem como outros programas e projetos realizados 
pelo escritório de planejamento urbano (EPUCS), objeto desta dissertação. 

Palavras-Chave: Estrutura urbana. Planejamento urbano. História do planejamento 
urbano. História da urbanização de Salvador. História de Salvador. EPUCS. 




ABSTRACT 



The search for the new, for the modern city, based on a town-planning scheme had 
already been debated in the thirties in the city of Salvador, as one of the themes for 
the 1 st Town-Planning Week in 1935. However, a modern model was only created in 
1943 with the activities of the City of Salvador s Office for the Town Planning 
Scheme (EPUCS - [Escritório do Plano de Urbanismo da Cidade de Salvadoi]), 
under the coordination of Engineer Mario Leite Leal Ferreira, when space models 
start to be used, by which the city is seen in its entirety, under both the zoning and 
sanitation aspects, and under that of the road system as well, these elements 
understood as base-forming for the urban structure. These presuppositions guide the 
present work, and it was established as theme the historical-critical study about 
modernization of the urban structure proposed by the EPUCS Office. One then seeks 
to analyze this structure based on the observation of the philosophical, cultural, 
technical, historical, and political contexts in Salvador. To this end, questions are 
defined as orienting the study: What was the plan and what was its importance? 
Upon which context, ideas and experiences are its creators based? What are the 
base-forming elements of the proposed urban structure? How were these elements 
of the urban structure formulated and how do they relate? Structurally, this 
dissertation is organized in three main parts, the themes of which will deal with: 
Theoretical reference, local historical context, and the study of the Salvador plan 
proper, namely: Theoretical Considerations, Salvador’s historical context, as 
well as analysis of the works performed by the City of Salvador's Office for the 
Town Planning Scheme (EPUCS - [Escritório do Plano de Urbanismo da 
Cidade de Salvador]), which keeps references of the proposals by Patrick Geddes 
and Ebenezer Howard. In the modernization of the roadway system, the planning 
team observed the Salvador site and proposed a mixed-transportation solution: 
automotive and railway, in which the planned city would be served by a roadway 
system complying with the radial-concentric model. In the reformulation of the urban 
sanitation there is the exploitation of the city’s geomorphology in order to define the 
forwarding of fluids toward lower Elevations. And the proposal for urban zoning 
worked in two scales: general and subspaces. The general scale, relative to the 
urban zoning, occurred in practice, tripling the city’s urban area. On the other hand, 
the scale of subspaces relative to the zoning of some locations that did not coincide 
with the zones of the general zoning, were predominantly destined for residential 
use, following the logic of the clover diagram At the end of the study the 
accomplishment of further research work is recommended, aimed at deepening on 
the elements of the urban structure, as worked out in this dissertation, as well as 
other programs and projects carried out by the urban planning Office (EPUCS) 
subject-matter of this dissertation. 

Key Words: Urban structure. Urban planning. History of urban planning. History of 
Salvador s urbanization. History of Salvador. EPUCS. 
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INTRODUÇÃO 



O crescimento urbano da cidade de Salvador foi expressivo no século XX. A área 
urbana, que até o final do século anterior, mantinha-se com maior ocorrência nas 
imediações do núcleo original, implantado sob administração de Thomé de Sousa e 
execução do Mestre Luis Dias, nas imediações da atualmente denominada Praça 
Municipal e em áreas circunvizinhas, cresceu a princípio, em relação a esta primeira 
ocupação, ao norte e ao sul e, posteriormente, a leste, em direção à segunda 
cumeada. 

Desde meados do século XIX, começa-se a registrar um maior crescimento 
demográfico, que vai contribuir para a aceleração do crescimento da área urbana de 
Salvador, gerando um colapso da infra-estrutura urbana por sua insuficiência e, 
conseqüentemente, agravando os problemas de higiene e de saúde pública. 

Já no século XX, ocorrem novas e densas ocupações, dissociadas do núcleo original 
da cidade, quando da adoção do sistema de transporte coletivo, o que se 
caracterizou como uma “quebra” na continuidade da expansão, vindo a se constituir 
esse crescimento com o intenso avanço territorial, registrado na segunda metade 
desse século. 

Mundialmente, este período foi marcado pela larga difusão de um conjunto de idéias, 
princípios e práticas, os quais buscavam, de maneira científica, a modernização da 
vida. Tal contexto foi responsável não apenas pelo fortalecimento do modelo de 
sistema de produção capitalista, como quer transmitir Charles Chaplin, em “Tempos 
Modernos" e Aldous Huxley, em “Admirável Mundo Novo”, mas também, balizador 
de formas de pensar racionalmente os espaços urbanos e a construção das cidades. 

Neste contexto, o pensar e construir os espaços urbanos ganha novos paradigmas, 
cuja idéia-chave é a modernização das cidades, que em alguns casos coaduna-se 
com o processo de industrialização e em outros o rejeita, porém sem desinteressar- 
se do foco técnico-estético. 
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Então, algumas das novas reflexões sobre as cidades passam, principalmente, a 
serem concebidas e difundidas: nos Congressos Internacionais de Arquitetura 
Moderna (CIAM), cujos Anais do encontro de Atenas, em 1933, facilitou a 
formulação de um dos mais importantes documentos desta manifestação ideológica, 

“A Carta de Atenas”, escrita e principalmente defendida por Le Corbusier. Outras 
importantes reflexões sobre as cidades também podem ser vistas em publicações e 
experiências práticas de outros pensadores, que apresentaram propostas de 
cidades e novos métodos de estudos urbanos, dentre estes: Patrick Geddes, 
Ebenezer Howard e Frank Lloyd Wright, cuja diversidade de propostas já apontou 
para idéias que tinham em comum a modernização e recuperação de degradadas e 
insalubres realidades citadinas. 

Diante deste contexto, de degradação e carência de modernização, toma-se 
premente a organização do espaço urbano soteropolitano, para o que foi proposto 
um plano diretor, pelo Escritório do Plano de Urbanismo da Cidade do Salvador 
(EPUCS), inicialmente coordenado pelo engenheiro Mário Leite Leal Ferreira. 

A busca pelo novo, pela cidade-moderna, baseada num plano de urbanismo global, 
já é debatido na cidade de Salvador nos anos trinta, como um dos temas da Semana 
de Urbanismo em 1935. Um modelo espacial moderno, porém, só começa a ser 
utilizado, em 1943, com as atividades do Escritório do Plano de Urbanismo da 
Cidade do Salvador (EPUCS), quando passam a ser incorporados modelos 
espaciais, pelos quais a cidade é vista na sua totalidade, considerando, dentre 
outros, aspectos de: zoneamento, ocupação, saneamento, circulação, saúde, 
educação, habitação e bem-estar. 

Esses pressupostos embasam o presente trabalho, estabelecendo-se como tema o 
estudo histórico-crítico acerca da modernização da estrutura urbana proposta pelo 
EPUCS. Busca-se, então, analisar a estrutura urbana a partir da observação dos 
contextos: cultural, técnico, histórico e político, em Salvador. Para tanto, definiram-se 
como questões orientadoras do estudo: o que foi o plano e qual a sua importância? 
Em que contexto, idéias e experiências basearam-se seus criadores? Quais os 
elementos basilares da estrutura urbana proposta pelo EPUCS? Como estes 
elementos da estrutura urbana foram propostos e como se relacionam? 




17 



Academicamente, vincula-se, este estudo, à área de concentração: “Urbanismo” e à 
linha de pesquisa: “História da Cidade e do Urbanismo” do Curso de Mestrado do 
Programa de Pós-Graduação em Arquitetura e Urbanismo da Universidade Federal 
da Bahia. 

Em relação aos procedimentos metodológicos que orientam esta dissertação, 
incluem-se técnicas de pesquisa, que podem ser caracterizadas como quantitativa e 
qualitativa, exploratória e de investigação histórica, procedimentos adequados ao 
tema ora desenvolvido. 

A escolha dessas técnicas baseou-se em autores consagrados no estudo da 
metodologia da pesquisa, bem como seus trabalhos acadêmicos e bibliográficos 
adiante citados. 

Segundo Boaventura (2004, p. 56), a alternativa quantitativa caracteriza-se “[...] pelo 
emprego de quantificação, tanto nas modalidades de coleta de informações, quanto 
no tratamento destas, através de técnicas estatísticas [...]”, já sobre o aspecto 
qualitativo o mesmo autor esclarece: “[...] é uma pesquisa descritiva, em que os 
investigadores, interessando-se mais pelo processo do que pelos resultados, 
examinam os dados de maneira indutiva e privilegiam o significado. [...]”. 

As ações realizadas sob a primeira opção consistiram no levantamento de dados 
relacionados à: população, moradia, ocupação, transporte, obras, etc. Tomando a 
análise destes dados no seu aspecto qualitativo buscou-se estudar os contextos 
histórico e cultural em que o EPUCS está inserido. 

Quanto aos procedimentos exploratórios, Antônio Carlos Gil (2002, p. 41) esclarece: 

[...] a pesquisa exploratória visa proporcionar maior familiaridade com o 
problema, com vistas a tomá-lo mais explícito ou a constituir hipóteses. De 
modo geral, utilizam o levantamento bibliográfico; entrevista com pessoas 
que tiveram participação com o problema pesquisado, e análise de 
exemplos que estimulem a compreensão. [...]. 
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Nesta linha de raciocínio, enquadram-se as entrevistas feitas com os arquitetos: 
Francisco de Assis Couto dos Reis, que atuou como desenhista do Escritório do 
Plano de Urbanismo da Cidade do Salvador (EPUCS) e Ary Penna Costa, 
funcionário da Prefeitura de Salvador, também responsável pela guarda do acervo 
do material produzido por aquele escritório. 

Registre-se que, em função desses procedimentos foram efetuadas pesquisas 
bibliográficas sobre o contexto de proposição do plano, adotando textos editados 
sob a forma de livros, artigos publicados em revistas ligadas às áreas de Arquitetura 
e Urbanismo, e Ciências Humanas e Sociais, o que restringe esta parte da 
metodologia à organização comparativa de estudos, como o que se registra no item 
1.3.1, especificamente dedicado às metodologias de planejamento urbano do 
período em que o EPUCS foi proposto, adiante registradas. 

E, em função dos procedimentos de investigação histórica, incluem-se pesquisas 
bibliográficas e documentais: na biblioteca da Faculdade de Arquitetura e no arquivo 
do Centro de Estudos da Arquitetura na Bahia (CEAB), ambos da Universidade 
Federal da Bahia (UFBA); e, nas bibliotecas, da Prefeitura Municipal de Salvador, 
das Fundações Mário Leal Ferreira e Gregório de Mattos, nesta também recorrendo- 
se ao acervo do Arquivo Público Municipal. Tais ações estão de acordo com o 
exposto por Boaventura (2004), segundo o qual para o estudo de atos passados, 
deve-se recorrer às bases documentais, em fontes primárias e secundárias, sobre o 
objeto pesquisado, bem como temas a este relacionado, o que vem reforçar o 
aspecto qualitativo conferido a este trabalho. 

Ainda acerca da metodologia da pesquisa para organização do trabalho acadêmico, 
outros autores também foram consultados, em função da coincidência de opinião 
sobre os procedimentos adotados, entre os quais: França (1996), Marinho dos 
Santos (2001) e (2003), Ruiz (1986), Marconi e Lakatos (2000) e (2005), Negra e 
Negra (2003), Lubisco e Vieira (2002) e as normas da Associação Brasileira de 
Normas Técnicas (ABNT), referentes aos trabalhos acadêmicos: NBR 6.023 (2002) - 
Referências; NBR 6.028 (2003) - Resumos; NBR 10.520 (2002) - Citações em 
documentos; e, NBR 14.724 (2006) - Trabalhos acadêmicos. 
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Estruturalmente, esta dissertação organiza-se em três partes principais, cujos temas 
versarão sobre: referencial teórico acerca das cidades, contexto histórico local e o 
estudo do plano diretor de Salvador, propriamente dito, conforme se descrevem 
adiante. 

O primeiro capítulo, Considerações teóricas, visa situar o tema do objeto da 
pesquisa registrando algumas considerações sobre o que é estrutura urbana, e suas 
relações com a forma da cidade, tratando ainda dos registros de referências teóricas 
sobre: cidade, urbanismo e planejamento urbano. Nesta parte do texto são expostos, 
idealizações urbanas, a partir das metodologias de planejamento urbano de Geddes 
(1994) e Lebret (LAMPARELLI, 1994); modelos espaciais de cidades de Howard 
(2002), Corbusier (2000) e Wright (1963); bem como, estudos de Sociologia Urbana 
de Park (VELHO, 1976) e Burguess (PIERSON, 1970), que, de modo geral, 
influenciaram as proposições urbanísticas no início do século XX. 

No segundo capítulo, denominado Contexto histórico de Salvador, apresenta-se a 
evolução histórica da cidade de Salvador, considerando a sua realidade urbana a 
partir do século XIX; a sugestão de Theodoro Sampaio para as áreas de vale, as 
idéias sanitaristas de Saturnino de Brito; as reformas de J. J. Seabra; e, a Semana 
de Urbanismo de 1935, evento que então propunha a modernização de Salvador. 

No terceiro capítulo, O Escritório do Plano de Urbanismo da Cidade do Salvador 
(EPUCS), é estudado mais detidamente o plano apresentado por Mário L. Leal 
Ferreira e equipe, o processo de planejamento e a estrutura urbana proposta, 
enfatizando três componentes: sistema viário, saneamento e zoneamento. 

Por fim, além destas três partes, na Conclusão, são expostas referências e 
influências teórico-práticas sobre o EPUCS, retomando-se as questões orientadoras 
desta dissertação, pelo que a avaliam valores qualitativos, interrelações e amplitude 
dos componentes da estrutura urbana; bem como, sugerindo-se outros estudos 
acerca dos trabalhos realizados pelo escritório em questão. 
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Esclarece-se que, em função da dificuldade de compreensão das ilustrações 
advindas do Álbum EPUCS e apresentadas neste volume da dissertação, optou-se 
pela preparação de um segundo volume, editado em formato A3, armazenado em 
meio digital e na forma de CD, contendo estas imagens, em maiores dimensões, na 
ordem que aparecem nesta dissertação e devidamente referenciadas com os textos 
do primeiro volume. Tal CD encontra-se no final deste volume. 
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1 CONSIDERAÇÕES TEÓRICAS 

OS séculos XIX e XX foram marcados, srgnfficaüvamen.e, em ,odo o mundo pela 

expansão demográfica nas cidades. Enquanto, neste período, a população mundial 

cresceu cerca de quatro vezes, a população urbana aumentou na ordem de dez 
vezes. 

O principal motivo para tal quadro é conseqüência do progresso científico e técnico 
observado a partir do século XVIII, inicialmente na Europa ocidental e, 
posteriormente, nos Estados Unidos da América. Este progresso científico e técnico 
passou a responder pelo crescimento da produtividade do trabalho, que, por sua 
vez, gerou um aumento na produção global nas indústrias, o que levou às cidades 
legiões de operários, possibilitando um intenso crescimento demográfico. Outro fato 
marcante desse crescimento tem justificativa no desenvolvimento das ciências 
médicas, pelas quais pôde-se reduzir, significativamente, a mortalidade em pessoas 
adultas e, particularmente, na fase infantil, gerando um crescimento das taxas da 
população mundial e, especialmente, a urbana. 

As indústrias, então situadas nas áreas suburbanas das cidades, colocam-se 
enquanto fortes pólos atrativos, indutores do crescimento e adensamento urbano, o 
que culminou na construção de ambientes urbanos desordenados, desestruturados 
e insalubres. 

No século XIX, começam a surgir iniciativas destinadas a reestruturação das cidades 
degradadas, pela conseqüente era industrial que se afirmava. Das mais 
emblemáticas referências destas iniciativas, sobressaem as reformas do Barão 
Haussmann para a cidade de Paris, sobre o que afirma Harouel (1998, p. 105): 

(...) Inicialmente procurou-se clarificar a estrutura urbana abrindo largas 
artérias retilíneas. Essa solução empregada em Paris por Houssmann, è 
encontrada, também, no final do século XIX em Roma, Amsterdã, Barcelona 
e Madri. Todavia, na Inglaterra e na Alemanha o sistema de abertura de 
ruas encontra-se associado a traçados leves, respeitando o relevo e os 
monumentos (Londres e Estrasburgo). Em Viena, demolem-se para dar 
lugar ao largo bulevar anular repleto de árvores e de edifícios públicos (o 

Ring) [■••)• 
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Entende-se por hausmanização as reformas urbanas na cidade de Paris do 
Segundo Império (1853-1870), sob a administração do Prefeito do Departamento do 
Sena, Georges-Eugène Haussmann, que por sua vez, respondia ao comando do 
Imperador Napoleão III. Tais intervenções caracterizaram-se por demolições 
urbanas para aberturas de novas vias, chamadas les percées, com formas retas e 
largas nas regiões centrais, então densamente ocupadas. 

Assim, as reformas de Haussmann foram marcadas, autoritariamente, pela 
reestruturação viária (alargamento) e aberturas de grandes espaços públicos, que 
nem sempre respeitavam a malha urbana anterior, tendo como principais estímulos, 
o combate às más condições sanitárias da cidade; o embelezamento da paisagem 
urbana, o qual além do alargamento das vias previa a colocação de novo e moderno 
mobiliário urbano, bem como arborização de espaços públicos; e, a desestruturação 
das manifestações populares, nas quais eram organizados atos e barricadas nas 
ruas, o que, por sua vez, contribuía para o alto nível de insalubridade. 

Atente-se ainda, que, em nome do embelezamento e reestruturação da cidade, tanto 
a população, quanto o patrimônio histórico foram penalizados, resultando 
respectivamente em perdas humanas e demolição de parte da região central de 
Paris. 

Outra iniciativa particularmente especial relativa à construção do conhecimento 
sobre a prática do urbanismo em tempos de modernização, tem-se nas reformas de 
lldefons Cerdá para Barcelona. Nestas reformas, o sistema viário tem papel 
importante na reestruturação urbana de trechos existentes e estruturação da cidade 
que se anunciava. 

De modo geral, esta visão de cidade idealizava vias ortogonais e concepção 
urbanística de ocupação limítrofe dos quarteirões, por edificações de até cinco 
pavimentos, sendo tais quarteirões chanfrados nos cantos (Desenho 1). Em alguns 
casos, os quarteirões apresentaram seções ou, até mesmo, laterais desocupadas, 
porém, que se ligavam, enquanto espaço, a outros quarteirões, formando grandes 
áreas urbanas cortadas por vias, formando unidades chamadas. Manzanas. 




Desenho 1 - Barcelona de lldefons Cerdà 

Fonte: Catálogo da Exposição: Cerdà. urbis i territori, 1994. 



Em relação às reformas para Barcelona, na Espanha, orientadas pelo Plano de 
Extensão de Barcelona, teve como marco, a destruição das muralhas da cidade em 
1854. Já em 1855, uma comissão integrada pelo engenheiro lldefons Cerdà inicia os 
estudos de um plano de expansão para a cidade, sendo ainda no mesmo ano, 
apresentada uma proposta de reforma urbana. 

O objetivo básico desse plano de reformas foi aumentar a área total da cidade, 
permitindo sua expansão além dos limites da antiga muralha, fornecendo uma 
alternativa mais ordenada de ruas e quadras em comparação à trama antiga do 
centro de Barcelona, que ainda guardava grande densidade em função do limite 
fisico imposto pelos muros e dos graves problemas de comunicação entre o interior 
e o exterior da cidade. 

A estratégia de base do plano consistia na proposição de um sistema de vias e 
quadras que poderia se estender indefinidamente, à medida em que a cidade fosse 
crescendo. Cria-se uma hierarquia viária, em que pequenas ruas chegam a ruas 
maiores, de médio porte, que por sua vez ligam-se a grandes e largas avenidas. 
Cerdà, para explicar este conceito hierárquico, faz analogia à pequenos rios que 
desaguam sucessivamente em rios maiores e mais largos. São as chamadas 
intervias, os espaços entre o sistema viário, inserindo-se as quadras neste caso. 
Assim, tem-se a idéia de que as quadras e as vias formam uma estrutura urbana 
única e interdependente. 
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Como fundamentos básicos da sua proposta de planejamento, lldefons Cerda, 
apresenta: 

• a cidade funciona em torno do duplo conceito: movimento e repouso; 

• a rua deve fornecer redes de infra-estrutura, permitir o transporte e possibilitar a 
melhor aeraçâo e iluminação das casas; 

• o conceito de intervias representa a importância da quadra e do sistema viário na 
estrutura da cidade; 

• o sistema de transportes é um elemento fundamental para o funcionamento da 
cidade; e, 

• o plano deve possibilitar a extensão ilimitada da cidade, sem qualquer prejuizo da 
união entre a cidade antiga e a nova área de extensão. 

Ressalte-se que uma das consequências desta iniciativa, além de outras propostas 
para a cidade de Madri, também na Espanha, foi a publicação, em 1867, de um 
compêndio, constituído por um conjunto de reflexões sobre o que chamava urbe, 
sob o título de Teoria Geral da Urbanização, que se constituiu como a primeira 
teorização sobre o urbanismo, enquanto disciplina. 

Retomando-se a questão da insalubridade urbana, em meados do século XIX, outra 
grande iniciativa de reflexão, a esse respeito, encontra-se na rica descrição de 
Friedrich Engels, acerca da degradante realidade dos trabalhadores europeus em 
meados do século XIX, sintetizado no texto: “A situação da Classe trabalhadora na 
Inglaterra”, cuja primeira publicação deu-se em 1845. Segundo este texto, os bairros 
essencialmente operários da cidade de Manchester, que de modo geral 
assemelham-se aos dos grandes centros, desenvolveram-se com significativo 
isolamento da classe operária, mantida afastada das ruas principais, na tentativa de 
mascarar a realidade, que poderia chocar ou incomodar a burguesia. 

As ruas e as passagens cobertas descritas por Engels, sempre sujas e mal 
conservadas levam às residências operárias, as quais também se encontram em 
péssimas condições de conservação e, às vezes, até construídas com técnicas e 
materiais de qualidade inferior, já determinando a degradação do bairro. As vias 
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também dão acesso aos pátios cobertos, cujas condições não diferem das casas. 
Estes espaços que deveríam atender às necessidades de ventilação, aeração e 
iluminação, em alguns casos funcionam como depósitos de restos de alimentos e 
detritos, ficando até a decomposição, ou ainda, são usados como críatóríos de 
porcos destinados ao comércio e alimentados com aqueles detritos. 

Entretanto, em bairros para operários mais bem pagos e com maior número de 
familiares empregados na indústria, a situação é um pouco melhor; porém, suas 
condições de moradia ainda são bastante comprometidas, apesar das unidades 
residenciais serem aparentemente mais bem acabadas. Nestes casos, a ideologia 
imobiliária consistia em construir casas em qualquer terreno livre e, por pior que 
fosse a casa, havia sempre um pobre que não podería pagar por algo melhor. 

Tal realidade estimulou, por exemplo, a construção de conjuntos residenciais que, 
apesar de apresentarem regularidade no alinhamento da fachada frontal, 
encerravam-se ao fundo em pequenos e irregulares pátios que, em muitos casos, 
atendiam até a quatro casas. Existem ainda, segundo Engels, conjuntos 
residenciais, com três tipos de unidades, embora de valores diferentes. O primeiro 
tipo, mais caro, de maior área, possuía um pequeno pátio privativo; seu acesso 
dava-se por uma rua para onde estava voltada a fachada principal; o segundo tipo, 
mais barato e de área menor, dava para uma via interna que percorria todo o 
conjunto; e, o terceiro tipo, com valor e qualidade intermediária, ainda que dando 
para uma outra rua externa à ocupação as áreas dos fundos coincidiam com os das 
unidades menos valiosas. 

Esta deplorável situação manteve-se por um longo período, só passando a ser vista 
pela burguesia quando o nivel de insalubridade ocasionou epidemias, que 
começaram a se aproximar dos burgueses, tendo sido designada uma comissão de 
higiene para investigar estes bairros e propor melhorias. 

Ainda no século XIX, em alguns exemplos de reformas urbanas aplicadas nos 
Estados Unidos da América, outras iniciativas caracterizam uma nova forma de ver a 
cidade. Em 1811, nota-se na cidade de Nova York a previsão de intervenções para a 
Ilha de Manhattan, com a proposição de um grande quadriculado de avenidas. Na 
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cidade de Chicago, outras propostas foram previstas, a partir do prolongamento do 
sistema viário primitivo, o que resultou em longas ruas em linha reta, que chegavam 
a cinqüenta quilômetros de extensão. A monotonia gerada pelo longo e retilíneo 
traçado causava desconforto, sendo objeto de reformulação segundo o plano de 
ordenamento e expansão de D. Burnham de 1909 (HAROUEL, 1998, p. 105), que 
dentre várias iniciativas criava a abertura de diagonais. 

Tem-se assim, que os séculos XIX e XX, tanto na Europa, quanto nos Estados 
Unidos são marcados por grandes mudanças sociais, demográficas e urbanas, que 
por sua vez, tais mudanças fomentam iniciativas e teorizações sobre a 
modernização das cidades e de suas estruturas urbanas. Neste sentido, coloca-se 
algumas considerações sobre estrutura urbana. 



1.1 ESTRUTURA URBANA 

A idéia de estrutura urbana está intimamente ligada ao que se entende por forma da 
cidade e morfologia urbana, tema sobre o qual tecem-se, inicialmente, algumas 
considerações. 

A morfologia urbana constitui-se como um campo de estudo referindo-se à forma 
urbana, tanto no sentido da configuração dos espaços, quanto em se tratando da 
forma como resultado dos processos históricos, em seus conteúdos, contextos, em 
cujos casos, a forma refere-se ao modo de estruturação das coisas, podendo ser 
vista como a estrutura revelada em si. 

Sampaio (1999, p. 331-332) acrescenta acerca da forma urbana e suas relações 
com a estrutura das cidades: 



[...] Na perspectiva “estruturalista" por vezes se teoriza a cidade como 
linguagem, discurso, incorporando duas outras noções oriundas da 
lingülstica de Chomsky, a) estrutura superficial e b) estrutura profunda, 
sendo a primeira a ‘estrutura completa de uma lingua particular' e a 
segunda “uma realidade formal e abstrata subjacente à todas as línguas". 
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Tomando por base a idéia estruturalista, da lingüística de Chomsky, os elementos 
isolados do espaço urbano (edifícios, praças, monumentos, etc) corresponderíam às 
palavras, cuja composição pode formar frases de um “discurso urbano”, no qual 
essas palavras - elementos do espaço - em alguns casos desarticulam-se de seus 
contextos de frase - espaço urbano - criando problemas no entendimento do 
discurso. Neste caso, a lógica de organização do espaço só podería ser entendida 
pela estrutura profunda, ligada à essência do objeto. 



Quanto à estrutura superficial, esteja ela ligada ou à aparência da forma, ou a um 
sistema como expressão cultural, pode gerar certos equívocos lexicais e sintáticos 
na construção dos discursos urbanos, realizados pelos arquitetos e urbanistas, na 
proposição e reproposição das estruturas urbanas, o que, por sua vez, reflete-se na 
forma da cidade. 

Neste sentido, sobre a estrutura urbana, Sampaio (1999, p. 333) ainda acrescenta: 

(...] Estrutura é o termo que “(...) vem do latim strutura', derivada do verbo 
‘struere’, construir. Em primeiro lugar, ela tem um sentido arquitetônico; 
designa o modo pelo qual está construído um edifício (...)". Aponta ainda o 
autor que, a partir do século XVII, a expansão do uso da palavra tomou 
duas direções: 1) em direção ao homem e seu corpo, anatomicamente 
comparado a uma construção (disposição dos órgãos, p ex), e 2) em 
direção às suas obras, especialmente na lingua (distribuição das palavras 
na oração, composição do estilo poético). [...]. 

O autor referenciado por Sampaio é René Bastide, que em sua obra: “Usos e sentido 
do termo estrutura , constata que: “[...] desde os primórdios a palavra estrutura 
designa simultaneamente três coisas: a) um conjunto, b) as partes deste conjunto, e 
c) as relações destas partes entre si. [...]" (SAMPAIO, 1999, p. 334). 

Assim, pode-se entender estrutura pela “[...] disposição e ordenação das partes de 
um todo [...]" (FERREIRA, 1986, p. 730) e ainda: 



t ..] pode-se dizer que 3 estrutura de um objeto é sempre a “maneira pela 
qual as partes de um todo estão dispostas entre si" (Pettt Larousse). Isto 
equivale à noção de “organização" e tanto pode ser usado de um ponto de 
vista estático, como situação de um momento dado, ou de um ponto de vista 
dinâmico, processual [ ] (SAMPAIO, 1999, p. 334). 
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Ressalte-se que, em se tratando da realidade urbana, o ponto de vista dinâmico tem 
valor especial para o entendimento do que é estrutural na dinâmica do processo de 
desenvolvimento da cidade. Assim, os sistemas, a estrutura e a forma urbana 
relacionam-se diretamente, umas em relação às outras, simultaneamente. 

Nesta realidade urbana, existe uma base física e territorial, onde são produzidos e 
reproduzidos os sistemas urbanos, componentes da estrutura. Atente-se, porém, 
que a associação destes sistemas não equivale à estrutura, uma vez que os 
sistemas, em sofrendo alterações conjunturais, não necessariamente resultam em 
modificações na estrutura urbana. 

Esclarece-se ainda que, na especificidade da configuração de uma estrutura urbana, 
têm-se correlações de forças ativas e criadoras, como: economia, política, realidade 
social, tecnologias disponíveis e corpo técnico qualificado, como vetores importantes 
na produção da cidade. 

No estudo da modernização da estrutura urbana, na ótica deste autor, foram 
considerados apenas três eixos componentes da proposta geral: o sistema viário, o 
saneamento e o zoneamento. 

Embora, outros eixos (abastecimento, habitação, saúde, educação, segurança, etc.) 
tenham sido abordados nas propostas do EPUCS, o trabalho foca aqueles eixos por 
considerá-los basilares na constituição da estrutura urbana, sendo responsáveis 
pela delineação das linhas mestras do plano, as quais também orientam outros 
aspectos, definindo-se daquela forma a delimitação do objeto de estudo desta 
dissertação. 

Na organização deste estudo, fez-se no item seguinte, algumas considerações sobre 
a cidade moderna, na primeira metade do século XX, para então se discorrer sobre a 
especificidade das idealizações das cidades modernas. 
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1.2 CIDADE MODERNA 

O ideário do Movimento Moderno em Arquitetura e Urbanismo, no século XX, passa 
a ser intemacionalmente difundido nos Congrès International d’Architecture Modeme 
(Congresso Internacional de Arquitetura Moderna - CIAM), sendo o quarto encontro, 
realizado entre Marselha e Atenas, à bordo do Patris II, em 1933, dedicado ao tema: 
Cidade-funcional e resultando num documento denominado: Conclusiones dei IV 
Congresso Internacional dei CIRPAC sobre la Ciudad Funcional. Registre-se que, 
posteriormente, o coordenador deste encontro, Le Corbusier, publicou uma visão 
deste documento dotado de acréscimos interpretativos acerca de sua acepção de 
Cidade-funcional. 

Outro importante documento que veio contribuir para a divulgação e afirmação de 
um “modelo modernista” foi o catálogo International Style (Estilo Internacional), 
preparado por Henry-Russell Hitchcock e Philip Johnson e publicado no episódio da 
primeira exposição de Arquitetura, em 1932, no Museum of Modem Art - MoMa 
(Museu de Arte Moderna de Nova York), sob o título: “O Estilo International. 
Arquitetura desde 1922”, tendo como objetivo publicitar a nova e moderna 
arquitetura então praticada na Europa e que deveria ser tomada como referência 
para o mundo. 

Enfatize-se que, o documento constituiu-se num extenso catálogo fotográfico de 
arquiteturas, as quais elegiam, segundo os coordenadores, os seguintes princípios 
estéticos: a) ênfase no volume em vez da massa, b) valorização da regularidade em 
vez da simetria e c) exploração dos materiais e técnicas em detrimento da 
ornamentação. O próprio funcionalismo, tema objeto de um único capítulo deste 
catálogo, foi largamente praticado em conseqüência da idéia de que “a forma segue 
a função”, entretanto em outros casos foi rejeitado. Estes fatos possibilitaram até 
mesmo a exclusão de projetos de personalidades emblemáticas do Movimento 
Moderno, pela ausência de adequação aos critérios adotados ou, simplesmente, por 
atenderem à idéia de funcionalismo. 
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Acerca desta exposição, Araújo (1997, p. 73) acrescenta: 



[...] Parecem que dois problemas permearam a aceitação acrítica do que foi 
exibido: um está vinculado â escolha das obras apresentadas, cujo critério 
visava incluir os traços visuais, que Hitchcock e Johnson caracterizaram 
como a verdadeira arquitetura moderna, assim estabelecendo um estilo, o 
primeiro propriamente dito desde o neoclassicismo, e cuja força, segundo 
Anderson (1991), proporcionava à arquitetura moderna não só um lugar na 
história milenar da arte, mas um lugar de honra. [...]. 

Quanto à colocação de Anderson (1991, p. 2) esse autor comenta, mais 
extensamente, sobre o catálogo de Hitchcock e Johnson, que: 



[...] Os autores procuraram definir os traços visuais que assegurassem a 
comunalidade da verdadeira arquitetura moderna e assim estabelecer um 
estilo - “o primeiro depois do neo-classicismo”. Foi dada à arquitetura não 
somente um lugar na milenar História da Arte, como também um lugar de 
honra. E tudo isto a despeito dos critérios estilísticos oferecidos, 
notadamente inadequados: volume em vez de massa: regularidade em vez 
de simetria; e ausência de ornamento. Um importante corolário da ênfase 
sobre a primazia do estilo foi a sua rejeição sobre o funcionalismo. Assim, 
na arquitetura da década precedente eles distinguiram aqueles trabalhos 
que eram funcionalistas daqueles que não eram. [...). 



Nestas circunstâncias, a crítica da arquitetura moderna, produzida no início do 
século XX, estava ligada a circunstâncias advindas do fato de que: o crítico e o 
arquiteto, por serem a mesma pessoa, sugeriria que a crítica poderia ser 
tendenciosa, embora em muitos casos reafirmasse o que estava sendo realizado, 
segundo os mesmos paradigmas. Assim, as transformações e desenvolvimento nas 
artes e na tecnologia, proporcionados pelo Movimento Moderno, influenciaram os 
historiadores e produtores de conhecimento a difundirem uma “grandiosidade” nos 
trabalhos dos arquitetos. 



Essas colocações evidenciam a tentativa da constituição de um “modo ideal” de 
pensar a arquitetura e a cidade moderna, resultando da intensa exposição de 
exemplares, cujos critérios estéticos demonstram-se também tendenciosos e 
específicos, o que, consequentemente, causava um certo “sombreamento" sobre a 
produção real da diversificada arquitetura da época. 

Na temática do urbanismo moderno, assunto especificamente focalizado nesta 
dissertação, equivalentemente à arquitetura, nota-se a ocorrência de um tipo de 
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diversidade ou “polimorfismo” de pensamentos e soluções, sobre o que Gomes 
(2005, p. 11) acrescenta: 



[ 1 ainda que a busca de um desenho racional para a cidade estivesse 
presente desde o renascimento e, phncipalmente, desde o ilumimsmo e 
ainda que já se buscasse ter, desde então, uma visão global sobre a cidade, 
será apenas na virada do século XIX para o século XX que dois e ementos 
centrais vieram configurar o âmbito de uma nova disciplina: de um lado, sua 
pretensão cientifica e, de outro, sua intenção de prever e controlar o futuro 
da cidade [1 



Logo, entende-se que o Movimento Moderno, em Arquitetura a Urbanismo, 
constituiu-se como um diverso conjunto de manifestações inovadoras e radicais, 
particularmente apoiadas e alavancadas pelas ciências e técnicas então surgentes, 
tanto no que diz respeito ao pensamento, quanto à concretização das idéias. 



Assim, em virtude de tal constituição de diversidades, convém rever algumas 
reflexões sobre idealização de modernização de cidades, que permearam 
mundialmente o contexto temporal do início do século XX. 



1.3 IDEALIZAÇÕES DE CIDADES MODERNAS 

A necessidade de reestruturação que as cidades, então degradadas, enfrentavam 
no início do século XX, exigiu a produção de idealizações e soluções urbanas. 
Diante disto, estudiosos das questões urbanas analisaram e sintetizaram reflexões, 
casos e tipos de cidades, segundo os mais variados critérios. 

Alguns destes estudos foram compilados e sistematizados em publicações e 
mereceram especial atenção nesta dissertação, por serem temas dos mais 
estudados, até a atualidade e cujas considerações servirão à constituição de lastro 
teórico, que, em se ampliando e aprofundando, faz-se construir o contexto da teoria, 
da prática e da técnica no pensamento sobre cidade do período em questão. 

Intitulado Can Our Cities Survive? e escrito por José Luis Sert em 1942, o estudo 
sintetiza uma visão funcionalista da cidade, em alusão às considerações do IV 
Congresso Internacional de Arquitetura Moderna (CIAM) realizado a caminho da 




32 



cidade de Atenas em 1933, cujo relator foi o próprio Sert. Na estrutura de seu texto, 
J. L. Sert aborda dentre outras questões: o planejamento urbano, com seus 
problemas e soluções, as funções urbanas do trabalho, lazer, transporte, moradia, 
bem como uma visão geral da cidade e da importância do homem neste contexto. 
Assim, a contribuição de Sert à esta dissertação faz-se presente na visão 
diferenciada da Carta de Atenas, escrita por Le Corbusier sobre a cidade moderna. 

Outro relevante texto acerca da temática do IV Congresso Internacional de 
Arquitetura Moderna (CIAM) pode ser vista no livro: “(Outras) Cartas de Atenas: com 
textos originais”, obra de autoria de Antônio Heliodório Lima Sampaio, publicado em 
2001, que apresenta parte do texto original dos Anais deste evento. Deste mesmo 
autor, ainda se recorreu a outra publicação: “Formas urbanas: cidade real e cidade 
ideal, contribuição ao estudo urbanístico de Salvador”, publicado em 1999, uma vez 
que sintetiza rico estudo sobre o desenvolvimento urbano da cidade de Salvador, 

bem como significativa reflexão acerca da teoria e da prática do fazer planejamento 
urbano nesta cidade. 

O estudo, “O Urbanismo: utopias e realidades”, publicado por Françoise Choay, 
inicialmente, em 1965, organiza taxionomicamente a questão urbana em três partes: 
a) o Pré-Urbanismo, subdividido em Progressista, Culturalista e sem modelo: b) 
Urbanismo, considerando as vertentes: Progressista, Culturalista e Naturalista; e, c) 
as idealizações urbanas da Tecnotopia e da Antrópolis, além de uma seção 
reservada à filosofia da cidade. De um modo geral, o texto de Choay organiza-se 
enquanto compilação sobre os mais afamados pensadores da cidade, nos séculos 
XIX e XX, considerando: vida, produção intelectual e realizações práticas de 
propostas urbanas. 

Sob a autoria de Robert Fishman e com título: Urban Utopias in the Twentieth 
Century: Ebenezer Howard, Frank Lloyd Wright, and Le Corbusier, outro importante 
texto sobre a cidade moderna teve sua primeira edição no ano de 1977. Tal estudo 
trata de três modelos espaciais de cidades, emblemáticos do século XX, que em 
muito diferem e serviram de referência para a proposição de muitas cidades neste 
período: A Cidade-Jardim de Ebenezer Howard, a Broadacre City de Frank Lloyd 
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Wright e a Ville Radieuse de Le Corbusier, obra de grande utilidade na análise 
teórica ora realizada. 

E, por fim, a reflexão sobre a cidade de: “O Fenômeno Urbano", iniciativa de Otávio 
Guilherme Velho em 1967, que enquanto organizador, estrutura uma compilação de 
estudos de grande importância para o pensamento sobre a cidade, os quais já eram 
largamente difundidos. Em síntese, este livro constitui-se de coletânea de textos, 
cuja estrutura compõe-se de: primeira parte, correspondendo à Introdução, de 
autoria do próprio Velho; segunda parte, que registra o texto: “A metrópole e a vida 
mental” escrito por Georg Simmel; terceira parte: “A cidade: sugestões para 
investigação do comportamento humano no meio urbano”, publicada por Robert Ezra 
Park; quarta parte: “Conceito e categorias de cidade”, de Max Weber; quinta etapa: 
“O Urbanismo como modo de vida”, escrito por Louis Wirth; e, por fim, sexta parte: 
“A organização social no meio urbano”, redigido por Paul-Henry Chombart Lauwe. 
Estes textos respondem por importantes indagações da sociologia urbana, então 
emergentes. 

Atente-se que, muitos outros estudos e experiências tiveram grande importância 
sobre a temática deste trabalho e foram sistematicamente considerados e 
referenciados, especialmente, os de fontes primários e secundárias apresentadas 
nas compilações colocadas, bem como outras fontes que se fizeram necessárias ao 
estudo específico da proposta de estrutura urbana do EPUCS. 

Assim, para efeito desta dissertação, foram adotados três grupos teóricos, os quais 
abordam reflexões acerca da questão urbana no contexto do início do século XX: 
metodologias de planejamento, mostrando métodos, técnicas e princípios das 
propostas de Patrick Geddes e do Padre Lebret, para estruturação das cidades no 
mundo e no Brasil; modelos espaciais de cidades, com concepções espaciais de 
cidades ideais, fisicamente propostas, a partir dos casos da Cidade-Jardim de 
Ebenezer Howard, da Broadacre City de Frank Lloyd Wright e da Ville Radieuse de 
Le Corbusier; e, a Sociologia Urbana, em particular, da Escola de Chicago e as 
produções, especificamente, de Robert E. Park e Ernest W. Burgess. 
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1.3.1 Metodologias de planejamento urbano 

Registram-se neste item descrições do termo metodologia e sua aplicação no 
planejamento urbano, sendo que tais definições, em muito, coincidem com o que 
consta na parte introdutória desta dissertação sobre os procedimentos 
metodológicos adotados para a pesquisa. 

No Dicionário de Urbanismo, Celson Ferrari (2004, p. 238) traz como definição de 
metodologia: “[...] o conjunto de métodos empregados para se atingir um objetivo, 
para se investigar uma verdade, em qualquer ramo do conhecimento humano [...]". O 
dicionário citado, ainda esclarece que planejamento, em especial o urbano é a: “[...] 
ordenação do aspecto físico-territorial de uma cidade ou zona urbanizada 
(FERRARI, 2004, p. 279). 

Ferrari, em outra publicação, intitulada “Curso de Planejamento Municipal Integrado”, 
de 1986, acrescenta: 



Em um sentido amplo, planejamento é um método de aplicação, continuo e 
permanente, destinado a resolver, racionalmente, os problemas que afetam 
uma sociedade situada em determinado espaço, em determinada época, 
através de uma ordenação capaz de antecipar suas ulteriores 
consequências (FERRARI, 1986, p. 3). 

Assim, defendem-se como metodologias de planejamento, os estudos dos métodos, 
meios, técnicas e princípios para ordenamento e estruturação de cidades, 
considerando, como as questões de ordem econômico-social, físico-ambiental e 
histórico-evolutiva, se refletem sobre uma estrutura urbana. 

A partir desta visão, colocam-se os estudos e propostas de dois pensadores, cujos 
trabalhos balizaram o fazer planejamento urbano, no século XX, a saber: Patrick 
Geddes e o Padre Lebret. 

1. 3.1.1 Patrick Geddes 



Patrick Geddes interessou-se pelos estudos urbanos, distinguindo-se especialmente 
na área do planejamento urbano, sendo a ele atribuída a responsabilidade de 
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introduzir o conceito de região, no planejamento urbano e da criação das 
expressões: “conurbação e eras paleotécnicas e neotécnicas”. Atente-se ainda, que 
Geddes é reconhecido por suas idéias de educação democrática e social, enquanto 
mecanismo de mudança da realidade cívica. 

Geddes publicou duas obras, que tiveram grande influência sobre o pensar a 
estruturação das cidades no início do século XX: “Desenvolvimento urbano” ( City 
Development) de 1904 e “Cidades em Evolução” ( Cities in Evolution) de 1915, sendo 
este último, uma proposta de metodologia para o planejamento urbano. 

A obra “Cidades em Evolução” resultou de uma reedição ampliada de um outro 
pequeno livro daquele autor, entre 1909 e 1910, com o titulo: “Evolução das 
Cidades”, publicado por Williams e Norgate, quando da criação da primeira lei 
britânica sobre Planejamento Urbano em 1909, e posteriormente, para integrar uma 
série de estudos que estavam sendo desenvolvidos e fizeram parte da Biblioteca 
Universitária Doméstica de Cultura Moderna. 



A tese geral do livro é de que deve haver um detalhado levantamento antes do 
planejamento, ou seja, um diagnóstico antes do tratamento, sendo este 
levantamento realizado através de métodos orgânicos e interacionados. Desta 
forma, Geddes sugere um modo de pensar a estruturação e reestruturação das 
cidades, a priori sem o estabelecimento de propostas físicas ou espaciais. 

Acerca deste ideal, Jaqueline Tyrwhitt, ao prefaciar a edição brasileira de “Cidades 
em Evolução”, considera sobre o almejado pelo autor: 



[...] Geddes desejou ver criado em seu tempo um organismo, no qual o 
homem pudesse expressar essa simultaneidade do seu ser sua identidade 
com os ideais sociais, o desenvolvimento científico e as condições físicas de 
seu próprio tempo e lugar. Estava convencido de que um meio urbano 
poderia ser criado para expressar a continuidade do tempo através da vida 
dos homens, por meio de uma expressão arquitetônica de suas aspirações 
e da relação direta de todos os métodos de desenvolvimento 
contemporâneo - técnico, científico e artístico, estava igualmente 
convencido de que a expressão desses requisitos universais só poderia 
tomar-se criativamente efetiva se colorida e modificada pelas características 
individuais de vida e ação, condicionadas pelo meio de cada cidade em 
particular. Esse duplo requisito de um sopro quase divino de visão e 
compreensão mais a cuidadosa acumulação detalhada de material local e 
humildade de abordagem devem ser perseguidos por todo planejador. Essa 
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condição, provavelmente, só vai ser adquirida pelo desenvolvimento gradual 
de uma composite mind que, em certas circunstâncias resulta na intima 
cooperação de um pequeno grupo de pessoas trabalhando juntas por um 
longo período. As condições principais são que os membros desse grupo 
representem uma ampla variedade de treino e experiência e possuam uma 
compreensão comum (vocabulário comum). [...]. (GEDDES, 1994, p. 14-15). 

A evolução das cidades é vista por Geddes não como uma exposição de seus 
momentos de origem. A história das cidades não deve ser contada enquanto 
paleontologia do homem ou arqueologia da cidade, mas como o estudo dos seus 
processos de evolução social contemporâneo, aproximando-se das pesquisas de 
tendências de dinâmica social. Assim, procede-se estudando a questão histórica, ou 
“[...] por suas linhas modernas, como se apresentam aos nossos olhos [...]” 
(GEDDES, 1994, p. 35), ou seguindo o método histórico-desenvolvimentista, ou 
ainda, uma associação entre estas duas visões, atentando para em que ordem e em 
que proporções a evolução acontece. 

Porém, não se trata também da análise dos processos sociais meramente atuais. O 
estudioso da evolução da cidade deve atentar para três questionamentos sobre a 
realidade urbana: De onde vieram as coisas? Como vivem e trabalham os 
habitantes? Para onde vai a cidade? Enfim, deve-se decifrar o passado das cidades 
investigando seu processo de vida no presente. 

O crescimento populacional e a demografia devem ser estudados, considerando as 
expansões e as pressões de desenvolvimento sobre os agrupamentos ou 
conurbações, principalmente, atentando para o objetivo de solucionar as questões 
da saúde pública e do planejamento urbano, principalmente em regiões 
industrializadas. 

Este estudo é também importante para as considerações sobre circulação e tempo 
de viagens, buscando otimizar os deslocamentos máximos que os homens 
economicamente ativos podem enfrentar, sem haver prejuízo na jornada de trabalho. 
Observa-se ai a expansão e aceleração do processo de conurbações em função dos 
meios de comunicação viária. 
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Assim, tem-se a proposição da divisão da “Era Industrial" em dois períodos. 
Paleotécnico e Neotécnico, a exemplo da subdivisão da Idade da Pedra em 
Paleolítico e Neolítico. Em síntese, a binaridade em que esta visão é apresentada, 
coloca a necessidade da mudança entre duas fases, em princípio, contraditórias: 
rude e fina, primitiva e civilizada, velha e nova, antiga e moderna. 

A transformação da realidade Paleotécnico em Neotécnico não depende de um 
simples programa de ações; requer a necessidade de debates, à luz da prática da 
política, partindo da necessidade da observação atenta da realidade, expansão dos 
dados escolhidos, conhecimento detalhado das cidades e regiões, habilitação dos 
habitantes para partilharem da promoção e do desenvolvimento urbano. 

Esta mudança é largamente apoiada pela prática da partilha, a qual envolve 
informações (anotações, impressões, mapas, gravuras, maquetes e outros registros 
gráficos) e experiências acumuladas pela população, auxiliando o corpo técnico no 
processo de construção do planejamento; também, a partilha das experiências 
acumuladas em viagens, para conhecer outras realidades e outras fases de 
desenvolvimento. Tais práticas geram compilações para o planejamento urbano e a 
partir destas, podem-se realizar mostras de planejamento urbano, o que, por sua 
vez, promove a educação, o desenvolvimento intelectual e fortalece a afirmação de 
uma nova cidade Neotécnica, considerada também, um produto eugênico, em 
relação à melhoria dos processos educacionais e mentais, por isto, psíquico. Assim, 
a realidade Neotécnica toma-se composta de parcelas eutópicas, enquanto 
melhorias. 

No processo de planejamento, a departamentalização bem ordenada conduz a bons 
resultados, com o surgimento de várias seções, de forma que colaboradores e 
organizadores mostram-se seguros em cada divisão do campo de trabalho, o que, 
no desenvolvimento do saber especializado, traz melhoria da qualidade das 
compilações dos materiais de estudo, acrescentando-se a isto melhores respostas 
aos apelos da população. 

O processo de preparação do esquema de planejamento deve ser precedido por um 
rico e detalhado levantamento preliminar de informações urbanas locais, que 
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gráficos) e experiências acumuladas pela população, auxiliando o corpo técnico no 
processo de construção do planejamento; também, a partilha das experiências 
acumuladas em viagens, para conhecer outras realidades e outras fases de 
desenvolvimento. Tais práticas geram compilações para o planejamento urbano e a 
partir destas, podem-se realizar mostras de planejamento urbano, o que, por sua 
vez, promove a educação, o desenvolvimento intelectual e fortalece a afirmação de 
uma nova cidade Neotécnica, considerada também, um produto eugênico, em 
relação à melhoria dos processos educacionais e mentais, por isto, psiquico. Assim, 
a realidade Neotécnica torna-se composta de parcelas eutópicas, enquanto 
melhorias. 

No processo de planejamento, a departamentalização bem ordenada conduz a bons 
resultados, com o surgimento de várias seções, de forma que colaboradores e 
organizadores mostram-se seguros em cada divisão do campo de trabalho, o que, 
no desenvolvimento do saber especializado, traz melhoria da qualidade das 
compilações dos materiais de estudo, acrescentando-se a isto melhores respostas 
aos apelos da população. 

O processo de preparação do esquema de planejamento deve ser precedido por um 
rico e detalhado levantamento preliminar de informações urbanas locais, que 
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GeddeS denomina de Sun/ey (Levantamento Local Preliminar* p . 
levantamento procede-se com a confecção de mapas, planos, modelos" maTe.es 
relevo, desenhos, documentos, dados estatísticos, ilustrativos da situação 
desenvolvimento histórico, comunicações, instalações industriais e comerciais' 

dados populacionais, condições urbanas e suas necessidades, entre outros 
elementos. 



Neste ponto, Geddes propõe a compilação de todas as informações, com vistas à 
criação de uma enciclopédia cívica, que serviria tanto para o auxílio da equipe 
técnica no processo de planejamento, quanto para a exposição nas mostras de 
planejamento e partilha de informações, sobre o que, o autor esclarece: “[...] se o 
planejamento urbano se propõe a atender as necessidades da vida da cidade, 
ajudar em seu crescimento e fomentar seu progresso, é preciso que ele conheça e 
compreenda sua cidade. [...]”. (GEDDES, 1994 , p. 161 ). 

Na preparação de um Esquema de Planejamento Urbano, ao realizar o 
Levantamento Local Preliminar de informações que, preferencialmente, devem 
conter peças gráficas, expressas em cartas, planos ilustrados por desenhos, 
fotografias, gravuras, com sumários estatísticos e textos descritivos, pois assim, 
prestar-se-iam a exposições e apresentações em prefeituras, museus, bibliotecas, 
galerias de artes e outros locais de circulação da população. 

Estruturalmente, este Levantamento Local Preliminar deve ser orientado pelo 
esquema a seguir (Quadro 1 ), que embora tratando de proposição para a realidade 
britânica do início do século XX, é passível de adaptação e expansão, em 
atendimento as particularidades e condições especiais de cada cidade. 

A análise desta estrutura de pesquisa permite uma vasta visualização sobre a 
realidade urbana, tanto no aspecto social, passando pelo econômico, quanto do 
meio físico, incluindo-se a estrutura urbana. Um esquema mais completo que este, 
visando conhecer realidades de maior complexidade, geradas em resultado da 
própria evolução da cidade, surge naturalmente e é conseqüentemente, 
transformado e adaptado à nova realidade. 




TEMA 



ESPECFICAÇOES 



Situação, topografia e 
vantagens naturais 


a) Geologia, clima, fornecimento de água, etc. 

b) Solos, vegetação, vida animal, etc. 

c) Pesca fluvial e marítima. 

d) Acesso à natureza (costa marítima). 


Meios de comunicação, 
terra e água 


a) Natural e histórico. 

b) Estado atual. 

c) Desenvolvimentos previstos. 


Indústria, manufatura e 
comércio 


a) Indústrias nacionais. 

b) Manufaturas 

c) Comércio, etc. 

d) Desenvolvimentos previstos. 


População 


a) Movimento. 

b) Profissões. 

c) Saúde. 

d) Densidade. 

e) Distribuição do bem-estar (condições familiares, etc ). 

f) Educação e atividades culturais. 

g) Requisitos previstos. 


Condições urbanas 


a) Históricas, fase por fase, desde as origens. Remanescentes 
importantes e associações, etc. 

b) Recentes: em especial desde o levantamento de 1832, indicando 
áreas, linhas de crescimento e expansão, e mudanças locais, sob 
condições modernas, por exemplo, de ruas, espaços abertos, 
amenidades, etc. 

c) Áreas do Governo local (municipal, pastoral, etc ). 

d) Atuais planos urbanos existentes, em geral e em detalhe. 

Ruas e avenidas. 

Espaços abertos, parques, etc. 

Comunicações internas, etc. 

Água, drenagem, iluminação, eletricidade, etc 
Habitação e saneamento (de localidades, em detalhe). 

Atividades existentes visando a melhoria urbana, municipal e 
particular. 


Planejamento urbano 


a) Exemplos de outras cidades e capitais, britânicas e estrangeiras. 

b) Contribuições e sugestões para o esquema de planejamento 
urbano, em relação a: 

• Áreas. 

• Possibilidades de expansão urbana (subúrbios, etc.). 

• Possibilidades de melhoria urbana e desenvolvimento. 

• Sugestões detalhadas de atendimento das cidades (alternativas 
possíveis). 



Quadro 1 - Estrutura do Levantamento Local Preliminar de Patrick Geddes 

Fonte: Geddes, 1994. 



Assim, Geddes apesar de não ter grafado uma proposta física-espacial de cidade, 
tem um claro método de prospecção de realidades urbanas, baseados na 
construção de uma enciclopédia cívica, estruturada a partir de um rico levantamento 
de informações urbanas, no intento de viabilizar, o planejamento urbano e, 
consequentemente, a modernizar e melhorar a vida nas cidades. 
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Um outro esquema de reflexão sobre a questão da reestruturação da vida nas 
cidades, encontra-se grafado no “Livro-razão da vida” (Gráfico 1), idealizado em 
1914, quando de sua viagem para a índia, para promover uma das mostras de 
planejamento urbano. Este esquema foi resultado de resumo de anotações e do 
ensaio, sob o título: “O Interprete”, escrito por Geddes e, também, parte integrante 
da edição brasileira de “Cidades em Evolução”, figurando como apêndice, ao final da 

obra. 



1 - Linha da vida prática 
simples 



2 - Linha de expressão na 
vida real 
ETNO-NAÇAO 
SINERGIA 
CONQUISTA 



3 - Linha da vida mental 

simples 

PERCEPÇÃO 

EXPERIÊNCIA 

SENTIMENTO 

4 - Linha da vida interior 

plena 

EMOÇÃO 

IDEAÇÃO 

IMAGEM 



Neste diagrama, composto por trinta e seis quadrados distribuídos em quatro 
quadrantes principais, ter-se-ia uma proposta do “livro-razão da vida”. Em geral, o 
lado esquerdo refere-se aos aspectos mais passivos, em que o homem é modelado 
pelo lugar e pelo trabalho; o lado direito refere-se à ação, na qual o homem conduz a 
sua vida diária e refaz o seu lugar. 



O quadrante superior esquerdo correspondería à vida prática simples, considerando 
harmonicamente o lugar, o trabalho e o povo, vistos como um todo vivo. Ai, segundo 
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Gráfico 1 - Livro-razão da vida 

Fonte: Geddes, 1994. 




41 



Geddes (1994, p. 237), a geografia é vista de maneira mais completa e poder-se-ia 
começar o planejamento urbano, buscando melhorias nos locais de trabalho e nas 
moradias. 

Já, o quadrante inferior esquerdo, responderia pela vida mental simples, a partir das 
subjetivas percepções e observações do meio ambiente em que o indivíduo está 
inserido. Têm-se as experiências pessoais, conseqüências das atividades na vida, 
atentando-se para o valor predominante atribuído ao trabalho. 

O quadrante inferior direito representa a vida interior plena, em que os indivíduos 
buscam o transcendente e o divino, para alcançar desejáveis transformações 
promovidas por experiências de êxtase místico. Geddes (1994, p. 238) chama tais 
experiências de conversões ou três sublimações: da emoção, da ideação e da 
imaginação, o que constitui a linha essencial da vida interior ou linha da vida interior 
plena. 

E, o quadrante superior direito, diz respeito à vida real plena, quando, o pensamento 
é transformado em ação, a partir do interesse, do esclarecimento e da associação, 
sobre as idéias sensibilizadas para a ação, quando a síntese do pensamento levaria 
à ação coletiva e à sinergia. Tem-se uma linha de expressão na vida real, na qual o 
aspecto subjetivo da vida cria sua contrapartida objetiva e real. 

A sucessão dos fatos que ocorrem na vida humana então seria representada pela 
movimentação da passagem de um quadrante para o outro, em que a riqueza e a 
plenitude tomam-se mais perceptíveis, conforme se subdividem estes quadrantes 
principais. Geddes (1994, p. 239) ainda alerta para o avanço na continuidade da 
subdivisão, em que se pode chegar a um quinto nível ou retomar ao primeiro, desde 
que se considere o mundo transformado por “verdadeiros homens de ação”, como 
agentes, que “remodelam” outros homens, estimulando a vida mental e levando, 
conseqüentemente, a mudanças ainda mais significativas. 

Logo, para este autor, tal diagramação torna-se representativa de todo o processo 
evolutivo da história do homem, em que a sucessão das gerações estaria marcada 
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em linhas, que simbolizam a infinita interação das quatro partes da existência 
humana, apresentada de maneira viva, constante e irrepetível. 

Reforce-se que, a visão metodológica de Geddes centra-se na detalhada pesquisa, 
para a construção de uma enciclopédia cívica, bem como no compartilhamento de 
informações, no sentido de educar, estimular o engajamento de todos, constituindo 
assim, um quadro sinérgico no processo de planejamento urbano. 



1.3. 1.2 Padre Lebret 

O padre Lebret foi oficial da marinha francesa chegando à patente de Capitão de 
Corvetas e ainda na condição de militar, teve os primeiros contatos com religiosos 
quando participa da fundação da Juventude Marítima Cristã. Após vivência de 
período de crise e escassez em tempos de guerra, constatadas em viagens pelas 
costas francesas e estrangeiras, o religioso é tocado pelo fenômeno da fome no 
mundo e opta pelo sacerdócio religioso ingressando, em 1933, na Ordem de São 
Domingos (DIOCESE DE RENNES, 2008). 

Atuando como religioso e economista, funda, em 1938, um centro de pesquisas e 
ação econômica, chamado Economie et Humanisme, e de um grande número de 
instituições voltadas para as questões do desenvolvimento social, dentre estas: 
Institut International de Recherche et de Formation, Êducation et Développement 
(IRFED), atualmente denominada Centre International Développement et 
Civilisations Lebret-lrfed (DCLI). Trabalhou com o economista francês, François 
Perroux, com quem colaborou em uma nova abordagem ao planejamento territorial, 
centrando-se na relação entre as questões do meio físico e os problemas do 
desenvolvimento humano. 

A Lebret atribui-se a introdução do pensamento do desenvolvimento humanístico 
global na Igreja Católica, visto enquanto desenvolvimento individual e dos grupos 
sociais. Este pensador ainda chamou a atenção da Igreja e do mundo ocidental para 
as questões do subdesenvolvimento e da necessidade de solidariedade com os 
países pobres. Escreveu inúmeros estudos sobre economia, sociologia, 
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desenvolvimento, teologia e humanidade, atuando como consultor em questões 
sobre o desenvolvimento humano em muitos países da América Latina, África e 
Oriente. 



Acerca do humanismo lebretiano tem-se como principal fundamento, o debate das 
questões sociais, aproximando-se significativamente das idéias dos reformadores 
sociais europeus do início do século. As características fundamentais desta forma de 
pensar a sociedade são: 

[. ..] a) Concepção humana na formulação do diagnóstico. Filiação à corrente 
filosófica e política Economia e Humanismo, que por sua vez tem raizes no 
reformismo social ‘LePlaysiano*; conhecer as condições da vida do povo 
para contrabalançar a racionalidade técnica. 

b) O objetivo de intervenção é a ‘‘conscientização" e a humanização da 
sociedade [...]. (RIBEIRO; CARDOSO, 1994, p. 86). 

Outra característica marcante do pensamento do padre Lebret, para uma efetiva 
melhoria das condições de vida, enquanto promoção humana, devem ocorrer 
transformações, pelas quais se removam os obstáculos ao desenvolvimento social. 
Tem-se então, que as fornias de organização e estruturação urbana constituem-se 
enquanto barreiras ao desenvolvimento, o que faz do planejamento urbano e 
regional, um privilegiado instrumento de intervenção na promoção da melhoria da 
vida urbana. 

A metodologia implementada na promoção dessa melhoria tinha valor 
primordialmente educativo, calcado no profundo conhecimento das situações 
concretas e reais, para orientar ações específicas; e, também formar o máximo de 
agentes, intermediários técnicos e políticos, que se responsabilizariam pela 
implementação das transformações e desenvolvimento. 

Sobre esta metodologia proposta por Lebret, há consenso, de que teve grande 
influência do economista francês Pierre-Guillaume-Frédéric Le Play, na valorização 
dos dados empíricos e estatísticos, que orientaram as pesquisas da Economie et 



Humanisme. 
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Atente-se que as matrizes da pesquisas da Economie et Humanisme foram 
coricebidas por integrantes do movimento católico reformista europeu, que 
buscavam conhecer e resolver os conflitos das famílias operárias, da organização 
sindical e da renovação empresarial, dedicando-se à analise de amplas unidades 
territoriais, por meio de técnicas, já experimentadas, de coleta e tratamento de dados 
e informações, para formação de novos agentes das ações políticas e sociais. 



Sobre este assunto, Lamparelli (1994, p. 92) amplia: 



[...] é possível visualizar a passagem lógica das analises de condição de 
nível de vida dos complexos sociais para as sínteses e arbitragens nos 
diferentes escalões territoriais, exigindo a evolução do conceito de 
organização do espaço para o de 1'aménagement du temtoire. Este novo 
conceito concebia unidades de análise e intervenções a partir das 
comunidades de base em suas unidades territoriais elementares que se 
integravam progressivamente em unidades regionais, nacionais e 
internacionais [...]. 



A idéia de 1’aménagement du territoire (ordenamento do território) passa a mobilizar 
o padre Lebret e seus colaboradores da Economie et Humanisme para a 
reformulação e organização, principalmente, quanto ao aperfeiçoamento dos 
métodos e técnicas de planejamento urbano. 



Lebret vem ao Brasil, em 1947, quando ministra cursos de introdução à economia 
humana, na Escola de Sociologia e Política de São Paulo, tomando ainda, 
conhecimento das questões de desenvolvimento na América Latina, após muitas 
viagens aos paises deste continente. Dentre seus estudos sobre desenvolvimento, 
especificamente realizados no Brasil, tem-se: “Estudo dos Problemas de 
Desenvolvimento do Estado de São Paulo” (1952-1954), “Trabalho de Análise para o 
Estado de Pernambuco” (1954), sobre a região do Recife, “Estudos para os Estado 
do Paraná”, Santa Catarina e Rio Grande do Sul (1954-1956) e “Estudo das 
Estruturas Econômicas, Urbanas e Humanas da Aglomeração de São Paulo” (1957- 
1958) (LEBRET, 1964, p. 21-23). 



Neste período, o padre Lebret funda no Brasil o Movimento Economia e Humanismo, 
à luz dos ideais do centro francês: Economie et Humanisme e forma uma equipe 
técnica para estudar questões urbanas, com nome de Sociedade de Análise Gráfica 
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e Mecanográfica Aplicada aos Complexos Sociais (SAGMACS), a qua, seria 
integrada por muitos adeptos do Movimento Economia e Humanismo. 

Esperava-se por tais iniciativas, que a realização de pesquisas e a divulgação dos 
resultados elevasse o nível da consciência acerca das desigualdades sociais, 
alimentando com o conhecimento científico, os processos de planejamento, na 
esfera governamental, além de formar novo quadro de planejadores, atentos às 

questões sociais. 



Nos trabalhos da SAGMACS, em especial, o caso do Estudo das Estruturas 
Econômicas, Urbanas e Humanas da Aglomeração de São Paulo, elegeram-se três 
eixos principais: a) pesquisa de base, que consiste no levantamento da estrutura 
urbana e dos níveis de vida da população; b) pesquisa sociológica de complexos 
sociais; e, c) pesquisas urbanísticas. Esclarece-se, ainda, que no primeiro eixo de 
estudo proceder-se-ia a uma minuciosa coleta de dados, utilizando-se de diversas 
técnicas de pesquisa: questionários, entrevistas, observação, contagem direta, etc., 
aplicadas em todas as unidades elementares de estudo; nos outros dois eixos, 
ocorreriam pesquisas em unidades de análise escolhidas por amostragem. 

As características de cada unidade de pesquisa foram registradas em dossiês 
informativos que traziam as condições locais dos equipamentos e serviços e seus 
âmbitos de atendimento, os níveis de vida em função do grau de satisfação de suas 
necessidades básicas, a opinião das lideranças locais sobre as carências, a posição 
relativa de cada unidade no contexto da aglomeração total, além de outros dados 
peculiares da unidade em pesquisa. 

Coletados os dados empíricos, estes eram comparados e avaliados segundo 
aspectos da condição urbana constatada, de maneira quantitativa e qualitativa, em 
relação a um padrão referencial. O estabelecimento da valoraçâo deste padrão 
referencial, constituiu-se, para o grupo da SAGMACS, como um grande desafio. 

Metodologicamente, cada território ou unidade de análise tinha seus dados 
sinteticamente representados por um gráfico do tipo “margarida”, cujo comprimento 
das pétalas traduzia a situação de cada setor ou serviço estudado. Atribuía-se o 
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conceito de ótimo e o valor quatro às pétalas mais longas, que se aproximavam de 
uma circunferência externa e limítrofe. Ao ser considerado péssimo, um determinado 
setor ou serviço, atribuía-se o valor zero, que resultava num menor comprimento da 
pétala, podendo até estar ausente no conjunto da margarida. 

Assim, por tal método de representação podería haver a ocorrência de margaridas, 
que preencheriam o círculo, em que estavam inseridas, de maneira total e 
uniformemente, bem como, com poucas ou até nenhuma pétala sendo, o aspecto 
em questão, considerado insuficiente ao atendimento das mínimas condições de 
sobrevivência. 



Após a tabulação e tratamento dos dados procedem-se a montagem do mosaico 
sintético representante da estrutura e da dinâmica urbanas, considerando-se os 
diferentes pólos hierarquizados, em função das necessidades de cada nível de 
unidade de pesquisa. Tal mosaico considerava então a composição de todos os 
dados coletados e trabalhados em todos as áreas ou unidades de análise, 
conformando um mapa síntese de toda a realidade urbana, a partir do que, se 
poderia embasar as propostas de intervenção e melhoria das condições de vida na 
cidade (Desenho 2). 
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Desenho 2 — Estudo da SAGMACS para São Paulo 
Fonte: Cronologia do Pensamento Urbanístico, 2008. 
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As iniciativas de estudos e proposições de planejamento baseavam-se em dois 
pólos: das potencialidades e necessidades regionais de desenvolvimento e dos 
habitats e das habitações das classes trabalhadoras. 

Esta idéia modifica o sentido de ação da metodologia de planejamento urbano então 
praticada, a qual parte da cidade e de seus elementos construídos para 
considerarem a população e a região, passando este novo método a basear-se na 
região e na população, para chegar-se às aglomerações e às condições da vida 
humana. Logo, o foco dos estudos e propostas deixava de ser o meio fisico urbano, 
passando a ser o homem e suas necessidades na vida urbana. 

Atente-se, ainda que, uma marcante conseqüência desta forma de fazer 
planejamento urbano, criada pelo padre Lebret, resultava numa proposição 
inovadora de zoneamento urbano, que considerava, centralmente, o bem estar e a 
melhoria da qualidade de vida dos cidadãos, baseando, o processo de 
planejamento, nas idéias do Movimento Economia e Humanismo. 



1 .3.2 Modelos espaciais de cidades 

Além de novas formas de pensar as metodologias de planejamento e organização 
das cidades, surgem no início do XX, propostas espaciais de cidades ideais. 
Salientam-se então, neste estudo, apenas três destas propostas: a Cidade-Jardim 
de Ebenezer Howard, a ViUe Radieuse de Le Corbusier e a Broadacre City de Frank 
Lloyd Wright. 

A Cidade-Jardim de Ebenezer Howard, apresentada em seu livro “Cidades-Jardins 
de Amanhã”, propõe uma harmonia entre homem e natureza. Howard apresenta 
uma estratégia para a manutenção do equilíbrio social, ameaçado pelas más 
condições de urbanização nas áreas populares e industriais inglesas no final do 
século XIX. 
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A cidade-ideal, criada na década de 20, por Le Corbusier, denominada Ville 
Radieuse, cujos preceitos foram por ele defendidos no IV Congressos Internacionais 
de Arquitetura Moderna (CIAM) em 1933 e posteriormente publicados na Carta de 
Atenas (1946), sintetiza a idéia de cidade funcional rigidamente zoneada. 



Outra importante e diferenciada cidade-ideal proposta neste período foi a Broadacre 
City idealizada pelo arquiteto norte-americano Frank Lloyd Wright e que se 
contrapõe à idéia de cidade de Le Corbusier, por apresentar uma cidade, cuja forma 
urbana, dentre muitas características, mostra-se mais horizontal, com baixa 
densidade ocupacional e ligada à natureza. Marcando-se por ser “ruralizada”, 
“espraiada”, opõe-se à realidade urbana, que se caracterizava por ter densa 
ocupação típica do período industrial. 

Tais experiências aproximam-se do que para Ferrari (2004, p. 240) é modelo, 
segundo o que, este esclarece: 



[...] é sistema que representa outro sistema, real ou conceituai, de forma 
simplificada [ ] Os modelos assim se classificam: descritivo, preditivos ou 
projetivos e prescritivo. [...] Os prescritivos também chamados de modelos 
de planejamento sào aqueles que geram um conjunto de estados futuros 
alternativos, prescrevendo a melhor solução dentre as alternativas geradas. 
Esses mod el os podem ser icônicos, quando representam as propriedades e 
dimensões, em escala, do objeto real; analógicos, se representam uma 
propriedade por outra, como comparar quedas de voltagem numa rede 
elétrica com as perdas de carga numa rede hidráulica; ou simbólicos, se 
representam as propriedades por símbolos como no caso dos modelos 
matemáticos [...]. 

Assim, estas experiências de proposição de cidades foram vistas enquanto 
representações de modelos de cidades ideais e neste sentido, exemplos a serem, 
seguidamente, referenciados, copiados e adaptados às diversidades mundiais do 
início do século XX. Atente-se que, as idéias de; concepção de modelos; e, as 
práticas de apropriação e uso destes modelos fazia parte de uma realidade, em que 
as ciências ganhavam singular importância em todas as áreas do conhecimento, 
refletindo-se no modo de fazer as coisas, em geral e também no refazer as cidades. 
Lembre-se, ainda que, em tal contexto temporal, as cidades encontravam-se em 
condições de intensa degradação e insalubridade e, de modo geral, necessitavam 
de intervenções voltadas à sua estruturação e reestruturação. 
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1 .3.2. 1 Ebenezer Howard e a Cidade-Jardim 

Ebenezer Howard, em 1898, faz a primeira publicação de suas idéias, cujo título era: 
“Amanhã: um caminho pacífico para a reforma social”, sendo tal obra reeditada com 
novo título: “Cidades-Jardins de Amanhã” e funda no ano seguinte a Associação das 
Cidades-Jardins. 

Em 1902, torna-se fundador da The Garden City Pioneer Company Ltda, para 
viabilizar a aquisição de terreno, cuja extensão alcançava 3.822 acres (1.546 
hectares), situado nos arredores de Londres, onde, no ano seguinte, seria instituída 
a First Garden City Ltda, em Letchworth, delegando o projeto aos arquitetos Barry 
Parker e Raymond Unwin, que implementam muitas de suas idéias, as quais viriam 
a ser desenvolvidas, por Howard, na sua concepção de um modelo para a Cidade- 
Jardim. Em 1919, inicia-se um outro projeto, em Welwyn, o qual ficou aos cuidados 
de Louis de Soissons, sendo nesta última cidade, que Howard faleceu em 1° de 
maio de 1928. 



Atente-se que, as concepções de cidade-ideal de Ebenezer Howard estão 
registradas em duas iniciativas urbanas: Letchworth e Welwyn, cidades, que 
segundo Françoise Choay (1979, p. 220): “[...] converteram-se depois em modelos 
na Europa e nos Estado Unidos, [...]”; e, no livro Cidade-Jardim de Amanhã, cujo 

conteúdo sugere um modelo espacial de cidade e sobre o qual, tecem-se algumas 
considerações. 

No início de seu texto, Howard (2002, p. 105) já coloca a concordância consensual 
em quase todas as partes do mundo da deplorável condição encontrada nas 
cidades, para as quais, legiões de cidadãos de deslocavam, gerando esvaziamento 
dos distritos rurais e “inchamento” dos centros urbanos. 

Diante da emergência nas cidades e da concordância em se resolverem os 
problemas, Howard esclarece, sobre algumas de suas referências: 
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[...] De fato, a chave do problema de como reconduzir as pessoas para o 
campo - nossos belos campos, com sua cobertura celestial, o ar que os 
ventila, o sol que os aquece, a chuva e o orvalho que os umedecem - a 
verdadeira encarnação do amor divino pelo homem - é na verdade uma 
Chave Mestra, porque é a chave do portal, através do qual, mesmo que 
apenas entreaberto, pareça derramar-se um feixe de luz sobre os males da 
intemperança, do trabalho excessivo, da ansiedade incessante, da pobreza 
opressora, isto é. sobre os verdadeiros limites da interferência 
governamental, lamentavelmente, e mesmo das relações do homem com o 
Poder Supremo. [...]. (HOWARD, 2002, p. 107). 



Para Howard, o primeiro passo para chegar a solução deste problema, consistia em 
promover o retomo das pessoas ao seu ambiente do campo, considerando as 
causas que então atraiam a população para a cidade. Neste ambiente urbano, 
deveria ser oferecido às pessoas, o mínimo de condições consideradas atrativas, de 
modo que a força dos antigos estímulos fossem sobrepostos por novos, que 
poderiam ser criados, como ilustrado no Desenho 3. 
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Diagrama 1 - Os três imâs da Cidade-Jardim 

Fonte. Howard, 2002. 



Assim, analogamente, cada cidade deveria ser vista como um ímã e cada pessoa 
como uma agulha a ser atraída. Esta idéia faz com que Howard crie um diagrama de 
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ímãs, no qual considera, isoladamente, não apenas os atrativos do campo e da 
cidade, como até então era vista a questão do crescimento acelerado das cidades, 
criando a idéia de cidade-campo, que propõe como solução do problema pela 
associação de valores do campo e os da cidade (Diagrama 1). 

O ímã da cidade destacava-se por oferecer como vantagem: altos salários, melhores 
oportunidades sociais e de emprego, diversidade de entretenimento, ruas bem 
iluminadas, edifícios palacianos; e, como desvantagens, afastamento da natureza, 
maiores distâncias para o trabalho, aluguéis e preços em geral mais altos, jornada 
excessiva de trabalho, ambiente de nevoeiro e seca, com ar pestilento e céu sombrio 
e também muitos cortiços e bares, sem qualquer infra-estrutura para o seu 
funcionamento. 

Já o ímã do campo, oferecia positivamente: a beleza da natureza, com bosques, 
campos e florestas, sol brilhante, ar fresco e abundância de água, aluguéis baratos e 
ocupação mais espraiada. Negativamente, este ímã mostrava o desemprego, pouca 
intensidade de vida social, jornadas de trabalho longas e com baixos salários, 
ausência de lazer e entretenimento, falta de espírito público e residências 
superlotadas, por famílias numerosas e até, por agregados ao grupo familiar. 

No ímã da cidade-campo, então proposto por Howard, como síntese da solução dos 
problemas urbanos, assodam-se valores positivos do que encontrado nas cidades, 
com a qualidade de vida no campo. Então, a população podería desfrutar de 
oportunidades iguais ou melhores, que de qualquer centro urbano, num ambiente 
dotado das vantagens naturais do campo. Para tanto, o autor explicita como intento 
basilar: “[...] resolver o afluxo migratório das pessoas para a cidade e como fazê-las 
voltar ao campo. [...]”. (HOWARD, 2002, p. 107). 

O modelo geral da Cidade-Jardim (Diagrama 2) é representado, tendo como 
características, área total de 6.000 acres (2.400 ha), sendo 1.000 acres destinados 
para a ocupação urbana e, o restante, para a área agrícola A aquisição de terras 
ocorreria em mercado aberto ao preço de quarenta libras esterlinas por acre, sencjo 
os recursos captados por transações com apólices hipotecárias com taxa média 
anual na ordem de 4% (quatro por cento). Os aluguéis do solo seriam baseados no 
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valor de renda anual do terreno à fiduciários, o que contribuiria para a criação de um 
fundo para pagamento dos juros e amortização das hipotecas. O saldo seria 
repassado para o Conselho Central da nova municipalidade para a instalação e 
manutenção de obras públicas: estradas, escolas, parques, entre outros benefícios. 



— J jMi— 




Diagrama 2 - Modelo geral da Cidade-Jardim 

Fonte; Howard, 2002. 
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Diagrama 3 - Modelo unitário da Cidade-Jardim 

Fonte: Howard. 2002. 



Esta unidade do modelo geral poderia ser estruturada com forma circular e 
concêntrica, cuja distância radial seria, aproximadamente, 1.240 jardas (1.133 m), 
seis bulevares, com 36 m de largura e radiais que cruzariam transversalmente a 
cidade, dividindo-a em seis partes, que marcariam os distritos. 

Tomando-se uma destas seis partes, tem-se um modelo unitário da Cidade-Jardim 
(Diagrama 3), relativa à ocupação urbana propriamente dita e a ser situada, próxima 
ao centro da área do modelo geral. Esta sexta parte possuiria área de 400 ha e nela 
estariam localizados os distritos e o centro urbano da Cidade-Jardim. 

No núcleo, há um jardim de aproximadamente 2,2 ha e, ao seu redor, equipamentos 
públicos diversos: edifícios da municipalidade, teatros, bibliotecas, museus, galerias 
de arte, salas para conferências, hospitais, etc. Circundando esta área, ter-se-ia um 
Parque Central de uso público com área de 56 ha, e em continuidade, seria 

instalada uma grande arcada envidraçada, o Palácio de Cristal, que se abriria para o 
parque. 
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Na margem do Palácio de Cristal, mais afastada do centro do modelo, estaria a 
quinta avenida, arborizada como toda a cidade. Partindo desse ponto, dois 
quarteirões residenciais, teriam as casas voltadas para as vias. Então, encontrar-se- 
ia a Grande Avenida, com 128 m de largura, que constituiria um cinturão verde de 
4,8 Km de comprimento, constituindo-se também como um parque de 46,5 ha 
situado a 220 m das residências mais distantes. Na Grande Avenida, ainda estariam 
localizadas as escolas públicas, pátios, jardins, e igrejas. Na faixa exterior à Grande 
Avenida, seriam previstos outros dois quarteirões residenciais, com as mesmas 
características dos quarteirões mais internos. Os quarteirões residenciais cortados 
por vias radiais e transversais, serviriam à circulação pública e acesso aos terrenos. 

As áreas residências abrigariam 32.000 habitantes, na cidade propriamente dita, em 
5.500 lotes, cujas medidas médias seriam: 6,1 m por 40 m, dando assim, uma área 
media de 244 m 2 , a cada lote. 

O anel esterno, ocupado por fábricas, armazéns, mercados, carvoarias, serrarias, 
etc., dispostos próximos à via férrea circular, que envolve toda a cidade conectando- 
se com o sistema ferroviário de toda a propriedade fundiária. A situação destes 
equipamentos justifica-se pelo distanciamento de instalações poluidoras, em áreas 

mais afastadas, sendo permitido na cidade apenas o uso de maquinário movido a 
energia elétrica. 



o lixo gerado na cidade seria utilizado nas áreas agrícolas como adubo para as 
fazendas, pequenos sítios e pastagens. 

A possibilidade de crescimento da Cidade-Jardim também foi concebido, para o que 

::r uma ou,ra ddade a uma pequena dis,ância de «• „ que 

possibilita que esta nova Cidade-Jardim tenha sua prépria zona rural e 

ZT n, r e ' 3 PreSerVaÇâ ° de Uma 9rande área verde W"**» Estas 
cidades vizinhas senam articuladas por um sistema viáho eficiente de n»do que os 

b, antes de ambas as cidades tivessem fácil e rápido acesso às diversas 
localidades (Diagrama 4). 
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Diagrama 4 - Modelo de 

crescimento da Cidade-Jardim 

Fonte: Howard. 2002. 




Diagrama 5 - Modelo de rede de Cidades-Jardins 
Fonte: Howard, 2002. 



O crescimento contínuo de Cidades-Jardim geraria uma rede de cidades não 
necessariamente dispostas de forma geométrica circular, como no diagrama, mas 
agrupadas ao redor de uma Cidade Central (Diagrama 5). 

Nesta rede de cidades, a área ocupada pelos núcleos urbanos das Cidades-Jardins 
alcança, aproximadamente. 26.700 ha, sendo a população total destas cidades, 
formadas por 250.000 moradores, enquanto 58.000 habitantes estariam residindo 
nos 4.850 ha da Cidade Central. 

Conformando uma aglomeração de Cidades-Jardins, a Cidade Central dana a cada 
morador a possibilidade de residir numa cidade de pequeno porte e ao mesmo 
tempo, desfrutar das vantagens de uma grande e bela cidade. As Cidades-Jardins 
estariam ligadas ao “coração" do sistema por meio de ferrovia com comprimento 
aproximando de 5,2 Km, que poderiam ser rapidamente percorridos em cinco 
minutos. 
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Esse modelo de cidade ganhou materialidade em duas iniciativas do próprio 
Ebenezer Howard, como já colocado, em duas propostas de estruturação de 
cidades: Letchworth Garden City (Desenho 4), planejada por Raymond Unwin e 
Barry Parker em 1903 e Welwyn Garden City (Desenho 5), concebida por Louis de 
Soissons em 1919, ambas situadas na Inglaterra e cujas implementações tiveram 
grande valor para o pensar as cidades no início do século XX. 




Desenho 4 - Letchworth Garden City 

Fonte: Howard. 2002. 




Desenho 5 - Welwyn Garden City 

Fonte: Howard. 2002. 



Pode-se observar nos dois casos, que a rigor, o traçado urbano abandonou a forma 
circular e concêntrica, ganhando feições próprias de cada sítio, mantendo, porém, a 
lógica definida no modelo espacial, da grande área verde central, ligada por vias 
radiais às outras grandes áreas arborizadas, onde estariam as ocupações 
residenciais. Também, as moradias encontravam-se espraiadas e permeadas por 
jardins e campos paisagisticamente tratados, o que mantia em todo o conjunto 
urbano, uma certa continuidade no lugar, enquanto espaço: livre, aberto e verde. 



56 



1 .3.2.2 Le Corbusier e a Ville Radieuse 



Enquanto integrante do Movimento Moderno, Le Corbusier, pseudônimo de Charles- 
Edouard Jeanneret, desenvolveu vários projetos de arquitetura e urbanismo, em 
muitas partes do mundo, sendo-lhe atribuída a difusão de diversos ideias deste 
movimento: ou por serem incorporados às suas obras, ou como objetos dos seus 
numerosos escritos. Dentre tais ideias, tem-se: a de modulação, em relação a um 
homem padrão (homem-tipo), para referenciar a criação dos espaços arquitetônicos. 
Sobre este assunto escreveu um livro, Le Modulor. Fazem parte dos ideais de Le 
Corbusier, a utilização de pilotis, terraço-jardim, plantas baixas livres, possibilitadas 
pelo uso de estruturas em concreto armado, nas arquiteturas, bem como a 
emolduração das paisagens exteriores por janelas, predominantemente horizontais. 

Na área do urbanismo, a produção de Le Corbusier foi emblemática do Movimento 
Moderno, sendo seus ideais de zoneamento urbano, com zonas que respondiam, 
exclusivamente, por um uso. propagados por uma de suas mais controversas obras 
escritas, “A Carta de Atenas’, publicada em 1946, como já colocado. 



Ainda, acerca da obra de Le Corbusier, na área do urbanismo, Françoise Choay 
(1979, p. 183-104) acrescenta: 

[...] A obra urbanística de Le Corbusier apresenta-se sob três aspectos: 

1° As relações muito pouco numerosas, reduzem-se, no período anterior à 
guerra de 1940, à modesta cidade-jardim de Pessac (1925), composta só de 
habitações (a maioria individuais); e, no período posterior, ao plano base de 
Chandigarh. capital de Punjab. 

2° Os planos base, jamais executados. São numerosos e aplicam um 
esquema relativamente constante aos locais mais diversos. O primeiro, 
cronologicamente, é o Plano para uma cidade contemporânea de 3 milhões 
de habitantes, de 1922, que se converterá no plano vizinho de Paris de 
1925 Mais tarde aparecem, no curso dos anos trinta, os planos para Argel, 
Nemours (Argélia), Barcelona, Buenos Aires, Montevidéu, São Paulo, Paris 
1937. Depois da guerra, o plano de Saint-Dié, recusado pelas autoridades 
francesas, alcançará um grande sucesso nos Estados Unidos. 

3 o . Os livros. Segundo as palavras de um dicionário de Le Corbusier, 
constituiram ‘o ABC de duas gerações de arquitetos”. Citaremos em 
particular 

• Vers une architecture (1923) 

• Urbanisme (1925). 

• La ville radieuse (1935). 

• La Charte d’Athènes (1946). 

• Propos d urbanisme (1946). 

• Manière de penser 1’urbanisme (1946). 

• Lunité d’habitation de Marseille (1950). 
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Le Corbusier ao observar e vivenciar as degradadas e insalubres cidades européias 
do início do século XX, e registre-se, do período entre guerras, propôs, também, um 
modelo espacial de cidade ideal à qual denominou de Ville Radieuse, cuja tradução 
é: cidade radiosa, a qual sintetizaria suas idéias sobre o urbanismo, na chamada Era 
da Máquina. 

O ideal da Ville Radieuse nasceu de uma necessidade concreta, sendo inicialmente 
proposto com título: Ville Contemporaine. Tratava-se de uma proposta urbana, a 
qual foi apresentada no Salão de Outono em 1922, para reestruturação de parte do 
Marais, Centro Histórico de Paris. A idéia inicial era acomodar melhor, três milhões 
de habitantes, população seis vezes maior, que, a dos residentes da época. 

O desenho da Ville Contemporaine representava, para Corbusier, o ideal da 
liberdade pessoal. Ele acreditava que muitas cidades européias de então, perderam 
este caráter e tornaram-se caóticas. Neste sentido, a Ville Contemporaine tinha 
como principais objetivos: proporcionar meios mais eficazes de comunicação, 
fornecer maiores e melhores áreas verdes, abertas à luz, reduzir o tráfego urbano, 
além de melhorar a oferta de habrtação e “salvar” a área central de Paris. 

Três anos depois, a Ville Contemporaine é rebatizada como Plan Voisin (Fotografia 1 
e Desenho 6), em homenagem a Gabriel Voisin, empresário da indústria automotiva 
e patrono do plano. Esta versão do plano só foi apresentado, em Paris, quando da 
Exposition Internationale des Arts Décoratifs et Industrieis Modemes, em 1925. 




Fonte: Corbusier. 2000. Desenho 6 - Planta baixa geral do Plan Voisin 

Fonte: Arrhenius. 1999. 
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A proposta grafada na planta baixa geral do Plan Voisin, mostrava dois conjuntos, 
dispostos em formato de “L". A parte mais emblemática da proposta era mais 
próxima da íle de la Cité, também representada tridimensionalmente na maquete do 
plano, e quase simétrica em relação a um eixo longitudinal, por onde passariam 
diversos tipos de transportes públicos, os quais cortariam esta ilha, alcançando pela 
outra margem as demais áreas da cidade. 

Este conjunto comportaria três tipos de ruas, uma abaixo da outra. No subsolo, 
terminal de transporte, com uma estação subterrânea de carga e descarga de 
produtos e pessoas, integrada aos sistemas metroviário e ferroviário, como 
alternativa para o transporte de massa, da população em geral e de produtos para 
abastecer a cidade. 

No nível do térreo dos imóveis seriam implantadas as vias tradicionais de 
automóveis de pequeno porte, o que deixaria este nível, mais aberto e livre para o 
trânsito em geral. 

Num patamar mais elevado, seriam construídos dois grandes eixos viários, que 
ligariam a região central da cidade ao subúrbio, por vias de travessia para circulação 
rápida em mão única, em passarelas continuas e elevadas, construídos em concreto 
armado e com largura entre 40 e 60 metros (Desenho 7). 




Fonte: Corbusier, 2000. 
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Por sua vez, as passarelas seriam ligadas às vias do nível térreo por rampas de 
nível a cada 800 ou 1200 m, possibilitando a fácil passagem de um sistema viário 
mais lento, no térreo, para outro mais veloz, nas plataformas, livrando, 
conseqüentemente, o tráfego urbano dos cruzamentos. 

Em sua proposta, Corbusier adotou o uso de edifícios altos, como melhor saída para 
cumprir seus próprios objetivos e, ao mesmo tempo, atender à crescente população 
urbana. Assim, na parte central da proposta seriam construídos, não mais, vinte e 
oito edifícios, como na primeira versão, mais sim. dezoito arranha-céus cruciformes, 
para fins comerciais e de serviços. Cada arranha-céu teria dimensões de cerca de 
190 m de largura e comprimento e com altura superior a 250m. 

A idéia de verticalização abriría a cidade à penetração do ar e da luz, que Le 
Corbusier considerava de maior importância para a vida. O solo, então coberto, entre 
70% a 80%, por casas, passaria a conter unidades verticais, que não ultrapassariam 
5% da superfície. A densidade de 800 habitantes por hectare daria lugar a de 3.500 
pessoas nessa mesma área. Assim, cada arranha-céu poderia conter de 20.000 a 
40.000 indivíduos, resultando numa capacidade total deste conjunto, que oscilava 
entre 500.000 e 700.000 pessoas 

Nas áreas circundantes aos arranha-céus, seriam construídos edifícios de menor 
porte, com cerca de seis andares, para alojar os cidadãos em geral e que 
trabalhariam nos arranha-céus. Estas habitações seriam blocos de apartamentos 
residenciais, sofisticadamente projetados, em que cada morador teria seu próprio 
apartamento duplex, com jardim suspenso. 

Um segundo tipo de habitação, mais modesta, foi também prevista, para os 
trabalhadores, a ser construída em volta de pátios e sobre um quadriculado uniforme 
de ruas. Atente-se que, em sua grande maioria, os edifícios seriam construídos 
sobre pilotis, deixando, de modo geral, o pavimento térreo livre para o acesso, 
circulação e lazer de toda a comunidade. 
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Peter Hall (2002, p. 249) ainda acrescenta: 



[...) cada família receberá um apartamento não de acordo com chefe da 
casa, mais com rígidas normas de espaço; ninguém receberá nem mais 
nem menos do que o mínimo necessário para uma existência eficiente. E 
agora todos - não apenas a elite afortunada - terão acessos aos serviços 
coletivos. [...]. 

Nesta forma de ocupação, as áreas livres do térreo ficariam reservadas aos grandes 
espaços públicos e áreas de lazer, sendo que as aléias, caminhos ladeados por 
árvores, formariam parques e bulevares, os quais contornariam os edifícios, fazendo 
do solo um imenso jardim paisagisticamente tratado 

As áreas comerciais e residenciais, bem como o sistema de transporte seriam 
organizados e estruturados, em forma quadriculada, cujos elementos funcionariam 
articuladamente, como engrenagens de uma máquina em funcionamento. Atente-se 
que, esta concepção corresponde à idéia de homem-tipo, que vivería numa cidade- 
máquina. Neste sentido, a casa, máquina de morar, amplia-se ao nível da cidade, 
constituindo-se como um grande sistema. Logo, nesta realidade, os homens seriam 
as menores peças, residiriam nas unidades intermediárias, as casas que, por sua 
vez, comporiam os bairros, até constituir-se à grande máquina-cidade. 

Le Corbusier, então propõe, em 1930, a Ville Radieuse, como modelo espacial de 
cidade ideal, pela reapropriação da grande maioria das idéias de intervenção 
apresentadas, em princípio, na Ville Contemporaine, e que depois serviram à 
reformulação do Plan Voisin 

Sáliente-se que, a Ville Radieuse diferiu da Ville Contemporaine na medida em que 
previa a mudança na hierarquização na estrutura social, aproximando-se mais de 
ideais socialistas, sobre o que Frampton (1997, p. 217) acrescenta: 



[...] As transformações em seus protótipos urbanos da década de 1920, em 
que a "hierárquica" Ville Contemporaine de 1922 se converteu na Ville 
Radieuse ‘sem dasses’ de 1930, implicou mudanças significativas no modo 
de Le Corbusier conceber a cidade da era da máquina; dentre alas, a mais 
importante foi o abandono de um modelo urbano centralizado, que avançou 
para um modelo teórico ilimitado, cujo principio de ordem provinha do fato 
de ser dividido, como a cidade linear de Milyutin, em zonas de faixas 
paralelas [ ...]. 
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No caso da Ville Radieuse, estas faixas ou zonas com usos exclusivos, setorízaríam 
a cidade com as seguintes zonas: a) das cidades satélites, destinadas às edificações 
da administração pública, instalações educacionais e habitações para operários; b) 
comercial, com função de centro de negócios; c) de transportes, a qual comportaria 
e articularia os meios terrestre, metroviário, ferroviário e aeroviário; d) de hotéis e 
embaixadas; e) residencial, com unidades habitacionais mais sofisticadas; f) verde; 
g) da indústria leve; h) de armazéns e trens de carga; e, i) da indústria pesada 
(Desenho 8). 
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Zona das cidades-satélites 

Zona comercial 

Zona de transportes 
Zona de hotéis e embaixadas 

Zona residencial 

Zona verde 

Zona da indústria leve 

Zona de armazéns e trens de carga 

Zona da indústria pesada 



Desenho 8 - Modelo da Ville Radieuse 

Fonte: Corbusier. 2000. 



Para executar esta proposta, Le Corbusier ainda defendia a constituição de equipe 
técnica especializada composta por profissionais urbanistas, a quem atribuía o pleno 
domínio dos conhecimentos teóricos e práticos, necessários ao bom andamento dos 
trabalhos de planejamento urbano. 
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Saliente-se que as idéias do Plan Voisin de Le Corbusier não foram executadas, 
sendo alvo de inúmeras críticas, principalmente por tratar o Centro Histórico de Paris 
como “tábula rasa”, principal mente pela proposição da demolição de muitos edifícios 
dotados de significativo valor histórico, apesar de prever a permanência de alguns 
exemplares arquitetônicos preexistentes. 

Esclareça-se, ainda, que ao visitar o Brasil, em 1929, Le Corbusier foi primeiro à 
cidade de São Paulo e propôs para tal sítio, a implantação de uma via horizontal de 
quarenta e cinco quilômetros de extensão, que ligaria os picos das colinas; uma 
outra via, formando aproximadamente, ângulo reto, em referência aos pontos 
cardeais. Esta idéia foi graficamente representada, em linhas gerais, e por ela a 
cidade seria construída em grandes edifícios situados sob as grandes vias. 

No Rio de Janeiro, segundo destino da visita ao Brasil, esse arquiteto faz proposta 
similar. Inspira-se na linearidade natural do lugar e propõe uma cidade-viaduto. Esta 
idéia foi, também, objeto de esboço gráfico, em que a cidade do Rio de Janeiro seria 
estruturada num edifício de quinze andares, sob grandes vias litorâneas, com cerca 
de seis quilômetros de extensão e que passariam a cem metros acima do solo 
natural. 

Ambas as iniciativas já apontavam algumas referências do modelo da W/e 
Radieuse, que seria apresentado no ano seguinte. Dentre as principais referências 
têm-se: a liberação do pavimento térreo para o lazer coletivo; uso de pilotis que 
apoiariam uma grande massa edificada, valorização do sistema automotivo, com 
vias elevadas; ultilização, em larga escala, da tecnologia do concreto armado, bem 
como a presença de espaços com zoneamento urbano rígido e excludente. 

1 .3.2.3 Frank Lloyd Wrigth e a Broadacre City 

Para Frank Lloyd Wright, as cidades, agora industriais, e as habitações constituíam 
uma realidade urbana degradada, em que as unidades são habitadas dos porões 
aos desvãos, em condições de estrema insalubridade. Em muitos casos, os locais 
de circulação e pátios internos não estão em melhor situação, servindo, inclusive, a 
mercados populares e locais para deposição de lixo. 
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Nesta fase, viam-se regiões mais populosas ocorrentes em locais agora totalmente 
cobertos por vilas e cidades as quais, há pouco mais de um século, eram naturais e 
verdes, ora ocupadas por ruas as passagens cobertas e residências, ora, em 
péssimas condições de conservação. 



Acerca do avanço deste processo de industrialização e sobre a condição da cidade 
de New York, no início do século XX, Frank Lloyd Wright (1963, p. 22-25) coloca: 



[...] New York é a maior representante do mundo desta realidade [...]. 

[...] A situação da cidade frente aos poderosos recursos modernos, próprios 
deles pelos usos de maquinário moderno, busca a auto-modificaçáo 
centralizada, tanto do homem, quanto do capital e da cidade. Tais 
centralizações de homens e capital servem então ao capitalismo sem 
nenhum critério mais longevo ou hunanitário. [...]. 

(...) o processo de centralização deu a grande cidade uma força centrípeta 
que promoveu um crescimento além do nosso controle [...]. 

(...) Assim este sistema foi aumentando continuamente o comportamento 
animal do homem, estimulando o medo de sair do buraco (realidade 
urbana), no qual foi acostumado a viver. O cidadão condena a si mesmo, 
mas, a maioria tem se tomado ‘porcos empilhando" (e agora improdutivos). 
(...) O que eles aspiram é uma verticalidade urbana estéril, de fato, não 
natural porque é suspenso e opressivo, em função da verticalidade. O 
cidadão está chamando este modo de vida de fixidez em vez de 
flexibilidade. Isto é apenas conformismo. (...]. 

Nestes frangmentos de texto, Wright busca esclarecer a condição do cidadão 
novaiorquino, vivendo e transformando sua cidade e seu modo de vida, o qual, 
embora, dito moderno, caracterizava-se pela alienante incorporação do maquinismo, 
resultados naturais dos avançados processos de industrialização e tecnologias, 
gerando conseqüente maior verticalização urbana e adensamento populacional. 



A partir desta exposição de situação degradada e degradante da moderna cidade 
americana, Frank Lloyd Wright (1963, p. 40) inicia sua justificativa para a proposição 
de uma nova realidade urbana: 



(...) Não obstante, fora da realidade automática da revolução industrial o 
homem, sem alma, corre rapidamente para longe da essência do homem 
moderno, podendo emergir da "sombra-da-parede” como mestre, em vez de 
produto da idade da máquina Ele pode emergir pela via da arquitetura 
orgânica porque sua filosofia e prática são naturais à sua alma tornando-o 
livre, capaz de mudar. Este é o cidadão democrático [...]. 




64 



Wright sugere que os indivíduos deveríam sair da moderna realidade urbana de New 
York e buscar alternativas mais orgânicas de viver, mais ligadas à natureza, com 
mais liberdade e mais democracia. Ainda, acerca da relação do homem com a 
natureza, esse autor acrescenta: 

[...] o homem enquanto nômade, entrou em vários estágios de fixação, em 
toda o planeta, seguindo “leis de mudança” naturais, sendo estas: 

Ele era o Aventureiro. 

O Deus dele era o Espírito da natureza, como o vento que devasta ou 
beneficia o homem. [...]. (WRIGHT, 1963, p. 52) 

Assim, na cidade moderna, a separação dos homens primitivos (naturais) em 
famílias humanas, opõe-se ao instinto de rebanho, comum aos animais e ao 
afastamento de Deus, podendo significar o afastamento se si mesmo. Para aquele 
autor, estas divergências geraram uma grande insatisfação consigo mesmo e 
inimizade com os seus contemporâneos. 

A partir desta contextualização de degradação e afastamento da essência humana, 
o arquiteto Frank Lloyd Wright propõe uma nova realidade urbana e social, a 
Broadacre City, como saída para o que ele via como uma nefasta vida. 

Na escala da cidade, Wright utiliza-se desta organicidade na proposição de sua 
cidade ideal a Broadacre City. A primeira apresentação pública desta utopia urbana 
foi por meio de uma detalhada maquete, numa exposição de arte industrial, em abril 
de 1935, no Rockefeller Center, na cidade de New York, sendo seguido, em 1945, 
pela publicação do livro The Living City (A cidade viva). Na obra inserem-se, 
detalhadamente, desenhos conceitos e justificativas, que balizam a proposta urbana 
de Wright. Inicia seu livro, falando sobre a importância da relação com a natureza e 
questionando se a Terra seria a herança do homem ou seria o homem a grande 
herança da Terra. 

Este questionamento sugere a alienante circunstância da moderna cidade 
americana, recomendando aos indivíduos, a saída desta “limitada e opressiva” 
realidade urbana em busca de novas alternativas de vida, mais orgânicas, naturais, 
livres e democráticas. Pois, fora de uma perspectiva inovadora, a “felicidade” do 
cidadão urbanizado consiste em aglutinar-se uns aos outros, quando, constituindo 
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uma desordem, mantêm-se iludidos pelo entorpecente calor hipnótico e pelo 
superficial contato, forçado, com o resto da sociedade. 

Especificamente sobre a cidade de New York, a violência e o rumor mecânico da 
grande cidade, agitam a cabeça urbanizada de Wright e ferem seus ouvidos, como 
outrora o canto dos pássaros, as vozes dos animais ou dos seres amados enchiam 
seu coração. 



Como, habitante da máquina em que a grande cidade da era do automóvel, se 
transformara, não pôde criar nada além de inóspitas máquinas, o que engloba não 
apenas as coisas materiais, mas as relações dos seres entre si e entre estes e os 
lugares; enfim, tratava-se de um modo de vida estéril e inóspito. O cidadão, 
verdadeiramente urbanizado, tomar-se-ia um vendedor de idéias rentáveis, um 
explorador das fraquezas humanas, especulando com idéias e inovações dos 
outros, chegando a um “parasita do Espírito". 

Comprovam-se por atos e fatos que a agitação da grande metrópole excita o 
cidadão, excluindo-o da meditação e da reflexão mais profunda das quais antes 
desfrutava, quando se movimentava sob o céu puro, no campo verde, tendo como 
companheira a própria natureza. Para viver nesta cidade, o homem trocou seu 
contato com as coisas naturais pela agitação permanente e pela poluição 
atmosférica. Passou a viver numa pequena cela, em meio a muitas outras e 
submetido, em muitos casos, ao domínio de outro indivíduo, o proprietário de sua 
habitação - o locatário. Assim, o cidadão urbanizado tornou-se um perpétuo 
“escravo-locador”. Nesta realidade urbana, a própria vida fica cada vez mais artificial 
e menos gregária, tomando-se uma “aventura cega” de um animal deslocado e 
artificioso. 

A forma de centralização humana, que se chama grande cidade, constituiu uma 
força centrípeta incontrolável, animada pelo lucro e submissa aos poderes mutantes, 
mutáveis e crescentes do capital. Atente-se que a era da máquina, então criticada, 
“não” trouxe nenhuma nova forma de organização urbana, em relação à idade 
média, na medida em que tudo se referenciava na escala humana, proposta no 
Renascimento e no lluminismo. 




66 



0 advento do automóvel fez com que alguns benefícios dos meios de transporte da 
grande cidade se tornassem ultrapassados, embora ainda utilizados. Faltava, talvez, 
coragem humana para rejeitá-la e permitir que o espírito do tempo, do lugar e do 
próprio homem formasse a cidade de que ele precisa. 

Frank Lloyd Wright, em sua idealização urbana, também se referencia no ideal social 
da democracia como alternativa de livre desenvolvimento do ser humano, 
coexistindo em uníssono e harmonia, dentro de uma certa unidade espiritual e 
aversão aos fanatismos. A circunstância ideal fixa-se no estado natural e na 
centralidade da democracia orgânica, da arquitetura orgânica e do urbanismo 

orgânico. 

Esta idealização de democracia exige uma atenção especial a certas 
individualidades, como a do ego de base. a qual difere de egoísmo, por respeitar as 
particularidades individuais e não os desejos egoísticos. A futura cidade da 
democracia deveria comportar perspectivas grandiosas num sentido profundamente 
orgânico e de um novo modo de vida, adequado ao verdadeiro espírito humano. Tal 
modo de vida encontra na Broadacre City seu lugar de existir. 

Como modelo urbano, a Broadacre City , buscava uma maior integração mecânica, 
dando aos seus habitantes maior liberdade para a realização de tarefas mais 
importantes, as quais consistiam em momentos de criatividade e prazer, sem 
necessariamente uma ligação direta com o intuito de ganhar dinheiro ou conquistar 
outros poderes materiais. O homem não pode sentir-se acorrentado, podendo fazer 
o que desejar e quando quiser 

A expressão Broadacre City , remete, inicialmente, à existência da disponibilidade de 
área superficial de um acre, cerca de 4.047 m 2 , para cada domicílio, o que sugere 
um ideal de cidade, cuja forma de ocupação encontra-se mais “espraiada”, 
distribuída em grandes áreas, com baixa densidade ocupacional e mais 
horizontalizada; enfim, tem-se uma cidade mais próxima aos ambientes naturais e à 
realidade rural, onde o homem teria mais liberdade e qualidade de vida, podendo ser 
então entendida como desmaterializada, enquanto estrutura urbana tradicional. 
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Na Broadacre City, a livre disposição das edificações no solo baseava-se em 
pressupostos democráticos e técnicos, pelos quais as arquiteturas fossem 
implantadas como resultado da valorização da vida orgânica e da topografia. Assim, 
os edifícios relacionam-se com a própria natureza e com o terreno em que 
estivessem implantados, integrando-se a esses e em adequação ao ideal de 
organicidade (Desenhos 9 e Fotografia 2). 




Fotografia 2 - Habitação da Broadacre City 
Fonte Wright. 1963. 



A valorização da paisagem não se apresentava apenas como suporte e sim como 
elemento da própria arquitetura, estabelecendo, consequentemente, unidade dentro 
da diversidade, o que resultara num certo regionalismo. 

O sistema viário proposto para este modelo de urbanização deve ser estruturado por 
auto-estradas integradas à paisagem, sem a existência de nenhum “corte” e livre de 
obstáculos visuais como postes, cartazes ou sistemas de barreiras, as quais seriam 
substituídas por valetas e sebes (Desenhos 10 e Fotografia 3). 




Desenho 10- Sistema viário da Broadacre City 
Fonte: Wright. 1963. 



Fotografia 3 - Sistema viário da Broadacre 
City 

Fonte: Wright. 1963. 
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Essas auto-estradas bastante largas, seguras, com acessos fáceis e alegradas por 
margens floridas, refrescadas pelas sombras das árvores seriam ligadas 
regularmente aos modernos aeródromos. Também uniam e separavam uma série de 
unidades: fazendas, mercados, escolas, habitações, todas assentadas em seu acre 
de terreno e dispostas de forma particular, original e orgânica. 

Os dois sistemas de transportes, o do automóvel, que transitaria pelas auto-estradas 
e um outro, aéreo, ambos tiveram especial atenção de Wright, pela também 
proposição de automóvel (Desenho 11) e aeronave (Desenho 12), ambos para uso 
familiar, além do tradicional transporte automotivo público. 




Desenho 11 - Automóvel da Broaac 
Fonte: Wright, 1963. 




Desenho 12- Aeronave da Broadacre City 
Fonte: Wright. 1963. 



As unidades edificadas deveriam ser distribuídas no terreno de modo que os 
indivíduos pudessem dispor de qualquer forma de produção, distribuição e 
transporte, com um gasto máximo de tempo de quarenta minutos em relação à sua 
residência, podendo alcançar, o que desejasse, utilizando seu automóvel, aeronave 
particular ou transporte público, como mostra a Fotografia 4. 



Apesar da priorização da horizontalidade arquitetônica e urbanística, os altos 
edifícios, em número reduzido, não seriam totalmente eliminados, mas erguidos em 
pequenos parques individuais inseridos no campo e destinados aos que não se 
adaptassem ao novo modo de vida. 
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Fonte: Wright, 1963. 

Nesta nova realidade, as classes sociais menos favorecidas poderíam adquerir uma 
unidade de moradia completa e o trabalhador, instalar-se no lugar em que 
desejasse. Outros cidadãos também poderíam ocupar as áreas circunvizinhas, 
desde que aderissem aos sistemas de fornecimento de água e de esgoto, então 
estimados em 15 dólares. As unidades habitacionais populares, pré-fabricadas de 
preços módicos e concebidas segundo valores orgânicos de modo a serem bastante 
adequadas às necessidades cotidianas de moradia. Assim, concedia-se ao pobre a 
oportunidade de moradia, com a qualidade da dos mais abastados, em atendimento 
aos critérios da democracia, liberdade, diversidade, originalidade e infra-estuturação 
urbana (Desenhos 13 e 14). 




Desenho 13 - Quarteirão de habitação 
da Broadacre City 

Fonte: Wright, 1963 







Desenho 14 - Situação de habitação 
da Broadacre City 

Fonte: Wright. 1963. 
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A maior parte das unidades habitacionais seria do tipo USONIAN ou usoniana que, 
em síntese, constituir-se-iam em pequenas fazendas, apoiadas por oficinas pessoais 
e modernos equipamentos agrícolas e de produção, pois, para tal realidade, não 
seriam necessárias grandes áreas. A energia seria preservada, em função da pouca 
estrutura física e da modernização dos equipamentos, os quais deveriam ser 
abrigados num único edifício-modelo de cada propriedade, construído de maneira 
funcional, higiênica e com materiais não inflamáveis. Com isto. os animais estariam 
protegidos e as colheitas poderiam ser previamente comercializadas num pequeno 
sistema de mercados rurais, antes mesmo de começarem a brotar. 

As edificações voltadas para a instalação de escritórios seriam construídas 
especialmente de acordo com cada tipo de uso. geralmente próximas às habitações 
podendo constituir um elemento plástico secundáno à imagem da cidade. 

As escolas, instaladas em parques naturais cukJadosamente implantadas e mantidas 
nas partes mais agradáveis da estrutura urbana com seus edifícios atentamente 
estudados e construídos com as mínimas dimensões possíveis, utilizando materiais 
incombustíveis, como vidro e metal, além de outros perfeitamente adequados às 
necessidades dos jovens criados ao ar livre, estimulando o amor à liberdade e à 
terra 

Neste modelo urbano, a existência de um centro cívico, no qual, como uma espécie 
de clube, cultivavam-se valores norteadores como a liberdade e o estímulo à vida 
em harmonia com a natureza, atuando, principal mente, nas funções de recreação e 
educação. 

Ainda como reflexo da incorporação da democracia, os cidadãos da Broadacre City 
integrar-se-iam perfeitamente à estrutura urbana, tanto pela mobilidade urbana, 
quanto pelo acesso aos processos produtivos: de arte refinada, da literatura, do 
teatro, do cinema, etc. 

Outras edificações, com funções estruturantes e naturais à realidade urbana também 
foram contempladas na Broadacre City, a saber: hotel, cuja forma referencia-se no 
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desenho de um motor elétrico; teatro, também implantado a partir da harmonia com 
a topografia; e, mercado, onde seria comercializada a produção local. 

Acenam-se aspectos da sociologia urbana ao observar que, Frank Lloyd Wright, 
sinteticamente, propôs um modelo de cidade ideal, abrangente em diversos 
aspectos da vida social; não se trata apenas, de uma nova e opositora forma 
urbana, mas de um novo modo de vida, com fortes referências a um passado 
histórico abandonado e ao intenso avanço tecnológico, cujo valor é enaltecido. A 
ligação com a natureza, baseada em concepções orgânicas e democráticas, pelas 
quais os indivíduos, mesmo os pobres, poderíam habitar pequenas fazendas que, 
mesmo dispostas dispersamente na terra, eram dotadas de generosas e elaboradas 
redes de infra-estrutura urbana e eficiente sistema de produção e aquisição de 
serviços e materiais. 

Outras valiosas considerações teóricas acerca da realidade urbana no início do 
século XX podem ser encontradas em estudos da Sociologia Urbana, os quais dá-se 
ênfase a seguir. 



1.4 SOCIOLOGIA URBANA 

Entende-se a Sociologia, como ramo das ciências sodais, que se dedica ao estudo 
do comportamento humano, levando em consideração, os processos que interligam 
o indivíduo em associações, grupos e Instituições, formando as mais variadas redes 
sociais, as quais se conformam desde uma pequena família, até grandes grupos 
étnicos, religiosos, empresarias, entre outros Assim, a Sociologia cria e desenvolve, 
teorias e reflexões baseadas em cotidianos coletivos, sobre coisas que acontecem, 
às vezes, freqüentemente e de forma padronizada, mesmo em sociedades 
completamente diferentes 

Neste processo, os sociólogos utilizam-se. diversos tipos de técnicas de pesquisa, 
as quais, dentre outras, envolvem coleta de dados e informações, tratamento 
estatístico e proposição de modelos para, então, ao sintetizar o comportamento da 
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sociedade perante um determinado assunto, dessa análise partir para a busca da 
prevenção de mudanças e suas conseqüêndas na realidade social. 

A Sociologia Urbana, por sua vez, é o ramo da sociologia, que desenvolve estudos 
sobre as relações sociais dos indivíduos em relação ao espaço urbano, tendo como 
base de estudo, as cidades. Os trabalhos realizados na Sociologia Urbana têm 
especial valor para o entendimento dos acontecimentos sociais, sendo utilizados por 
muitas outras ciências, como: Planejamento Urbano, Arquitetura, Urbanismo, 
Geografia, História, Psicologia, Economia, etc. 

Uma das mais significativas realizações da sociologia urbana deve-se à Escola de 
Chicago ao estudar as crises das cidades no início do século XX. sendo até a 
atualidade, reconhecida como importante fonte para a análise dos centros urbanos. 

1.4.1 A Escola de Chicago 

A bscola de Chicago constituiu-se como uma manifestação da Sociologia Urbana, 
sendo realizada nos anos 10 a 30, do século XX e baseada na Univarsity of 
Chicago. Esta iniciativa sintetizou uma importante tentativa de estudar os centros 
urbanos, combinando conceitos teóricos e pesquisas de canpo, principalmente, nas 
áreas da Antropologia, Psicologia, Ecologia E Etnografia 



Nesta experiência de pesquisa, a Escola de Chicago desenvolveu processos de 
análise da realidade urbana degradada, fazendo das cidades, especialmente 
Chicago, grandes laboratórios urbanos. Ass*n o meio citadino assumiu o foco da 
análise, deflagrando vários estudos prinapaimente relacionados aos: processos de 
formação de guetos, proliferação da cnmmalidade e da violência, aumento 
populacional urbano, tão marcante no inioo do século XX. Estes estudos contaram 
com a iniciativa de muitos pesquisadores, ressaltando, por serem considerados mais 
representativos: William Thomas, Florian Znaniedd, Robert E Park Luis Wirth 
Homer Hoyt, Ernest W. Burgess, Everett Hughes e Robert McKenzie. 

Depois do Grande Incêndio de Chicago, em 8 de outubro de 1871, a cidade ficou 
parcialmente destruída, sendo necessário reconstrui-la de forma rápida e eficaz. Tal 
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fato marca singularmente a participação da Escola de Chicago no processo de 
criação dos espaços arquitetônicos e urbanísticos. A tecnologia da construção 
necessitava responder às grandes demandas de instalações físicas, passando a 
utilizar nas estruturas, o ferro, ao invés da madeira. Além desta tecnologia de 
materiais de estrutura, a arquitetura ganhou a “produção em série nas fachadas, 
isto é, aem muitas variações, com maior utilização de janelas iguais e constantes. 

Por outro lado, esta tecnologia possibilitou um ganho na velocidade e nos custos da 
construção. No bojo do avanço científico e tecnológico, surgiram novas formas de 
cálculo estrutural, que considerava novas maneiras de distribuição de cargas (pesos) 
na construção, permitindo o aumento dos gabantos dos edifícios, o que deu a 
Chicago o pioneirismo na verticalização das edificações, pela construção dos 

arranha-céus. 

Especificamente, em relação à pesquisa sobre o EPUCS. tomam-se dois nomes da 
Escola de Chicago: Robert Ezra Park e Emest Watson Burgess, cujas pesquisas 
acredita-se, guardam aproximação de algumas referências do processo de 
desenvolvimento do plano. 

1 .4. 1 . 1 Robert Ezra Park 

Em sua vida profissional Robert Ezra Park foi. além de professor, presidente da 
American Sociological Association (ASA) e da Chicago Urban League (CUL), e 
membro do Social Science Research Council (SSRC). No departamento de 
sociologia da University of Chicago , coordenou pesquisas que passaram a usar a 
cidade de Chicago, como uma espécie de laboratório de pesquisa. Seus trabalhos, 
em conjunto com o de outros colegas, como: Emest Burgess, Homer Hoyt e Louis 
Wirth, constituiram-se numa experiência de sociologia urbana que se tornou 
mundialmente conhecida como a Escola de Chicago. O foco dos trabalhos de Park 
centrava-se na exploração de três campos: comportamentos coletivos, ecologia 
humana e relações de raça (AMERICAN SOCIOLOGICAL ASSOCIATION, 2008 b). 

Uma síntese dos estudos nestes campos pode ser vista no texto: “A cidade: 
sugestões para investigação do comportamento humano no meio urbano”. O texto, 
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inicialmente publicado no American Journal of Sociology, em março de 1916, foi 
considerado de grande importância para a sociologia urbana da Escola de Chicago, 
por avaliar aspectos da antropologia urbana e da ecologia humana, estas como 
basilares para o estudo da formação da cidade, uma vez que, até então, a ciência 
dos homens, a antropologia, dedicava-se apenas aos estudos sobre os povos 

primitivos. 



A cidade, para Park (1976, p. 29) “[...] não é meramente um mecanismo físico e uma 
construção artificial. Está envolvida nos processos vitais das pessoas que a 
compõem, é um produto da natureza e particularmente da natureza humana [...]”. Tal 
afirmação sugere a chamada ecologia humana, que. por sua vez, vislumbra a 
existência de forças atuantes dentro da comunidade urbana ou dentro dos limites 
das áreas de habitação humana. Estas forças ainda estimulam a formação de 
agrupamentos e instituições e também orienta suas organizações. 

Os fatores da organização ecológica das cidades são apresentados pelo autor como 
sendo as coisas que tendem a propor ao mesmo tempo maior mobilidade e 
concentração de população urbana. Neste sentido, o estudo de Robert Park sobre a 
ecologia humana do ambiente citadino subdividiu-se em quatro partes principais. 

Primeiro, a planta da cidade e a organização local, pelo que se pode vislumbrar a 
urbe segundo sua estrutura físico-espacial, bem como os cidadãos e as instituições, 
de acordo com suas organizações no território. Assim, em tal estudo considera-se :a 
planta da cidade a partir do estabelecimento de: limites, metas, localizações e 
caráter das construções; a vizinhança, pela qual se tem a base e a mais elementar 
forma de associação social na cidade; e, as colônias e áreas segregadas, permitindo 
a visualização dos “grupos isolados", quer seja por motivos étnicos ou relativos à 
nacionalidade ou nível sócio-econômico. 

Segundo, a organização industrial e ordem moral, pelo que se observa na urbe: a 
competição industrial, a divisão de trabalho e a existência de mercados. Para tanto, 
Park estuda: a) as classes vocacionais e os seus tipos, em que as vocações são 
colocadas não como obra da natureza e sim como hábito, costume e educação; b) 
as notícias e a mobilidade do grupo social, que dizem respeito â divisão do trabalho 
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e à interdependência entre as vocações, com atenção para a mobilidade, 
considerada como a busca de mercados consumidores intraurbanos e em virtude 
das dificuldades de viagens e de comunicação, geradas pela crescente área 
territorial; e, c) a valoração das coisas e de como os preços flutuam em função das 
notícias das condições econômicas, devidamente sintetizados pela bolsa de valores 
e pela própria população. 

Terceiro, as relações secundárias e o controle sodal, observados por aquele autor 
salientam a rápida e silenciosa mudança na organização sodal e industrial nas 
cidades, e no fato de tais mudanças basearem-se num cresdmento urbano 
acompanhado da substituição das relações sociais diretas ou primárias pelas 
indiretas ou secundárias. 

No caso de Chicago, tal estudo, mostrou: a igreja, a escola e a família, que exibiam 
o enfraquecimento das relações intimas dos grupos primários e a dissolução da 
ordem moral intrínseca nas relações sociais; as crises e a ação dos tribunais, cujos 
fatos, deviam ser entendidos como quaisquer tensões, que envolvessem mudanças. 
Estas podem ser observadas pelos resultados das próprias crises sociais, uma vez 
que demonstravam o controle antes exercido pelo mores (modo de vida), agora 
realizados pelos tribunais, baseados em leis positivas, o que também caracteriza a 
substituição de relações primárias por secundárias; e, a questão dos vícios 
comercializados e do tráfico de bebidas, a partir dos mecanismos de controle e 
coibição destes atos. 



Assim, no bojo dessa parte da pesquisa sociológica, dever-se-ia estudar: a natureza 
do homem, sobre a qual se constituiu o comércio, as condições sociais, que 
convertem apetites normais, em vícios sociais e os efeitos práticos voltados para a 
limitação controle e eliminação do tráfico e do vido. 

Acrescentem-se os estudos sobre a política partidária, publicidade e eleição de 
representantes da população junto ao Estado, observando a questão do aumento do 
poder do Governo, em particular, do Executivo, e de como os citadinos estão pouco 
preparados para escolherem seus representantes; outro agravante é a ação da 
propaganda e o do controle sodal, que tratava das ações da máquina política dos 
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governos e de seus escritórios de pesquisa municipal pela divulgação de imagens 
eficientes do Governo, colocadas como “educadores do eleitorado”. 

Quarto, os temperamentos humanos e o meio urbano permitem a visualização de 
variedades e tipos sociais das diversas etnias e culturas naturais da cidade. Park 
então, propôs como elementos de estudo: a) a mobilidade do homem individual, uma 
vez que, considera o transporte, os meios de comunicação e a segregação da 
população urbana, como elementos que aumentavam as distâncias morais e 
constituindo na cidade um mosaico de comunidades vizinhas segregadas; b) áreas 
de sociabilização, salientando as localidades de concentração e segregação 
residencial, em que as pessoas aproximam-se de acordo com seus gostos e 
temperamentos, porém considerando, ainda, pontos de encontros e locais de 
reunião; e, c) o temperamento e o contágio social, os quais retratam os estímulos 
das diferenças temperamentais em tipos sociais divergentes e a distinção da alguns 
em relação aos tipos vistos como “normais” 

O texto escrito por Robert Ezra Park representou um importante estudo da 
constituição da cidade à luz da sociologia urbana; sendo pioneiro ao estudar o 
homem no contexto citadino, por ocorrer no inicio do século XX, quando as cidades 
de um modo geral encontravam-se em condições de insalubridade, em especial a 
cidade de Chicago. Acrescente-se a qualidade desse estudo, por estruturar-se como 
um eficaz método de pesquisa social. 

Na operacionalização da metodologia de pesquisa, as idéias apresentadas buscam 
abranger vários aspectos de vida urbana indo desde a ocupação do território, 
formação das relações de vizinhança e de grupos segregados, criação de mercados 
e vocações nas cidades até o controle da manipulação dos eleitores pelos 
governantes, por meio da chamada ‘educação dos eleitores” pelos meios 
publicitários. 



Neste sentido, este texto, apesar de significar um salto no estudo da realidade 
urbana, denuncia um grave problema sofrido pelos cidadãos: a manipulação da 
população pelos Governos que, não coincidentemente, representavam mais os 
interesses das burguesias comercial e industrial, que os da população. 
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1 .4. 1 .2 Emest Watson Burgess 

Em conjunto com Robert E. Park, seu colega no Departamento de Sociologia da 
University of Chicago, Emest Watson Burgess participou intensamente da produção 
de conhecimento da Escola de Chicago. Para Burgess, a vida nas cidades assume 
valor especial, passando a estudar o comportamento humano na urbe, bem como os 
processos que marcavam o crescimento citadino. Tais pesquisas do processo de 
crescimento das cidades, consubstanciaram-se em estudos de ecologia urbana 
tendo como base teórica, os estudos evolucionistas de Charles Darwin. 

Um dos mais significativos estudos desta experiência científica se deu com o texto: 
“O crescimento da cidade: introdução a um projeto de pesquisa”. Tal escrito, 
publicado em 1925, significou juntamente com os escritos de Robert Park uma nova 
visão sobre a realidade urbana. Atente-se, porém, que a produção de Burgess difere 
da de Park, na medida em que este observa a cidade à luz da biologia, 
considerando a urbe como um organismo vivo. 

Burgess inicia seu texto comentando o grande crescimento das cidades norte- 
americanas: 



[...] Fato notável na sociedade moderna é o crescimento das cidades 
grandes. As enormes mudanças que a indústria produzida pela máquina 
tem feito em nossa vida social nâo se tem registrado em parte alguma com 
tanta evidência como nas cidades Nos Estados Unidos a transição de uma 
civilização rural para uma civilização urbana, embora começado mais tarde 
do que na Europa, tem se verificado, se não mais rápida e completamente, 
de qualquer modo mais de acordo com sua forma mais característica [...] 
(BURGESS, 1970, p. 353) 

Nesta citação, Burgess introduziu a justificativa de seus estudos como conseqüência 
de um significativo crescimento físico urbano, espedalmente observado nas cidades 
de New York e Chicago, motivando os planos de urbanismo, zoneamentos e 
surveys. Burgess ainda alerta para o significativo aumento da densidade 
populacional urbana e a tendência para este acréscimo “transbordar", estendendo- 
se à áreas maiores, incorporando-as à vida comunal da cidade 
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As forças responsáveis pelas mudanças urbanas são então medidas, em função do 
crescimento físico e da expansão das cidades, tendo seus dados, estatisticamente 
tratados por métodos comparativos de Weber e Bücher, os quais permitiam a 
visualização das características da população urbana, o que possibilitou uma melhor 
descrição do processo de agregação populacional. 

Assim, Burgess (1970, p. 354) esclarece sobre sua pesquisa: “[...] Este trabalho, 
portanto, tratará primeiramente da expansão da cidade, e depois dos processos 
menos conhecidos de metabolismo e moc oade - r banas que se acham 
estreitamente ligados à expansão. 

A inexistência de estudos sobre os processos de expansão, embora já existissem 
materiais, que viabilizassem sua execução, est rr jIol Burgess na proposição de um 
diagrama esquemático de estudo, ilustrado graficamente por um conjunto de circulos 
concêntricos, representativo da extensão urbana com zonas distintas e sucessivas, 
naturais do processo de expansão. 

Tem-se então, o diagrama esa^ernatico do crescimento espacial, que representa a 
construção ideal das tendêncas de qualquer cidade expandir-se radialmente de sua 
zona central à periferia, proposto por Emest W. Burgess, estruturado a partir de 
cinco zonas circulares (Diagrama 6i 
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Diagrama 6 - Circulos concêntricos de Burgess 

Fonte Burgess, 1970. (adap.). 
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A partir deste diagrama tem-se as seguintes zonas: 

I - Central, também chamada de LOOP, onde se situava o comércio polarizador da 
cidade. 

II - De transição, circundante da zona central, frequentemente invadida pelo 
comércio e pela manufatura leve, também caracterízando-se pela pobreza e 
degradação. 

III - De moradias de operários, na qual habitam os trabalhadores das indústrias, que 
fugiam das más condições da zona de transição e buscavam moradias mais 
próximas de seus trabalhos. 

IV - De residências de afta categoria, onde residiam os mais ricos em prédios de 
apartamentos de alta classe ou em seções “restritivas’ de moradias isoladas, com 
unidades unifamiliares. 

V - De commuters, situadas em áreas muito distantes do centro, além dos limites 
políticos das cidades, ou nos subúrbios urbanos, constituindo cidades-satélites, onde 
moravam os commuters, trabalhadores pendulares que se deslocavam diariamente 
para a zona central pela manhã, retomando à norte para suas casas. 

O autor citado esclarece que: ’[...] nem Chicago e nem qualquer outra cidade se 
adapta perfeitamente a este esquema ideal [...]" (BURGESS, 1970, p. 358), 
atribuindo-se valor ao diagrama, enquanto referendai de modelo esquemático do 
espaço a ser utilizado nos processo de investigação das sodedades urbanas. 

Sob a ótica deste esquema de observação da cidade, Burgess faz ainda 
considerações basilares, mendonando-se entre elas: 

• A relação entre centralidade e outros processos da vida urbana, que estimulam a 
entrada e saída de mais de meio milhão de pessoas da zona central de cidades, 
como Chicago, também geraram “ocupações satélites" sem, necessariamente, o 
estabelecimento de vizinhança e, sim, o encaixamento de comunidades locais em 
uma unidade econômica maior, o que então configura a chamada “descentralização 
centralizada”. 
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• O crescimento urbano é considerado resultante da organização e desorganização 
análogas aos processos anabólicos e catabólicos do metabolismo do corpo humano. 

• A diferenciação social em agrupamentos econômicos e culturais dá forma e 
caráter à cidade, pois a segregação oferece ao grupo e ao indivíduo um lugar e um 
papel da organização da vida urbana, limitando o desenvolvimento em certas 
direções e deixando-o livre em outras. 

• O deslocamento em si nem evidencia a mudança e nem o crescimento, podendo 
ser uma ordem fixa de locomoção. O impulso para o crescimento implica mudanças 
de movimento como reação a uma nova situação, chamada de mobilidade que, 
analogamente, é considerada o “pulso da comunidade' em alusão à pulsação do 
corpo humano. 

A tentativa de Burgess de estudar a cidade fazendo analogias ao corpo humano não 
se mostra coerente uma vez que a cidade tem natureza e dinâmica bastante 
diferente das da biologia corpórea humana. 

A iniciativa de um estudo da cidade a partir de círculos concêntricos apesar de ter 
tido grande repercussão no século XX, com a proposição dos modelos racionais de 
desenvolvimento urbanos radiais-concêntricos, justificava-se também pelo fato das 
cidades nesta época só possuírem um centro. 



Sobre o modelo de círculos concêntricos, observa-se, ainda, que existiu após o 
estudo de Burgess, o rebatimento de seu diagrama de pesquisa, para apreensão da 
realidade urbana, em um modelo de zonas circulares distintas, como se cada zona 
possuísse características fixas, com algumas ocorrências de interpenetração. Tal 
importação foi largamente reproduzida nos modelos radiais-concêntricos. 

Atente-se ainda, que outro trabalho sobre a forma radial-concêntrica já havia sido 
realizado, sobre o que Sampaio (1999, p. 200) acrescenta. 



[ j um dos primeiros a teonzar o sistema radial-concêntrico no Báculo XX è: 
HÈNARD, Eugène (1909) Estudes sue le Transformations de Paris: 
UÊquerw. Também as "Cidades- Jardins", de Howard, se apóiam neste 
esquema geral com vias radiais e concêntricas. [...]. 
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Contudo, a obra de Burgess significou um grande passo para o estudo do 
desenvolvimento urbano no mundo, por pesquisar metodologicamente a cidade e 
seus cidadãos numa época de grande expansão e crise urbana e pela importância 
que este estudo teve na consolidação de um modelo urbano. 

Posto tais considerações teóricas, referentes à temática urbana, em escala 
internacional, passa-se então à observação da especificidade do contexto histórico 
da cidade de Salvador, no período que antecedeu a proposição do EPUCS. 
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2 CONTEXTO HISTÓRICO DE SALVADOR 

A compreensão da realidade da estrutura urbana de Salvador, na primeira metade 
do século XX, sugere o entendimento de sua contextualização histórica, a fim de 
considerar a evolução da forma urbana e de como esta ocorreu ante o processo de 
expansão na cidade, buscando determinar-se o recorte temporal para o estudo 
desta contextualização histórica. 

A cidade de Salvador tem uma peculiaridade a sua forma urbana permaneceu por 

longo tempo com um reduzido crescimento observado. desde a fundação até o 
meados do século XIX. A partir desta fase, começam os registros de expansões 
mais significativas. Em 1900 nota-se a acentuação dc crescimento urbano, porém, 
só a partir de 1940, constatam-se índices mais excessi vos deste processo. 

Mais especificamente acerca da expansão urbana, só no século XX, o crescimento 
de Salvador alcança índices bastante expressivos A cidade, cuja área ocupada 
representava 800 hectares em * : 94 alcança em 1 940 cerca de 3.000 hectares; em 
1980, com um total de 16.000 hectares de ocupação e no ano 2000, alcança 30.000 
hectares. Esta expansão pode ser observada pelo crescimento da mancha escura 
nos Desenhos 15 a 17, também sinteticamente representada no Gráfico 2. 




Desenho 15 - Mancha da ocupação de Salvador 
em 1940 

Fonte: PMS, 1985 
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Desenho 16 - Mancha da ocupação de Salvador 
em 1970 

Fonte: PMS 1985 
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WZffy OCUPAÇÃO EM 1983 

Desenho 17 - Mancha da ocupação de Salvador 
em 1976 

Fonte: PMS, 1985. 
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Gráfico 2 - Crescimento urbano de Salvador 
Fome Neves 1985 



A cidade do Salvador, em virtude do alto grau de insalubridade, já contava, desde o 
século XIX, com intervenções de caráter reformista, as quais tiveram como maior 
representante o VIII Conde dos Arcos. No inicjo do século XX, o pensamento 
higienista, largamente difundido na época, subsidia um conjunto de reformas 
promovidas pelo então Governador da Bahia. J. J. Seabra, aquelas são tomadas sob 
a influência das obras de Pereira Passos, para o Rio de Janeiro, que, por sua vez, 
foram inspiradas nas intervenções do Barão Haussmann, para a cidade de Paris. 
Coloque-se que, essas reformas justificam-se. também, pela necessidade de 
melhoramentos e embelezamento das cidades 



Outras informações importantes, que foram considerados na determinação do 
recorte temporal da contextualização histórica desta pesquisa, foram: alguns estudos 
desenvolvidos pelos engenheiros sanitaristas Theodoro Sampaio e Saturnino de 
Brito, no início do século XX, segundo os quais já se considerava a viabilidade das 
áreas de vale da cidade de Salvador, tanto para estruturação viária, quanto para os 
sistemas de escoamento de águas; e, as reflexões expostas na Semana de 
Urbanismo de 1935. 

Na delimitação desta dissertação, considera-se o período entre meados dos séculos 
XIX e XX, enquanto contexto marcante da realidade precedente, contemporânea e 
sucedente do EPUCS e de sua proposta de estruturação urbana. 
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Estruralmente, na organização deste estudo, optou-se por trabalhar, mais 
detidamente, com cinco marcos históricos, significativos para a estruturação urbana 
da cidade de Salvador no contexto do EPUCS, a saber: a) a cidade de Salvador no 
século XIX, abordando a fase das reformas urbanas do Centro da Cidade, neste 
período; b) as propostas do engenheiro sanitarista Theodoro Sampaio para as áreas 
de vale; c) os estudos do também engenheiro sanitarista, Saturnino de Brito; d) as 
reformas de J. J. Seabra, ocorridas no início do século XX, que tiveram grande 
impacto sobre o então sistema viário da cidade: e. e) a Semana de Urbanismo de 
1935, evento de grande influência sobre o EPUCS e stgnrficativa importância para a 
modernização da cidade. 



2.1 A CIDADE DE SALVADOR NO SÉCULO XIX 

Considere-se, preliminarmente, que em período anterior ao século XIX, numa 
primeira fase da formação da cidade de Salvador, estabelece-se uma cidade- 
fortaleza, situada na primeira linha de cumeadas no interior da Baía de Todos os 
Santos, com suas duas portas principais: a do São Bento e a do Carmo e cujo 
crescimento foi marcado pela ocupação do entorno imediato, alcançando, mais 
longinquamente, a localidade da Vila Velha (atual bairro da Barra). 

Assim, a cidade de Salvador chegava ao século XIX tendo, destacadamente, como 
principal atividade econômica o comércio, o qual se desenvolvia em função do 
intenso fluxo portuário, o que reforçou seu caráter de entreposto, surgindo, além das 
funções pré-existentes de centro político, administrativo, uma função “terciána” 
natural de centros urbanos 

Na cidade de Salvador, ainda apresentando feições coloniais, com atividade 
econômica, principalmente, de natureza portuária o setor industrial, ainda incipiente, 
denotava uma estrutura urbana, marcada pela ocupação e pelo sistema viário, 
contando com a irregular superfície topográfica, principalmente, na primeira linha de 
cumeadas, próximas do litoral interno da entrada da Baia de Todo9 oa Santos. 




85 



A cidade em causa, no século XIX, é palco de algumas obras de grande impacto 
sobre a sua estrutura urbana. Ainda em 1799, o governo português concebe a 
criação de um jardim botânico, porém só em 1810 o Governador e Capitão-Mor da 
Capitania da Bahia, Marcos de Noronha e Brito, VIII Conde dos Arcos, desapropria 
áreas nas imediações do Forte de São Pedro, para implantação do Passeio Público. 
Em seguida, outras obras contaram com a iniciativa do mesmo Conde: o "Teatro São 
João”; o edifício onde funcionaria a “Praça do Comércio”, que a partir de 1840, passa 
a denominar-se “Associação Comercial da Bahia”: e. em 1811, a inauguração da 
“Biblioteca Pública” (FLEXOR, 1999, p. 102). 

Em 1847, acrescentam-se melhorias no serviço de iluminação como o praticado em 
Paris e Londres. Em Salvador, segundo Pinheiro (2002. p. 204) este serviço, embora 
contratado em 1858, só se inicia em 1861, atendendo, insatisfatoriamente as ruas, 
alcançando depois os edifícios públicos, bem como os de uso particular 

A partir de 1903, tem-se a implantação de iluminação publica, a cargo da Compagnie 
d’Eclairage da Bahia, em alguns pontos do Distrito da Sé, sobre o que Pinheiro 
(2002, p. 204) afirma: 



[. .] Em 1903 maugura-se a iliminaçâo pública numa parte da cidade, e 
logo se expandem os serviços por toda a área urbanizada A implantação 
fica a cargo da Compagnie dEdairage da Bahia, que, depois de dois testes, 
decide peta mpiantaçâo em caráter definitivo. Uma das provas ocorre em 8 
de dezembro de 1903. e a inauguração definitiva acontece em 24 do 
mesmo mès em alguns pontos do Distrito da Sé. [...]. 



Quanto ao abastecimento de água, a população era atendida através de fontes 
públicas, que passaram a ser atendidas pela Companhia do Queimado, quando de 
sua criação em 1853. Esta instituição era responsável pelo tratamento e distribuição 
de água captada na Represa de Santa Luzia, para toda a rede de fontes da cidade, 
cujo serviço, mesmo com tal inovação, ainda era insuficiente para as necessidades 
dos soteropolitanos. Só em 1904, com a Companhia do Queimado passando à 
direção do engenheiro Theodoro Sampaio, Salvador ganha um conjunto de obras 
para o abastecimento de água, com vistas ao atendimento da demanda local, como 
registra Pinheiro (2002, p. 205). 
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Em relação aos serviços de esgoto, carecia bastante a cidade, sendo efetivamente 
implantada uma rede de tubulações, para tal fim, apenas em 1905, com a 
contratação do engenheiro Theodoro Sampaio. 



O sistema de transporte no século XIX ainda era muito precário, na cidade, cuja 
topografia possibilitava, em geral, a ocupação das cumeadas das colinas, sendo o 
transporte feito por escravos, em cadeirinhas de arruar, em animais, ou a pé, como 
principais meios de circulação. 



Já nos anos 60 do século XIX, têm-se melhorias nos transportes, com a implantação 
dos bondes em Salvador, sobre o que Pinheiro (2002. p. 206) acrescenta: 



[...] A expansão e a moôennzaçãc aos transportes, na segunda metade do 
século XIX, reflete-se na vatorzaçáo do solo e no incentivo à especulação 
imobiliária. Bairros como Graça Barra e Vitóna urbanizam-se e recebam 
mais habitantes, enquanto o Rto Vermelho, afastado (...], muda sua 
estrutura e comeroatea seus temenos. após a chegada das linhas de 
bonde. [...]. 



Outra importante iniciativa acerca dos transportes é a implantação de “gôndolas” em 
1862, um tipo de veículo alto, com molas e puxado por quatro animais, em que o 
cocheiro ficava sobre um deles. Este empreendimento teve iniciativa do empresário 
Rafael Ariani que, no mesmo ano, também implantou uma linha de bondes, movida a 
tração animal e entre as localidades de Coqueiros de Água de Meninos e imedições 
do Bonfim, também colocado por Pinheiro (2002. p 206). 

A criação de outras empresas de transporte e iniciativas de implantação de novas 
linhas de circulação, a partir da eletrificação dos sistemas de transportes, há grande 
impulso de expansão urbana para outros locais da cidade. Tantòém a superação da 
diferença de nível entre a Cidade Baixa e a Cidade Alta acontece com a implantação 
do Elevador Lacerda, de 1885 e dos planos Indinados: Gonçalves, de 1889 e o do 
Pilar, de 1887. 

Assim, a cidade de Salvador chega ao final do século XIX com uma estrutura urbana 
ainda marcada por traços coloniais e alta incidência de insalubridade, registrando-se, 
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porém, algumas iniciativas de reformas urbanas, idealizadas por representantes, 
adiante registrados, com o maior interesse na reestruturação de Salvador. 



2.2 THEODORO SAMPAIO E AS ÁREAS DE VALE 

Enquanto engenheiro, Theodoro Sampaio atuava intensamente nas questões 
ligadas ao saneamento, abastecimento de água e coleta de esgotos, porém sua 
proposta de abastecimento de água para Salvador exposta no Relatório dos Estudos 
para o Novo Abastecimento d Água da Cidade da Bahia (1905) faz, talvez, a primeira 
menção ao aproveitamento das áreas de vale de Salvador para implantação de 
largas vias. 

Este relatório, iniciativa da Intendência Munkápal. com a contratação da firma 
Theodoro Sampaio e Paes Leme. foi objeto de contrato em 19 de maio de 1905, 
contou com a coordenação do engenheiro Theodoro Sampaio, tendo seus 
resultados, oficialmente, entregues em 21 de dezembro do mesmo ano. 

Sobre o combate aos graves problemas sanitários em que Salvador, com traços 
coloniais, ainda se encontrava. Sampaio considera inicialmente, em seu relatório: 

[ ...] O padrão exacto da civilização de um povo está na sua capacidade em 
diminuir a mortalidade o que se demonstra pelo fato de só se conseguir 
este resultado pelos efeitos convergentes do desenvolvimento intelectual, 
industrial, commeraal e estético do mesmo povo. [...]. (SAMPAIO, 1905, p 
1 , verso) 

Registre-se que, neste período, Sampaio projetou em Salvador, importantes obras 
como o prédio do Instituto Geográfico e Histórico da Bahia e do Hospital Santa 
Isabel, além de, em 1919, elaborar o plano para a Cidade da Luz (área localizada no 
atual bairro da Pituba). 

Os melhoramentos como garantia da perpetuação da vida, eram estimados por 
grandes obras e por imposições regulamentares, destinadas a proteger e melhorar 
as condições sanitárias do lugar, visando prevenir a incidência de moléstias 
contagiosas, indo assim, além das medidas de quarentena e de isolamento. 
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Neste contexto, faltam em Salvador: matadouro, com tratamento adequado dos seus 
resíduos; abastecimento de água canalizada; serviço regular de esgoto, drenagem 
superficial e profunda; regularização dos calçamentos das ruas, seus alinhamentos e 
declividades, bem como o aformoseamento local, com arborização sistemática. 
Assim, mesmo que o tema central do relatório focalizasse o abastecimento de água 
e canalização de esgotos, aquelas observações eram pertinentes 

Estruturalmente, o relatório de Sampaio organiza-se em seis partes: 

A primeira parte, Topografia, retrata detalhadamente a forma natural do sitio de 
Salvador no início do século XX, incluindo: rios. fontes que em conjunto definem e 
drenagem natural, considerando ainda, os mananaais nos subúrbios, com vistas à 
organização da planta preliminar da cidade, para então dividi-la em distritos, cujo 
futuro saneamento, contemplava a população 

Na segunda parte, é abordada a temábca da geologia, sendo descritos os solos e 
formações rochosas da cidade as quais de modo geral, caractenzavam-se, 
segundo os estudos de Sampaio, como sedimentares. 

O clima urbano referido na terceira parte do relatóno, considerado saudável, e sobre 
o qual são tecidas considerações acerca das condições climáticas em relação às 
estações do ano e à pluviosidade 

Já na quarta parte, ao tratar da população, Sampaio afirma ter encontrado muitas 
variações nas fontes estatísticas. Algumas fontes afirmavam haver 330.000 almas 
em Salvador; outras, consideravam 232.396 habitantes. Porém, para Sampaio, em 
termos populacionais, em 1905, a cidade não ultrapassava a casa das 200.000 
pessoas, distribuídas em 18.158 prédios. 

Na quinta parte, sobre o abastecimento de água atual, Sampaio faz uma análise da 
situação do abastecimento de água na época, iniciado pela Companhia do 
Queimado, em 1853, que abastecia além de fontes, chafarizes e “pennas", uma rede 
de distribuição com extensão de 53 quilômetros, feita em ferro fundido e cujo 
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diâmetro interno oscilava entre 6 e 40 cm. Já as derivações, que ligavam estas redes 
aos edifícios, eram feitas em chumbo e seu diâmetro ficava entre um quarto de 
polegada e meia polegada. 

Por fim, a sexta parte, ao tratar da reforma e desenvolvimento do serviço de água 
existente, Sampaio aponta para diversas propostas de reformas e irrplantação de 
novos reservatórios nas cumeadas, bem como adutoras, canais e conjuntos de 
recalque, de modo a aproveitar a topografia recortada e acidentada do território. 
Coloca-se, assim, a possibilidade de se tirar parbdo do reievo natural, no uso de 
drenagens pelos vales, que se prestam à adução e à captação de águas, como o 
que vai da localidade da Boiandeira (Rio das Pedras) até ttapoâ. 

Nesta análise, e ainda se referindo aos vaies o autor faz, possivelmente, as 
primeiras referências ao aproveitamento destas áreas para implantação de canais e 
vias, as quais podem ser consideradas precursoras das avenidas de vale. Tal 
citação encontra-se grafada no relatório no quarto item da sexta parte, relativo a 
estação de bombas do Rio das Pedras, na Boiandeira, segundo a seguinte 
colocação: 



[...] A casa das machmas que será construída de acordo com os desenhos e 
detalhes constan tes da planta n. 3 [...] ficará voltada para o sul e a margem 
da estrada de ro da gem que vae do ho da& Pedras à Itapoá passando pela 
ponte [ ] 

A estrada de dimensões acanhadas actualmente carece ser alargada ao 
quádruplo, dando-se uma largura de 24 a 30 metros como uma bela 
avenida que pode vir a ser, visto o terreno prestar-se admiravelmente a 
alinhamentos rectos de cerca de kilometro de comprimento por ser uma 
vasta plamoe enxuta, em solo firme. [...]. (SAMPAIO, 1905, p 84-86) 



Contudo, registre-se que esta via em área de vale responderia pelo acesso à 
estação de bombas do Rio das Pedras, sem caracterizar-se como estruturante de 
sistema viário, por se tratar de via de acesso local. 



Ainda enquanto proposta, Sampaio considera as péssimas condições do esgoto 
urbano, exemplificando o caso do Rio das Tripas, que recebia os dejetos da 
população residente nas quatro principais freguesias de Salvador, além dos 
efluentes oriundos do Hospital Santa Isabel. A partir desta observação é 
recomendada, para a cidade, a criação de sistema separador parcial, com a 
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construção de tanques de tratamento, a serem implantados nas imediações das 
confluências entre os Rios das Tripas e Camurujipe, onde se lançaria um dos 
efluentes propostos. Um outro ponto de escoamento dos esgotos da cidade situar- 
se-ia nas imediações da Ponta do Ypiranga, situada fora da Baía de Todos os 
Santos. 

Assim, apesar da maior parte do relatório referir-se ao saneamento de uma Salvador 
ainda insalubre, com ocorrência de epidemias e doenças, o documento é um 
importante indicativo do que seria a mais significativa herança para o EPUCS e para 
seus sucessores: o aproveitamento das áreas de vale para implantação de largas 
avenidas. Acrescente-se ainda, que tal relatório significou uma importante leitura da 
realidade urbana da época, contribuindo para os estudos desenvolvidos pela equipe 
do plano ora estudado. 



2.3 SATURNINO DE BRITO E O SANITARISMO 

O trabalho de Saturnino de Brito atinge, ao todo. cinquenta e três cidades brasileiras, 
iniciando a partir de 1896, atividade como engenheiro da Comissão de Saneamento 
do Estado de São Paulo. Depois disto, realizou inúmeras propostas na área do 
saneamento para diversas cidades, dentre estas: Petrópolis, Rio de Janeiro (1898); 
Paraíba do Sul, Rio de Janeiro (1899). Itaocara. Rio de Janeiro (1900); Campos, Rio 
de Janeiro (1901), Santos, São Paulo (1905); Campinas, São Paulo (1906); Rio 
Grande, Rio Grande do Sul (1908); Reafe. Pernambuco (1909 a 1918); Paraíba do 
Norte, Paraíba (1913); Belém, Pará ( 1914 ); Salvador, Bahia (1925); e, Pelotas, Rio 
Grande do Sul (1929) (NOVOMILENIO, 2008). 

O invento mais conhecido de Saturnino de Brito foi o tanque do tipo fluxível, 
largamente utilizado no Brasil e em toda a Europa no século XX. Tal invento só foi 
abandonado depois do ano de 1970, com o desenvolvimento de técnicas mais 
modernas, caracterizadas pela adoção da tensão trativa, para o cálculo das redes de 
esgotos sanitários. 
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Brito escreveu diversas obras técnicas de saneamento, compiladas em 23 volumes, 
as quais foram adotadas na França, Inglaterra e Estados Unidos. Suas obras 
completas foram editadas, após o seu falecimento, pelo Instituto Nacional do Livro 
na Imprensa Nacional, e incluem, entre outros volumes: “O Saneamento de Santos”, 
“O Saneamento de Campos”, “O Saneamento de Pelotas e Rio Grande”, “O 
Saneamento de Recife”, “O Saneamento de Natal”, “Controle de Enchentes” e “Le 
Tracé Sanitaire des Villes ", publicado na França (NOVOMILENIO, 2008). 

Em Salvador, tem-se em 1925, a proposição do Plano de Saturnino de Brito para o 
Saneamento de Salvador, o qual sugeria que em virtude desta cidade possuir 
topografia significativamente acentuada, deveria sua drenagem de águas pluviais 
estar articulada ao sistema viário, sem, no entanto, afastar-se do ideal de 
embelezamento também desejado. 



Ainda sobre o mesmo plano, e em se tr a t a ndo do esgotamento sanitário adota-se o 
sistema separador absoluto, entre as águas servidas, resultantes, principalmente, 
dos esgotos domésticos urbanos: e. águas pluviais, cujos efluentes seriam lançados 
em córregos e carreados para as desembocaduras situadas das imediações da 
Praia do Chega-Negro, atual Jardim dos Namorados, Pituba e do Forte de Santa 
Maria, no atual bairro da Barra. 



Sobre este trabalho de Saturnino de Brito. Nogueira (2000, p. 60) acrescenta: 



[...] Satumno relata sinteticamente as características topográficas da cidade 
e descreve sucintamente as suas principais bacias, ressaltando como 
prindpaè mananciais o tanque da Conceição - ao norte, e o Camumgipe e 
seus afluentes - Queimado. Sâo Pedro, Açude do Dique, e o Sào Pedro, 
Açude do Dique, e o Rio das Tripas - na vertente oriental, desaguando no 
Rio Verme! tio Estas águas poluídas e com drenagem inconveniente, 
prejudicavam desfavoravelmente a salubridade da cidade, mas 
‘ oportunamente seriam transformadas em fatores de saneamento, coletoras 
gerais de águas pluvias, e elementos de estética, ocupando parte central 
de avenidas arborizadas’ ( ] 



O tratamento do Rio das Tripas é para Brito uma atitude de aformoseamento, uma 
vez que este rio, enquanto elemento propagador de insalubridade deveria ser 
canalizado e seus dejetos levados pelos esgotos sanitários. Tal medida ainda 
possibilitaria a valorização dos terrenos circunvizinhos e consequentemente, a 
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cobrança por iniciativas do poder público, responsável pela benfeitoria, de taxas de 
valorização, a exemplo da cidade de Santos, em São Paulo, além de outros casos 
na Europa. 

Neste contexto, esclarece-se ainda, que, Saturnino de Brito concorda enfaticamente 
com as idéias de Theodoro Sampaio na consideração da possibilidade de uso das 
áreas de vale, coletoras de águas pluviais para implantação de avenidas 
arborizadas. 

2 4 AS REFORMAS DE J. J. SEABRA 

Seabra depara-se com uma Salvador degradada e cuja população pedia melhorias, 
conforme registra Flexor (1998. p 108), segundo a qual: “[...] A maior parte dos 
testemunhos, até os fins do século XIX, foi unânime em afirmar que a cidade de 
Salvador era suja. Além de sujas, suas ruas eram mal calçadas e mal alinhadas. 
[...]”. Neste contexto, tal sujeira gera uma insalubridade, que passou a ser vista como 
a principal causa das epidemias que assolavam a Cidade da Bahia, como Salvador 
era então chamada. 

Um importante registro desta situação encontra-se no Relatório do Governo de 1895, 
que apresenta um quadro resumido das condições nas principais vias da capital. 
Segundo esse documento *[. j na rua do Amparo Distrito de São Pedro, era grande 
o foco de infecções, com [...] latrinas públicas sem sifão e sem água, emanando 
ameaçadoras exalações, com a canalização das águas pluviais obstruídas Na 
rua do Castanhedo, Distrito de Santana *[ ] fazem despejo de materiais fecais 
Já na Porta do Carmo, Distrito da Sé. tinha-se: 

[ ] ima horta de nome rocinha da inveja apresentava um quadro 
desanmador para as autondades sanitárias, acúmulo de matérias fecais 
provenientes de canos do prédio n* 25 e de outros da mesma rua, que 
esgotam sobre a superfície do terreno da rocinha, com prejuízo dos 
moradores da circunvizinhança [ ] (GOVERNO DO ESTADO DA BAHIA, 
1895, p. 34) 

Associado a tal quadro, o imaginário popular e as excessivas crenças religiosas 
contribuíam para a idéia de que as crescentes epidemias eram manifestações de 
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castigos divinos, sendo só a varíola e as bexigas vistas enquanto pestes. Porém 
muitas outras pestes (doenças) manifestaram-se naquela época: febre amarela, 
cólera, peste oriental, lepra, malária e outras. 

Em meio a tal cenário, os higienistas alertam para a necessidade de medidas de 
melhoramento da sanidade de Salvador. A Faculdade de Medicina da Bahia 
constituia-se, no final do século XIX, como um centro de produção intelectual da 
medicina urbana, sobre o que Uzéda (2005, p. 42). acrescenta: 

[...] Os médicos formados por esta FaaJtíaúe viam na higiene a salvação 
para todos os males que afetavam a vida dos moradores da cidade. O 
discurso da medicina urbana, matenaizado na formação do curso de 
higiene, tinha como alvo aqueles elemen tos fà apontados aglomeração, 
água, ar e soto [...]. 

Um importante relato da precária situação das ruas da cidade de Salvador na ótica 
dos higienistas da medicina urbana, encontra-se grafado na Tese Inaugural de 
Otávio Torres da Silva, defendida em 1908. quando de sua finalização do curso de 
graduação em Medicina, sob o título: ‘A Cidade do Salvador Perante a Higiene". 
Neste trabalho, o jovem pesquisador diz: *(...] Em uma cidade tão grande e populosa 
como esta, e cujo número de ruas é enorme, penoso é dizer que, no sentido 
estritamente higiênico, quase nenhuma delas merece esse nome, e sim de vielas ou 
corredores. [...]". (UZÊDA, 2005. p. 42). 

No combate à insalubridade irbana. o Governador José Joaquim Seabra 
implementa um conjunto de obras de reforma com vistas à limpeza e higienizaçâo da 
cidade de Salvador, a partir de 1912 Com o dis&rso de higienizaçâo, o Governador 
promoveu, principalmente, o alargamento de ruas e consequente destruição de 
monumentos na tentativa de mudar a imagem da cidade. A ideologia difundida 
visava, além do convencimento da população sobre o valor das mudanças na 
imagem urbana cotidiana, a partir da apropriação da ciência da medicina urbana, 
então desenvolvida na Faculdade de Mediana da Bahia, a superação da estrutura 
urbana colonial, ainda presente em Salvador 

O discurso ideológico oficial, além de salientar as necessidades de mudanças, 
difundia pela cidade um novo vocabulário, cujas principais expressões apontavam 
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para: modernização, higienismo, normatização, normalização de costumes e 
combate aos maus hábitos, aos quais se associavam as idéias de pobreza, 
insalubridade, promiscuidade, imoralidade e subversão. Neste sentido, a 
modernização também significava a repressão de mendicância e de prática de cultos 
místicos ou religiosos diferentes dos cultos católicos. 

Segundo Pinheiro (1999, p 115), as palavras de ordem que norteavam as reformas 
seabristas eram: “sanear, circular e embelezar*. 

Assim, o Governador J. J. Seabra, juntamente com o Intendente Municipal, Júlio 
Viveiros Brandão, atuou nas vias urbanas então estreitas, sinuosas, curtas e com 
calçamento irregular, com reformas que valorizavam o alargamento e o calçamento 
das ruas: da Misericórdia, Chile, Ajuda, Padre Vieira. Avenida Sete de Setembro 
(trecho da Praça Castro Alves à Vitória e ao Taboão), iniciando também a 
construção da Avenida Oceânica, que permibna o acesso aos arredores do Rio 
Vermelho, Amaralina e Itapoã. 

Tal iniciativa promoveu a demolição total ou parcial de vários “monumentos” 
(edificações e logradouros) como *[ .] São Bento. São Pedro, Senado, Mercês, 
Rosário de João Pereira, Ajuda, e finalmente a Sé. (FLEXOR, 1999, p 109- 
110). 

Neste período, a área da Praça do Palácio ainda estaria circundada pelos edifícios 
da Imprensa Oficial, Biblioteca Pública e alguns edifidos particulares do lado da Rua 
da Misericórdia e Ladeira da Praça, que apesar da intensa reforma foram 
preservados. 

O patrimônio edificado de Salvador, segundo Flexor (1999, p 110-111), contava 
também com: 



[.. ] outros edifícios nobres ornamentariam a cidade como o Kursaal Baiano 
(1919), depois o Cine Guarani a Associação Comercial, no Comércio, e 
construiu-se outros edifícios como o Palácio de Aclamação (inicio das obras 
na gestão de Seabra) Secretana da Fazenda e Tesouro (1923), o Quartel 
da Mouraria (1909-1912) Construiu-se o Quartel do Corpo de Bombeiros 
(1917). Comprou-se o Palacete da Vitória, [...] lançou-se a pedra 
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fundamental do Palácio da Justiça, ou Fórum (07/07/1923), Instituto 
Geográfico e Histórico da Bahia (1923). A Piedade recebeu o Gabinete 
Português de Leitura, o Senado, a Secretaria do Governo, a Igreja de Sâo 
Pedro (1917) e o convento foi reformado. [...]. 

A gestão de Seabra ainda é marcada singularmente por um acontecimento incomum 
na história da cidade, que também justificou a reconstrução de alguns trechos 
urbanos: o bombardeio de 1912. Este fato ocorreu em 10 de janeiro de 1912, por 
iniciativa do Exército, que abriu fogo contra o centro de Salvador, tendo como bases 
os Fortes de São Marcelo e do Barbalho. Os motivos geradores deste ato foram 
disputas internas da polícia baiana, entre situacionistas e oposicionistas de Seabra, 
pelo controle dos governos estadual e municipal. As áreas atingidas e que foram 
objeto de reforma situavam-se nas imediações da Avenida Sete de Setembro e 
interligavam algumas áreas já reformadas. 



Ainda segundo Flexor (1999, p. 1 12) e acerca das reformas de Seabra: 



[...] O que óefmrtjv amente no período estudado, mudou as feições de 
Salvador foram as linhas de bondes que fizeram alargar e abrir ruas, 
construir viadutos pontes, mudando o desenho da cidade, marcando muitos 
pontos posrtivos na febre de progresso, modernização, higienização, 
civilização da odade Por outro lado. teve outros pontos muito negativos 
entre os quais a derrubada da Sé e abertura de praça que passou a ter o 
nome do edfkao que já nâo existia mas. [ . . .]. 



No cenário nacional, a modernização de Salvador, no inicio do século XX nâo era 
um fato isolado. O regime republicano recém-implantado possibilitou aos governos 
regionais a busca por capital estrangeiro, fato que muito contribuiu para grandes 
reformas em outros centros urbanos no Brasil: Belém, Fortaleza, Porto Alegre, São 
Paulo, Santos e Rio de Janeiro; esta, dentre outros motivos, por ser a Capital do 
Pais, servia de referência, inspiração e motivação, para as reformas nas demais 
localidades. 



Sobre a importação de idéias reformadoras da realidade urbana, pode-se dizer que 
no início do século XX, o pensamento higienista, hegemônico na época, subsidia um 
conjunto de reformas, o que se justificou a partir da necessidade de melhoramento e 
embelezamento da cidade, por conta da insalubridade. 
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Tais medidas são tomadas também sob a influência das reformas de Pereira 
Passos, para o Rio de Janeiro (1902 a 1906), o qual, por sua vez, inspirava-se nas 
intervenções do Barão Haussmann, para a cidade de Paris, em tempos do Segundo 
Império. 



Porém, atente-se que sobre estas influências. Pinheiro (2002, p. 298) coloca: 



[...] Não há dúvidas que o modelo da Parts Haussmanniana é reeditado em 
outras cidades européias, impõe- se nas colônias francesas e seduz outras 
tantas cidades no mundo O Rio faz pane das cidades seduzidas, mas seu 
processo não pode classificar-se smpl c sm e nte como haussmannização por 
tratar-se de uma cidade cuja r e afcdad e é totalmente distinta da de Paris e 
por haver, em sua fornia, elementos que não se encontram na reforma 
parisiense Preferimos afirmar que o proce sso de reforma do Rio de Janeiro 
constitui ima adaptação do modelo fran c ê s aos trópicos. 

No caso da reforma de Salvador não se identificam referências às obras de 
Paris, nem nos discursos dos governantes nem nas manifestações da 
imprensa Muito mas próxma de Salvador está o Rio e sua reforma urbana, 
que irradia ares de nora av teaçà o e modernidade. [...). 



Tudo isto sugere que, apesar da grande influência das reformas de Haussmann em 
Paris, as ocorridas no Rio de Janeiro e em Salvador não se colocam como 
implementação do modelo parisiense no Brasil, aproximando-se mais da idéia de 
referenciação e adaptação de experiências internacionais. 



No bojo da viabilização das reformas seabrístas são propostas algumas opções de 
intervenção; dentre as quais, merece destaque o Plano Geral de Melhoramentos em 
Parte da Cidade do Salvador, idealizado pelo engenheiro Jerònimo Teixeira de 
Alencar Lima, inicialmente, em 1910, cujo enfoque engloba questões ligadas à: 
higiene, estética e trânsito urbano, referendando-se ao exemplo da ddade do Rio de 
Janeiro. 



Pinheiro (2002, p. 229) acrescenta, que Jerònimo Uma em sua exposição sobre o 
plano considera: 



[...] mal approveitada a parte da cidade que à a mais saudavel, mais alta e 
descampada, e a que melhor se presta, pelas suas condições de 
nivelamento e posição central, a boas edificações em ruas largas e 
alinhadas. 

Esse núcleo da cidade alta, [...] pode ser transformado radicalmente em 
outro de feições modernas desde que se aproveitem as ruas largas actuaes 
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[...] una vez corrigidos certos defeitos de alinhamento e que se façam as 
suas ligações por outras ruas largas com pontos de convergência ou de 
partida d’aquellas praças atadas [...). 

Uma segunda versão desta proposta é apresentada em 1912, intitulado: ‘Plano de 
Melhorias de Parte da Cidade de São Salvador*, guardando ainda como idéia central 
a abertura de grande via entre a Praça do Teatro, atual praça Castro Alves e o 
Campo Grande, que não tinha o menor resperto ao traçado urbano pré-existente, 
caracterizando-se mais por formas de geometn sm o puro. afenhamentos retos e arcos 
de círculos. 

A terceira versão, intitulada ‘Projeto de Melhor a men tos Munidpais* foi apresentada 
ainda em 1912 e se aproxima mais da primeira proposta, sendo então tomada como 
a ser executada. Porém, apesar da grande necessidade, apenas parte das 
intervenções previstas são realizadas (Des e nho 18). em virtude da escassez de 
recursos. Mesmo assim, destroem-se in t eg r antes do acervo arquitetônico edificado 
da capital baiana. 




Desenho 18 - Reformas de J. J. Seabra 

Fonte: Pinheiro. 2002. 
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Nesta nova versão de intervenção, três áreas recebem especial atenção: o Distrito 
da Sé; a Avenida Sete de Setembro; e, a Cidade Baixa e área portuária. 

No Distrito da Sé, as intervenções estendiam-se desde a antiga Igreja da Sé em 
direção ao sul (Desenhos 19 e 20). Para este trecho foram projetadas mudanças no 
alinhamento das ruas do Colégio, do Liceu e :-a~e ões do Terreiro de 

Jesus, além da demolição da própria Igreja da Sé. do Palácio Arquiepiscopal e de 
todas as edificações da Rua do Arcebispo. Registre-se que. esta parte da proposta 
não foi realizada em virtude de falta de recursos 






99 



Ainda no Distrito da Sé, em sua parte sul, ocorreram demolições de parte dos 
edifícios da Rua da Misericórdia, visando o alargamento das ruas, do lado da terra e 
de parte das edificações do lado esquerdo da Ladeira da Praça. Outras grandes 
demolições ocorrem entre a Praça do Conselho e a Praça Castro Alves para o 
alargamento da então Rua Direita do Palácio, que se chamaria Rua Chile. Destroem- 
se as fachadas de todas as edificações até a Praça Castro Alves, sendo estas 
posteríormente reconstruídas, com novo valor estético: ainda nesta área, o Palácio 
do Governo é objeto de reforma em conseqüénda do bombardeio de 1912 
(Fotografias 5 e 6). 




Fotografia 5 - Rua Direita do Palácio (Rua 
Chile) antes da intervenção 

Fonte: Pinheiro, 2002. 




F o á ugn É i* 6 - Rua Direita do Palácio (Rua Chile) 
depois da Intervenção 

Fonse PrtOero 2002 



A Avenida Sete de Setembro é remodelada completamente, tendo como objetivos 
principais, o aformoseamento e a abertura de vetor de expansão, que desafogue o 
Distrito da Sé (Fotografias 7 e 8). Nesta iniciativa, valorizou-se a retificação e o 
alargamento das vias, que iam desde a Praça Castro Alves ao Farol da Barra. A 
demolição marcou as obras desta seção, ocasionando a perda de importantes 
exemplares da arquitetura baiana, dentre estes: a Igreja de São Pedro Velho 
(Fotografias 9 e 10), parte da Igreja do Rosário de João Pereira e do Convento das 
Mercês, além da ala esquerda do edifício do Senado do Estado. 




Fotografa t - Avamda : Se te mbro depois da 

intervenção (Latf. do São Bento) 

Fonte: Prt yyo 2002 



Fotografia 7 - Avenida Sete de Setembro 
antes da intervenção (Lad. do São Bento) 

Fonte: Pinheiro, 2002. 



rafia 10 - Relógio de São Pedro no local da demolida 
de São Pedro Velho 



Fonte Pinheso 2002 



Fotografia 9 - Igreja de São Pedro Vedw 
Fonte: Pinheiro, 2002 



Já o trecho da Cidade Baixa e do Porto de Salvador, mais especificamente, a faixa 
de terra situada entre as áreas da Ladeira Preguiça e Água de Meninos e Jequitaia, 
na área portuária da Cidade Baixa, ganha feições inovadoras. Esta estreita faixa foi 
alargada paulatinamente entre 1912 e 1914. por meio de sucessivos aterros que 
conquistaram áreas do mar da Bahia de Todos os Santos, com a construção de 
muralha, cuja extensão ia desde a antiga Alfândega até o edifício da Associação 
Comercial (Desenho 21). 
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Desenho 21 - Aterros na área portuária da Cidade Baia 

Fonte: Azevedo, 1985. 



Sobre tal acontecimento Flexor (1999. p. 111) acrescenta 



(...) Tendo noado em jimho de * 9" 2 a execução do aterro em frente ao 
bairro do coméroo co rresponoendo aos 250 metros de muralha então 
construídos se estenda desde a anbga Alfândega até o edifício da 
Associação Comenaai compreendendo 650 metros de muralha, de cais, 
terminada e ca pe ada já no ano segivite [ ] 



Outra importante obra nestas imediações foi a execução da drenagem, canalização 
e aterro, na área da Jiquitaia. que propioou uma melhor circulação no bairro das 
Nações, atual Comércio, bem como ligação mais eficiente entre este, e a localidade 
de Itapagipe. Tais obras tiveram inicio nos tempos do VIII Conde dos Arcos, e 
requalificaram eficazmente os meios de transporte intraurbanos que, até então, 
principalmente realizado por mar. passa a ser feito por terra. 



Tem-se então a inauguração dos Armazéns do porto em 1924, para onde foi 
transferido o serviço de carga, descarga e estocagem de mercadorias, sendo 
demolidas a antiga Alfândega, a Guardamoria e suas dependências, cuja área deu 
lugar à atual Praça Cairu. 

Saliente-se ainda, que as reformas de J. J. Seabra sofreram muitas criticas, 
especificamente: por terem sido executadas por empresas particulares como a 
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Companhia de Melhoramentos da Bahia ou Companhia Empreiteira Lafayette e C., 
que por falta de verbas e materiais, em tempos próximos à Primeira Guerra Mundial, 
interromperam seus trabalhos, gerando greves trabalhistas. Outra crítica centrava-se 
nos transtornos causados pela contínua presença dos canteiros de obras, causando 
incômodos à vida urbana. 

Assim, o ritmo de obras das reformas seabnstas só é reduzido com a Primeira 
Guerra Mundial, uma vez que não mais se podra efetuar empréstimo em bancos 
ingleses. Então, Seabra, na tentativa de dar continudade às reformas, cria uma 
espécie de título público, pelos quais se promoviam empréstimos populares. Esta 
medida, porém, não teve êxito, o que acarretou na parada efetiva das obras, sendo 
estas inauguradas na gestão seguinte, quando o Governador da Bahia era Antônio 
Muniz Sodré de Aragão. A cidade de Salvador passa, então, um longo período sem 
significativas alterações em sua estrutura urbana tema só retomado na Semana de 
Urbanismo de 1935, descrita a seguir. 



2.5 A SEMANA DE URBANISMO DE 1935 



A Semana de Urbanismo de 1935. realizada pela Sociedade dos Amigos de Alberto 
Torres em colaboração com a Comissão do Plano da Cidade do Salvador, promoveu 
uma séria de conferências e palestras entre 20 e 27 de outubro de 1935, tendo 
como busca: 



[. ..] cnar na Bahia ima consciência urbanística, sem a qual não seria 
possível ima expansão racional e metódica de nossa Capital [. e [...] 
mostrar ao povo da Bahia o caminho a seguir a fim de tomá-la uma cidade 
modelo [ ]. (ANAIS DA SEMANA DE URBANISMO DE 1935, 1937, p III- 
IV) 



Note-se que, a Sociedade dos Amigos de Alberto Torres foi uma instituição criada, 
no Rio de Janeiro, em 1932, para desenvolver estudos sobre o Brasil. Tal instituição 
deu-se por iniciativa dos amigos do pensador e escritor Alberto de Seixas Martins 
Torres e foi inspirada nas questões nacionais levantadas por dois de seus livros: “A 
organização nacionar; e, “O problema nacional brasileiro". 
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Competia à Comissão Organizadora do Plano da Cidade, criada pelo Governo do 
Estado e pela Prefeitura Municipal, então composta de comissão central de outras 
quinze subcomissões, a iniciativa de elaborar e organizar as seções e palestras da 
Semana de Urbanismo. 



Na programação do evento figuravam encontros sobre diversos assuntos, 
urbanismo, segurança, arborização, zoneamento, monumentos e patrimônio, 
sugestões para o plano diretor, etc, cuja programação encontra-se melhor detalhada 
no Quadro 2, a seguir: 



DATA 


HORÁRRIO 




20/08 

Domingo 


20:30 


Seção solene de abertro da Semana de Ubanemo. Presidida pelo 
Exmo Sr. Governador do Estado - Corrferénoa do Engenheiro Civil 
Milton da Rocha Oiveira sobre lMamw> e a sua apttcação à cidade 
do Salvado^, no Instituto GeograAco e Ihttónco da Bahia 




20:30 


Palestra na sede da Asaooaçào Uraversdána da Bahia pelo Dr. Nelson 
Pinto sobre Segurança PúMca e MuSoa 




08:00 


Exavsão marítima 


22/08 


15:00 


Palestra na Escola Pottecraca pelo Engenheiro Civil Jayme Cunha da 
Gama e Abreu sobre Zoneamento das cidades 


Terça-Feira 


20:30 




23/08 

Quarta-Feira 


15:30 


Reunião da Comissão do Plano da Cidade, na Inspetoria de Arborização 
e Jartfens sobre Passeio Piü*co - Sugestões. 


20:30 


Palestra na Escola Pottécnca pelo Engenheiro José Lourenço Costa 

sobre Uma cidade errada e uma cidade certa 


24/08 

Quinta-Feira 


20:30 


Palestra na sede da Associação Universitária da Bahia pelo Engenheiro 
Jayme Cunha da Gama e Abreu sobre Tráfego Urbano. 


25/08 

Sexta-Feira 


14:00 


Palestra no Cinema Glóría pelo Engenheiro José Lourenço Costa sobre 

Prrrpaganrta do Urbanismo. 


16:30 


Reunião da Comissão do Piano da Cidade, na Sociedade dos Amigos 

de ARterto Tomes sobre Palácio de Aclamação - Sugestões. 


26/08 

Sábado 


15:30 


Palestra na Escola Politécnica pelo Engenheiro Civil Américo Furtado de 
Sanas sobre Sugestões para o plano diretor da cidade do Salvador. 


17:00 


Retnào da Comissão do Piano da Cidade, na Inspetoria de Arborização 
e Jarlns sobre Passeio Público - Conclusões. 


20:30 


Palestra na Escola Comercial pelo Engenheiro Civil Milton da Rocha 
Ofcveira sobre As cidades jardins. 


27/08 

Domingo 






20:30 


Seção solene de encerramento da Semana de Urbanismo, Presidida 
pelo Exmo. Sr. Prefeito da Cidade do Salvador - Conferência do 
Engenheiro Civil Jayme Cunha da Gama e Abreu sobre Morto/ City 
Chêrtar. no Instituto Geográfico e Histórico da Bahia. 

Leitura de Conclusão, pelo Secretário da Comissão do Plano da Cidade, 
Engenheiro José Lourenço Costa. 

Abertura da Semana dos Clubes Agrícolas escolares falando a Dr. Raul 
de Paula, Secretário da Sociedade dos Amigos de Alberto Torres no Rio 
de Janeiro 



Quadro 2 - Programação da Semana de Urbanismo de 1935 

Fonte: Anais da Semana de Urbanismo de 1935, 1937. 
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A programação do evento sugere a amplitude das intervenções necessárias e que 
caminhos a Comissão do Plano da Cidade do Salvador queria dar ao futuro da 
cidade, o que em linhas gerais se pretendia: 



[...] a) - demonstrar que a cidade da Bahia deve ter una piano de 
conjuncto inteiligentemente estudado e executado: 

b) - mostrar que esse modo de proceder tem sido adoptado em quase 
todos os paizes, inclusive o Brasil com exceMente resultado; 

c) - apontar os prejuízos que a Bafra tem Mo pela falta de uma plano 
regulador de seu desenvolvimento 

d) - mostrar a economia que este piano trará para o Município e para os 
munícipes. 

e) - promover uma coiloboraçâo m as iráma entre o povo. o governo e a 
commissào. sem a qual o plano não será faatmente executado; 

f) - previmr contra a knprevKJénoa o desanimo, o descaso - inimigo das 
grandes moavas em prol do bem púbhco 

g) - demons tr ar que ur ba nismo nada mais é do que bom senso, 
intelligencia appkcados ao desenvotwnento urbano; 

h) - apontar erros do passado e demons tra r como a sua solução reside no 
plano de conjuncto 

i) - zelar pelo patrimônio htstorco da Baixa: 

j) • desenvolver dvismo e amor à Bahia e ao Brasil, secundando os nobres 
intuitos da Sooedade dos Amigos de Alberto Torres; [...]. (ANAIS DA 
SEMANA DE URBANISMO DE 1935 1937. p IX-X) 



Assim, tem-se em 20 de outubro, às 20 horas e 30 minutos, a seção de abertura da 
Semana de Urbanismo, no Instituto Geográfico e Histórico da Bahia (IGHB), 
proferida pelo então Governador do Estado, Senhor Juracy Magalhães, seguida de 
conferência do Engenheiro Civil Milton da Rocha Oliveira, sobre Urbanismo e a sua 
aplicação à Cidade do Salvador. 



Nas conferências pôde-se observar um discurso que já mostrava a organização e as 
atividades da Comissão do Plano da Cidade para a elaboração do “ master plan” da 
capital, inclusive com apresentação de gráfico, o qual, posteriormente, influenciaria a 
organização do EPUCS, além de tratar questões ligadas à propaganda para divulgar 
e vender a idéia do urbanismo para a população. Neste âmbito, a referência norte- 
americana era clara, pois além de citar este povo, a colocação exemplificada e 
literalmente grafada nos Anais da Semana de Urbanismo de 1935 (1937, p. 3) sobre 
a iniciativa publicitária foi: “[...] to sell city planning to the public [...]”, slogam cuja 
idéia consistia na mostra do planejamento ao público. 
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Considerou-se, no dizer sobre princípios de urbanismo que, conceitualmente, a 
ciência relativa a esta temática estabelecia *[...] a ordem e a harmonia entre os 
elementos estáticos e dynamicos da cidade [...]” (ANAIS DA SEMANA DE 
URBANISMO DE 1935, 1937, p. 4-5) (sic). Como elementos de ordem física, seriam 
objetos de intervenção: ruas, trânsito, transporte (aéreo, terrestre e marítimo), 
divertimentos públicos, zoneamento e artes cívicas. 

O trânsito, os sistemas de transporte e as ruas foram largamente debatidos sendo 
considerado o esqueleto fundamental para o plano da cidade. Estas ruas eram então 
classificadas como: de grande circulação, corr -xj mínimo dezessete metros de 
largura, responsáveis pela ligação da zona comerc ia i aos drversos bairros da cidade; 
as secundárias, com largura mínima de quinze metros, e as de zonas residenciais, 
com no mínimo nove metros de largura, sendo sets para a parte carroçável e três 
reservadas para passeios. 

As ruas e praças deveriam ser arborizadas desde que estivessem em harmonia 
com a largura das ruas e passeios. sob pena de prejudicar a penetração da luz e da 
ventilação nas habitações cujas fachadas estejam nos alinhamentos das ruas e sem 
recuos. Logo, nenhum passeio, cuja largura seja inferior a 2,50m será arborizado 
senão no interior do lote residencial com recuo e. aqueles passeios, cujas fachadas 
tangenciam os alinhamentos dos lotes receberão árvores desde que possuam no 
mínimo 3,5m de largura. Tais medidas tèm inspiração nas ruas de Tókio, tidos como 
os melhores exemplos desse caso no mundo 

Outra referência internacional para o sistema viário, foram as parkways norte- 
americanas. Segundo estas, propõem-se para a Bahia, parkways com em média, 
50,00m de largura, que se estenderia do Tanque da Conceição ao Retiro e deste até 
o Rio Vermelho, cujo traçado concordaria com o vale do Rio Camurujipe, então 
chamado Camorogipe; porém, diferentemente do caso americano, em que só 
transitavam automóveis. Em Salvador implantar-se-ia nos centros destas largas vias, 
uma linha dupla de bondes extra-rápidos, sendo ladeada por largos gramados 
arborizados, aos quais externamente, colocavam-se as vias automotivas e, mais 
externamente ainda, outros gramados arbonzados (Desenho 22). 
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Desenho 22 - Perfil das Parkways 

Fonte: Anais da Semana de l ~ - : ie ' f j : - : 



Assim, em relação à escala ca : cace se^s~ ::::s*as :_=s ç'anaes parkways, 
que ligariam pontos da Bahia oe Todos os Sa-tcs a cesta atàrtca soteropolitana. 
Uma partindo das imediações cc Taoçue ca 2:‘te cs: a: ~ : . ermel^o. passando 
pelo vale do Rio Camurujipe e outra ce -rarú ate os a^edores de Itapoã, 
concordando com parte do Rio jac-a^c-e I-ese -- : 22 

* iUffc: H 



\ 




Desenho 23 - Localização das Parkways - Avenidas de Contorno 

Fonte: Anais da Semana de Urbanismo de 1935. 1937. 
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Especificamente, a Avenida de Contorno proposta mais ao sul do território 
soteropolitano acomodar-se-ia em cadeias sucessivas de vales, configurando um 
sistema fechado de parkways e percorrendo, além do circuito mais próximo à orla 
atlântica, com pontos no Rio Vermelho, seguindo para o Dique e deste, de volta às 
imediações do Tanque da Conceição (Desenho 24). Observe-se ainda que, para tal 
proposta, a concepção da paisagem urbana, integrada às vias. como mostra o 
Desenho 25, teve cuidadosa atenção. 




Desenho 24- Parkway das Avenidas de Contorno 
Fonte: Anais da Semana de Urbanismo de 1935. 1937. 






o £ 
cr a> 

:i 

> o 

5 E 

z £ 

ai c 
4-* cu 
C 

£ 5 



eu ® 

0 ^ 

II 

1 i 

? $ 
*■ « 
I *o 

m (/) 

c < 

^ ai 

(A c 

0) o 

Q U_ 



108 





109 



A partir da definição de urbanismo enquanto ciência, pela qual se harmonizam 
elementos estáticos e dinâmicos das cidades, tem-se, pois, duas questões: ordenar 
e harmonizar. 

Para contextualizar estes elementos harmomcamente é preaso *[ ...] conhecer 
primeiramente o que se tem de harmonizar. Evxíentemente as atividades sodais. E 
o que há para pôr em ordem? As consequências dessas acúvidades e os lugares em 
se hão de eilas processar. [...]’ (sic) (ANAIS DA SEMANA DE URBANISMO DE 
1935, 1937, p. 42). 

Nesta visão de modernização baseada em atrvidaòes sociais, tenta-se a 
aproximação de uma visão científica, a qual segmdo colocações da Semana de 
Urbanismo, requer desenvolver estudos Dnrooaimente sobre os hábitos da 
população, bem como, sobre os centros de maraiestação das atividades sodais. 

Assim, estudados os usos, costumes, tendênoas e aspirações do povo “[...] o 
urbanista dividirá a Cidade em zonas [ ...f (ANAIS DA SEMANA DE URBANISMO 
DE 1935, 1937, p. 45). Ainda segundo a mesma fonte, o conceito de zona remete ao 
“[...] trecho da ddade onde se requer que v e n ha a ter proeminenda uma certa forma 
de actividade social. [...]” (1937 p 45) Saèerrte-se que a idéia de zoneamento 
entendida na Semana de Urbanismo ref er e- se à proeminênda de atividades, ou 
seja, de predominânda ou ascendénaa de atividade e usos, e não, em 
exclusividade e restrição de usos. 

As zonas poderiam então responder pela predominância das seguintes atividades: 
residencial, comercial, industrial, agrícola e sem espedfkâdade de restrição. Apesar 
destas, zonas com outras características podenam ser criadas. Recomendava-se 
ainda, que a zona agrícola fosse afastada, nas áreas suburbanas, uma vez que nas 
zonas mais próximas ao centro ter-se-iam bairros de caráter administrativo, 
universitário, misto ou residendal-comerdal como o caso do bairro da Calçada em 
Salvador. 
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Porém, no caso soteropolitano dos anos 30. estes critérios apontam três grandes 
zonas: a urbana, desde o Tanque da Conceção na área de Itapagipe, ao Rio 
Vermelho, acompanhando o Rio Camurujipe a suburbana, de Aratú até Itapoá, ao 
longo do Rio Jaguarípe; e, a rural, que se linvtana das imediações do Jacuipe até 
Santo Amaro do Ipitanga. 

Assim, para cada uma destas zonas, desde que consiitada a popiiação em seus 
hábitos e costumes, além da observação das neces sida des em decorrência do dima 
e do meio social, firma-se qual o tipo de zona e qual a sua extensão Conhecendo 
esses dados, a municipalidade assumiria a resporsabidade de prover água, esgoto, 
luz, pavimentação e recreio (áreas de lazer), ma r c o s naturas da boa higiene e da 
civilização. Logo, nas relações entre duas ou mas 2 xas os transportes, os meios 
de asseio e de irrigação tomam-se obrigações dc pooer pudico 

Outra importante visão da Semana de Ur &a n s nc e a coocaçào de uma “cidade 
errada” e de uma “cidade certa' A cidade errad a é aqueia em que ocorrem 
sucessivamente construções de manera em condições irregulares e 

precárias, chegando às “fileiras de casas runs’ (Fotografias 11 e 12). São lugares 
que atentam contra a higiene, afém da de transporte e com ruas como 

fontes de acidentes, além de apresentarem vatores estéticos prejudicados e 
sacrifício do conforto. 




c >-*e Anais da Semana de Urbanismo de 1935. 



Já a cidade certa, ou no caminho da correção, extema-se a visão de conjunto e de 
futuro. Nesta, o cidadão coopera com o poder público e com as necessidades da 



coletividade, em detrimento dos seus interesses pessoais. Por sua vez, o poder 
público tem obrigações com a boa qualidade dos serviços urbanos. 

O caminho da correção sugerida na Semana de Urbanismo adotava nào apenas a 
correção propriamente dita, mas, prindpalmenie a prevenção, não deixando serem 
reproduzidos na nova cidade, os erros cometido s no passado, os quais seriam 
coibidos por meio de: ordenações, previsões, controle s e cooperações (Fotografia 
13). As correções, por serem dispendiosas e . e- = ~ s-r es: priorizando as 

comunicações entre o porto e as partes novas, aiè para preservar o patrimônio 
histórico, então entendido como mais emblemático Bom exemplo sobre tais 
sugestões teve-se em New Orieans ao preservar seus quarteirões coloniais de 
influência francesa. 




Fotografia 13 - A cidade certa (Santo 
Antônio) 

Fonte. Anais da Semana de Urbanismo «se 




S N R. K I L OWAT T 

Ch. ütfca Circular it Carris úa Bahia 



Desenho 26 - Veiculo da cidade certa 

,ljva * s da Semana de Urbanismo de 1935, 1937 
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Atente-se ainda que a idéia de cidade certa então divulgada na Semana de 
Urbanismo era a que possuía como veículos de transporte urbano, o automóvel e o 
bonde elétrico, em correção ao veículo movido à tração animal, como sugere o 
Desenho 26. 

Sobre a temática do tráfego consideravam-se os modos como as ligações 
mecanizadas se fazem entre as diversas parles da odade. Uma zona não é prevista 
para ficar isolada das demais. Então, ao ligar ta» zonas, o tráfego deve levar em 
conta a interdependência entre as diversas atividades sociais, a partir de dois 
fatores; tempo e comodidade, considerando-se as vizinhanças entre essas zonas. 



Também na Semana de Urbanismo de 1935. na palestra do Engenheiro Civil Milton 
da Rocha Oliveira, em 25 de outubro, foi colocada a proposta das “[...] cidades 
jardins como único meio de impedir que os trabalhadores ruraes se fixem nas 
cidades tentaculares. [...]” (1937. p 109) Ta medida colocava-se como opção de 
reestruturação urbana, principalmente buscando meios de redução do intenso 
crescimento populacional, que ocorria em Salvador apesar de ser tratado nos Anais 
do evento como demonstração de preocupação com camponeses e com cidades 
vizinhas. A fim de esclarecer tal proposta este engenheiro também apresentou os 
diagramas de Ebenezer Howard para a Cidade-Jardim, que foram melhor explicados 
no capítulo anterior. 

A necessidade de um plano para a odade de Salvador foi evidenciada na palestra 
do Engenheiro Civil Américo Furtado de S*mas intitulada; Sugestões para o plano 
diretor da cidade do Salvador. Nesta pa l est r a , o Dr. Si mas também esclarece a 
grande importância de colocar a cidade do Salvador nos rumos do desenvolvimento 
e do futuro, a partir da sugestão de um plano diretor urbano, desenvolvido 
cientificamente por equipe técnica competente que se responsabilizaria pelos 
estudos, projetos e por ampla discussão, no intuito de reestruturar “artérias”, praças, 
parques, jardins, habitações e outros componentes da cidade. 

O plano ainda contribuiria para a criação de um centro, “coração da cidade”, para 
onde convergiriam as “artérias”, que trariam confortavelmente os habitantes da 
própria cidade e das localidades vizinhas para as escolas, museus, teatros, cinemas, 
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lojas, armazéns, cafés, etc., proporcionando à população melhor convívio social e 
desenvolvimento educacional, pelo contato com a arte e com a instrução. 



Ainda como sugestão para o desenvolvimento do plano diretor, devem-se estudar as 
seguintes questões: 



[••] 

1 - Centro da cidade 

2 - Artérias principais e secuioanas 

3 - Parques, jardins e praças 

4 - Transportes em commj- 

5 - Quarteirões industna«s 

6 - Universidades e es colas 

7 - Distribuição d’água e assec 

8 - Fornecimento de energa Dara nojsr\a e rf-j" -nação 

9 - Habitações para pn>etarcs 

10 - Plano financeiro 

Além destas questões dever- ser egLO a oas ouras que dependem das 
condições locaes. [ ...] .ANAS 3A SEUANA DE URBANISMO DE 1935, 
1937, p. 119). 



Assim, segundo os Anais da Semana de Urb a nt sm o de 1935 (1937. p. 143-146) foi 
apresentada na Seção de encerramento da Semana de Urbanismo, às 20 horas e 
30 minutos do dia 27 de outubro, algumas condusões. que, em linhas gerais, 
atentavam para vinte e uma sugestões, a saber 



1) Mobilização de esforços em prol de uma Bafta maior e melhor, independente da 
iniciativa dos governos estadual e munopai a Convssão do Plano da Cidade do 
Salvador. 

2) Levantamento da planta cadastral do rrvm*cip«o considerada da máxima 
importância para a elaboração de plano árefeor 

3) Criação de um Departamento de Urbanismo que sena incumbido de realizar os 
estudos solicitados e executar os projetos recomendados pela Comissão do 
Plano. 

4) Demonstração da necessidade da realização do plano diretor, uma vez que sua 
execução é demorada e seus resultados não são facilmente antevistos. Neste 
contexto a Comissão sugeriu à Prefeitura a aprovação de: 

a) Projeto do Túnel entre a Praça Deodoro e Rua Dr. J. J. Seabra. 

b) Aformosea mento do Dique da Fonte Nova e a criação da primeira vila-jardim 
nos terrenos entre a Fonte das Pedras. Ferraro, Garcia e Barris. 
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c) Projeto e execução de parques e avenidas ajardinadas e parkways. 

5) Criação do sistema de gerentes municipais para atuar em colaboração com o 
Departamento de Urbanismo. 

6) Concessão de autonomia à Inspetoria Estadual de Monumentos, para melhorar 
a defesa do patrimônio histórico da cidade 

7) Colocação de um marco no Largo da Sé. por sugestão do professor C. Muller. 

8) Colocação de outros monumentos, segundo sugestão da Comissão do Plano, e 
proibindo a mudança de lugar de outros, satvo em casos especiais 

9) Restauração das antigas fortalezas, que poderiam tomar-se museus ou escolas. 

1 0) Construção de edifícios para o Arquivo do Estado a Escoia de Belas Artes, além 
da ampliação do Instituto Histónco. 

11) Aumento da subvenção dos Arquivos e Museus do Estado, da Escola de Belas 
Artes e do Instituto Histórico. 

12) Direção dos estabelecimentos de arte por espeaaÉstas e catalogação com 
resumo histórico dos monumentos do Estaoc 

13) Classificação da Bahia (Salvador) como monunento nacional, com direito à 
mesma subvenção destinada a Oure P^eto cidade que gozava daquele 
privilégio. 

14) Restabelecimento dos nomes pnmtrvos das oas 

15) Realização de mais propagandas sobre a odade do Salvador. 

16) Realização de registro fotográfico das transformações da cidade. 

17) Promoção, em caráter permanente, de campanhas sobre urbanismo e civismo. 

18) Organização de sociedades drstntae oe melhoramentos pela Prefeitura para 
colaborarem com a própria comuna e com a Conrtssào do Plano. 

19) Exame acurado da possibilidade de concessão de privilégios aos transportes 
que predeterminassem horários e rttn c rános 

20) Incentivo à organização de vilas e Oaades- Jardins, assim como adotar 
sugestões apresentadas sobre zooe a ment o 

21) A atendimento âs seguintes resoluções da Corrtssâo do Plano: 

a) Oficiar felicitações aos senhores Rodolpho Pimentel e Augusto Valente pela 

agradável impressão estética que caracterizam suas residências, quando 
vistos do mar. 

b) Oficiar à Diretoria do Hospital Espanhol, sugerindo o ajardinamento das 
encostas sobre a qual assentam os seus edifícios. 
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c) Oficiar à Academia de Letras da Bahia, para que mensalmente promova 
palestra sobre um baiano destacado em; artes, ciências, literatura, comércio 
ou serviços à Bahia. 

d) Oficiar à Associação dos Varejistas da Bahia, demonstrando a importância 
da urbanização para o comércio de varejo 

e) Publicar sob o formato de livro as palestras deste evento 

f) Esclarecer ao povo da Bahia, que a Corrxssão do Plano está aberta às 
sugestões de todos que queiram fazê-tas 

Especificamente, sobre o sistema viário, Satvaocr trma condições para soluções 
próprias, em geral com uso de vias expressas áspensando sotuções subterrâneas. 
Assim, os vales seriam articulados por ruas e a , « c - ir ~» aas os attipianos. por viadutos e 
as Cidades Baixa e Alta por elevadores. Propõem-se basicament e , cinco vias, as 
quais resolveriam os problemas do macro sistema nane oa cidade Tais vias são as 
Parkways que já eram vistas com características de «as expressas, assim descritas; 

a) partindo do Tanque da Conceição até c do Retiro e daí até o Rio 

Vermelho, com largura média de 50 m aco mp a nhando sempre o vale do Rio 
Camurujipe e servindo de limite à zona urtsara da odade: 

b) seguindo da baixa do Cabula até o Parque do Oque da Fonte Nova e dai ao Rio 
Vermelho acompanhando o Rio Lucaa 

c) saindo do Tanque do Queimado até c oneaar-se com trecho da Parkway entre a 
baixa do Cabula e o Dique da Fonte Neva 

d) ligando a Fonte Nova ao Parque Do*s de no Campo Grande; e, 

e) partindo da Usina de Aratu até o porto oe rterseçâo do Rio das Pedras com a 
estrada de rodagem e, acompanhando este no até a sua foz. na orla atlântica, 
servindo de limite ás zonas suburbanas e njra 

Atente-se que, o conteúdo apresentado nesta exposição da história sobre Salvador, 
aponta para uma Cidade com estrutura urbana ainda colonial, insalubre, precária e 
insuficiente, porém já alvo de estudos e propostas, algumas bastante reformadoras, 
tanto no zoneamento, passando pelo sistema viário, quanto no saneamento; 
contudo, ainda aquém das necessidades geradas por intensas e rápidas mudanças 
da realidade urbana vigente. 
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Outro fato relevante acerca da Semana de Urbanismo de 1935 reside nas reflexões 
sobre a adoção do modelo da Cidade-Jardim e consequentemente, a possibilidade 
da aplicação da forma radial-concêntrica, além das vias tipo Parkways para a cidade 
de Salvador. 

Convém esclarecer que algumas considerações apresentadas por Theodoro 
Sampaio e Saturnino de Brito foram apropriadas peia Semana de Urbanismo de 
1935 e posteriormente utilizadas nas propostas do Escntóno do Plano de Urbanismo 
da Cidade do Salvador (EPUCS), cujo escopo encontra-se a seguir colocado. 
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3 O ESCRITÓRIO DO PLANO DE URBANISMO DA CIDADE DO SALVADOR 
(EPUCS) 

Após a Semana de Urbanismo de 1935, ocorre no Rio de Janeiro, o Congresso de 
Urbanismo em 1939, o qual conta com a presença do engenheiro Gustavo Maia, um 
dos representantes da Prefeitura de Salvador Nesta oportunidade. Maia manteve 
contatos com o escritório Coimbra Bueno, que já possuía significativa atuação no 
desenvolvimento de planos para cidades, destacando-se o de Curitiba e o de 
Goiânia. Este escritório contava em seu corpo técrico com a contribuição do 
arquiteto francês Alfred Agache, que já havia apresentado proposta para o Rio de 
Janeiro. 

O resultado dos contatos de Maia é marcaoc oea vtsrta de Agache a Salvador, o 
qual, oportunamente, encaminha à PrefeitLra kxai uma proposta de plano, em 29 de 
maio de 1941, em nome do escritório Coimbra Bueno. conforme registro no volume 
do Plano de Desenvolvimento Urbano de Satvador (PLANDURB) - EPUCS: uma 
experiência de planejamento, que resgata as tí&as do EPUCS: 

[...] A proposta Compra Buenc acompanhada de minuta de contrato, dava 
ênfase maior aos aspeoos “^scos do planejamento, inclusive definindo 
antecipadamente as areas de exoansào da cidade. “Cidades Satélites”, 
sistema de irrigaçàc de . as de cor- jncaçào. além de sugerir a localizaçôo 
de alguns equipamentos imanos * ] (PMS. 1976 b, p. 23). 

Ainda segundo o mesmo registro (PMS 1976 b. p. 23), institui-se então, na 
Prefeitura de Salvador, uma comissão técnca que. após apreciação da proposta 
Coimbra Bueno, encaminha ao então Prefeito Durval Neves da Rocha, em 21 de 
agosto de 1941, parecer com considerações e sugestões acerca da proposta. Nesta 
circunstância, Landulpho Alves de Almeida. Interventor Federal no Estado da Bahia, 
que atuou em tal função entre 1938 e 1942. sugeriu que uma iniciativa desta 
envergadura merecia debate mais amplo. 

Procedem-se diálogos sobre esta questão, entre o Prefeito de Salvador e o 
Interventor na Bahia, e em um dos relatórios de Durval N. da Rocha a Landulpho 
Alves, tem-se registro dos contatos com a firma Coimbra Bueno, bem como da 
procura pelo engenheiro e professor Mário Leite Leal Ferreira, técnico da empresa 
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Dane & Conceição, que se mostrava interessado em participar do processo de 
planejamento da cidade de Salvador. 

Atente-se ainda que, posteriormente, Mário L Leal Ferreira também, contactou o 
Interventor Landulpho Alves, por meio de correspondência, confirmando seus 
interesses num plano de urbanismo para Salvador, além de aproveitar a 
oportunidade para também manifestar dispc~ c» : s :e em desenvolver projeto de 
fornecimento de serviços de água e esgoto para a ; : t : r - e _ 5 

O Prefeito de Salvador Durvai N. da Rocha to ma como r efe r ê n ci a o parecer da 
comissão técnica desta Prefeitura e promulga o Decreto-Lei n° (ANEXO A), de 29 
de outubro de 1942, que dispõe sobre as :-e ir-ratação do Plano de 

Urbanismo da Cidade. 



A contratação do plano de j'ca~ s~c sc e *:■ — a ; aza em 3 de novembro de 1942, 
com assinatura de documer:: - : • : ; s - = - s e representantes da Prefeitura da 
Cidade do Salvador e o engenhewo Máno Lerle Leal Ferreira. A contratação passou 
a vigorar em 1° de janeiro do ano sendo acrescentadas algumas 

alterações posteriormente realizadas, modificando tanto o Decreto-Lei n° 90, quanto 
nos dispositivos do contra:: : : para efetuar ajustes por iniciativa, em sua 

maioria, sugeridas pelos me~T Comuna. 




Fotografia 14 - Assinatura do contrato do Plano de Salvador 



IDENTIFICAÇÃO 
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I- Não identificado 
3-Quintino Stenbak 
5-Enéas Gonçalves 
7-Admar Guimarães 
9-Náo identificado 

II- Mano L. Leal herreira 



\ 

) \ 

2-Durval N. da Rocha 
4-Não identificado 
6-Diógenes Rebouças 
8-Ramiro B. de Castro 
1 0-Não identificado 



Fonte: PMS. 1976 b. 
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O contrato estabelecia dentre suas condições honzonte temporal de três anos, para 
a realização dos trabalhos, incluindo possível óàataçào de prazo de entrega, e custo 
total de três mil e seiscentos contos de re*s sendo destinada a quantia de mil 
quinhentos contos de reis ao contratado, para de sp e s as de honorários profissionais 
e o restante, destinado às despesas com a aqusção de materiais e equipamentos 
necessários para a realização dos serviços os quais, posteriormente, seriam 
incorporados ao patrimônio da Prefeitura. 

Assim, para realizar o primeiro plano de urbansmo de Salvador, foi constituído uma 
empresa de iniciativa particular, denominado ‘Escrtono do Plano de Urbanismo da 
Cidade do Salvador (EPUCS)’, cujas atividades tr^ram moo em abril de 1943, sob 
a coordenação inicial do engenheiro e professor Vtanc Lerte Leal Ferreira. 

De acordo com o registrado em: EPUCS: uma expenéroa de planejamento (PMS, 
1976 b, p. 25), a sucessão eletiva municipal passoârtou a Etysw de Carvalho Lisboa 
assumir o cargo de Prefeito de Salvador no final do ano de 1942 Este Prefeito pôs 
em questão, em agosto do ano seguinte a possrveí incompatibilidade do professor 
Mário L. Leal Ferreira, enquanto funoonáno da Escola Nacional de Belas Artes do 
Rio de Janeiro, encontrar-se vinaiado à adminstraçâo municipal de Salvador, tendo 
em vista os dispositivos lega» federa» que vnpossjbüítavam situações como esta. 
Registre-se que tal questionamento motivou dtscordánaas entre a Procuradoria da 
Prefeitura e o advogado partiaiar do coordenador do plano. 

Ainda conforme o registro aoma atado para resolver aquele impasse e dar 
continuidade aos trabalhos, fot cnada uma nova instituição: a ‘Sociedade Escritório 
de Urbanística Ltda", após um ano e me*o de atividade do EPUCS. Foram 
transferidas para esta nova instJtução todas as responsabilidades, obrigações e 
deveres, além de direitos e vantagens, estabelecidos pelo contrato, até então 
legalmente atribuídas à pessoa de Máno L Leal Ferreira. Na estrutura 
organizacional dessa Sociedade, constavam como representantes legais do 
processo de planejamento urbano, respectivamente responsáveis pela iniciação e 
finalização: Mário L. Leal Ferreira: e os professores Diógenes de Almeida Rebouças 
e Admar Braga Guimarães. 
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3.1 O PROCESSO DE PLANEJAMENTO URBANO 

No processo de planejamento urbano do EPUCS pode-se notar um posicionamento 
organizacional singular, que se acredita, até então não tão comum no Brasil: a 
realização dos trabalhos, com a participação de diversos profissionais das mais 
variadas áreas técnicas, que atuam em questões relativas às cidades (engenharia, 
arquitetura, biologia, geografia, medicina, etc ) Essa conjunção de profissionais dá a 
esta experiência de planejamento um caráter de atnndade mutbdisdplinar e 
interdisciplinar, propõe-se interações dos seus conteúdos, no processo de 
planejamento. Atente-se que, tal visão havia saòo exposta desde a carta de 
intenções encaminhada ao Prefeito Durval N da Roctia por Máho L Leal Ferreira, 
quando de seu primeiro contato. 



Essa estrutura multidisciplinar e interdisaptnar de profisskxiais, contribuiu para a 
organização e estruturação do EPUCS segindc a èustração a seguir: 
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Organograma 1 - Estrutura do EPUCS 

Fonte: PMS, 1976 b. 
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Na leitura do organograma, pode-se observar a estruturação dos trabalhos do 
EPUCS desde o Gabinete do Prefeito, passando pela Direção do escritório, exercida 
por Mário L. Leal Ferreira. Coordenação, os Setores de: Legislação. Paisagismo, 
Pesquisas e Engenharia, cujos setores respondam peias diversas áreas de estudos 
específicos: meio físico, potenciais humanos e econômicos, estruturação da cidade, 
serviços de utilidade pública, serviços socas e negsáação. abordando nos mais 
variados estudos referentes à investigação e eo è ota ção da reafcdade urbana da 
cidade de Salvador. Observe-se ainda, que segundo este organograma, tem-se uma 
área de estudos específicos dedicada à estruturação da odade 

Ressalve-se porém, que o entendimento de estrutra ubana objeto de estudo nesta 
dissertação, elege: sistema viário, saneamene e zoneamento. cujos elementos, 
acredita o autor desta pesqissa. sintetizam, de forma mais abrangente, as 
proposições do plano, enquanto que a déa de ‘estruturação da cidade”, que figura 
no organograma anterior, vista na orgarazaçào de tarefas do EPUCS contemplava 
estudos de: setores e zonas; vias de oor\jncaçào parques e jardins; prédios e 
terrenos; e, monumentos. 



Em concordância com o organograma eoos» foram contratados pelo EPUCS, 
técnicos locais que, se necessáno atuanam em parceria com os técnicos da 
Diretoria de Urbanismo e Cadastro da P^efoítura de Salvador. Registre-se, porém, 
que houve a intenção de contr ata ção de pessoal, então atuantes em outras 
localidades do país, para a reafczaçào de trabalhos nos setores específicos, entre 
outros ligados à: sociologia, econo m a educação, saúde, saneamento, paisagismo, 
transportes. 

A formalização da proposta de contratação deste pessoal foi encaminhada por Mário 
Leite Leal Ferreira à Prefertura em 10 de janeiro de 1947; contudo, os trabalhos, 
mesmo os de maior complexidade, tendo sxlo realizados por técnicos locais, caberia 
aos técnicos de fora do Estado da Bahia, apenas a tarefa da revisão final. 

Sobre a equipe técnica local contratada pelo EPUCS. vale acrescentar: 
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l 1 é và ***o assinalar que os cnténos adotados por Máho Leal Ferreira para 
organ izaçã o de sua equipe prestaram relevante contribuição para reformar e 
spnmorar, na Bahia, um nuneroso quadro de técnicos, mobilizados para 
tarefas de pesquisa, análise, estudos e planejamento, em áreas 
relacionadas com a problemática do desenvolvimento urbano í 1 (PMS 
1976 b. p 35). 

A equipe técnica de planejamento urbano mon ta da pek> EPUCS contava então com 
diversos profissionais responsáveis pelos mais variados estudos e propostas, que 
desenvolviam atividades nos Setores de: Pai sa gi sm o, Legislação. Pesquisa, 
Engenharia, Administração e Pessoal de apoio. Na realização dos trabalhos, este 
escritório, ainda contou com a participação de corpo técnico da Prefeitura de 
Salvador, assim como a consultoria de outros pro fc sionais especialistas, que, 
embora não pertencessem ao quadro de pessoal do plano, colaboraram em estudos 
em áreas específicas. Uma melhor apresertaçào da equipe de profissionais que 
atuaram no EPUCS, com suas respectivas atividades, encontra-se elencada no 
quadro a seguir: 



SETOR/ 

CARGO 


FriOnSKMM. 


: FORMAÇAQ f 

i ATUAÇÃO 


ATIVIDADE 


Diretor 


Mário Leite Leaà Ferrera 


Engenheiro 




Setor de Paisagismo 


Diógenes de Afcnaoa Ratoouças 


Engenheiro e 
Arquteto 


Chefia de setor 


Setor de Legislação 


Lafayette de Azeredo p oroe 


Advogado 


Chefia de setor 




Admar Braga Guvnarães 


Advogado 


Chefia de setor 


Setor de Pesquisa 


Carlos Ott 


Advogado e 
Historiador 


Estudos de: colonização da 
região do recôncavo baiano; 
assistência ao infortúnio; e, 
educação e bibliotecas 




Francisco Serra 


Médico 


Estudos de saúde 




Manoel Caetano <ta Rocha Passos 


Médico 


lílMIMf 1 




Alceu A*>erto rtftner 


Engenheiro 


Chefia de setor e estudos de 
habitação e ocupação 
urbana 




Magno dos Santos V atente 


Engenheiro 


Estudos de dimatoiogia 
urbana 




Antônio Aquoo 


Engenheiro 




Setor de Engenharia 


Francisco Lemos Santana 


Engenheiro 


Cadastro das manchas de 


lorgino Louetro Martins 


Arqi uftetc 


ocupação urbana 




Ramiro Hercutano da Fonseca 


Ar quieto 






João Marchesini 


Engenhara 


Estudos de hidráulica do 
canal da Avenida Centenário 




Jesus Teles de Menezes 


^ecncc etetro- 
mecánico 


Desenho e apresentação de 
material gráfico 




Rubens Silva Fontes 


Técnico 


Chefia de setor 




Jackson Barbosa 


Técnico 


Chefia de expediente 




Fernando Kauarck 


Têcnco 




Setor de Administração 


Julieta de Tulio 


Técnico 




José Prado dos Santos 


Técnico 






Nilsa Ferreira dos Santos 


Técnico 


udiuogr aiu 




Genaro Menezes 


Técnico 






Manoel Luiz Coutinho 


i Técnico 
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CONTINUAÇÃO 



SETOR/ 

CARGO 


PROFISSIONAL 


FORMAÇÃO/ 

ATUAÇÃO 


AT1WADE 


J 


Rosatvo de Aquíno 


Técnico 


Auxiliar de contabifcdade 


Setor de Administração 


i/Viteon Akneida Freitas 


Técnico 


Aknootarile 




Almir Pithon Santana 


Técnico 




Silvanlsio Pinheiro j 


Técnico 


*-•>' li--: i 




Aristídes Moreira j 


Técnico 


1 1 ■ ■■ 




Gabino Rosa Júnior 


Técnco 






Péricles Caldeira 


Técnico 


Organização de arquivo 




ôebastiano Dias de Andrade 


Técnco 






Osano Femendes Barbosa 


Técnico 


Estudos de loteamentos e 




Abel Veiga Aratjo , 


Técnco 


desenho 




Francisco de Assis Couto dos Reis 1 Técnico 1 








Técnco 






Arivaldo AsfeoMo dos Santos 


Técnco 






Luis Ribeiro Bastos 


Técnso 


Estodos de topografia e 




Eduardo Roctogues 


Técnco 




Erval P. S. Moreéa 


Técnco í 






Orlando Anastãoo Sacramento s 


Técnco j 






Hélio Veiga Chaves de Aguar j 


Técnico 




Pessoal de apoio 


João Conceição Prazeres 


Técnco 


Desenho de cartografia 






Técnco 






Manoel Alfredo Mercês Sartos 


Técnco 


Desenho e apresentação de 




Manoel dos Sartos Fretas 


Técnco 


material gráfico 






Técnco 






Mário Martins de Oãvara 


Técnco 


Arte final da cartografia 




Emanoel Berbert 


Técnco 




Antonieta Franco torm Lobo i Senápos gerais 






Benedito Perora Femn ; Serviços gerais 






Geraldo de Qbo i Sousa 


1 Sen^ços gerats 






João Gaivão Gi—rãe r 


1 Senâços gerais 






Francisco Dwfc» F»io 


j Serviços gerais 


Auxiliar 




Cecllio Manoel da Sfea 


! Serverde 






Guilherme F Bastos 








Francisco Ftarertno das Dores 


! Viga 















Walter Veloso GortW» 


Engenheiro 






Gustavo lÉoa 


! Engenheiro 




Técnicos da Prefeitura 


Quintino StoMnc* 


Engenheiro 




de Salvador a serviço 
no EPUCS 


João Augusto CMmon 


Cngenheiro e 
Focal 


Assessoha especializada 




Antônio de Akneida Retouças 


Engenheiro 






Antônio Lisboa Tenora 


j Arquteto 






Padre Camdo Tonend 


1 Botânico 


Estudos de botânica 




Hernani Sà*o Sobral 


j Engenheiro 


Estudos de materiais de 




Hildénco Pêibeão 


Engenheiro 


~~ construção 


Colaboradores 


Lauro Sampaio 


Advogadoe 


Estudos de geografia 




1 Aristídes Paes de Aknerfa Mrrfcrn 


Estudos de saúde 




José Prado Valadares 


- Advogado e 


Estudos sobre museus 



Quadro 3 - Equipe técnica do EPUCS 
Fonte: PMS, 1976 b. 



Observe-se que, os diversos estudos expostos no organograma do EPUCS, já 
demonstram uma clara intenção de leitura geral e detalhada da realidade urbana e, 
conseqüentemente, a montagem de uma enciclopédia cívica, realizada por equipe 
interdisciplinar, para subsidiar o processo de planejamento urbano, aproximando-se 
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da visão metodológica de Patrick Geddes de leitura do espaço citadino, a fim de 
realizar um processo de planejamento urbano. 

3.1 .1 Objetivos de planejamento urbano 

O objetivo principal do EPUCS centrava-se na ‘correção de erros e defeitos da 
cidade”, o que é explicitado desde as considerações iniciais da carta de intenções 
encaminhada por Mário L. Leal Ferreira ao Prefa to Dtrval N e v e s da Rocha, sobre o 
que se esclarece: 



[...] Já no docunento noa oo ace rve a ap o a ç â o encaminhada ao 
Prefeito de Salvador, o prof Iftanc iea F errera defe ma . como objetivo maior 
do Plano, ‘comgrr os det on o » 3a C^saoe a raen a r seu desenvolvimento e 
melhorar a qualidade de róa ae sua maçàc' ' \ PMS 1976 b, p. 39). 



Ainda sobre o objetivo geral deste piano, coloca Sampao (1999. p. 196). 



[...] Uma síntese do deanc de M a n e Lea está aqui: (...) corrigir; pois os 
defeitos de una odade ou he prqeQf c desenvolvimento, deve ser, antes 
de tudo. mabvo de pu urtaçãu do p assa do, visando identificar através da 
investigação hotonca e aanrica as talares que influíram na sua evolução, 
marcando-»* a fisonoma aft.a deve ser também, motivo de análise 
rigorosa das "a rt es re spo nsa * ob pelo desfiguramento das primitivas 
caracterisbcas finafcneree aeve ser mobvo de profunda meditação sobre os 
novos fatores ope r a rt e» na evolução da hunanidade, capazes de produzir 
inflexões maores e menores nos tempos a vir. Só deste modo é possível a 
realística compreensão des oompèexos fenômenos sociais, culturais, 
políticos e e cc nóm cc s operantes no passado aos quais se acomodou a 
cidade, na sua evoàjção até agora e que, ativos no futuro, exercerão, 
incontestavelmente rdkjèroa no seu ulterior desenvolvimento. A 
consubstano açã c oe tas o ome e mentos num corpo de doutrina e de 
princípios b as t a re s oferecerá o metnr e o mais racional subsidio para a 
regul a me rtaçã o irb a nsb ca adequada e para uma orien ta da el a bora çã o dos 
planos e p ro jet os oe sua evouçâo total [ J. 



Já em se tratando dos objetivos setoriais e específicos do plano de urbanismo, 
acrescentam-se como obrigações do contratado 



(...) i - p n ç a n çà o da p la n ta cadastra l da Zona Urbana da Cidade, mediante 
projeto e especificações técrec as detalhadas previamente e aprovadas pelo 
Prefeito: 

2 - realização de trabalhos de investigação histórica e científica dos fatores 
responsáveis pela atual fisionomia da Cidade e apresentação desses 
estudos em forma de monografias enfeixadas em volumes que comporiam a 
‘enciclopédia urbanística da cidade do Salvador'; 

3 - interpretação do resultado desses estudos, do ponto de vista da 
formação estrutural e funcional da Cidade do Salvador; 
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d ® ^ corpc 36 xwtnnas e princípios basilares. sobre o 
qua possam assentar os Does=s a serem desenvolvidos agora e no futuro 
5 - realização de projetos agenoos pela investigação e acomodados às 
suas conclusões, sobre resa^ações e correções da estrutura atual da 
cidade e sobre o desdobrar er ik» e expansão de novos setores, que serão 
entregues à Prefeitura para a si_a possível execução à proporção que 
forem sendo organizados ccnçando-se o contratante a dar prioridade 
àqueles que, sem prejuízo fJ Mfc aoo do piano de conjunto forem preferidos 
pelo Prefeito [...]. (PMS *5~ : ; 39 



Registre-se que, tais objetivos foram explicitados rsoaí mente, na carta de intenções 
encaminhada ao Prefeito Durval N. da Rocha e ■eaSm-ados no corpo do contrato de 
realização do plano de urbanização, quando da iormaéização legai do processo de 
planejamento, com a assinatura de doamem: ercre Máno L Leal Ferreira e 
representantes da Prefeitura de Salvador 



3.1 .2 Metodologia de planejamento urbano 

O processo de planejamento do EPUCS n c« Ddo*oycamente. envoivia três fases 
principais: investigação da realidade urbana, arasse e síntese dos problemas 
encontrados, incluindo elaboração de expãcatrvo. e, proposição de 

soluções, por meio de reestruturação urbana e oor projetos e propostas específicas 
e setoriais. 



Especificamente, a investigação urbana ouscana desenvolver uma espécie de 
detalhada enciclopédia cívica para Satvador a quai já estaria esboçada no 
organograma do escritório (Organograma 1 e que aprofundaria estudos nos 
seguintes aspectos (Quadro 4). 



ÁREA DE ESTUDOS 




Meio Físico 


Geografia. Gedogw (-fcdrctoaa Ctmatotogia. Insolação. Ventilação e 
Botânica 


Potencial Humano 


PJttfATWil flilEBSial i*.:. i L 


Potencial Econômico 


Matérias Primas. Indústrias Comercio Serviços. Investimentos, Crédito, e 
Operariado 


Estrutura da Cidade 


Vias de Comunicação. Parques e Jarcfcns. Prédios e Terrenos e Monumentos 


Serviços de Utilidade 
Pública 


Saneamento. Abastecimento. Transportes. Controle de Acidentes. Facilidades 
e Conforto 


Serviços Sociais 

1 


Recreação Esportiva. Assistência à Saúde. Assistência Educacional. 
Assitência ao Infortúnio. Assistência Econômica, Assistência de Justiça e 
Segurança e Assistência Política 




Socionômica. Tributária. Administrativa e Social 


Quadro 4 - Estrutura d 


os estudos do EPUCS 



Fonte: PMS, 1976 b. 
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Acrescente-se ainda, que em se tratando oc Me*o Físico os estudos também 
compreenderiam a topografia da área urbana e seu entorno bem como a análise 
dos dados meteorológicos da região. Sobre a auestão do Potenaal Econômico, 
salienta-se a questão do abastedrnenac compreendendo transporte, 
armazenamento, benefidamento, distribuição e mercàmpto para atender à 
população, em termos de alimentos, bem como outros topos de mercadorias de 
origem agrícola e industrial. 

Já acerca dos estudos da Estrutura da Cidade some-se ao exposto no Quadro 4, 
considerações sobre a arquitetura e a estétoca _roana compreendendo arquiteturas 
prediais, dos monumentos públicos e p aga t ys acas Quarto aos Serviços de 
Utilidade Pública, incluem-se: limpeza pública r a carere o do kxo. serviços de gás, 
telefone e segurança contra incêndios 

Ainda sobre os Serviços Sodas acrescem-se ccroeuoos de educação e cultura, 
compreendendo educação: formal, refcyo sa espcnva artística, literária e sodal. E, 
por fim, sobre a legislação abordam-se coooos e posturas, valores de imóveis, 
terrenos e prédios. 

Este levantamento de informações a oo mana omoemas e demandas, cujas soluções 
seriam viabilizadas por meio de projetos e propostas espedficas, executadas 
paralelamente às necessidades «dentr&cacas ~c oecorrer dos estudos. Tais projetos 
e propostas centrariam-se nas segurtes te má ti cas 

• zonas urbanas, incluindo suas identr&caçôes e diferenciações: 

• vias de comunicação; 

• parques e jardins; 

• habitação e ocupação urbana: 

• instalação de serviços públicos e centros dvicos: e. 

• centro de abastecimento da cidade, bem como suas instalações físicas e suas 
intercomunicações. 
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Pâra implementar estas inicietives, o ©scritório do plano montou uma metodologia de 
trabalho particular devidamente adequada ao bom andamento dos estudos. Neste 
sentido, foram concebidas hipóteses ou pressupostos iniciais, os quais norteariam o 
desenvolvimento dos trabalhos e passaram a serem analisados pelos Setores de 
Paisagismo e de Legislação. 

O pressuposto relativo ao Setor de Paisagismo tinha como idéia geral, o 
desenvolvimento de estudos sobre a realidade local e a adoção de esboços gráficos 
e croquis, que facilitassem a compreensão e o intercâmbio de informações entre os 
membros da equipe técnica do escritório. 



Já o Setor de Legislação presumia para o desenvolvimento de seus trabalhos, 
minimizar, quanto possível, os choques entre: os direitos individuais e de liberdade, 
assegurados pela Constituição Federal de 1946; e, os interesses da coletividade. 
Saliente-se que tal idéia tinha como intento dotar a municipalidade de poderes para 
proceder à estruturação da cidade, mediante a construção de legislação urbanística 
em consonância com a legislação federal recém institucionalizada. 

Neste sentido, Mário L. Leal Ferreira em seu Relatório-Conferência esclarece. 



[...] As hipóteses que resistem vantajosamente, a essa dupla análise, 
paisagística e legal, de sua viabilidade, passam, então, a ser investigadas, 
na fase denominada de Pesquisa, em suas implicações de ordem estrutural, 
social, econômica e higiênica, quanto à sua adaptabilidade às condições 
geológicas e outras do meio físico local; quanto às responsabilidades 
públicas que sua adaptação poderá criar e à possível reação do meio social; 
quanto ao seu provável reflexo sobre a economia das atividades citadinas e 
a extensão e natureza dos compromissos financeiros que poderão acarretar 
e, afinal, quanto à sua exeqüibilidade no tempo e no espaço. [...]. (PMS, 
1976 b. p. 40). 



Assim, os especialistas técnicos dos Setores Legislativos e de Paisagismo, 
chefiados, respectivamente, por Lafayette de B. Pondé e Diógenes de A. Rebouças, 
forneceriam informações ao Setor de Pesquisas, chefiado por Admar B. Guimarães, 
que desenvolviam seus estudos e encaminhariam informações e demandas ao Setor 
de Engenharia, sob a liderança de Alceu A. Hiltner. Este Setor desenvolveria 
projetos, sobre bases reais e criteriosamente compatíveis com as condições e 
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recursos da Prefeitura, cujo esquema de implicações é ilustrado a seguir (Diagrama 
7 ). 



ORDEM oe IMPLICAÇÕES 




Diagrama 7 - Ordem de implicações das pesquisas do EPUCS 

Fonte: PMS, 1976 b. 



Atendendo a esta esquematização, as soluções para os problemas da cidade de 
Salvador, teriam inicio com análises preliminares realizadas pelos Setores de 
Paisagismo e de Legislação, os quais encaminhavam resultados ao Setor de 
Pesquisas que, por sua vez, procediam outros processos de análise e síntese, a 
partir dos aspectos: estrutural, social, econômico, higiênico, geológico, de meios: 
físico, social, econômico e financeiro, de poder público e de exeqüibilidade. A 
análise segundo estes aspectos comporia o quadro real da problemática da cidade, 
apontando soluções, a serem encaminhadas ao Setor de Engenharia e seu Sub- 
Setor de Projetor, responsável pelo desenvolvimento dos projetos necessários à 
transformação urbana idealizada no processo de planejamento. 

Reafirmam-se os procedimentos metodológicos realizados pelo EPUCS, já 
demonstrando uma intenção de apreensão da realidade urbana existente, para 
proceder à criação de uma enciclopédia cívica, também recomendada no Decreto- 
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Lei n° 90/42, que consideraria: Meio Físico, Potencial Humano, Potencial 
Econômico, Estrutura da Cidade, Serviços de Utilidade Pública, Serviços Sociais, 
Legislação: realizada por equipe multidisciplinar, para subsidiar o processo de 
planejamento urbano, aproximando-se da metodologia de biólogo inglês Patrick 
Geddes, para condução deste tipo de processo. 



3.1.3 A execução do plano 



O início do processo de realização do plano contou com a proposição de um 
programa de ações baseado nos compromissos estabelecidos no contrato, 
inicialmente concordando com as áreas de estudo e objetivos discriminados, e 
posteriormente sofrendo ajustes e ampliações, para o que Mário L. Leal Ferreira 
esclarece que “[...] é um fato que ocorre inevitavelmente em serviços desta ordem, 
em que o intuito sincero de encontrar a verdade dos fatos e a probidade da técnica 
de pesquisa distendem imensuravelmente o programa traçado de início [...]". (PMS, 
1976 b, p. 43). 



Precisamente, o contrato do plano concordava com os termos estabelecidos no 
Decreto-Lei n° 90, de 29 de outubro de 1942, que definia a realização das seguintes 
investigações preliminares: 



Art. 4° - As investigações se desdobrarão nos seguintes setores: 

a) condições do meio físico, compreendendo: Geologia da região, 
topografia, meteorologia, climatologia: 

b) arquitetura e estética urbana, compreendendo: arquitetura predial e 
monumental, arquitetura paisagistas; 

c) higiene e saneamento da habitação, das áreas destinadas a habitações, 
dos estabelecimentos de uso público ou coletivo, dos locais de trabalho: 

d) serviços urbanos, seu desenvolvimento e eficiência compreendendo: 
águas e esgotos, limpeza publica e lixo, trafego e vias de comunicação, 
mercados, entrepostos e terminais, e outros serviços de utilização 
publica, como sejam: iluminação, serviço de gaz, telefone, etc., serviços 
de segurança contra incêndio, 

e) abastecimento da população, em recursos de alimentação e outras 
utilidades, compreendendo: produção agrícola e industrial na zona 
urbana e nos subúrbios, importação e exportação, beneficiamento, 
transformação ou manufaturação, armazenamento, distribuição e 
intercâmbio; 

f) educação e cultura, compreendendo, educação, religião, esportes e 
artes recreativas, diversão, cultura social, artística e literária; 
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g) finanças economia e legislação urbanística, compreendendo: códigos e 
posturas, tributação, valorização de imóveis — terrenos e prédios — 
economia popular e inversão de capitais. (DECRETO-LEI N° 90/42). 

Ante estes parâmetros de investigação, a equipe de planejamento delineou um 
programa de ações, que após alguns ajustes e ampliações, chegou à forma do que 
se deveria fazer no processo de planejamento. A forma final deste programa 
englobaria: obrigações nos procedimentos, bem como características de 

urbanização, nas sugestões, previamente apresentadas pelo contrato. Neste 
sentido, o programa de ação deveria conter: 



[...] 

1.000 - Características Urbanísticas 

2.000 - Fornecimento do Material para as Obras Públicas 

3.000 - Financiamento da Obra 

4.000 - Divisão e Transferência das Terras para Uso Público 

5.000 - Execução dos Serviços Públicos 

6.000 - Transferência de Imóveis. Móveis e Semoventes 

7.000 - Programa de Execução das Obras Públicas e Privadas 

8.000 - Impostos e Taxas 

9.000 - Legislação [...]. (PMS, 1976 b. p. 43). 



O detalhamento destes nove itens gerou um programa final de ações, que de modo 
geral não sofreu grandes alterações. Neste processo de detalhamento foram 
estabelecidas correlações entre as diversas áreas e sub-áreas temáticas de estudos, 
mostradas na estrutura dos estudos do EPUCS (Quadro 4), pelas quais poder-se- 
iam estabelecer ajustes e mútuas contribuições que propiciassem a interdisciplinar 
execução do plano em seu aspecto global, conforme representação destas 
correlações entre as áreas e sub-áreas de estudos (Quadro 5). 



No esquema registrado na Quadro 5, as correlações entre as sub-áreas temáticas 
de estudos são marcadas na quadrícula do Gráfico 6, tomam-se como referências as 
linhas horizontais; assim, no item A, relativo ao Meio Físico, incluem-se: 1) 
Geografia, correlacionando-se com: Geologia, Hidrologia, Climatologia e Botânica, 
todos do Meio Físico; 2) Geologia, com: Geografia, Hidrologia e Botânica, do Meio 
Físico, Matéria Primas, do Potencial Econômico, Setor e Zonas, e Prédios e 
Terrenos, da Estrutura da Cidade, e Saneamento e Abastecimento, dos Serviços de 
Utilidade Pública; 3) Hidrologia, com. Geografia, Geologia e Ventilação, todos do 
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Meio Físico; 4) Climatologia, com: Geografia, Ensolação, Ventilação e Botânica, 
também relativos ao Meio Físico. 




Quadro 5 - Esquema de correlações de estudos realizados pelo EPUCS 

Fonte: PMS, 1976 b. 



Saliente-se que, a diagonal marcada, no Quadro 5, pela sucessão de pequenos 
círculos, representa a linha neutra de correlações, uma vez que marca os campos 
correspondentes aos mesmos estudos e, ainda, que as compatibilizações consistiam 
em adaptações e complementações desses estudos, em conseqüência do 
compartilhamento de informações entre os setores do escritório. 

O processo de execução do plano, embora previsto para as seis etapas, adiante 
elencadas, tendo em vista as muitas dificuldades de ordem política e econômica, até 
a finalização do plano, apenas as três primeiras foram realizadas. 
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[■■■] 

I a Etapa: preparação das grandes linhas norteadoras dos serviços; 

2 a Etapa: inquéritos de todos o género, destacando-se os de Condições 
Econômicas e os de Saúde da População, Abastecimento, Transporte, 
Economia Legislação Vigente, Sociologia, Hidrologia, várias formas de 
Assistência Social e muitos outros de igual natureza; 

3 a Etapa: Ajustamentos dos esquemas e soluções pnmitrv amente indicadas 
às condições reveladas pelos inquéritos; 

4 a Etapa: Revisão geral do trabalho integral, para o fim de ajustamento, 
compensação e estabelecimento dos laços de interdependências dos 
diversos problemas e redução do relatório final; 

5 a Etapa: apresentação do trabalho à livre crítica das entidades as mais 
idôneas, entre nós ou mesmo no estrangeiro, não só para possíveis 
sugestões como para livrá-lo do cunho individual de orientação única que 
presidiu à elaboração do plano; 

6 a Etapa: preparação do material de impressão da obra de vulgarização, 
bem assim a assistência a este serviço, até final encerramento. [...]. (PMS, 
1976 b, p. 47). 



Atente-se que, a primeira etapa de execução do plano correspondia ao 
estabelecimento das linhas norteadoras dos serviços, pela definição das medidas 
operacionais e de elaboração, estruturação e organização dos diversos estudos, que 
tinham como linhas mestras a serem tomadas no plano de urbanização: 
saneamento, água, esgoto, zoneamento e comunicações (sistema viário), as quais 
coincidem com a visão de estrutura urbana proposta como objeto de análise nesta 
dissertação. 



No início do desenvolvimento do plano, a ausência de levantamento cadastral 
atualizado obrigou à elaboração de planta da cidade, com base em pesquisas de 
campo e materiais fornecidos pelos Serviços Históricos e Geográficos do Exército 
(SHGE) (Desenho 27) e pela Companhia de Energia Elétrica da Bahia, sendo 
posteriormente tal instrumento cartográfico realizado pela Companhia de Serviços 
Aéreos Cruzeiro de Sul. Os Serviços Históricos e Geográficos do Exército ainda 
colaboraram com o fornecimento de planta de ocupação urbana de Salvador, que 
então dispunha (Desenho 28). 



Nestas representações da área urbana, já se pôde constatar a mancha de ocupação 
do território soteropolitano, nas proximidades do centro tradicional da cidade e áreas 
circunvizinhas, bem como a complexa constituição topográfica relativa ao relevo do 
sítio. 





Desenho 27 - Planta da topografia - SHGE (Volume 2, p. 8) 
Fonte: PMS, 1976 a. 



Desenho 28 - Planta da ocupação urbana - SHGE (Volume 2, p. 9) 
Fonte: PMS, 1976 a. 
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Neste período, o processo de planejamento deflagrado pelo EPUCS contou com 
duas iniciativas externas ao escritório, sendo de grande valor aos trabalhos: o Censo 
Nacional de 1940 e o Censo Imobiliário de 1943, os quais forneceram informações 
de: áreas edificadas, distribuição populacional, densidades demográficas, 

distribuição espacial das edificações por usos e valores locativos. 

Esses dados contribuíram para a montagem das primeiras pesquisas específicas do 
plano, que abrangeram as áreas de: geografia, incluído geologia, orografia e 
hidrologia; geomorfologia; botânica; climatologia; fisiografia; estruturação da cidade, 
vista a partir da documentação sitiográfica; colonização do Recôncavo baiano; 
materiais de construção usados; vias urbanas de circuitos ferro-carril; vias naturais 
de comunicação; e, loteamentos aprovados ou implantados, como os realizados por 
Magno dos Santos Valente, sobre ventilação e pluviosidade, elementos da 
Climatologia Urbana, cuja representação gráfica pode ser vista no Desenho 29. 



I 
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Desenho 29 - Gráficos de estudos climáticas (Volume 2. p. 10) 

Fonte: PMS. 1976 a. 
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Nestes estudos climatológicos pode-se observar à esquerda, os gráficos de 
ventilação, demonstrando predominância de intensidade entre os meses de maio e 
julho e de direção, oscilando entre nordeste e sudeste; e, à direita, os gráficos sobre 
as chuvas, registram algumas variações no índice pluviométrico dos quarenta anos, 
antecedentes ao plano (1903 - 1943); porém, no mesmo período, vislumbra-se a 
ocorrência de chuvas concentradas no período de abril a julho. 

Além de subsidiar os estudos desenvolvidos pelo EPUCS esses levantamentos 
foram, em 1945, objetos de mostras e conferências com materiais gráficos e 
maquetes (Fotografia 15), para levar ao conhecimento da comunidade os trabalhos 
realizados, bem como as idéias do plano acerca da cidade de Salvador. 




Fotografia 15 - Maquete da topografia (Volume 2. p. 1 1 ) 

Fonte: PMS, 1976 a. 

Na segunda etapa de execução do plano, relativa aos inquéritos e pesquisas de 
campo de todos os gêneros, que contribuíssem para elucidação dos problemas da 
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cidade. Sobre a importância dos inquéritos, o próprio Mário L. Leal Ferreira, em 
correspondência oficial encaminhada à Prefeitura de Salvador esclarece: 

[...] Os inquéritos efetuados nesta etapa tinham como objetivo maior 
detectar as razões de ordem econômica, social, educacional, médica e 
infinitas outras que, vindas do passado ou surgidas das vicissitudes da vida 
moderna, são responsáveis pelo padrão de vida que a população desfruta. 
À luz dos resultados destes inquéritos os remédios para elevação desse 
padrão à altura daquele que se considera indispensável para garantia dos 
requisitos mínimos da dignidade humana. [...]. (PMS, 1976 b, p. 49). 

Estes inquéritos foram minuciosamente realizados com técnicas de pesquisas direta 
e indireta, considerando as seguintes áreas temáticas: 

1 - Condições de habitação, de saúde e sócio-econômicas da população. 

2 - Serviços sociais, abrangendo: recreação e esportes, saúde, educação, cultura, 

assistências econômica e ao infortúnio, segurança e justiça. 

3 - Serviços de utilidade pública englobando os mercados e feiras, bem como os 

estabelecimentos de abastecimentos de: carne, leite e peixes. 

A investigação sobre as Condições de Habitação, de saúde e sócio-econômicas 
tinha como objetivo geral, a identificação dos problemas de moradia da população, 
em particular, da de baixa renda. 

A pesquisa indireta foi conduzida com estudos em fontes e materiais ricos em dados 
e informações acerca deste tema, a saber: Planta-chave da Planta Geral da Cidade; 
Planta Geral da Cidade, do Serviço Nacional de Recenseamento (SNR); Cadernos 
da Diretoria Municipal de Estatística, relativos ao cadastro predial, domiciliário e 
demográfico da cidade, dados do Censo Nacional de 1940; e, Relação geral dos 
prédios da cidade, distribuídos por seus logradouros públicos, com indicação de 
numeração, nome do proprietário e valor locativo anual. 

Já a pesquisa direta, sobre a mesma temática, foi realizada com aplicação de 
questionários (ANEXO B - I) à população residente em imóveis, em sua maioria do 
tipo mocambos, avenidas e cortiços, cujo valor locativo era inferior a Cr$ 100,00 
(cem cruzeiros) e que representa cerca de 55,6% da populaçãb recenseada em 
1940. Os questionários foram aplicados em quatro etapas e em 33 área» de* 




137 



pesquisa (ANEXO B - II), abrangendo uma população de 32.884 habitantes. 
Registre-se que, esta nova unidade monetária surgiu em I o de novembro de 1942, 
quando hum mil réis (Rs 1$000) passaram a valer um cruzeiro (Cr$ 1,00). 

Acerca da ocupação urbana, pode-se observar na ilustração a seguir, resultado das 
pesquisas sobre a predominância de áreas edificadas e sua concentração, 
associada às informações de vias férreas (linha tracejada) e automotivas (linha 
cheia), praças e jardins que configura uma estrutura urbana, a qual se concentra nas 
imediações do centro tradicional da cidade de Salvador. Este amplia-se com mais 
intensidade ao norte, em direção à Península Itapagipana e, ao sul, em direção à 
localidade da Barra, já mostrando traços de expansão em direção à orla atlântica da 
cidade. 



1 \ Í4 \ \ »♦ \ 




Desenho 30 - Concentração de áreas edificadas (Volume 2, p. 12) 

Fonte: PMS. 1976 a. 



No desenho anterior a área do centro tradicional, grafada em tons mais escuros, 
está marcada por dois tipos distintos de comércio: o de atacado, solidamente fixado 
na Cidade Baixa, apoiado pelas instalações portuárias, que apresentam intensa 
atividade comercial com outras regiões do Estado da Bahia e outras partes do país e 
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do exterior. Já o comércio do tipo varejo, sedia-se na Cidade Alta, primordialmente, 
no bairro da Sé e arredores. 

Registre-se também, que nesta região da Cidade Alta do centro tradicional de 
Salvador, localizavam-se as sedes da administração e dos diversos serviços 
públicos, constituindo-se assim como um verdadeiro centro cívico para toda a cidade 
e região. E, à medida em que se distancia deste centro, as áreas edificadas são 
cada vez mais rarefeitas e suas representações gráficas são mais claras. As 
ilustrações da ocupação e da densidade populacional, também podem ser vistas nos 
mapas de distribuição de prédios (Desenho 31) e de densidade populacional 
(Desenho 32). 



-T p 




Desenho 31 - Distribuição de prédios por zona (Volume 2 p. 13) 

Fonte: PMS. 1976 a. 

Na representação do Desenho 31 pode-se observar o gradiente de distribuição de 
prédios, em que a concentração edificada registra índice: superior a quatro mil 
unidades por quilômetro quadrado, na área do Santo Antônio, grafada em tonalidade 
mais escura; entre três e quatro mil unidades por quilômetro quadrado, nas áreas do 
Paço, São Pedro e Mares; entre dois e três mil unidades por quilômetro quadrado, 
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nas áreas de Nazaré, Santana e Sé; e, inferiores a duas mil unidades por quilômetro 
quadrado, ocorrendo nas áreas da Vitória, Brotas, Penha, Pilar e Conceição da 
Praia, ilustradas em cores mais claras. 

No Desenho 32 tem-se que a densidade populacional registra índices: maiores e 
com primeiro nível de densidade, nas áreas da Sé e do Paço, grafada com pontos 
mais concentrados; segundo nível de densidade, na área do São Pedro; terceiro 
nível de densidade, nas áreas de Nazaré e Santana; quarto nível de densidade, nas 
áreas da Penha, Mares, Pilar, Conceição da Praia e Vitória; quinto nível de 
densidade, na área de Santana; e, menores índices de densidade populacional, em 
sexto nível, na área de Brotas, representada com pontos mais espacejados e menos 
concentrados. 




Desenho 32- Densidade populacional por zona (Volume 2. p. 14) 
Fonte: PMS. 1976 a. 



Neste contexto urbano, as instalações industriais situam-se no ângulo nordeste do 
promontório triangular, onde assenta a cidade, cuja localização encontra clara 
justificativa na facilidade de carga das matérias primas e descarga dos produtos 
processados, pela proximidade com o porto, via férrea e atividade comercial mais 
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intensa (Desenho 33). Outro possível fator determinante na localização das 
indústrias reside na proximidade de novas áreas de expansão urbana, em direção 
ou ao continente, ou à Enseada Itapagipana, ambas destinadas às construções 

residenciais. 




Desenho 33- Localização das instalações industriais (Volume 2, p. 15) 
Fonte: PMS. 1976 a. 



Consequentemente, esta pesquisa permitiu a visualização das precárias condições 
de moradia da população de Salvador, tem sido indicado como solução, a 
proposição de: 



[...] a) Casa barata e adequada ao poder aquisitivo e educação social dos 
moradores 

b) Cooperativas de consumo ligadas ao Centro de Abastecimento dos 
distritos em que a concentração estiver localizada. 

c) Estradas de vale de percurso fácil para atingir os locais de atividade 
profissional da massa concentrada. 

d) Serviços mecânicos coletivos, como por exemplo, lavanderias, para 
modernização dos métodos de trabalho da população concentrada. 

e) Assistência social completa para a saúde, educação, infortúnio e 
disposição dos restos mortais, instalada dentro da concentração e 
coordenada por um serviço central [...]. (PMS, 1976 b, p. 145). 
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Esclareça-se que, os resultados das demais áreas pesquisadas apontaram, de modo 
geral, para um cenário amplificado de carências e insuficiência para a melhoria da 
realidade de Salvador. 

A ocupação urbana então encontrada em Salvador, nos anos 30 , tinha unidades 
edificadas justapostas e dotadas de referências coloniais, cujas feições podem ser 
observadas nas imagens a seguir: 




Fonte: FGM. 2007. Fonte: FGM. 2007 . 

Na segunda parte da pesquisa, relativa aos Serviços Sociais, na área urbana, os 
estabelecimentos e serviços foram levantados, com a aplicação de fichas (ANEXO 
C), sendo esses dados contabilizados e catalogados de acordo com: tipo de 
atendimento, localização, capacidade e denominação, identificando também se eram 
serviços de iniciativa do setor público, de âmbito estadual ou federal; se instituições 
privadas ou, ainda de fins filantrópicos. Os objetos de estudos vislumbrados por tal 
etapa de pesquisa compunham-se dos seguintes elementos: 

• Serviços recreacionais e esportivos, considerando um campo de futebol, dois 
ginásios esportivos, duas piscinas, que não funcionavam, uma colônia de férias, 
cinco cinemas, dois parques de diversão, jardins públicos pequenos, um cassino, 
vinte e nove salões de baile, trinta clubes recreativos e setenta e dois clubes 
desportivos. 

• Serviços de saúde, englobando: saneamento, cuidados profiláticos, serviços 
clínicos e hospitalares, de nutrição de assistência à mãe e à criança e de 
destruição dos despojos mortais. 
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• Serviços educacionais e culturais, abrangendo do ensino pré-escolar ao superior, 
passando pelos cursos de formação técnica e estabelecimento de difusão cultural: 
bibliotecas, museus, arquivos e laboratórios e gabinetes científicos. 

• Serviços de assistência econômica, visando: seguros sociais, individuais e 
diversos (contra riscos de incêndios, de automóveis, de transportes, etc ); 
cooperativas, ações de fomento (lavoura, criações, indústria e comércio); granjas 
e fazendas-modelo; patronatos, pensionatos, restaurantes populares; locais para 
banhos públicos; instituições de capitalizações e créditos em geral; parques 
industriais, armazéns, frigoríficos, silos, caixas-fortes; postos e instalações para 
inflamáveis e explosivos e serviços de informação e propaganda nos centros 
consumidores e produtores internacionais. 

• Serviços de assistência ao infortúnio, dirigidos para: pessoas economicamente 
carentes em geral, ao desempregado, ao velho desamparado, á criança mal 
conduzida, desamparada ou enjeitada, inválidos, válidos desorientados; 
portadores de moléstias gerais: loucura, lepra e tuberculose; e, indivíduos 
criminosos ou viciados em drogas ou similares. 

• Serviços de segurança e justiça, com: fortificações, casas de detenção, 
penitenciárias, Instituto de Prevenção e Reforma da Cidade de Salvador, e Corpo 
de Bombeiros e Socorros Públicos. 

Em se tratando dos Serviços Sociais, a perspectiva de ação da equipe de 
planejamento centrava-se na melhoria da recreação, das atividades físicas e da 
saúde, aperfeiçoamento da economia e da educação, confluindo na eugenia, 
enquanto melhoria da qualidade de vida futura para as novas gerações da 
sociedade soteropolitana. 

A terceira parte da pesquisa, que diz respeito aos Serviços de Utilidade Pública 
englobando: mercados, feiras e locais de abastecimentos, deram visibilidade às 
instalações e serviços situados em Salvador e arredores, a saber: granjas e 
criatórios, laboratórios e campos de experimentações de forragens; serviços de 
monta e seleção de espécies; serviços de veterinária e higiene; serviços de coleta e 
transporte dos produtos das fazendas ao entreposto; serviços de inspeção 
permanente das fazendas; estações de tratamento e entrepostos; matadouros, 
postos de distnbuição (mercados, leiterias, açougues e peixarias). 
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De um modo geral, todos estes estudos indicaram más condições das instalações e 
precariedade no fornecimento dos serviços, confluindo para uma situação de 
insalubridade, que comprometia a qualidade de vida na cidade de Salvador. 

Apesar do andamento dos trabalhos, surgiram muitas dificuldades, que retardaram 
os trabalhos; assim, um novo contrato foi concedido ao EPUCS, em 1 1 de maio de 
1946, ampliando o prazo de entrega e apresentação final da proposta de 
planejamento. Esta versão final, deveria conter memorial descritivo, material gráfico 
constituído de plantas, croquis, quadros e tabelas e seria compilado em obra 
impressa de modo a facilitar o seu manuseio e compreensão. 

Outra dilatação de prazo foi solicitada em 10 de janeiro de 1947, uma vez que não 
seria possível produzir no tempo estipulado o material acordado, alegando-se como 
razões: a necessidade de proceder revisões e elucidar dúvidas; o volume, excessivo, 
que os trabalhos atingiram em função de sua complexidade; os desentendimentos 
ocorridos entre a Prefeitura e o EPUCS, a não execução de planta cadastral da 
cidade, o que obrigou o escritório a investir grande soma na preparação de sua 
carta, além de retardar outros trabalhos do plano; e, as dificuldades geradas pela 
interrupção antes da revisão final, que poderia por em risco todo o processo de 
planejamento. 

Após a apreciação de uma Comissão da Prefeitura, este adiamento de prazo foi 
aprovado, porém com um pedido de brevidade na entrega das conclusões sobre: 
zoneamento, prediação, plano de avenidas, abastecimento de gêneros de primeira 
necessidade, e vias de comunicação. 

Nesta etapa dos trabalhos e, mais precisamente, em 11 de março de 1947, ocorre a 
morte de Mário L. Leal Ferreira, e o escritório sofre uma redução em seu ritmo de 
produção. Neste contexto, a assinatura do novo contrato, referente à dilatação do 
prazo, solicitado em 10 de janeiro de 1947 foi suspensa e os trabalhos de revisão 
final dos inquéritos, em andamento, por técnicos de outros Estados do país não 
puderam ser concretizados como fora pré-estabelecido. 
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Diante deste fato, o Prefeito de Salvador, Helenauro Sampaio, despachou o 
processo n° 4181/47, segundo o qual considerar-se-ia, o acréscimo até aquela data, 
como dilatação do prazo do contrato. Outra medida do mesmo processo foi a 
autorização para o professor Diógenes de A. Rebouças e o engenheiro e funcionário 
da Prefeitura, Gustavo Maia, deslocarem-se ao Rio de Janeiro, onde estava 
acontecendo a revisão final dos trabalhos, para recolher todo o material produzido 
até então. 

Saliente-se que, neste mesmo período estava sendo realizado pela Companhia de 
Serviços Aéreos Cruzeiro do Sul, após contrato com o EPUCS, um levantamento 
cadastral mais preciso e fiel à realidade da época, cabendo também ao engenheiro 
Gustavo Maia a apuração da situação de tal estudo. 

Paralelamente aos estudos realizados nas duas primeiras etapas, o Setor de 
Legislação desenvolveu um estudo das legislações edilícia e social então existentes, 
com vistas a dar suporte aos inquéritos que estavam sendo realizados, às propostas 
desenvolvidas pelo plano e criar bases legais para a construção de um Código de 

Urbanismo e Obras. 

A terceira etapa de execução do plano foi marcada pela fase de ajustamentos. 
Apesar de finalizados os levantamentos e estudos, seguidos pelos procedimentos de 
tabulações e tratamentos dos dados e posterior revisão pelos técnicos especialistas 
contratados para tal tarefa, ainda na segunda fase, os trabalhos foram 
interrompidos, com o falecimento do diretor do escritório, fezendo-se então 
necessária a realização de uma outra fase exclusivamente dedicada aos ajustes 
finais dos estudos. 

Observe-se que, segundo registrado em EPUCS: uma experiência de planejamento 
(PMS, 1976 b, p. 50), dos técnicos contratados, os médicos Lincoln de Freitas Filho 
e Aristides Paz de Almeida encontravam-se no processo de familiarização do 
“espírito do plano", averiguação e arrumação dos resultados, o que compreendia: 
rever, criticar, interpretar os inquéritos referentes aos estudos sobre: assistência, 
educação, abastecimento, bioestatística, eugenia e organização hospitalar, quando 
da súbita interrupção dos trabalhos. 
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Embora ainda na fase inicial de revisão dos trabalhos, estes especialistas referiram- 
se aos inquéritos e estudos realizados como: 



[...] os mais perfeitos que encontraram em sua longa carreira onde têm 
lidado com os mais variados dados estatísticos; executados por entidades 
públicas e particulares, denotando o intuito muito sincero por parte de quem 
os programou de encontrar a verdade dos fatos [...]. (PMS, 1976 b, p. 50). 



Assim, a conclusão final do processo de planejamento, inicialmente esquematizada, 
ainda que retardada pela interrupção dos trabalhos sucedeu à fases de 
continuidade, execução e implantação do plano, bem como divulgação e aprovação 
da proposta final. 



Tornara-se necessário submeter o plano ao julgamento da opinião pública para: 
vulgarizar, levando ao alcance de todos os estratos da sociedade local; divulgar em 
outras localidades do país e do mundo as idéias propostas; testar, provocando 
debates sobre os problemas, que embora tivessem solução proposta pelo plano, 
mereciam acomodações, adaptações e compensações, em virtude dos impactos 
financeiros, econômicos, sociais e políticos, e, executar as idéias e conclusões 
alcançadas, para a aplicação das propostas. Desse modo, chegar-se-ia a angariar 
simpatia sincera e ativa da coletividade à nova visão de cidade proposta pelo 
EPUCS. 



Consequentemente, a aprovação do plano pelo poder legislativo competente 
legitima todo o processo, consubstanciando-se na Constituição Federal do Brasil e 
no Código Civil em vigor, pelos quais deveriam ser subordinados os direitos 
individuais de dispor e usar a propriedade aos direitos da coletividade e aos 
regulamentos administrativos da municipalidade. 

Assim, seria cabível uma determinação legal, que enunciava em linhas gerais o 
poder de polícia, delegado legitimamente à Prefeitura de Salvador, sobre as 
questões de urbanismo tratadas pelo plano. Neste sentido, esclarece-se: 



[...] A aprovação pode ser feita ou de uma maneira formal, apresentando-o 
como um Código a ser agora aprovado e no futuro reformado pelas forças 
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legítimas do Município, ou, ao invés disso, ser aprovado por partes, por 
oportunos atos administrativos da autoridade pública, na forma de posturas 
e regulamentos administrativos como matéria pertinente ao seu 
incontestável Poder de Polícia, [...]. (PMS, 1976 b, p 53) 

A transformação do plano em lei e sua revisão foi um mecanismo de legitimação das 
propostas e de compulsoríamente estabelecer normas para que alterações na 
cidade, fossem feitas criteriosamente, permitindo que a vida prosseguisse sob nova 
ótica, que daria limites não apenas aos cidadãos mas, também, ao poder público, de 
modo a minimizar “choques" dentro da sociedade. 

Neste processo, o plano ainda teria que enfrentar alguns percalços, pois tendo que 
se submeter à aprovação pelo Legislativo Municipal, a legislação urbanística poderia 
sofrer alguns desgastes e comprometimento de seu “espírito”, ao receber 
mutilações, enxertos e modificações, assim como, a impossibilidade de colocá-lo o 
mais brevemente possível em prática, o que geraria uma atmosfera de descrédito, 
desrespeito e desprestígio aos seus responsáveis, como sugere o texto: EPUCS: 
uma experiência de planejamento (PMS, 1976 b, p. 53). 

Na tentativa de reduzir as dificuldades e estabelecer uma prática de planejamento, 
enquanto processo evolutivo, foi sugerida, em 1948, a criação da Comissão do 
Plano de Urbanismo da Cidade do Salvador (CPUCS), embora tal sugestão não 
tenha sido oficialmente documentada. Esta comissão integrada por técnicos, que 
atuaram no EPUCS, daria continuidade aos trabalhos até então realizados, 
chegando à finalização dos estudos e ações preconcebidas, até sua extinção, 
prevista para I o de setembro de 1958. 

Segundo a publicação: EPUCS: uma experiência de planejamento (PMS, 1976 b, p. 
29), a Comissão do Plano de Urbanismo da Cidade do Salvador (CPUCS) só foi 
criada em 29 de janeiro de 1948, por iniciativa do Prefeito José Wanderley de Araújo 
Pinho. Dentre as suas justificativas, para a institucionalização da CPUCS foi 
considerado que o Plano de Urbanismo de Salvador consistia menos em conjunto de 
plantas, traçados de arruamentos e em projetos de obras, que em uma coleção de 
ricos e detalhados estudos científicos dos vários problemas da cidade, procedendo o 
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término do contrato com o EPUCS e o encerramento subseqüente de suas 
atividades, ante a municipalidade soteropolitana. 



No relatório de gestão (PMS, 1949) apresentado por José W. de Araújo Pinho à 
Câmara Municipal de Salvador em 1949, fez-se menção à continuidade dos 
trabalhos do plano de urbanismo em 1948, com a realização dos seguintes serviços: 
estudos e sugestões para loteamentos e reestruturação de quadras; continuidade 
dos trabalhos de ajustamento de plantas, esquemas, esboços e anteprojetos ao 
levantamento cadastral fornecidos pela Companhia de Serviços Aéreos Cruzeiro do 
Sul, bem como a renovação dos esquemas e maquetes. 

Este relatório ainda apresentava o compartilhamento de informações e estudos 
realizados pelo escritório do plano, entre a municipalidade e o órgão da esfera 
estadual e federal, a saber: Secretaria de Educação e Saúde, com estudos para 
localização de unidades escolares e hospitalares; Secretaria de Viação e Obras 
Públicas, com o fornecimento de informações para a Comissão de Águas e Esgotos 
da Cidade do Salvador (CAECS) e para o Departamento Estadual de Estradas de 
Rodagem (DER); Serviço Nacional de Saneamento, com dados que subsidiariam 
proposta de desvio, retificação e canalização do Rio Camurujipe; Serviço Nacional 
de Malária, para retificação dos talwegs dos Rios das Tripas e Camurujipe; e, 
Universidade da Bahia, pelo auxílio no planejamento para: ajardinamento em 
terrenos vizinhos ao Hospital das Clinicas, assim como localização de maternidade e 
clínica tisiológica do mesmo hospital e destinaçáo definitiva para a Escola 
Politécnica, incluindo estudos de acessos articulados ao sistema viário da cidade. 

Araújo Pinho ainda considerou a apresentação das recomendações do plano à 
população local, com particular atenção às obras e empreendimentos que se faziam 
necessários para a reestruturação da cidade, bem como a proposição de projeto que 
contemplava a criação de legislação urbanística, dispondo sobre a divisão e 
utilização da terra na zona urbana na cidade e regulando o loteamento de terrenos 
situados na mesma zona. 

Assim, o Prefeito José Wanderley de Araújo Pinho sancionou o Decreto-Lei 
Municipal n° 701, de 24 de março de 1948, dispondo sobre a divisão e utilização de 
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terra da zona urbana da cidade, regulando o loteamento de terrenos na mesma zona 

e dando outras providências, pelo que se legalizava a proposta do EPUCS para 
Salvador (ANEXO D). 



Até o início de 1950, apesar de oficialmente constituída, a CPUCS não possuía 
estrutura suficiente, funcionando precariamente com pessoal originário do EPUCS e 
sob a direção do professor Diógenes de A. Rebouças. Nesta fase, a produção desta 
Comissão centrava-se nos ajustes das plantas e esboços do levantamento 
aerofotogramétrico da Companhia de Serviços Aéreos Cruzeiro do Sul e projetos 
para: o Centro Educacional Carneiro Ribeiro (Escola-Parque, na Liberdade), o 
Centro Educativo de Arte Teatral no Largo Dois de Julho e a Avenida Centenário; e, 
plano de urbanização de Itapoã e Paripe. 

De acordo com o EPUCS: uma experiência de planejamento (PMS, 1976 b, p. 30), 
em abril de 1950, foi designado o engenheiro João Augusto Calmon para instalar, 
organizar e dirigir o escritório da CPUCS. No mês de julho do ano seguinte, a 
direção do escritório passou para o engenheiro Gustavo Maia, que alerta, em 
correspondência oficial encaminhada ao Prefeito, em 30 de janeiro de 1952, para a 
baixa produtividade do escritório, marcada inicialmente desde a morte de Mário L. 
Leal Ferreira, o que comprometia a justificativa de sua criação, enquanto instrumento 
de continuidade do processo de planejamento da cidade. Nesta época, a comissão 
limitava-se a dar pareceres em processos que lhes eram encaminhados e 
implicavam ainda na confecção de estudos, desenhos e gráficos. 

Já em 1952, na gestão do Prefeito Oswaldo Veloso Gordilho a população de 
Salvador contou com uma iniciativa de divulgação dos trabalhos de planejamento do 
EPUCS, quando da exposição do acervo do plano, no Palácio de Aclamação, em 
virtude das comemorações da Semana de Urbanismo (Fotografias 18 a 21). Este 
evento tem referências em ações similares propostas por Patrick Geddes em sua 
metodologia de planejamento. Registre-se que, um outro evento com esta finalidade 
já havia sido realizado em Salvador, na Cidade Baixa, quando da montagem de 
stand na Feira de Amostras de 1945. 





Fotografia 20 - Exposição do EPUCS em 1952 

Fonte: PMS, 1953. 



Fotografia 21 - Exposição do EPUCS em 1952 

Fonte: PMS. 1953. 



Esclareça-se que, alguns dos materiais mostrados nestas exposições, foram 
registrados em fotografias, em 1976, e compõem o acervo do que ora se chama 
Álbum EPUCS, criado para subsidiar a produção do volume do Plano de 
Desenvolvimento Urbano de Salvador (PLANDURB), que se dedicou ao resgate dos 
trabalhos do Escritório do Plano de Urbanismo da Cidade do Salvador (EPUCS). 

Com a reorganização administrativa da Secretaria da Viação e Obras Públicas 
formalizada pela Lei n° 860 de I o de setembro de 1958 extinguiu-se formalmente a 
Comissão do Plano de Urbanismo da Cidade do Salvador (CPUCS) e seu pessoal, 
bem como todo a acervo técnico existente passou para a então recém-criada Seção 
de Planejamento da Prefeitura de Salvador. 
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Acerca da execução do plano do EPUCS, ainda se pode observar alguma referência 
às técnicas que se aproximam da metodologia usada pelo Padre Lebret, com a 
adoção de zonas, para que se procedessem pesquisas e estudos, os quais 
possibilitariam apreender a realidade da cidade, por seções habitadas. Considere-se 
também, deste colaborador, os ideais sociais da Economia e Humanismo, pelos 
quais seriam promovidas melhorias sociais e de vida física e mental, dedicadas às 
classes com menor poder aquisitivo, por recomendações de processos de 
planejamento urbano. 



3.2 A ESTRUTURA URBANA PROPOSTA PELO EPUCS 

O conceito de estrutura urbana, apresentada na primeira parte desta dissertação, é 
retomado considerando que, na realidade urbana, existe uma base física e territorial, 
nas quais são produzidos e reproduzidos os sistemas urbanos, componentes da 
estrutura, sem que a associação direta destes sistemas venham a equivaler à 
estrutura em si. 



Vale lembrar que neste contexto, os sistemas, a estrutura e a forma urbana 
relacionam-se diretamente e ocorrem concomitantemente, tendo-se na configuração 
de uma estrutura urbana, correlações de forças ativas e criadoras, que produzem a 
cidade e, naturalmente, as estruturas urbanas. No caso particular do EPUCS, optou- 
se por focalizar três destes elementos componentes da proposta geral de cidade: 
sistema viário, saneamento e zoneamento. Este entendimento de estrutura coincide 
com a visão geral do próprio plano acerca das diretrizes gerais de planejamento, que 
ora se pretende esclarecer: 



[•••] As conclusões do plano de urbanismo situaram-se a nível de diretrizes 
gerais, - envolvendo saneamento, água e esgoto, zoneamento e 
comunicações - , sintetizados no último Relatório - Conferência do prof. 
Mário Leal Ferreira e representado graficamente em plantas na escala 
1:10.000 que dào uma visão global do plano físico e oferecem elementos 
para posterior desenvolvimento. [...]. (PMS, 1976 b, p. 57). 
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Desde os primeiros estudos e pesquisas, a particular geomorfologia da cidade de 
Salvador dâ sinais de norteamento das proposições do EPUCS e marca fortemente 
sua idéia de estrutura urbana. 



Esclarece-se que, na atualidade, sobre o conceito de geomorfologia tem-se: 



[...] A Geomorfologia é uma geociênda que estuda, de forma racional e 
sistemática, as formas de relevo, tomando por base as leis que determinam 
a gênese e a evolução dessas fornias 

O trabalho geomorfológico, que pressupõe do pesquisador uma série de 
conhecimentos de outras ciências, implica nas seguintes atividades: 
descrição, localização e dimensionamento dos diversos compartimentos e 
feições de relevo verificados na epigeoesfera Além dessas preocupações, a 
Geomorfologia volta-se, prindpalmente, à gênese e à evolução do relevo 
terrestre A Geomorfologia é, portanto, uma dência descritiva e genética. 
[...]. (JATOBA, 2008). 

Porém, infere-se que, quando dos estudos do EPUCS, a compreensão dos técnicos 
deste escritório acerca da geomorfologia limitava-se mais ao aspecto da forma 
superficial e do relevo terrestre, colocando-se que para efeito desta dissertação 
toma-se o conceito trabalhado do EPUCS. 



Assim, os estudos que possibilitaram a apreensão do sitio de Salvador, bem como 
de sua região de inserção, centravam-se na geomorfologia, orografia e hidrologia, 
que levaram ao entendimento da “[...] peculiaridade topográfica existente no 
caprichoso conjunto que apresenta o promontório sobre que assenta a Cidade. [...]”. 
(PMS, 1976 b, p. 57). 



Este estudo da topografia do sítio de Salvador mostra a composição da área do 
promontório em altiplanos sucessivos, que produzem do lado da Baía de Todos os 
Santos, uma cadeia de morros, cujas interrupções ocorrem por gargantas de pouca 
profundidade, geralmente escalonadas. A encosta oeste desta cadeia de morros 
possui declividade muito acentuada, o que dá ao conjunto geográfico a feição de 
muralha a cavalheira do estreito litoral, desde a escarpa de Santo Antônio da Barra 

até a garganta da grota da Conceição, onde a cordilheira se engasta ao maciço 
continental. 
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Ao leste do promontório, tem-se a sucessão de pequenos planaltos em forma de 
folhas de trevo, com encostas arborizadas de declividade mais branda, que a 
escarpa do promontório, possibilitando, na maioria dos casos, passagens mais 
suaves entre as cumeadas dos trevos e as áreas quase planas dos fundos dos 
vales. Ainda sobre a composição dos trevos geomorfológicos de Salvador, tem-se: 

[...] Os pequenos vales que, divergentes entre si, recortam capríchosamente 
as palmas ou folhas de trevos, têm origem numa garganta comum que é o 
centro de irradiação dos elementos da palma ou ponto nuclear do trevo, e 
se articulam, por sua vez, a outros vales maiores, que separam uns dos 
outros, os diversos altiplanos que resultam do sistema. [...]. (PMS, 1976 b, 
p. 58). 

Dessa forma, o conjunto geográfico formado pelo promontório marginal à Baía de 
Todos os Santos e pelos sucessivos e entrelaçados trevos, caracteriza 
singularmente o relevo da cidade de Salvador, que pode ser mais bem visualizado 
no desenho a seguir, desenvolvido pela equipe do EPUCS. 
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O estudo da geomorfologia de Salvador ainda possibilitou a apreensão de outra 
constituição da topografia, sob a forma de pirâmide. A linha de cumeada do 
promontório, que forma uma muralha natural, numa direção quase normal, partindo 
das imediações da Praça da Piedade, constituindo um prolongamento, que se 
estende por sucessões de vales, com cotas cada vez mais baixas, até a costa 
atlântica da cidade, nas imediações da localidade denominada Chega-Negro. Então, 
esta linha coloca-se como macro-divisor de águas ao lado leste do promontório, 
formando a outra aresta da pirâmide, como colocado no Desenho 35, desenvolvida 
pela equipe do EPUCS. 



0 proiutntvrio da 

CIDADE DO SALVADOR 

afeta, em sua> linha* estruturais a 
forma de uma 

PIRÂMIDE 

de base triangular, cujas face» a? ero 
s-ões sulcaram em \anos sentidos. on*i 
fiando os espijórs e tratai ijue lhe condi 
kTionaii! o pe« uliar sistema or o*? ,itn 



Desenho 35 - Esclarecimento da pirâmide da 

geomorfologia de Salvador (Volume 2, p. 17) 

Fonte: PMS, 1976 a. 



Esta pirâmide, de base triangular, possui uma face, cujo pé se estende pelo litoral da 
Baía de Todos os Santos, desde a Barra à área final da ligação continental da 
Península Itapagipana, nas imediações da Conceição, próxima a Enseada dos 
Tainheiros, e acomodando no promontório, onde também se situa o ponto mais alto, 
nas proximidades da Praça da Piedade. Uma outra face seria formada desta praça 
até a Barra, com outro vértice na praia do Chega-Negro, cuja declividade principal 
apontaria para o a orla atlântica. E, a última face da pirâmide seria formada entre o 
ponto mais alto da Praça da Piedade e os pontos mais baixos da praia do Chega- 
Negro e da Conceição, com declividade apontando para o vale do Rio Camurujipe, 
que separa a pirâmide, da atual área denominada “miolo”, não considerada na 
época como área urbana (Desenho 36). 
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Desenho 36 - Pirâmide da geomorfologia de Salvador (Volume 2, p. 18) 
Fonte: PMS 1976 a. 



Essas interpretações, associadas aos demais estudos de ordem sociológica, 
econômica, política c técnica marcadas pelo domínio da ciência, da técnica e do 
locus, condicionaram a proposição de uma nova estrutura urbana para Salvador, 
que ora entende-se com I -nhas norteadoras estruturadas, também a partir do: a) 
sistema viário, permitindo articulações e acessos entre as diversas localidades, 
associando alguns lipos de transportes, cujos percursos acomodar-se-iam aos 
diversos caminhos naturais do território; b) o saneamento da cidade, que engloba os 
sistemas de fornecimento de água, recolhimento de esgotos e drenagem urbana; e, 
c) zoneamento, o qual contempla duas escalas de trabalho: a geral, pelo qual se 
vislumbra a área urbana e possíveis ampliações paia a época, compreendendo a 
concepção de zonas de usos e ocupações urbanas; e, outro de subespaços, 
aplicados em escalas mais locais, de áreas urbanas. 
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3.2.1 O sistema viário 

Os estudos realizados pela equipe do bPUCS apontaram para a existência de urna 
estrutura viária, que constituia-se, basicamente, de dois meios principais de 
transporte: o ferro-carril, composto por rede de bondes intra-urbanos e o automotivo, 
que permitia a circulação de automóveis para usos: individual, coletivo e para 
transporte de cargas. A ocorrência das vias públicas de Salvador, neste período, 
pode ser observada nas linhas pretas e cheias do Desenho 37 




Desenho 37 - Vias e logradouros públicos existentes (Volume 2, p. 19) 
Fonte: PMÜ, 1V/Ü a. 



O slstcmn do vlnn automotivas dominava a quase totalidade da áiea uibana, 
ocorrendo mais intensamente na região do centro tradicional da cidade, ligando-o às 
áreas mais distantes: no norte, nas proximidades da Península Itapagipana e região 
do Tanque da Conceição; a leste, alcançando a segunda colina e a área do Dique; 
ao sul, no bairro da Barra e áreas circunvizinhas; alongando-se, pela oría atlântica, 
até o Rio Vermelho. 
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O transporte público realizado por um sistema de bondes, contava, apenas, com 
cinco estações de partida e vinte e nove terminais, para atendimento das localidades 
então ocupadas (Quadro 6 e Fotografias 22 a 25). Além da alternativa de bonde 
elétrico a população dispunha, ainda, em algumas localidades, com transportes 
movidos a tração animal. 



IN 


ICIO 


TEF 


(MINAIS 


CODIGO 


NOME 




NOME 1 






10 


Soledade 




A 


Praça dos Veteranos 


13 

15 


Cabula 
Rio Vermelho 








33 


Quintas 








8 


Liberdade 








9 


S. Antônio 








11 


Brotas 








12 

15 


Calçada 
Rio Vermelho 




B 


Viaduto da Sé 


24 


Barbalho 








25 

29 


Lapinha 
Vila América 








30 

33 


Pitangueiras 

Quintas 








35 


Retiro 








1 


Nazaré 








2 


Barra 








4 


Barra Avenida 




C 


Praça da Sé 


7 

14 


Federação 
Rio Vermelho 








16 


Amaralina 








34 


Farol 








3 






D 


Praça Municipal 


5 

6 
17 




1 






18 


Ribeira 








19 


Ribeira 




E 


Praça Cairu 


20 

21 


Ribeira 

Roma 








22 


Bonfim 





Quadro 6 - Unhas pré-existentes de bondes 
Fonte: STIEL, 1984. 



Neste contexto, a Companhia de Linha Circular da Cidade de Salvador, então 
responsável pelo sistema ferro-carril, tentava suprir as necessidades de circulação 
dos habitantes, oferecendo serviços diários, que operavam entre às cinco e às vinte 
e quatro horas, com bondes para passageiros: de uso de pessoas e cargas que 











Fotografia 23 - Estação do bonde da Praça da Sé 
Fonte: STIEL. 1984. 



Fotografia 22 - Bo 
Fonte: STIEL. 1984 




Fotografia 24 - Bonde-Ambulância de Salvador Fotografia 25 - Linha de bondo da Praça da Sé 
Fonte: STIEL, 1984. Fonte: STIEL, 1984. 



Reqistre-se ainda, que o sistema ferro-carril contava com quatro abrigos, onde 
também eram realizados reparos nos veículos, situando-se estes: a) dois na área do 
Centro da Cidade, o primeiro ao final da Rua Dr J J Seabra, próximo ao Mosteiro 
do Sao Bento e o segundn lirníliule á mesma rua, porém nas proximidades du Praça 
de Santana; b) o terceiro nas imediaçóes do Largo de Roma; e, u) □ quarto na Rua 
da Graça, nos arredores da Praça Rodrigues l ima 

No quadro de linhas de bonde da cidade de Salvador, pode-se conslalar que o 
sistema viário antecessor ao EPUCS era caracterizado por uma rede implantada nos 
vales e cumeadas, cuja centralidade ocorria nas imediações das áreas 
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circunvizinhas do centro tradicional da cidade dc Salvador, chegando a outras 

S0 ' Made ' Ri ° Vermelh0 ' B,utas ' Cal <*^ W-». Lap-nha 
Roma, Bonfim, Canela, Barris Giann Tr»iv%rA A m , 

Cnhnia a r? K • V a . e mais longinquamente. Amarallna, 

Cabula e Ribe.ra, como se pode observar no Desenho 38 . 




Desenho 38 - Rede femxaml existente 
fonte: STIFI , 1084 



Assim, a rede viária da cidade de Salvador, em sua maioria constituído por sistema 
de vias automotivas, atendia uma parcela menor da população, a qual contava 
efetivamente com o sistema ferro-carril, de bondes urbanos, como alternativa de 
transporte. 

Diante desta realidade viária, a equipe do epucs buscou modernizar a estrutura de 
circulação urbana em harmonia com o zoneamento que então era concebido. Em 





1Ò9 



linhas gerais, o desenho do novo sistema viário foi traçado em função da 
geomorfologia e dos percursos mais naturais do território, estabelecendo ligação e 
acessos entre e as zonas urbanas, e outros espaços interiores dessas zonas 

Segundo o EPUCS: uma experiência de planejamento (PMS, 1976 b, p. 97), na 
primeira etapa de definição do traçado, foram tornadas como balizadorns dos 
percursos viários: a topografia, a orientação das bacias hidrográficas e a direção dos 
talwegs e dos cursos d’água, considerando-se a natureza e posição das praias e 
desembocaduras tanto no litoral atlântico, quanto no da Baía de Todos os Santos, 
bem como a forma que o promontório impõe sobre o terntório de Salvador. 

Numa segunda etapa do pensar o sistema viário, foi comparada a solução sugerida 
pela geografia do território á rede de vias então existente, pelo que se póde 
estabelecer estudos de viabilidade econômica, interesses sociais e possibilidades 
técnicas, para enfim chegar à reformulação da rede viária consolidada e formulação 
de novos trechos em decorrência de futuras expansões 

A intercomunicação das zonas urbanas estabeleda-se de duas maneiras: por linhas 
de penetração, destinadas ao tráfego expresso de maior velocidade e para cargas 
pesadas, saindo das zonas central e industrial e chegando às zonas residenciais, 
através de estradas de rodagem e de linhas de bondes; o, por linhas de irradiação 
destinadas ao deslocamento da população, que necessitava ir e vir a locais de 
trabalho, comércio e serviços em geral. 

A principal justificativa dusla dupla proposição centrava se na necessidade dc se 
rcesliulurar a congestionada circulação pendular centro-periferia, em horário de 
“pico”, que ocorria para a área do centro de Salvador, pólo de toda a região. Outra 
demanda, considerada para a sugestão da idéia de linhas de penetração e de 
irradiação foi a necessidade dc acesso mais eficiente do operariado às instalações 
industriais. 

Assim, a equipe de planejamento deparou-se com a necessidade de 
descongestionar e agilizar a circulação urbana, que então venceria longos traietos, 
percorridos pui numerosos trabalhadores e consumidores. 
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A solução dos problemas viários foi proposta por meio da reestruturação e 
complementação de circuito fechado de tráfego expresso, em rede ferro-carril de 
bondes, que daria mais velocidade de deslocamento, a maiores contingentes 
populacionais; a construção de estradas ou avenidas para transporte rápido e 
expresso, bem como pistas especiais para pedestres e ciclistas, evitando se 
cruzamentos de mesmo nível e valorizando □ segurança e o menor esforço paia os 
usuários. 



Esta proposta de intervenção viária seria então associada á regra da exclusão de 
construções de edifícios marginais às avenidas propostas, e ainda à criação de 
áreas de concentração populacional na vizinhança dos postos de trabalho, 
descentralização do comércio e das atividades civicas. por meio da implementação 
dos centros cívicos e de abastecimento nos altiplanos dos bairros, como será 
exposto na proposta de zoneamento urbano. Constderando-se que estes centros de 
subespaços seriam dotados de alamedas de contorno ou redes estelares de 
estradas arborizadas, alinhadas geralmcntc, cm nlvcl c com as pistas para 
pedestres e ciclistas. 

A concepção final de sistema viáiiu do EPUCS incorporou duas propostas; de 
penetração e de irradiação, cuja intenção considerava: 



[..] 

• o das vim nhnmn das de penetração, ligar, tão diretamente quanto 
possível, ligar qualquer ponto do divisor de águas da vertente Norte do 
Camorogipe - base do promnnttSrio triangular onde assenta a Cidade - a 
qualquer ponto litorâneo ou central do mesmo promontório, passando pelas 
gargantas de formação ou conjugação dos altiplanos, 

■ das vias ditas de irradiação ligar o Centro da Cidade e sua Zona 
Comercial - alta e baixa - a qualquer dos pontos já ligados pelo outro 
sistema. [...]. (PMS, 1976 b, p 96) 



Em síntese, o sistema viário tinha lógica radial-concêntrica, em concordância com o 
modelo radial-concêntrico do EPUCS (Desenho 39), guardando assim polaridade no 
centro tradicional da cidade e forma divergente deste pólo por vias acomodadas na 
topografia do leiiilúiio de Salvador (Desenho 40). 
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Modelo radial-concêntrico do sistema viário do EPUCS (Volume 2, p. 20) 



Desenho 39 

Fonte: PMS, 1976 a 
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Desenho 40 - Estudo da estrutura radiai-concéntríco de rede viária (Volume 2, p. 21) 

Fonte: PMS, 1976 a. 
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A polaridade 3ituada no centro tradicional da cidade foi mantida no zoneamento 
urbano e na proposta específica de sistema viário promovendo a criação dc urna 
Base de Tráfego, comum aos meios de circulação mecanizados, que articulavam 
tanto o sistema ferro-carril, quanto o sistema automotivo, conformando uma grande 
estação “intermodal”, ligando a Cidade Baixa à Alta e, também, o Centro da Cidade 
às localidades mais afastadas, como sinaliza o Desenho 41 . 
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complementar, cunjueadura cio t 
da Cidad » 3 Baixa . 



raf*M 




Desunho 41 - Esclarecimento da base de tráfego 
(Volume 2, p. 22) 

Fonte: PMS. 1976 a. 



Esta Base de Tráfego seria então um componente da estrutura viária, dividido em 
duas subestruturas: a Base de Tráfego propriamente dita, que se localizaria na 
Cidade Alta, entre a Praça Castro Alves e o Terreiro de Jesus, responsável pela 
convergência e divergência do tráfego oriundo das áreas relativas a este trecho da 
cidade, para a Zona Central; e, a Base Complementar, extensão da Base de 
Tráfego, situada na Cidade Baixa, ao pó do promontório, que conjugaria o tratego da 
Cidade Baixa à Base de Trafego propriamente dita e ao resto da cidade, através de 
túneis e ascensores. 

AG explicações apiesentadas no Uerxeto-I ei n° 701. dc 24/03/48 colocam a Base de 
Tráfego, como um conjunto formado pela primeira “cinta concêntrica" de vales nas 
imediações da Rua Dr. José Joaquim Seabra (Baixa dos Sapateiros). 
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Esclarece-se que, em ambas as visões sobre a Base de Tráfego ter-se-ia uma 

impactante e comprometedora intervenção na área central da cidade, sobre o que se 
acrescenta: 



[— 1 qualquer das hipóteses, admiti-se que a implantação da estrutura da 

“Base” comprometeria o Centro Histórico da Cidade Observe-se a respeito 
que a atitude preconizada pelo EPUCS em relação ao Património Histórico’, 
refletida nas legendas da exposição de 1945, enfatizava a preservação 
apenas dos que considerava Monumentos de Real Valor Histórico: 

“A história de um povo não se conta com o encadeamento ininterrupto dos 
fatos cotidianos que a compõem, mas pela exaltação das fases e 
monumentos culminantes ou decisivos de sua evolução". 

“A história de uma cidade não se retrata na trama, por si só inexpressiva, de 
suas velhas ruas, nem da massa heterogénea e incaracterlstica dos prédios 
que as bordam, mas nas estruturas e monumentos arquitetônicos que lhe 
balisam as etapas do caminho percorrido". 

“Mais vale realçar esses verdadeiros marcos do Passado, do que conservar, 
incondicionalmente, em nome de uma falsa tradição - romântica, talvez, 
mas desumana e desonrosa — estruturas anti-higiénicas e antiestéticas, 
degradantes dos foros de civilização da Cidade, pelo ambiente execrável 
que oferecem aos que nele vivem e trabalham’ [...], (PMS, 1976 b, p. 102). 



Essa idéia ilustra o entendimento de patrimônio histórico edificado, cujo valor 
justificaria a preservação de poucos exemplares e a remodelação da área da Zona 
Central, onde seria implantada a Base de Tráfego, e conseqüentemente a 
reconstrução de trechos do centro tradicional de Salvador, como pode ser observado 
no Desenho 42. 



Esta idealização de reforma do sistema viário possibilitaria a criação de um acesso à 
érea da Praça Castro Alve9, em que as Avenidas Sete de Setembro c Carlos Gomes 
cruzariam em cotas mais elevadas, com o auxilio de largos viadutos. 
Transversalmente a estes viadutos, haveria uma via assentada em uma pequena 
depressão natural, então proposta para terminação da Rua Barão Homem de Melo 
(I adeira da Montanha) que, por sua vez, dana acesso às áreas da extremidade da 
Rua Dr. José Joaquim Seabra (Barroquinha), implantada na linha de vale após a 
primeira colina (Desenho 42) 
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Desenho 42 — Estudo de remodelação da Praça Castro Alves - Base de tráfeqo - Visão geral 
(Volume 2, p. 23) 

Fonte: PMS. 1976 a. 




Pode-se ainda observar que este acesso inferior também conduziría a circulação 
viária, ligada à Rua Visconde de Mauá e, conseqüentemente, a áreas próximas à 
Praça Dois de Julho (Campo Grande) (Desenho 43). Já o acesso mais elevado seria 
implantado em meio ao novo e moderno conjunto arquitetônico pensado para a 
cidade de Salvador (Desenho 44). 

Outra idéia associada à Base de Tráfego era a separação em niveis distintos para a 
circulação de pedestres e veículos. Os veículos trafegariam em nível mais baixo, do 
solo, dando acesso aos usuános, para os edifícios, pelos pavimentos inferiores, 
percorrendo parte da Rua Chile, passando pela Estação Central prevista para a 
Praça Quinze de Novembro (Terreiro de Jesus) e seguindo para áreas ao norte. 
Registre-se que, na organização espacial das vias de circulação veicular, as faixas 
limítrofes seriam reservadas ao sistema ferro-carril e as faixas mais axiais, 
exclusivas para o sistema automotivo (Desenho 45). 
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Desenho 43 - Estudo de remodelação da Praça Castro Alves - Base de trafego - Acesso das 
Ruas Barão Homem de Melo e Visconde de Maua (Vo me . 24) 

Fonte: PMÜ, 1976 a. 
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Desenho 44 - Estudo de remodelação da Praça Castro Alves - Base de tráfego - Conjunto 
edificado (Volume 2, p. 25) 

Fonte: PMS, 1976 a 
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Ainda sobre a Base de tráfego, a circulação dos pedestres estaria colocada em dois 
níveis: o inferior, onde a população circularia em passarelas limítrofes às vias 
veiculares, dando acesso aos pavimentos inferiores dos edifidos e o superior, 
também em passarelas, porém elevadas e exclusivas para uso de pedestres, que 
eventualmente poderiam cruzar sobre as vias veiculares, possibilitando a drculação 
para o outro lado da rua (Desenho 45). 




K M < S 



Desenho 45 - Estudo rio circulação na Base de Tráteqo «Trecho da Rua Chile (Volume 2. p. 25) 
Fontn: PMS, 1676 a. 



Já na especificidade da Estação Central da Base de T rãfego idealizada para a Praça 
Quinze de Novembro, a drculação ganha très níveis ou planos diferentes, 
interligados por passarelas, que podem ser vistos no Desenho 46. Nesta ilustração, 
tem-se, à esquerda, a representação da circulação no terceiro plano, a ser 
implantado em nível inferior, subterrâneo e na cota 53,00. Em tal circunstânda, as 
vias automotiva e ferro-carril são separadas por passarelas em nível que, por sua 
vez, dão acesso ao plano intermediário por rampas e escadas laterais, para uso da 
massa populacional que utilizaria os bondes; outras escadas, mais próximas do 
centro, destinavam-se aos usuários de transportes automotivos. 
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Desenho 46 - Estação Central da Base de tráfego - Pra : a 1 de Novembro (Terreiro de 
Jesus) (Volume 2, p. 27) 

Fonte: PMS, 1976 a. 

Ao centro da mesma ilustração, apresenta-se o plano intermediário, a ser implantado 
também no subterrâneo, porém na cota 58.50 e composto por passarelas de 
circulação, para pedestres, bem como ligado ao pavimento superior por rampas 
laterais. E, no plano superior, grafado à direita no Desenho 46, ter-se-ia a circulação 
apenas para pedestres, implantadas no nível do solo da Praça Quinze de Novembro 
e na cota 65,00, bem como as chegadas das rampas do pavimento intermediário. 

Informe-se ainda, sobre esta Estação Central, que em sua própria área central 
estaria prevista uma grande abertura, destinada à aeraçâo, ventilação e iluminação, 
que cortaria os planos: superior e intermediário, atingindo assim, os três niveis da 
Estação, alterando significativamente o espaço da praça pré-existente. 

Neste contexto, a área do Centro de Salvador seria alvo de intensas obras, as quais 
resultariam na demolição de parte do acervo arquitetônico do Centro Histórico da 
cidade, expenência antenormente softida, quando das reformas do Governador J. J. 
Seabra, no inicio do século XX, para a mesma localidade. 
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Porém, acerca das reformas para o Centro de Salvador, convém esclarecer que nào 
possuíam referências teóricas da forma de atuação proposta por Le Corbusier, para 
a reestruturação do Centro Histórico de Pans formulada no Pian Voisin. Uma 
comprovação desta afirmativa pode ser constatado em entrevista do professor 
Diógenes Rebouças, registrada por Sampaio (1999. p. 198), segundo a qual: 

[•••] o prof. Mario Leal não correos Le Corbusier. e quando a publicação 
da Carta de Atenas apareceu na Batva. ainda nos anos 40. eu e o Admar 
Guimarães ficamos entusasmaoos com o texto*, mas ao apresentá-lo ao 
Dr. Mário, o mesmo torou para casa. leu e depôs comentou sem 
entusiasmo - “é, não é bem ao não’ [ ] 

Vale acrescentar, que o entusiasmo de Admar B Gumarães confkáu na publicação 
da primeira versão soteropolitana da Carta de Atenas em 1955. a qual aproxima-se 
mais do texto: Can Our Cities Survive?. escnto por José Lias Sert em 1942. 

Registre-se ainda que, apesar da iniciativa de reproposição do Centro de Salvador 
não guardar referências teóricas das rièias de Le Corbusier, percebem-se 
similitudes, guardando-se as devidas proporções, quanto às más condições 
higiênicas e de saúde pública. Outra semelhança estaria nas densas circulação e 
ocupação que, configuravam cenânos propioos a incêndios, o que comprometia a 
segurança pública. Ressalte-se que o modos operondi do que em Paris se chamou 
“limpeza”, em Salvador, denom»nou-se ‘correção’, pela ação destrutiva, em ambos 
os casos sobre importantes r e gi st r os arqurtetònicos do patrimônio histórico das 
cidades em questãu para a implantação de edifidos e infra-estrutura então 
modernas 

Assim, a estrutura viária pensada pela equipe do EPUCS, estendia-se por toda a 
área urbana prevista pelo plano e traduziria a forma do modelo radial-concêntrico 
proposto, com centrahdade marcada pela Base de Trafego, como ilustra o Desenho 
47. 

Nesta ilustração (Desenho 47) pode-se observar que o sistema automotivo ainda 
ligaria a área urbana de Salvador ao seu aeroporto previsto para área ao Leste, nas 
imediações da Praia do Chega-Negro. 
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3.2.1 .1 O sistema automotivo 

O ponto de partida para a proposição de um novo sistema viário foi então o respeito 
às linhas naturais do território ocupado e a ser urbanizado, elegendo-se então vias 
em função da topografia de Salvador. Assim, o EPUCS estudou as linhas naturais de 
comunicação do sítio (Desenho 48), para. en- -jnção destas, serem concebidas as 
vias de circulação. 

As vias automotivas de cumeadas fnrr ; :: ;s =; nas cotas mais elevadas dos 
trevos da topografia, interligando as c .ersas zonas da cidaae seus Centros Cívicos 
e Subcentros, de onde saem alamedao ou MdWs ou de contorno que servem às 
áreas de residências individuais propostas :ss =s s «as ce :-~eadas 




Estes Subcentros, grafados em vermelho, conformariam subespaços, cuja circulação 
seria concebida a partir de um diagrama especifico, aqui denominado de trevo 
(Diagrama 8), que por seu significa: vo valor no zoneamento da cidade, optou-se por 
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apresentá-lo no item 3.2.3 2 desta dissertação, referente ao zoneamento de 
subespaços. 



Já as vias automotivas de vale seriam implantadas em cotas mais baixas, nas áreas 
dos vales, sendo arborizadas e, seguindo as referências das Parkways , da Cidade- 
Jardim, à luz das questões anteriormente levantadas na Semana de Urbanismo de 
1935, conformando verdadeiras avenidas-parques. 

A via automotiva estaria assim implantada em meio a grandes a eas ajardinadas e 
arborizadas, consequentemente tomando a -.zào ma ; ac r azível e confortável, 
como sugere a solução indicada para vias : I :_e grafi samente representadas no 
Desenho 49. Note-se que, nesta açãc = : = : z-ze ser observada uma via 
exclusiva para bondes, implantada e~ zz:a ma s :a>3e também em meio a áreas 
arborizadas. 




I 

V' 

Desenho 49 - Esclarecimento da seção transversal da Parkwayóo Dique (Volume 2, p. 30) 
Fonte: PMS, 1976 a. 



Desta maneira, a forma de leque gerada pelo modelo radial-concêntrico seria 
apropriado na definição da forma do sistema viário, em que 89 linhas de fundo dos 
vales e de topos das cumeadas ganhariam valor especial destinados à circulação 
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com rapidez segurança e conforto, segundo justificativa apresentada no Desenho 
50. 




Desenho 50 - Esclarecimento da circulacáo automoti . a pelos vales e em forma de leque (Volume 
2, p. 31) 

Fonte. PMS, 1976 a. 



As propostas definidoras do sistema viário automotivo, elaboradas pelo EPUCS 
tiveram significativa influência sobre as iòéia acerca desta temática e 
institucionalizadas pelo Decreto-Lei n° 701. de 24/03/48 (ANEXO D), pelo que, se 
consideram, a partir desta legislação alguns conceitos e diretrizes com vistas ao 
aprofundamento da idéia de modernização de circulação automotiva então 
concebida. 



I) 

Art. 23 - Tendo em vista o controle de expansão futura da Cidade e a 
racionalização dos serviços urbanos de transporte, no interêsse de facilitar, 
em condições de segurança, rapidez, economia e conforto, a circulação de 
pessoas e bens. * as vias públicas se distribuem, de acôrdo com a 
configuração topográfica nitidamente diferenciada da região, em dois 
sistemas aiticiAados entre si. a saber: 

I - O Sistema Viãno da Cidade Alta; 

II - O Sitíema Viáno da Cidade Baaa. 

Art 24-0 Sistema da Cidade Alta compreende vias de vales e vias de 
cumiada e sua estrutura básica é constituída por vias primárias de tráfego 




173 



a,,iplaTOS ' 
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direção Oeste-Leste^ atravessa os das arcurtos madres, na 



as ves pnmánas, de tráfego pesado: 



Art. 25 - São as . _ _ 

1 - Cintas Concêntricas 

l a da Baixa dos Sapaaeros. demarcada pelo trecho do v^e do Rio das 
Tripas, entre as gar ga n tas do Taboão e da Barroqunha -Praça Castro 

MlveS, 

2 - do Dique, que se aaenoe aa garganta do Canto da Cruz através dos 
vales do Queimado do Sangraooro do própno Dique e do Rio de S 
Pedro, até a nascente dèsae na grota do Campo Grwtoe 

3 - a do Camonjgx» se desenvotoe da ga r ga nt a do Tanque da 
Conceição, pelos vates oo Tanoue do Uo o e do no Camorogipe, até a foz 
dêste, na Mariquita do Rc Venneev a e dai peta Aventoa Oceânica, até o 
Farol da Barra. 

II - Linhas Radiais 

1 - a das Sete Portas oen va r caoa peto vate do Rio das Tripas, desde a 
garganta do Taboão ase sua corAjènoa com o no C a morogipe na Baixa do 
Cabula; 



2 - a da Fonte Nova p a rand o dc Largo de S Miguel a alcançar, através das 
grotas do Destêrro e da Cova da Onça o Largo da Fonte Nova, e daí, 
através da grota entre as aderas dos Gatos e do Pepino, até as nascentes 
do Rio Bonoco. 040 asso segue até sua confluência com o rio Camorogipe; 

3 - a do Lucaia. que p a rarqo aa Barroquinha. atravessa o espigão, à altura 
da Lapa, s egundo ato o vate 00 Dique, de onde acompanha o vale do rio 
Lucaia até 0 Rio Vermetoo 



Art. 26 - As vas secundaras de amptano. sdo as seguintes: 

I - 1° Circurto - Parindo da Base no Setor Central, transpõe a rua Dr. J. J. 
Seabra em dreçâo 00 Largo da Saúde, daí, passando à esquerda da Igreja, 
vai ao enuntro da Aversda Joana Angélica, seguindo por esta e pela 
Avenida 7 de Se&”oo me o Largo de S Bento, de onde alcança a Base, 

onde começou 

II - 2 o Circulo - P^wtoo da Base, acompanha o I o Circuito até o Largo da 
Saúde, de atoe passa ndo a direita da Igreja, prossegue para, depois de 
transpor, novamente a rua Dr J J. Seabra, à altura do Arco existente, 
alcançar paw nflp novamente, a rua Siqueira Campos, a rua Botelho 
Benjamin. que accmpatoa até 0 entroncamento da rua do Baluarte; daí, 
segue em tn/ yff da gvganta do Canto da Cruz, prosseguindo pela encosta 
por trás do Convento da Soledade até atingir a rua Lima e Silva, na 
tangente da Escola Duque de Caxias; dai, pelo espigão do Corta-Braço e 
Pau Miúdo atoança as Quintas, ao fundo do Cemitério da Ordem 3!J de S. 
Francisco, porto de onde desce para atravessar, em nível superior a Linha 
Radial das Sere-Portas. e continuar pelo Matatú Grande, Pitangueiras e Boa 
Vista, até en co n t rar 0 vate do Lucaia, que transpõe em busca do morro da 
Faveia, contorna èste para alcançar o espigão da Pedra-da-Marca, no 2 o 
Arco, por onde galga a rua Caetano Moura, e, dai, segue pelas ruas Bento 
Gonçalves. Eudtoes da Cunha e da Graça até o Largo da Vitória, de onde 
prossegue pela Avenida 7 de Setembro até encontrar, na Praça Rio Branco, 
0 1° Circuito, que acompanha até a Base de onde partiu. 

III - 3 o Circuto - Partindo da Base, acompanha aos circuitos anteriores, até 
0 Largo da Saúde, e o 2 8 Circuito até transpôr a rua Dr. J. J. Seabra, à 
altura do arco existente; dai, pela encosta, alcança u altiplano em frente ao 
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ret,tUt ° NOrma, 6 descendo «w*. onental do espigão 
transpõe, novamente, a Unha Rada! das Sete Portas, à altura da V.laSanta 
Rita. para reencontrar, no Matatú Grande, o 2 o Circuito, que acompanha até 
f rua Lwz Anselmo; segue por esta rua e através do sítio S Fernando até 
transpor, em nível superior, a Unha Radial da Fonte Nova; prossegue, daí, 
por Campinas, até a Igreja de Brotas, de onde peia Avenida D. Joào VI e 
rua Vaidemar Falcão alcança a Unha Radial da Lucaia, que tanbém 
atravessa em nível superior, para galgar, em seguida, o Alto da Pedra da 
Marca e continuar, pelas ruas Rodrigues Ferreira, Ganbaldi e Leovigildo 
Filgueiras, Praça 2 de Julho e rua Visconde S. Lourenço. até a Avenida 7 de 
Setembro, de onde toma acompanhar o 2 o Circuito, sté a Praça Rio Branco 
e, dai, èste e o I o Circuito, até a Base, onde teve inicio 
IV ■ Linha Radial de Brotas. partindo da mesma Base. acompanha o I o 
Circuito até alcançar, à esquerda da Igreja da Saúde, as vertentes da grota 
de Nazaré; daí. pela encosta atravessa em nível mfenor. a Avenida Joana 
Angélica no ponto em que esta aánge a Praça Aáneida Couto, para, em 
seguida, transpor o Largo da Forte Nova em dreção ao Hospital Militar; 
daf, pela rua Federico Costa do 2* Ocuéo) e Avenida D João VI. até o 
entroncamento da rua Vaidemar Falcão onde encontra o 3° Circuito [ ] 
(DECRETO-LEI N* 701/48) 



Deste modo, a circunstância de dots ‘ a ndare s * gerada peia geo morfologia local 
promoveu a estruturação do sistema viário em dois subsistemas hierarquicamente 
propostos para as zonas idealizadas, depondo um subsistema para cada “andar". 



Em relação à Cidade Alta, quanto à localidade, nota-se. vias de vales e cumeadas 
concordantes com o modelo radial-concéntrico, e, quanto ao porte da circulação; as 
vias primárias para o tráfego pesado e as secundárias para o tráfego mais leve. 
Atente-se que, as vias primárias implantadas nas áreas de vale e as secundárias, 
nas cumeadas, objetivavam dar acesso às folhas dos trevos, Centros Cívicos e de 
abastecimento local. 



Sobre o sistema viário automotivo da Cidade Baixa, tem-se: 



Art. 27 - O Srstema da Cidade Baixa consta das seguintes vias principais: 

I - Uma Via Básica que acompanha o sapé da Montanha, da garganta do 
Tanque da Conceição ao Farol da Bana, e através da qual se estabelecem 
as articulações dos dois sistemas viános da Cidade; 

II - Uma Via de Triagem do Tráfego Portuáno, constituída pela atual Avenida 
da França e por seu prolongamento até encontrar na Via Básica nas 
imediações do Colégo de S. Joaquim; 

III - Uma Via de Conexão da base do sistema com o centro de inadiação em 
leque, lo calizad o em Roma das vias secundárias que servem ao Setor 
Industrial (SI) e ao Setor Re si den ci al de Itapagipe (SR-2). 



Art. 28 - Além do encontro de sua Via Básica com a Cinta Concêntrica do 
Camorogipe, no Fard da Barra, o sistema da Cidade Baixa articula-se com 
o da Cidade Alta por estruturas, primárias e secundárias. 
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as 



«TO^ncaçâo Sita, ^ vetoaSfi J^ je 3 t i ,u,u,as qu * estabelecem 

»5£S^S5: * S£-‘ íctí 

seguintes. estrutura s primárias previstas neste Decreto-Lei sào 
diretameS 9 ^ ■ < ClIÍS!^ comunicação, 

com a Qr^^i^ntri^do 0 Ctoue U c^iTde S a^'^ COrnunicaçáo direta 

m Circ f uit i de cumiada - «« SSmttSSL *Í£ST 601 nive< inferior ° 

tu, **> Pil ^ J?ue estabelece comunicação, à' altura da grota onde 
Sete PortasT^ ° Centro ** Saúde ' direta ™"te com Linha Radial das 

rintí rlCS^L 8311 ! 0 £ OTeraai - que estabelece comunicação direta, com a 

Sapate,ros 03 grota onde está localizado o 

Uuartel do Corpo de Bombeiros: 

V - a rua Bardo Homem de Meio (Ladeira da Montanha), que estabelece 
comunicação direta com a Cwta Concêntrica da Baixa dos Sapateiros 
depois de atrai essar em nível inferior à Praça Castro Alves; 

VI - a da garganta da Gamboa <^je es t abel ece comunicação, a céu aberto e 
em túnel, com a Cinta Concéntnca do Dique, na grota do Campo Grande. 
Parágrafo únco - As estruturas pnmánas previstas nos itens I, II, V e VI já 
existem, ainda incompletas ou em condições inadequadas; as dos itens III e 

VII - serão criada s oportunamente - devendo unas e outras obedecer, em 
sua forma óefínrtjva. a projetos que serão organizados de acordo com o 
traçado e carac te rísticas e s t a b e l eci das no planejamento da estrutura básica 
do Sistema Viário da Cidade 



Alt. 30 - As principais estruturas secundárias são as seguintes: 

I - o Plano Inclinado do Pilar; 

II - o Elevador do Taboâo; 

III - o Plano Inclinado Gonçalves; 

IV - o Elevador Lacerda; 

V - a Rua Visconde de Mauá. [...]. (DECRETO-LEI N° 701/48). 



Em tal citação tem-se que, para a Cidade Baixa, o sistema automotivo seria 
estruturado segundo três vias; a da base do promontório ligando o bairro da Barra às 
imediações do Tanque da Conceição; a do tráfego portuário; e, a via de conexão 
com a área do Largo de Roma e suas circunvizinhanças. Segundo a mesma 
disposição legal, uma estrutura secundária e complementar facilitaria a circulação 
entre as áreas alta e baixa de Salvador. 



Assim, a estrutura viária automotiva lançada no plano e adotada, em sua significativa 
maioria, no Decreto-Lei n° 701, de 24/03/48, concebeu a interligação dos Centros 
Cívicos e dos centros dos bairros, idealizada com apropriada rede viária, que 
concordava com a forma radial-conuênlrica, coadunando, consequentemente, com a 
idéia de modernização da área urbana entendida pelo EPUCS (Desenho 51). 
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Desenho 51 - Proposta do sistema .iario automotivo (Volume 2. p. 32) 

Fonte: PMS, 1976 a. 

Os veículos automotivos, vistos como melhores por serem mais velozes, 
percorreriam as vias assentadas nos vales, subiriam as encostas para atingir e 
cruzar, “gargantas geográficas" e Centros Cívicos e de abastecimentos dos bairros 
residenciais e, adiante, desceríam para outro vale, percorrendo a 3 sim, o território 
urbano da cidade. 

Associado a solução viária automotiva, o EPUCS ainda manteve outro meio de 
circulação urbana, já existente, e destinado ao transporte de maiores contingentes 
populacionais: o ferro carnl, com a utilização de bondes. 



3.2.1 .2 O sistema ferro-carril 

O sistema ferro-carril, de bondes urbanos, já fazia parte da realidade de circulação 
na cidade de Salvador desde o final do século XIX. Em tempos de realização do 
processo de planejamento do EPUCS. era constituído por cinco linhas de tráfego, 
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Desenho 52 - Esquema do sistema viário ferro-carril existente (Volume 2, p. 33) 
Fonte: PMS, 1976 a. 



Neste sistema pré-existente a rede viária era constituída de linhas abertas, que 
percorriam a área central da cidade, atingindo mais longinquamente a área da 
Ribeira ao norte, Retiro e Cabula ao nordeste, Amaralina ao leste e Barra ao sul, 
ocorrendo alguns trechos em linhas de vales e outros em cumeadas. 



Para atender à expansão urbana, demandas populacionais e necessidades 
econômicas, aspectos em crescimento que predominavam na cidade, o EPUCS 
inclui a idéia de modernização do sistema viáno. também para a modalidade ferro- 
carril, por se tratar do meio de transporte mais utilizado da época, adequado a 
maiores quantidades populacionais e que poderíam oferecer circulação rápida e 
segura ao Centro da Cidade e aos bairros. 
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O sistema viário ferro-carril foi concebido em circuitos fechados, os quais também 
consideravam a formação geomorfohxpca do sítio, percorrendo as linhas de 
cumeadas dos altiplanos, com vistas à raerügaçáo das zonas e bairros, então 
estudados e previstos, como esclarece o Desenho 53. 




Desenho 53 - Escia^: recato 4» sõSmm turo-cami 

(Volume 2, p. 34 
Fonte: PMS, 1975 a 



Assim, o sistema ferro-carril estrutrava-se em orto circuitos fechados, concêntricos 
em relação à Base de Tráfego, preferenciaÉmerte implantados em cumeadas, más 
também ocorrendo em alguns tre : vaies (Desenho 54). 




Fonte: PMS, 1976 a. 
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Neste estudo gráfico estariam lançadas as oito linhas circulares de circuitos de 
bondes, os quais alcançariam as diversas áreas urbanas previstas pelo plano, 
atingindo as seguintes locaüdades (Quadro 7): 



CIRCUITO 


PERCURSO DA LINHA 


1 


Tanque da Conceição. Camuruipe e -venida Getulio Vargas 


2 


Liberdade Brotas e Federação 


3 


Rio das Tnpas. Camurujipe e = o . erme no de Cima 


4 


Rio das Tnpas. Camurujipe e Rio Lueaia 


5 


Barbalho. Brotas e Garcia 


6 


Rua Dr. J J Seabra Dtque e Ea~s 


7 


Barbalho. Nazaré e Piedace 


8 


Taboão. Rua Dr J. J. Seabra e Barroquinha 



Quadro 7 — Circuitos e linhas do sistema viário ferro-carril 

Fonte: PMS, 1976 a. 



A equipe do EPUCS atentando cara a s-çestão de implantação da rede de 
circulação de bondes, aprofunda ca* ca^e^.e ~ que fora estudado anteriormente, 
exposto espacialmente no Desenho 54 e esquematizado nos percursos no Quadro 
7, para o que se acrescenta a proposta de sistema viário ferro-carril apresentada no 

Desenho 55, a seguir. 




Desenho 55 - Proposta do sistema viário ferro-carril (Volume 2, p. 36) 
Fonte: PMS, 1976 a. 
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Nesta representação gráfica do sistema viário ferro-carril ainda se pode observar o 
lançamento de alguns viadutos, necessários à travessia de algumas depressões e 
conseqüente composição dos circuitos. 

Registre-se que, os circuitos, que compunham o sistema ferro-canil concordavam 
com o sistema automotivo e, consequentemente, com a forma do modelo radial- 
concêntrico, bem como, com a idéia de modernização da área urbana entendida 
pelo EPUCS. 

Assim, do sistema viário proposto pelo EPUCS pode-se condiar que tem clara 
referência em sua forma radial-concêntnca aos trabalhos de Emest W. Burgess e 
seu diagrama de círculos concêntricos, criado para estudar a realidade de Chicago. 
Note-se ainda, que a forma radial-concêntnca também pode ser observada nos 
modelos espaciais de cidades idealizadas por Ebenezer Howard para a Cidade- 
Jardim, tomadas como referências para Salvador desde a Semana de Urbanismo de 
1935 . 

Esta estrutura viária formalizou a proposta de transporte público para a cidade, pela 
ligação das zonas urbanas, dos Centros Cívicos das cumeadas e assim, bairros 
entre si, articulando num só conjunto os ramas viários. 

Então, o sistema ferro-carril pode ser considerado de maior importância, em relação 
ao sistema automotivo, pela utüizaçâo da maior parte da população, uma vez que o 
transporte automotivo ainda se configurava enquanto opção, mesmo sendo mais 
veloz e menos congestionador do trânsito da cidade. 

Outro importante elemento da estrutura urbana proposta pelo EPUCS, também 
residente na apreensão do relevo de Salvador e utilização na proposta de 
modernização da cidade foi o tocante ao saneamento, sobre o que, se passa a tecer 
algumas considerações. 
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3.2.2 0 saneamento 

A insalubre condição sanitária em que a odaòe de Salvador se encontrava era 
apresentada como uma das mais importantes justificativas da reestruturação e 
modernização da estrutura urbana colocada peto EPUCS, englobando três sistemas 
de redes: fornecimento de água, esgotos e drenagem de águas pluviais. 

Registre-se que, em meio aos trabalhos do EPUCS. especificamente em 1944, foi 
criada a Comissão de Águas e Esgotos da Cidade do Salvador (CAECS), 
responsável por projetos e obras, visando melhorar os serviços desta natureza na 
cidade, à luz dos estudos realizados por Theoôoro Sampaio e Saturnino de Brito. 

Então, as iniciativas do EPUCS voltaram-se novamenie para a geomorfologia do 
território, considerando a sua forma prramtóai e sua composição de trevos, vales e 
cumeadas, pelo que puderam ser traçadas as tahas naüxais de escoamento. Estas 
partiam dos pontos mais altos, nas pronmdades do promontório da cidade, 
percorriam sucessivamente os encadeamentos de faMegs. depressões e vales até 
desembocarem na orla atlântica (Desenho 56) 
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e-se então constatar que naturalmente, a drenagem dos vales dos Rios de 
mator porte: Camurujipe. das Tnpas. Lucaa e Bonocô desaguavam em quatro 
pontos pnncipais: um. na Praa do Chega-Negro; dois, no Rio Venneiho, sendo um 
na Fonte do Boi e outro na Praa da Manqurta e. um na Praia da Barra. 



Esclareça-se que, metodologicamente, esta drenagem natural marcada pelas linhas 
de escoamento das águas das chuvas e de infiltração balizaram as propostas de 
rede de fornecimento de água e recolhimento de esgotos, na tentativa da proposição 
sistemática para o fornecimento desses serviços públicos, entendendo-os enquanto 
conjuntos, cujos projetos, em geral, se subordinariam às diretrizes adotadas no 
zoneamento, que por sua vez baseou-se na geomortologia do temtóno. 

Assim, as propostas de intervenção podenam permrtK o escoamento, com o auxílio 
da força de gravidade, das noavas águas estagnadas que então se colocavam 
como causadoras de intensos focos eptoérracos de maiána das áreas do Cabula, 
Chame-Chame, Tanque do Meio Pituba Lucaia e Chega-Negro 

A solução prevista pelo EPUCS para o escoament o destas estagnações de águas, 
causadoras de epidemias foi estrutLrada em obras que refariam os canais dos Rios: 
Camurujipe, das Tripas, Lucaa e Bonocô. as quais somariam pouco mais de trinta 
quilômetros de comprimento, associada a uma rede de valas de menor porte 
cuidadosamente projetadas. Tas ncxfcdas permitiriam a recuperação de áreas de 
alto valor econômico, com empr ee ndimentos, relatvamente, pouco custosos para a 
municipalidade e livrando parte da popcáaçéo das conseqüéncias da insalubridade. 

3.2.2. 1 O sistema de abastecimento de água 

O sistema de abastecimento de água foi idealizado a partir de uma rede de 
distribuição, a qual relacionava-se diretamente com a topografia. Esclareça-se, 
ainda, que esta rede estaria assocsada, à montante, a um sistema de elevação 
mecânica, que levaria a água a ser acumulada em grandes reservatórios situados 
em cotas elevadas, para então 9er dtstnbuída pela rede de abastecimento, que, por 
sua vez, tirava partido da forma pirarmlal da geomortologia do território de Salvador 
(Desenho 57). 
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Desenho 57 — Estudo da distribuição oe à ;ua aftapado ao relevo de Salvador (Volume 2, p. 38) 
Fonte: PMS, 1976 a. 



Assim, a forma de pirâmiae 2 -s = r gerada pelo promontório, onde a 

nirinde eetá instalada, sugere esquematicamente a rede de distribuição de água, 
sendo constituída por: três linhas subadutoras. coincidentes com as três arestas de 
base; e, três linhas-troncos concontantescom as arestas de vértice. Ter-se-ia, ainda, 
na érea do vértice superior da ptrérrede. um grande reservatório, associado a outros 
três reservatórios, situados nos ve~ ces de base da pirâmide e em notas similares, 
de modo a garantir o mes^x: ntve cnezomètnco e, consequentemente, o equilíbrio 
ao conjunto hidráulico (Desenho 58) 

Os reservatórios dos vértices da base da pirámkte poderiam ainda ser implantados 
em elevações naturais, de modo a economizar em construções de estruturas para 
sustentá-los, desde que respeitada a condição do mesmo nível piezométrico do 
conjunto, como pode ser observado nas implantações de: Brotas, Libeidade, 
Pitangueiras, representadas no Desenho 58 
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Fonte: Pft/IS, 197G a. 



Nas rodes de distribuição de água. ainda seriam instaladas válvulas, cujo controle 
permitiria reparos e manobras em caso de colapsos nas adutoras, subadutoras e 
demais linhas, em ca9o de de qualquer natureza, dado que o sistema opera 

a partir do princípio hidráulico dos vasos comunicantes. Considerandose ainda, que 
em caso de incêndio, n de tais válvulas permitiria a concentração de 

intenso fluxo de água em determmada zona, garantindo assim, pressão e volume 
hídrico ao combate deste : : - , - sinistro. 



Registre-se assim, que este sistema de distribuição de água de Salvador 
consideraria, como funções. 



[ 1 

a) a de armazena u v dune de água necessário para abastecer e Cidade 
durante o número de hora6 requeridas no reparo da adutora, caso um 
acidente nela ocorra 

b) a de auxüiai a distnbuiçáo com o volume evredente da capacidade da 
adutora, nas h o ra s de maior solicitação, 




185 



c) a de auxiliar com sua carga estática, ou energia de posição nas pontas 
de fcnha. a pressão na rede de distribuição. [...). (PMS, 1976 b, p. 65). 

A rede de distribuição de água potável levaria em conta a lógica do zonea mento 
urbano, guardando polaridade de distribuição no centro tradicional da cidade e forma 
divergente deste pólo, por ramats de distribuição acomodados ao relevo do sitio. 
Neste contexto, ter-se-ia fornecimento de água para as zonas previstas pelo 
EPUCS, a exemplo das imediações do Rio Vermelho, como coloca a proposta de 
rede de distribuição de água, representada no Desenho 59. Saliente-se que, apesar 
de não representado neste desenho, a rede relativa à área da Cidade Baixa foi 
proposta, como se registra adiante. 
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Desvnhu 59 - Pioposta da rede <1* distribuição de água (Volume 2. p. 40) 
Fonte: PMS, 1976 a 



As fontes que alimentariam a rede de distribuição de águas de Salvador eslanam 
colocadas peiOS jâ existentes sistemas de Bacias hidrográficas rio Cohie e do Prata, 
cujo aporte hídrico se daria por adução mecanizada de bombeanienlo em alta 
pressão aos reservatórios da cidade. 
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Esta rede de distribuição de água é composta por dois tipos de ramais de ligação: 
três linhas-troncos e três subadutoras, acrescentando-se a estas as linhas primárias 
de distribuição, que percorreríam o fundo dos vaies, ou interligando linhas-troncos, 
ou colocando-se como linhas secundárias que ievaríam aos espigões naturais, com 
igual pressão hidrostática em todos os nós e ramificada nas linhas terciárias, para 
atingir as unidades domiciliares. Tal solução foi adotada na Cidade Alta. área do 
promontório e ao oeste do vale do Camuruppe e assim, na maior parte da cidade 
planejada. 

Já na 7nna Industrial, ao norte do promontóno e na Cidade Baixa, a solução da rede 
de águas teve proposta similar, porém tendo como vértice o pico do Cabnto, e linhas 
de distribuição implantadas, aproximadamente na cota 110 metros 

Existe ainda a possibilidade de artcUação dos oots sistemas das Cidades Baixa e 
Alta, pelo que se tomaria a subadutora do Canwjppe comum a ambas as redes 
parciais, possibilitando, deste modo. a tnjeção oe agua onundas do reservatório do 
Cabrito na subadutora, que serve as Zonas Comeroal e Portuária, como alternativa 
de combate ã possíveis incêndios. 

Outra particular justificativa para a adoção desta solução de rede de água, reside na 
ameaça de possíveis bombardeios aéreos em virtude da guerra que então 
acontecera, poderem produzir rupturas e enses nos serviços desta natureza, a 
exemplo dos grandes sinistros de incêrvíos e destruições ocorrentes na Europa, em 
circunstâncias de guerra. 



3. 2.2. 2 O sistema de esgoto 

Assim como a rede de água, a rede de esgoto tem referência na lógica do 
zoneamento urbano. Logo, também guarda polaridade, porém, na emissão de 
fluídos residuais, em relação ao centro tradicional da cidade, por ramais de esgoto, 
tumbôm acomodados nos vales do sitio, dando desta forma, fornecimento deste 
6erviço para a maior parte das zonas previstas pelo EPÜCS (Desenho 60) 
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Desenho 60 - Proposta da rede cote»: '3 3e esgotos . ume 2. p. 41 1 

Fonte: PMS, 1976 a 



Nesta rede coletora dos - s r das águas residuais considerem-se três 

vertedouros principais, que decorrem da concepção da pirâmide 

geo morfológica do território. por três interceptores concordantes das 

arestas da base triangular ca : a~ :e := = =s c_,ais convergem as linhas-troncos, 
implantadas nos fundos dos va-es . . . ce-tes cor as valas e canais de drenagem 
urbana. 

Os ramais coletores da rede de esgoto t€ a ter forma de anelares em relação 
aos morros em virtude do relevo dos aft planos, ocorrendo em diferentes aturas. Nas 
Zonas concebidas para as áreas limítrofes è Baia de Todos os Santos, os esgotos 
das áreas edificadas deveriam, sempre que possível, atravessar gargantas 
geográficas, principalmente, a das imediações do Tanque da Conceição, que utiliza 
sistema de elevação mecânica, implantado na cota 18 metros, para alcançar os 
troncos da vertente ou da orla atlântica ou do Camurujipe, na Cidade Alta, aliviando 
assim, a carga do interecptor da Cidade Baixa. 
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Deste modo, o destino dos esgotos previsto peto EPUCS teria descarga, em sua 
maior parte, na orla atlântica de Salvador mais especificamente nas Praias do 
Chega-Negro, Rio Vermelho e Barra e em menor escala, em pontos da Baía de 
Todos os Santos, cujo interceptor se encontrava sobrecarregado. 

Além do sistema viário e do saneamento irbano. outro importante elemento da 
estrutura urbana concebida pelo EPUCS to» o zoneamento. sobre o qual passa-se a 
apresentar. 



3.2.3 O zoneamento 

Antes dos trabalhos do Escritório do Plano de Urbarvsmo da Cidade do Salvador 
(EPUCS), a urbe em questão já contava com um zoneamento legalmente 
institucionalizado pela Lei n° 1.146, de 19 de junho de 1926. que regula as 
construções, reconstruções, acréscimos e modificações de prédios e, segundo a 
qual, a cidade era composta de quatro zonas Central ou Pnmeira Zona; Urbana ou 
Segunda Zona; Suburbana ou Terceira Zona e Rural ou Quarta Zona, “[...] com a 
finalidade específica de ordenar o uso e ocupação do solo. [...]" (ARAÚJO, 1992, p. 
273). 

Registre-se que, antehormente à Lei n° 1 146 as dtretnzes de uso e ocupação do 
solo de Salvador eram determinadas petos Códigos de Posturas Municipais, como o 
institucionalizado pelo Acto N° 127, de 5 de novembro de 1920, cujas restrições de 
uso e ocupação do solo referiam-se a especrfodaòe de: áreas, distritos e vias, sem 
constituírem zonas. Assim, pode-se dizer que a Lei n° 1.146, de 1926 configura-se 
como o primeiro instrumento de zoneamento urbano da cidade de Salvador. 

I leloisa Oliveira de Araújo (1992), em sua dissertação intitulada. Inventário da 
Legislação Urbanística de Salvador, 1920 — 1966: as novas regras do jogo para o 
uso e o abuso do solo urbano, apresentou uma representação aproximada deste 
zoneamento (Desenho 61), construída a partir da descrição constante na Lei n° 
1.146. 
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Acerca deste desenho, Ara _ : p 273) acrescenta: Não foi representada 

a linha demarcatória entre a Zona Sub-trbana e a Zona Rural, por falta de 
informações precisas sobre os anuamentos aquela época, salvo nas áreas mais 
centrais da cidade 

Especificamente sobre as r ãr ear izes de ixbanizaçâo nas zonas previstas pela Lei n° 
1.146, de 1926, Araújo 1992 p 401) reahzou estudo sobre as restrições de uso e 
ocupação do solo, que se encontra no Anexo E, desta dissertação, pelo qual pode- 
se inferir que tal zoneamento formaliza de modo geral, diretrizes urbanas em 
processo de consolidação nas áreas vistas como zonas. 

Posteriormente, já sobre a proposta do EPUCS, o zoneamento urbano, que 
possibilitou uma divisão sistemática da cidade em zonas, teve como norteamento, os 
determinantes físicos locais da geomorfologia da região e da realidade da área 
urbana de então, caracterizando-se por 
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j 1 traços que a fácies de sua infra-estrutura física e o trabalho do homem 
lhe mpnmiram, de começo, e, depois, foram acentuados ou destorcidos 
pelas vM3ssitudes de sua história política e econômica, apenas no que baste 
para a caracterização ideal de seu tipo de comunidade urbana [ 1 (PMS 
1976 b. p 73 ) 11 ' 

Assim, foram feitas manchas sobre o mapa representativo da topografia da cidade, 
que, à luz da racionalidade e de elementos informativos foram considerados mais 
convenientes e adequados à estruturação da urbe. Esclarece-se que, não foi 
encontrada representação gráfica de tal estudo sendo a explicação aqui colocada, 
baseada no exposto na publicação: EPUCS: uma experiência de planejamento 
(PMS, 1976 b, p. 73). Para tanto, tais manchas marcavam os usos. residências, 
comerciais, industriais, de serviços públicos e de recreação Registre-se que, a 
delimitação das manchas representativas das zonas teve como pressuposto, a 
intenção de estabelecer um equüíbno entre a centrabdade das atividades comerciais 
e industriais, em localidades distint as e af a sta das das áreas destinadas à área 
residencial. Essas unidades habitaoonais ocorrenam o mais próximo possível dos 
locais de trabalho, trazendo comodidade e conforto para os dd adãos 

Na proposição do zoneamento urbano estabeleceram-se como razões 
determinantes: 

• de ordem econômica, orientada pela lógica da proximidade entre os núcleos das 
atividades, que se relacionam mutuamente na constituição das atividades de 
trabalho, quer seja: comercial, industrial, científico, liberal ou público; 

• de ordem higiênica, concordando com a mesma lógica de proximidade ou, neste 
caso, no afastamento, porém no sentido de se controlar: ruídos, poeira, vibrações, 
fumos e gases nocivos; 

• de ordem de segurança, seguindo a mesma lógica, atentando para a melhor 
qualidade do policiamento público, medidas para prevenção e combate à 
acidentes e incêndios e proteção contra possíveis bombardeios aéreos, demanda 
possivelmente observada em virtude da guerra mundial; e, 

• de ordem social, harmonizando-se às demais, para o fornecimento dos serviços 
aos trabalhadores e seus dependentes, entre os quais: pronto-socorro, 
ambulatório, restaurante, creche, escola, etc. 
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Assim, processou-se o zoneamento a partir da conciliação de valores econômicos, 
sociais, de higiene e de segurança, orientando-se pelas seguintes medidas gerais: 



t-1 

a) centrafczaçâo das grandes unidades de trabalho em núcleos bem 
diferençados, devidamente localizados e convenientemente isolados da 
Zona Residencial; 

b) descentrakzação das atividades menores, dependentes da atividade 
doméstica cfcuma. e sua tocafezação nos centros de gravidade dos bairros 
residendas 

c) criação de cintas de efefe» bufter. ou de amortecimento e as zonas 
propriamente residenciais, de pr efe r ê n cia na forma de faixas verdes, de 
parques ou bosques: 

d) subdivisão das zonas resdenoate de acordo com o cará te r paisagístico 
predominante das diversas áreas separadas por análoga s faixas verdes, de 
gramados parques e bosques 

e) criação na zona penfen ca dos c entr os de coméroo e de indústria, de 
grandes barros resòenaas para operário s do bpo parque ou jardim, de 
forte concentraç ã o - e a eles Igados por e st radas de natureza especial, 
seguros contra ao úente s de tráfego com pistas próprias para circulação de 
pedestres e odctas ndeoenoentes das destnadas aos veículos pesados. 
[...]. (PMS. 1976 b p 74) 



A proposição do zoneamento foi então estruturada segundo duas escalas de 
abordagem. Na primeira tomam-se como perspectiva, a cidade de então, em sua 
visão geral, aplicada à escala da área urbana de Salvador, considerando algumas 
áreas de expansão, relacionado ao modelo radial-concêntrico do sistema viário; e, a 
segunda escala de proposição, aplicar-se-ia em níveis locais, de subespaços, 
segundo o diagrama de trevos, cujas articulações das propostas concordam e 
constituem o zoneamento geral da cidade. 



3.2.3. 1 O zoneamento geral 

Uma visão geral da cidade em sua complexidade física, social, econômica e política 
foi também circunstância motivadora da proposição de uma idéia geral da cidade, 
para o que se propôs o zoneamento geral da cidade de Salvador. 

Assim, as razões que orientam o zoneamento, associadas às medidas entendidas 
como necessárias à reestruturação urbana depararam-se com um sitio de complexa 
intervenção, em parte, em função de uma típica geomorfologia e de uma carente e 
insalubre estrutura urbana; e, com unicentralidade bem marcada na área do centro 
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tradicional de Salvador e toda a sua importa- ; a pólo para toda 
entorno (Desenho 62). 



a área urbana 



e 




Desenho 62 - Esquema de unicentraMade urbana (Volume 2. p. 42) 



Fonte: PMS, 1976 a. 



A atenção à unicentralidaz-r . . de constituição de sistema 

viário em forma radial-cor ;è- sugere à equipe do EPUCS a utilização do 
desenho radial-concêntrico, também para o zoneamento, tendo em sua área central 
uma base comum de trá*e; : a" =:a à vias radiais e anéis viários concêntricos. 
Estas vias radiais e ane ares inanam então a ocupação urbana e permitiriam a 
circulação em toda a ;3-r a região central à periferia, bem como às suas 

áreas subjacentes, como mostraoo no item relativo ao sistema viário. 



Assim, a particular geomo^coga da área de Salvador aponta então para a 
adaptação do desenho radial-concêntrico ao seu território, atentando para a 
utilização, apenas, da metade do diagrama circular, cujo centro coincidiria com a 
área central da cidade; segmento diametral, assentando-se no promontório do sítio, 
estendendo-se um pouco; e, ocupação marginal ao centro e, além deste, 
aconteceriam em forma de leque, em semicírculo, concordando com a forma 
concêntrica (Desenho 63). 
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Desenho 63 - Adequação do desenho radial-concêntrico à cidade de Salvador (Volume 
2, p. 43) 

Fonte: PMS, 1976 a. 



Foram feitos estudos objetivando amadurecimento da aplicação do zoneamento 
geral, para toda a área urbana, permitindo a marcação de manchas conformadoras 
das zonas: Comercial e Portuária, Industrial, de Transição, Residencial, Residencial- 
satélite e Residencial de Grande Concentração, as quais atenderiam as 
conveniências das atividades sociais, em concordância com as necessidades de 
circulação, como ilustra os Desenhos 64 e 65. 



As ronvemenn.is e inconveui^ 
'entes de cada Atividade, a roncentrnçào 
e 9 deslocamento cotidianos das Massas 
Hmnanas e Bens empenhados em cada 
uma delas* obriça a diferenciação de 

I ZONAS. 

tendo em conta, para a População, cm *eral. e 
para os Grupos, em particular, a saúde, o mi- 
forto. a economia de tempo e valores, o reponsi 
k e a recreação do espirito^ „. r 



Desenho 64 - Esclarecimento da proposição da* zona* 
(Volume 2, p. 44) 

Fonte: PMS, 1976 a 
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Nesta proposta do zoneame-*: - (Desenho 55 a Zona Comercial e Portuária 
concordaria com as ocorrê-': as z e-e* s e -es desta natureza, e seria demarcada, 
segundo dois tipos de come : : 3 a:azac s:a fixado na Cidade Baixa, entre a área 
do Unhão e Água de Memr os ass às instalações portuárias, que facilitariam a 

negociação de mercadoria. da do Recôncavo Baiano, bem como 

outras localidades do Bras e : : e b) varejista, localizado no Distrito da Sé 

e áreas circunvizinhas Ainca Distrito ficariam as sedes da administração e 
serviços públicos, constitu rncose co^c o Centro Cívico de Salvador. 

A Zona Industrial localizar-se-ia no ângulo nordeste do promontório, em local que 
privilegiasse o acesso de matérias-pnmas. distribuição da produção fabril, 
proximidade com áreas destinadas à construção residencial e à expansão urbana, 
que se desejaria implementar. 



A Zona de Transição, dotada de grandes edifícios, com numerosos pavimentos, 
destinados aos usos: residencial, comercial, de pequeno porte e de serviços, 
localizando-se na periferia da Zona Comercial, como mecanismo de minimização 
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dos inconvenientes Oe uma passagem abrnp* para a Zona Ras^ncial. Cava-se 
ass,m. uma realidade intennediària. com caracteristicas de intensidades e atividades 
mais amenas, situada entre as Zonas Comercial e Residencial. 

As Zonas Residencial, Residencial-Sate :e e Residencial de Grande Concentração 
envolveriam as zonas: comercial e transição, respectivamente peto leste e pelo 
sul, estendendo-se desde o intenc : temtóno ao norte onde se a. zmha com a 
Zona Industrial, até a orla atlântica com dtanciaçôes considerando a ocupação 
pré-existente, as que se desea.a es*~^a' e com a localiza cã ; de centros 
catalisadores de atividades soc a s 

Sobre o zoneamento, a equipe te : anejamentodo EPUCS formafezou sua proposta 
espacial geral, para toda a área -ta' a . . ■ • • Zonas: Portuária 

e Comercial, Nuclear, de ~ aa z as:a:a ;e -:te Concentração, 
Residencial, Residencial Sate :a::s . a tes as quais tinham usos 

praticamente exclusivos, poae' : : see~ . sas lese" o 66 induindo-se ainda a 
representação das linhas via- a a a : a a a : : : a - : : s 




Desenho 66 - Zoneamento urbano proposto (Volume 2, p. 46) 
Fonte: PMS, 1976 a. 
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A Zona Portuária e Comercial (1) localizar-se-ia na área do centro tradicional da 
cidade de Salvador, especificamente ao pé do promontório da cidade, e abrigaria as 
atividades portuárias e comerciais de atacado, na importação e exportação de 
matérias-primas e produtos. Esta Zona absorveria duas Subzonas justapostas: 
Portuária e Comercial. 

A Zona Nuclear (2) também situada na área do centro tradicional da cidade, porém 
no alto do promontório de Salvador, destinava-se aos Centros: Cívico e 
Administrativo da cidade, contendo as sedes dos Governos do Estado e do 
Município, incluindo também, órgãos prestadores de serviços públicos, associações 
civis e instituições religiosas e de difusão cultural 

A Zona de Transição (3) correspondería à zona intermediária entre as áreas 
destinadas às atividades profissionae ou de trabalho e as Zonas Residenciais como 
mecanismo de minimização dos inconvenientes de uma passagem abrupta de 
ambientes com naturezas muito diferenciadas, como colocado. A Zona de Transição 
subdividiria-se em: de Transição da Cidade Alta. com duas Subzonas: Baixa dos 
Sapateiros e da Piedade; e. de Transição da Cidade Baixa, com outras duas 
Subzonas: da Calçada e de Roma. 

A Zona Residencial, cujas áreas de destinariam, predominantemente, à habitação, 
classificadas segundo a densidade e características da população, configuravam as 
seguintes Subzonas: Residencial de Forte Concentração (4), Residencial 
propriamente dita (5) e Residencial-Satélite (6). 

Neste contexto, as áreas mais planas dos altiplanos seriam destinadas a 
loteamentos residenciais, com unidades individuais e separadas por áreas 
ajardinadas ao longo de caminhos sombreados, sem saída por um lado, cuja 
finalização conformaria um retomo ( cul-de-sac ). Estas vias, ligadas à grandes 
alamedas, contornariam os trevos, formados pela topografia do território e, ou 
limitavam os loteamentos, ou dividem e articulam áreas e atividades desta 
ocupação, que ainda contaria com um Centro Civico e de abastecimento. 
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Esta Zona Residencial propriamente dita envolveria assim pelo lado leste e sul as 
Zonas: Comercial e de Transição, estendendo-se desde o interior do território ao 
norte onde se avizinha com a Zona Industrial até a orla atlântica, com características 
determinadas pelo planejamento da cidade. 

Na Zona Residencial-Satélite, nas proximidades de seu limite Norte, mais 
especificamente nas imediações da Praia do Chega- Negro, nota-se a proposição da 
implantação de aeroporto que estaria artxxitado ao resto da ddade pela malha viária 
automotiva. 

A configuração das Zonas Residenaas gerana ima vanaçào de índices, em que na 
Zona de Forte Concentração encontra-se com maor densidade populacional, maior 
concentração predial na ocupação no solo e mao - verbcakzaçào nas unidades 
edificadas; e, na Zona Resideoqal- 5 a t e fcte com ima densidade populacional mais 
baixa, as unidades construídas tenam menor concentração na ocupação territorial, 
estariam mais horizontalizadas e a fa stad as entre sr conformando uma realidade 
ambiental com espaços abertos, edificações ‘espraiadas', em meio à vegetação 
que, por sua vez, constituina o cenário de correção, necessário à idéia de 
modernização proposta pelo EPUCS 

A Zona Industrial (7), locafezada nas medações da Península Itapagipana, 
destinava-se à concentração do parque ndustnal da cidade, com as instalações e 
estabelecimentos para tal fim. sendo subdrvidria em função da natureza da indústria 
e serviços a serem realizados 

Os Espaços Verdes (8) também foram observados pela equipe de planejamento do 
EPUCS, propondo assegurar a Salvador a amenidade do seu clima e as 
convenientes condições de saiubndade. através da criação de um sistema de áreas 
verdes em forma de parque continuo constituído pela numerosas áreas planas e 
encostas dos vales. Para tanto, foi prevsto im setema de áreas verdes urbanas, em 
conformidade com a seguinte colocação: 

Art. 37 - São integran t es do setema de áreas verdes: 

I - A escarpa arborizada que domina a baia de Todos os Santos; 




198 



II - A encosta noroeste da colina do Bonfim, de Monte-SerTat ao Porto da 
Lenda 

III * A chapada onde demora o antigo Solar Coronel, considerado 
monumento nacional peto Govêmo Federal (DPHAN), a ser convertido em 
parque com a restauração de seu primeiro revestimento florlstico. 
(DECRETO-LEI N° 701/48). 

Esclareça-se que no processo de conversão da proposta do plano, em Lei, a visão 
de zoneamento do escritório sofreu algumas alterações, quanto aos limites das 
zonas, porém guardando significativa referência ao entendimento de modernização 
da estrutura urbana então proposta. O entendimento desta colocação pode ser 
visualmente confirmado pela observação e comparação entre o Desenho 40 e a 
representação gráfica do zoneamento apresentado no Decreto-Lei n° 701, de 
24/03/48. (ANEXO D). 

Assim, a idéia do zoneamento geral do EPUCS articularia um conjunto de Zonas, 
que também seriam objetos de planejamentos em níveis de subespaços, para o que 
a equipe do plano propôs estudos específicos a seguir descritos. 



3.2. 3.2 O zoneamento de subespaços 

Reconsiderando-se que o processo de planejamento partiu da interpretação do sítio 
da cidade de Salvador, caracterizado pela composição de altiplanos e chapadas, 
conformadas em trevos, que se entrelaçam (Desenhos 67 e 68). Pode-se observar, 
nestas ilustrações, que estes trevos conformando-se em conjuntos topográficos, por 
sua vez, constituem unidades maiores fragmentadas por vales de maior porte, sem 
necessariamente coincidirem com todas as zonas previstas no zoneamento geral, 
porém compreendendo, basicamente, as zonas residenciais e central. 

Estas unidades de “trevos naturais* de maior porte, em geral, englobariam bairros ou 
aglomerados urbanos, tendo centralidade local nas áreas de altiplanos. Tal 
circunstância é então apreendida pela equipe do EPUCS, a partir do que propõem 
um diagrama de trevo para o nível dos subespaços urbanos. 
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Desenho 67 - Esquema de trevos 

Fonte: PMS, 1976 a. 



■■to**» O* Salvaoo c 



Volume 2. p. 47) 





Desenho 68 — Esclarecimento da conformação de 
trevos topográficos naturais (Volume 2, p. 48) 

Fonte PMS. 1976 a 



O diagrama de trevo constituiría-se de quatro pétalas, correspondentes às áreas de 
ocupação urbana, articuladas a uma centralidade (Diagrama 8), que se ligaria ao 
sistema viário maior, por linhas de circulação radiais, as quais seriam interligadas 
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marginalmente ao diagrama, por outra linha anelar. Assim, relacionando-se 
intimamente ao zoneamento urbano geral interpretado para Salvador. 




P- 49) 

Fonte: PMS. 1976 a 



A idéia de implantação do diagrama de trevo baseava-se na ocupação urbana, tendo 
por núcleo ou módulo central, áreas mais ou menos planas das cumeadas, cujo 
lugar receberia, confortavelmente, centros catalisadores de atividades sociais, 
dotados suficientemente de atividades comerciais, higiene, assistência e segurança 
da população ocupante das folhas do trevo e das encostas dos pequenos vales. 

Estes centros catalisadores de atividades seriam distribuídos por diversas 
localidades, situando-se nos seguintes trechos: 

• Brotas, estruturada pelas localidades de: a) Matatu, envolvendo o entroncamento 
da Rua Bandeirantes, Barros Falcão e Luis Anselmo; Pitangueiras, com o 
encontro das ruas Marquês de Abrantes e Frederico Costa; b) Acupe, a partir do 
entroncamento da Avenida D. João VI com a Ladeira do Acupe; c) Retiro do São 
Francisco, abrangendo o encontro entre a Avenida D. João VI e a Rua Valdemar 
Falcão; e, d) Campinas de Brotas, nas imediações do Abrigo Salvador. 
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• Federação, composta peias localidades de: Caetano Moura, nas imediações da 
Escola Politécnica; e, Alto do Sobradinho, próximo à área da atual TV Aratu. 

• Quintas, Cidade Nova, Pau Miúdo, Caixa D Água, definido pela Praça Conselheiro 
João Alfredo, no cruzamento das Ruas Saldanha Marinho e Marquês de Maricá. 

• Liberdade, com o encontro da Rua Lima e Silva com a Rua Pero Vaz. 

• Amaralina, mais especificamente no Largo de Amaralina. 

• Cidade Baixa, especificamente: Largo de Roma: 

• Algumas Praças e outros espaços públicos, que funcionariam como elementos de 
integração, a saber: Praça Do*s de Julho no Campo Grande; Praça Treze de 
Maio, na Piedade, Praça Almeida Couto em Nazaré; Campo da Pólvora; 
Barbalho; Chame-Chame; Porto da Barra: e. Praça Lord Cockrane, na Garibaldi. 

Atente-se que, segundo registrado no EPUCS: uma experiência de planejamento 
(PMS, 1976 b, p. 80), destes c entro s catalisadores apenas o relativo ao Largo de 
Roma chegou a ser desenvolvido enquanto Centro Cívico. 



Especificamente, sobre a locafezaçdo e função destes Centros Cívicos o Decreto-Lei 
n° 701 , de 24/03/48 esclarece: 

[ ...] Art 5* - Os Se t ore s Residenciais terão localizados em cada um dos 
seus barros centros de atividades comuns, onde se agrupam os 
est a fag i ecr nere cis comerciais, as pequenas indústrias, as atividades 
proAssonas e os serviços públicos ou de utilidade pública, de interesse 
locai 

§1* - A ocafc zaçã o dos Centros será prevista no planejamento de cada 
barro e deverá tanto quanto possível, atender, não só ao centro de 
grawdade da população ali sediada como à necessidade de resguardar as 
áreas destinadas a edifícios estritamente residenciais dos riscos e 
nconvenentes do tráfego pesado que nos centros se processa. 

§2* - Os ba «tos do Setor Residencial da Cidade Alta (SR-1), tendo ao seu 
aàcance os estabelecimentos e serviços localizados no Setor Central (SC) e 
no Setor de Transição adjacente (ST-1), dispensa centros de atividades 
comuns [ ] 



Assim, foram propostas quatro unidades de zoneamento de subespaços, 
correspondente à constituição de quatro unidades de trevos maiores, observados no 
território em estudo pelo EPUCS: Zona Residencial Norte, que englobaria área das 
imediações do bairro da Liberdade; Zona Residencial Leste, abrangendo a área de 
Brotas; Zona Residencial Sul, contendo áreas das imediações da Vitória, e, Zona 
Central, situada nos arredores do centro tradicional de Salvador. Saliente-se que, 
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para cada zona o diagrama de trevc adaptado à topografia e ao entendimento de 
modernização da estru*- s : = z-e ; escritório. 

• Zona Residencial Norte - - : e • : í : e 

Os estudos de adaptação do 3Ç'3~2 :e ‘'evo na localidade da Liberdade, 
apontaram para a proposição noa) de . ca centralidade articu ada a quatro 
folhas principais do trevo topoçra^cc .a; ce acesso loca como mostra o 
Desenho 69. 



II <1 \ I V 




Desenho 69 - Estudo de apltceçio do diagrama de trevo nas imediações da Liberdade (Volume 
2, p. 50) 

Fonte: PMS, 1976 a. 



Porém, após amadurecimento deste processo de adaptação do diagrama, esta 
proposta local foi acrescida de outro centro, chegando a uma versão final, com dois 
Centros Cívicos, ligados por vias locais cujas situações eram a Sudeste, mais 
próxima da Península Itapagipana. e. área central, localizada mais adentro do 
continente, no contexto da Fotografia 26. 
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kpucs-ZR Norte 




Fotografia 26 - - Zona =ts dencial Norte - 

Uberdade (Volume 2. p. 51 ) 

Fonte: PMS. 1975 a. 

As diretrizes de planejamento oa^a esta Zona consideravam dados topográficos 
com: áreas de altiplanos, que somam 2 802 500 m 2 , vales, com 984.750 m 2 , 
encostas edificáveis, com 1 .601.5 m‘ encosta s nào edificáveis, com 328.500 m 2 , 
encostas limítrofes á Baia de Todos os Santos, com 129.500 m 2 , totalizando área de 
5.846.750 m 2 (Fotografia 26) 

Já sobre a população prevista para ocupar esta área ter-se-ia: quantitativo de 73.480 
pessoas, densidade populacional de 125.67 habitantes por hectare, residências 
individuais, que corresponderiam a 8 290 unidades e residências coletivas, com 428 
unidades. 

A ocupação urbana nesta zona atenderia aos seguintes índices: residências 
individuais, que cobririam 1.989.775 m 7 , residências coletivas, ocupando 171.200m 2 , 
Centro Cívico, com 140.123 m', ruas e caminhos, com 1.036.600 m 2 , faixas verdes, 
com 2.051.050 m 2 e encosta sobre a Baía de Todos os Santos, com área a ser 
ocupada de 129.500 m 2 (Desenho 70). 
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Desenho 70 - Proposta da Zona Rcsidanciaá sorte - Uberdade (Volume 2, p. 52) 
Fonte: PMS, 1976 a. 



A previsão de planejamento roçou na Zona Residencial Norte, da Liberdade, 
percentagens de ocupação em r e*ação à área total, ocorrendo com os seguintes 
quantitativos: residências ndrvtúuas correspondendo a 34,03%, residências 
coletivas, ocupando 2.93 V Centro Cívico, com 2,40%, ruas e caminhos, com 
17,73%, faixas verdes, com 40 50% e encosta sobre a Bala de Todos os Santos, 
com área a ser ocupada de 2 21% 

• Zona Residencial Leste - Brotas 

Os estudos de adaptação do diagrama de trevo à localidade de Brotas, apontaram 
para a proposição inicial de cinco Centros Cívicos, assentados em cinco folhas 
principais de trevos topográficos e articulados por via circular de acesso local, como 
mostram o Desenho 71 . 
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Desenho 71 - Estudo de aplicação éedtagnM imediações de Brotas (Volume 2, 

P- 53) 

Fonte: PMS, 1976 a. 



Já a proposta final de zones-e - *: re s.:-tí: = ::s -anteve a proposta inicialmente 
pensada para estas imediaçõea. com (firefeias de planejamento justificando-se 
pelos seguintes dados topográficos a^eas oe aroplanos que somam 4.679.250 m 2 , 
vales, com 2.368.000 nr t - : : s - - - com 3 820.500 m 2 e encostas nâo 

edificáveis, com 724. 75C — :ota za uma área de 11.592.500 m 2 , cuja 
representação gráfica poce se' na Fotografia 27. 



Acerca da população prevista oara ocupar esta área ter-se-ia: um quantitativo de 
103 253 pessoas, cuja densidade populacional atingiria 89,05 habitantes por 
hectare, residências individuais, que corresponderiam a 8.239 unidades e 
residências coletivas, com 1 .034 unidades. 
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Fotografia 27 - Maquata da Zona Residencial Leste 

(Volume 2, p. 54) 

Fonte: PMS, 1976 a 
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A ocupação urbana nesta zona acontecena segundo os seguintes números: 
residências individuais, e ccc * a~ 5 ' H ~5G m 2 , residências coletivas, ocupando 
413.600 m 2 , Centro Cívicc cc~ 29*6 510 nr. ruas e caminhos, com 1.994.400 m 2 e 
faixas verdes, com 3.690 82C -* Z-ese~ ~ ; 7 2 < 

Os parâmetros de planejar* r - * : : a : : s para a Zona Residencial Leste, de Brotas, 

apontam para percentagens de ocupação com os seguintes índices residências 
individuais, cobrindo 44,83%. es zè'z as :*-e* .as ocupando 3 57%. Centro Cívico, 
com 2,56%, ruas e caminhos com 17.20% efacxas verdes com 31 84%. 

• Zona Residencial Sul - Vitóra 

Os estudos de adaptação do <fia grama de fcevo na Zona Residencial Sul, das 
imediações da Vitória, apontoem para a propo siçã o iniciai de três centralidades, 
assentadas em três folhas principai s do trevo topográfico, mais duas de menor área 
superficial, articuladas por una via circular de acesso local, como apresenta o 
Desenho 73. 




Desenho 73 - Estudo de aplicação do diagrama da trevo nas imediações da Vitória (Volume 2, p. 56) 



Fonte: PMS, 1976 a. 
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Já a proposta final de zonear-er® oara a Zona da Vitória foi acrescida de mais uma 
centralidade, somando a s s* - ouatro Centros Cívicos, que contaram com diretrizes 
de planejamento consideranoc os seguntes dados topográficos: áreas de altiplanos, 
que somam 2.956.500 m 2 vates com 952.000 m 2 , encostas edificáveis, com 
3.007.250 m 2 , encostas sobre a Baía de Todos os Santos, com 169.000 m 2 , praias, 
com 591.250 m 2 e áreas de baocadas com 1.102.000 m 2 , totalizando área de 
8.778.000 m 2 (Fotografia 28) 




Fotografia 28 - Maquete da Zona Residencial Sul - 
Vítor a . ; . . 2, p. 57) 

Fcrte 1976 a 



A população prevista para ocupar esta área teria um quantitativo de 96.520 pessoas, 
cuja densidade populacional alcança 109,80 habitantes por hectare, residências 
individuais, que corresponderiam a 6.920 unidades e residências coletivas, com 
1 .032 unidades. 
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Assim, a ocupação urbana ~a zrra ca Vaona aconteceria segundo os seguintes 
números: residências indrwàuae oue coomam 2 076.000 m 2 , residências coletivas, 
ocupando 412.800 m 2 , Centr e Crwx com - m 2 , ruas e caminhos, com 

1.514.170 m 2 , faixas verdes, corr 3 815 440 m 2 . encosta sobre a Baía, com 169.000 
m 2 e praias, com 591.250 m“ 




Os serviços de planejamento sugeriram para a Zona Residencial Sul, da área da 
Vitória, percentagens de ocupação, em relaçào à área total, correspondendo aos 
seguintes números: residências individuais, com 23,65%, residências coletivas, 
ocupando 4,70%, Centro Civico, com 2,28%, ruas e caminhos, com 17,25%, bem 
como espaços abertos, constituídos por faixas verdes, com 43,51%, encosta sobre a 
Baía de Todos os Santos, com 1 ,92% e praias, com 6,73% (Desenho 74). 
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• Zona Central — Centre ~* arwr a 



Em relação às imediações ac cere . 

' r3üw/ial Salvador, a Zona Central contou 
com estudos de adapta r^- y- T 

• • . . . sagrar-a de trevo, apontando para a proposição 

inicial de seis Centros Cívicos ass^ fta^ m n,,Ttm fnih 

* S5ercdüws m quatro folhas pnnopais do trevo 

topográfico; uma outra com -nencr sjoer^ae 

'ocafczada, espeerfi ca mente, no Centro 

da Cidade, sendo ambas arbci^* 5 * w ^ 

n Das aroajacas orcular e outras duas vias radiais 

nas extremidades, que ligar- as 

.... “ " er ^ a,Gat * s ntae - i.3"ss às do centro 

tradicional, como apresenta o Deser rc -* 




Desenho 75 - Estudo de apoca-ci do diagrama de trevo nas imediações do Centro da Cidade 
(Volume 2, p. 59) 

Fonte: PMS, 1976 a. 



Nesta proposta de zoneamento ter-se-ia entào a colocação de três realidades: a do 
centro tradicional propriamente dito. que abngaha as instalações dos Governos 
Estaduais e Municipais, e assim, com maior intensidade social; a de transição, 
intermediária entre as áreas destinadas às atividades profissionais e as áreas 
predominantemente residenciais, dotada de mediana intensidade social; e, a 
residencial, com intensidade social mais amena. Esta hierarquia de intensidade 
social, registre-se, guarda referência da lógica do zoneamento geral da cidade 
(Fotografia 29). 
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Fotografia 29 - Ma qua te da Zona 2 = "tral - Centro da Cidade 
(Volume 2, p. 60) 

Fonte: PMS, 1976 a 



A proposta final de zoneamento para a área do centro de Salvador (Desenho 76) 
aconteceria segundo os seguintes números: 

Na seção do centro, áreas edificadas, cobriríam 217.205 m 2 , ruas, ocupando 62.920 
m 2 , praças, com 32.875 m 2 e áreas não edificadas, com 21.500 m 2 , totalizando 
334.500 m 2 

Na seção de transição áreas edificadas, cobriríam 466.220 m 2 , ruas, ocupando 
175.660 m 2 , praças, com 54.370 m 2 e áreas não edificadas, com 154.750 m 2 , com 
851.000 m 2 no total. 

Enquanto isso, na seção residencial, as áreas edificadas ocupariam 1.699.240 m 2 , 
ruas, ocupando 279.160 m 2 , praças, com 134.950 m 2 e áreas não edificadas, com 
1.729.400 m 2 , totalizando 3.028.250 m 2 . 
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Desenho 76 - Proposta da Zona CcaM • > r: :i ~ '» 

Fonte: PMS, 1976 a. 

Assim, as diretrizes de planesarerm acatavam para quantitativos gerais com. 
áreas edificadas, que ocupariam njas. com 517.740 m 2 , praças, com 

222.195 m 2 e áreas não edificadas com m 2 . alcançando total geral de 

5.028.250 m 2 . Estes quantitativos c cr- eso croe na m aos seguintes percentuais: áreas 
edificadas, com 47,30%, ruas. com craças. com 4,40% e 38,00% de áreas 

não edificadas. 

Ainda em se tratando de percentagens oe ocucação. a Zona Central a ser delimitada 
no centro tradicional de Salvador é regetrado na seção do centro, contendo áreas 
edificadas, com 64,90%, ruas, com 18 80% praças, com 9,85% e áreas não 
edificadas, com 6,45%; na seção de transição, as áreas edificadas cobririam 
55,00%, ruas, com 20,50%, praças, com 6.50% e áreas não edificadas, com 
18,00%; e, na seção residencial, áreas edificadas, com 44,00%, ruas, ocupando 
7,50%, praças, com 3,50% e 45,00% de áreas não edificadas. 

Especificamente, quanto aos dados topográficos dos subespaços registrados, 
coloca-se no quadro a seguir a síntese de alguns quantitativos (Quadro 8). 
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Quadro 8 - Quantitativos relativos aos dados topo pifcos dos subsapaços do EPUCS 



Fonte: PMS, 1976, a. 



Já no Quadro 9, inserem-se dados oeocaoos a Deputação. construção, vias e áreas 
verdes, e relativos às previsões para o saneamento dos subespaços: 
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Quadro 9 - Índices relativos às diretrizes de ptanefamento de subespaços do EPUCS 

Fonte: PMS, 1976, a. 



A observação desses quadros permite vsuafczar as indicações de planejamento para 
os subespaços, apontando maior densidade populacional na Zona Residencial Norte 
- Liberdade e menor na Zona Residenaal Leste - Brotas. Estas zonas ainda 
contariam com quantitativos de residências individuais praticamente iguais, apesar 
da Zona Residencial Norte possuir área equivalente à metade da área da Zona 
Residencial Leste. Já em se tratando das residências coletivas, observa-se 
proximidades numéricas entre: a Zona Residencial Leste e a Zona Residencial Sul - 
Vitória, que corresponde à metade prevista na Zona Residencial Norte. Assim, estas 
propostas configuram ocupações mais espraiadas e ocorrentes em meio a áreas 
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verdes, as quais podem ser oerxocas nas iustrações dos planejamentos dos 
subespaços. 

Coloque-se que, a Zona Resoero» Lesse c ont a com maior disponibilidade de áreas 
edificáveis, enquanto que as aemas aejxnham de praticamente a metade em 
relação a esta. 

Na Zona Central previa-se a constnjçác de maior número de Centros Cívicos, 
correspondendo a seis dos dezessete oeaczaoos = 'a tcca aa-ea _':a"a na Zona 
Residencial Leste a maior extensâc ssuoerfioal de ma h a nana e. a Zona 
Residencial Sul contaria com maiores areas 

A associação destas zonas de 5 : : a ea.a -ea :a a: :a:á: :: :a;; r amade 

trevo, em algumas localidades oe um sistema 

urbano integrado, tanto em oc_: a duanc saneamento urbano, 

como será exposto, os q. a~c::*aa~a _ ;a“: geral proposto, 

podendo ser observado na s a De se nho 77. 




Desenho 77 - Sistema urbano formado pela associação das zonas de subespaços (Volume 2, p. 

Fonte: PMS, 1976 a. 
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Logo, comparando-se as representações cas areas urbanas precedentes com a 
idealizada pelo EPUCS, pode-se infenr oue essa tena superfície, aproximadamente, 
triplicada, ocupação menos densa e nas espacejada, menor verbcalização de 
edificações e, densidades populacionas menore s . à medida em que se afasta do 
Centro da Cidade. Essa idealização prooossa -eestruturana, indusive, a ocupação já 
consolidada. 

A forma espacial adotada nos zoneaneracs ae subespaços indue a criação de 
Centros Cívicos, como catalizadores ae arrecades arb&áados por meio de 
alamedas ajardinadas às áreas resoexas as ouae são implant a d a s em meio a 
áreas verdes e jardins, o que mostra y a cn ca oe com as idéias da Cidade-Jardim 
de Ebenezer Howard, as quais já navsar- soc c on si deradas para Salvador, na 
Semana de Urbanismo de 1935 

Além do sistema viário, saneamerac e zoneamereo outras propostas integraram as 
diretrizes de planejamento defrx oas peto E scr á õ no do Plano de Urbanismo da 
Cidade do Salvador (EPUCS) p assa noo-se en tão a apresentar algumas destas 
propostas. 



3.3 OUTRAS PROPOSTAS DO &PVCS 

Reconsidere-se ainda, que a equoe ac EPUCS após os inquéritos realizados no 
bojo do processo de planejamen to para Sarvador. desenvolveu outras propostas em 
nível setorial, as quais em sua maona aimavam-se com as idéias de modernização 
da estrutura urbana, que em trinas geras dedicam-se a: Educação e Cultura, 
Habitação, Áreas Verdes, Saúde e Segurança e Justiça, sobre o que tecem-se, 
sinteticamente, considerações. 

A temática da educação e cultura, que. como colocado, também foi objeto de 
estudos e proposições, segundo as quais a cidade seria dotada de: 
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• Rede escolar construída em algumas ocacaoes da cidade, nas imediações dos 
Centros Cívicos ou próximos a estes oeaizaoos no zoneamento, e constituída 
por oito unidades escolares composas oe -ma Escola-Parque, associada à 
quatro Escolas-Classe, cujas estrutixas saseavanrv-se nos princípios educacionais 
da Escola Nova, do professor Anrsc ~eoera oue em linhas gerais orientavam-se 
pelos ideais de democracia e de : - os ajas apontavam a educação como o 
meio capaz de gerar as transfo ~ 3 -eoessanas para um Brasil, que buscava 
se modernizar. Estas unidades escoa re s lenam como tocafezação. ttapagipe, 
Brotas, Santo Antônio, Barris, oa P^aça Dois Bana, Rio 

Vermelho e Liberdade (Desenho t= 







LEGENDA 

g Escola-Parque 
Escola-Classe 




Desenho 78 - 

Fonte Revista 



Proposta da rede escolar 

Fiscal da Bahia, 1949. (adap ). 
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• Teatro Castro Alves, a ser construído nas imediações da Praça Dois de Julho 
(Campo Grande), tomando o EPUCS escritório a iniciativa de realizar os primeiros 
desenhos para tal equipamento. 

• Cidade Universitária e Centro de Cultura Física (Eugenia) a serem localizados na 
Zona Residencial Leste, em áreas da Boa Vista de Brotas, cuja gleba teria como 
limites: ao norte, a grota do chamado Pequeno Dique e as divisas da antiga 
Chácara Boa Vista; ao leste, o primeiro afluente do Rio Lucaia, em sua margem 
esquerda; ao sul, o mesmo rio, porém limitando-se pelo seu curso superior; e, ao 
oeste, pela margem do Dique. 

Especificamente, o Centro de Cultura Física ganhou forma e implantação nas 
proximidades de Dique, objetivando dar a sociedade formação eugênica e prover a 
universidade de instrumentos para o estudo de biotipologia, sendo este equipamento 
chamado de Praça de Esportes da Bahia (Desenhos 79 e 80). 




□«tenho 79 - Preç. d. Eeporte. d. Behl. - FM M C*»— *■ ► 65) 
Fonte. PMS, 1976 a. 
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Desenho 80 - Praça de Esportes da Bahia - Perspectiva (Volume 2, p 64) 
Fonte: PMS, 1976 a. K ' 



Sobre a questão da habitação, as propostas do EPUCS resultaram numa Tese sobre 
Habitação Proletária, que também era composta por outros estudos, considerando 
além da temática da habitação, as relativas à: saúde e a condição sócio-econômica 
da população, pelo que se formularam propostas, abrangendo aspectos: sociais, 
econômicos, financeiros, institucionais e políticos acerca da habitação, com vistas ao 
atendimento das necessidades residenciais, das pessoas com baixa faixa de renda. 

A Tese sobre Habitação Proletária elege como referências, para solucionar o 
problema da habitação, os seguintes pressupostos: 



l ] 

1 - Desencorajamento da retenção de terrenos baldios por especuladores 

que ficam à espera da valorização promovida pelo esforço alheio, 
mediante a imposição de taxas sobre os mesmos terrenos, em zonas 
cuidadosamente pré-estabelecidas; 

2 - Localização da casa tão próximo quanto possível das zonas de 

atividades de seus ocupantes, sem, com isso, ou o caráter da zona, - 
requisito este muito sério quando se trata de setores residências de alto 
padrão; 

3 - Redução máxima dos custos de constmçãn, sem prejuízo dos requisitos 

mlnlmo3 de segurança, higiene e conforto compatíveis nom a dignidade 
humana; 

4 - Sacrifício de alta porcentagem da área do terreno, para a instalação dos 

serviços de assistência social a serem prestados à população aí sediada, 
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a fim de possibilitar a ação educativa e protetora do Governo e 
instituições filantrópicas indispensáveis às massas humanas incapazes 
de se erguerem por suas própnas forças; 

5 - Atribuição da conservação do prédio a organizações especializadas, 
exonerando seus ocupantes de um encargo que exceda sua capacidade 
e educação econômicas [...]. (PMS, 1976 b, p 116). 

Para tanto, a solução apontada estaria centrada na aquisição de terras, por parte do 
Poder Público, ou comprando-as em mercados abertos, ou pelo exercício do poder 
de desapropriação, para então desenvolver e executar projetos de loteamentos, 
dotados de todos os serviços de infra-estrutura urbana. As unidades destes 
loteamentos seriam, num primeiro momento, concedidos a empresas particulares, 
que se responsabilizariam pela construção e exploração de edifícios , por força de 
contrato previamente estabelecido, os quais ainda conteriam cláusulas, que 
garantiriam a posse dos terrenos e dos novos imóveis ao Governo, em final de um 
prazo, para então serem tais unidades, demolidas, possibilitando assim a estes 
terrenos, “seu novo e mais valioso destino” (PMS, 1976 b, p. 117). 

Neste contexto, para a população com baixa faixa de renda, a simples aquisição da 
moradia não se configura como solução de seus problemas. Porém, seria preciso, 
inicialmente, resolver as demandas residenciais, para então se atentar para a 
assistência social, de economia, de saúde e de educação, através de sucessivas 
gerações, visando benefícios eugênicos, capazes de promover a melhoria da saúde 
física e mental, para a vida em sociedade. 

Ante estas considerações, a equipe de planejamento partia do pressuposto de que, 
a situação atual de parte da população é produto da miséria e que esta seria 
combatida com uma melhor compreensão da vida, com a promoção das saúdes 
física e mental, associando-se esta circunstância de saúde, ao aumento do poder 
aquisitivo, decorrente de melhorias de educação social e profissional. 

Então, as moradias deveriam ser inseridas num contexto de renovação e 
modernização da vida, o que seria dotado de: saneamento, higiene, conforto, 
escolas para todos os níveis e modalidades de ensino, instalações esportivas, 
cooperativas de consumo e instituições religiosas, bem como serviços sociais ativos, 
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rSSlidãds ©m que S© pod© constatar Significativa referência à proposta de 

zoneamento urbano. 

Assim, foram definidas as áreas que receberíam as edificações destinadas à massa 
populacional, composta pelo proletariado propriamente dito e pela parcela da 
população que, sem atividade profissional, sobrevive de trabalhos esporádicos e 
ganhos eventuais (Desenho 81). 

A população proletária e da baixa renda residiría nas circunvizinhanças do parque 
industrial, então proposta na Zona Industrial e em outras localidades da área urbana 
zoneada, porém gerando outro problema, o de proximidade com altos padrões 
residenciais. 




HABITAÇÃO— ConcantraçÔM Operária* — ••cala: 1/40.000-E P U C S 

Desenho 81 - Localização das habitações populares 

Fonte: PMS, 1976 b. 
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Esta conflituosa circunstância de vizinhança justificar-se-ia pelo acesso às redes de 
infra-estrutura, as quais, necessariamente, seriam oferecidas às habitações 
individuais de alto padrão, situadas nos altiplanos e poderiam ser estendidas às 
residências coletivas e populares, nas áreas de encostas. A solução espacial 
adotada teria a lógica da separação fisica, com o auxilio de faixas verdes, dando 
uma feição de semi-isolamento às áreas de alto padrão residencial em relação às 
áreas para habitações mais populares e fortaleceria a idéia de polaridade pensada 
para os Centros Cívicos em relação aos trevos do zoneamento de subespaços, 
como pode ser observado no Desenho 82. 



I ri rs 

C'0*et oo salvado* 

PROSitH à Dá HABITAÇÃO 
esTuoo 




Desenho 82 - Esquema de habitação residencial nas folhas de trevo (Volume 2, p. 65) 

Fonte: PMS, 1976 a 



A polaridade em relação ao Centro Cívico também dar-se-ia por movimentação 
centrípeta, em que a gleba em questão seria dotada das facilidades pensadas para 
o plano, oferecendo aos residentes, facilidades que, consideradas as suas 
capacidades aquisitivas, atenderiam às necessidades de todos os gêneros. 

Entretanto, havia ainda a expectativa da redução do ritmo de crescimento 
populacional, uma vez que a população, como um todo, teria desenvolvimento social 
e melhoraria nos níveis educacional e profissional, possibilitando aos proletários. 




movimentações sociais, para condições de vida mais promissoras e, 
conseqüentemente, mudanças para bairros, com padrão residencial mais elevado. 

A proposição das unidades habitacionais como fator indispensável para a 
transformação desta realidade além das coletivas destinadas ao proletariado, a 
equipe do EPUCS estudou a implantação de algumas construções individuais, para 
as áreas de encosta, valorizando inclusive ajardinamentos e massas verdes 
(Desenho 83, à esquerda-acima e à direita). 




Desenho 83 - Estudo de projeto de urbanização e habitação em encosta (Volume 2, p. 66) 

Fonle: RMS, 1976 a. 



Ne9ta imagem, também pode-se ver, à esquerda-abaixo, as idéias de implantação e 
urbanização das vias automotivas e sua valorização de áreas verdes ajardinadas, 
ilustrando como seriam propostas as parkways das avenidas de vale, neste caso, a 
do Rio Camurujipe. 
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Esta idéia de ocupação de área, nas imediações do Rio Camurujipe. em meio ao 
verde, ainda motivou o EPUCS a realizar uma sugestão para projeto de arruamento 
e loteamento de uma gleba de terra nas imediações do Rio Vermelho (Desenho 84), 
atual Parque Cruz Aguiar, integrante da Zona Residencial Leste, de Brotas, pelo que 
se pode notar, o respeito à sinuosidade da formação topográfica das folhas de trevo 
e apropriação da maneira inglesa de realizar propostas de urbanizações, associadas 
a parques, como visto na Cidade-Jardim de Ebenezer Howard. 




Desenho 84 - Sugestão para projeto de urbanização de gleba no Rio Vermelho (Volume 2, p. 67) 
Fonte: PMS. 1976 a. 



No Desenho 83, também se apresenta a idéia de urbanização da via automotiva do 
vale do Rio Camurujipe e valorização de áreas limítrofes verdes, a qual representa a 
configuração das parkways para Salvador. 

Ainda acerca do cuidado com as áreas verdes da cidade, também objeto de 
proposta em nível setorial, o EPUCS estudou, cuidadosamente, o tratamento da 
área ao norte da Zona Residencial Norte, da Liberdade e, mais especificamente, na 
área do Lobato, a qual continha uma grande bacia hidrográfica, constituída por três 
corpos d’água interligados, que por sua vez abasteciam, significativamente, um dos 
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maiores rios da cidade: o Camurujipe, particuiarmente responsável pela drenagem 
urbana e condução dos esgotos, como visto na proposta de saneamento (Desenho 
85). 
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Desenho 85 - Sugestão pare tratamento da Zona Agrícola (Volume 2, p. 68) 
Fonte: PMS. 1976 a 



Sobre a temática da Saúde, em linhas gerais, a equipe do plano indicou as 
seguintes intervenções: 

• Ampliação do Hospital da Fundação Sanatório Otávio Mangabeira, pela definição 
da situação e desenvolvimento de projeto de novas instalações, a ser realizado 
pelo EPCUS, com vistas à reformulação da estrutura pré-existente, localizada do 
bairro do Pau Miúdo 

• Reestruturação da Clínica Tisiológica, anexa ao Hospital das Clínicas, no bairro 
do Canela, para dotá-la de condições de desenvolvimento de estudos e pesquisas 
acerca das afecções pulmonares, associando-as aos objetivos pedagógicos da 
Universidade, à qual a clinica estâVá ligâdã. 
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• Proposição do Dispensário de Tuberculose, em instalações existente no Largo 
Dois Leões, pelo que seriam realizados projetos específicos, sob 
responsabilidade do EPUCS. 

Complementando as propostas já apresentadas, tem-se as relativas às temáticas de 
Segurança e Justiça, trabalhadas príncipalmente, pela determinação da localização 
de instituição penitenciária, bem como o desenvolvimento de projeto, a ser realizado 
pelo escritório do plano, visando a reforma das instalações para tal fim, na localidade 
da Mata Escura. 

Considere-se que, estas propostas vistas como complementares, concordam com a 
estrutura urbana criada pelo EPUCS pela reafirmação e acréscimo de idéias e 
soluções, tendo rebatimento sobre a cidade, ou diretamente em ações no espaço 
urbano ou, indí retamente, por meio de medidas administrativas e normas 
reguladoras. 

Em síntese, pode-se dizer que a proposta de planejamento do Escritório do Plano de 
Urbanismo da Cidade do Salvador (EPUCS), idealizada por Mário Leite Leal 
Ferreira, mostra indicações humanísticas e sociológicas, de uma forma de 
urbanismo “científico’, que se aproxima da solução espacial da Cidade-Jardim de 
Ebenezer Howard e desenvolvida com referencial metodológico de planejamento, 
criado por Patrick Geddes 

Oportunamente, observe-se ainda, que esta forma de pensar a modernização da 
estrutura urbana de Salvador, deveu-se também à qualificação do próprio Mário L. 
Leal Ferreira, graduado em Engenharia Politécnica, que contribuiu em sua formação 
de sanitarista, além de estudos na Harvard University, onde complementou seu 
saber com conhecimentos nas áreas humanísticas e sociológicas. 
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CONCLUSÃO 

A questão da modernização da estrutura urbana idealizada pelo Escritório do Plano 
de Urbanismo da Cidade do Salvador (EPUCS), em seu processo de planejamento, 
que resultou nas propostas de: sistema viário, saneamento e zoneamento, 
norteadoras das idéias do plano, motivaram o desenvolvimento desta dissertação, 
tecendo-se então algumas conclusões sobre o tema estudado. 

Acerca dos trabalhos realizados pelo EPUCS, pode-se concluir que este atuou 
intensamente, entre 1943 e 1947, período sob a direção do engenheiro Mario Leite 
Leal Ferreira, realizando diversos estudos, em sua maioria pré-idealizados no 
Decreto-Lei n° 90/42, da Prefeitura Municipal de Salvador. Naqueles termos legais 
foi idealizada uma equipe multidisciplinar, bem como estruturação metodológica de 
trabalhos, sistemicamente executados, objetivando prímordialmente produzir uma 
enciclopédia cívica sobre a cidade de Salvador, guardando similaridades com 
métodos de planejamento urbano, criados por Patrick Geddes, também considerado 
um dos idealizadores do planejamento urbano moderno. 

Outra semelhança metodológica do EPUCS em relação ao recomendado por 
Geddes está na realização de exposições, que facilitariam o intercâmbio de 
informações. Tal fato já apontava para uma experiência precursora do processo de 
participação social, porém no caso de Salvador, caracterizando-se mais como 
informativo das soluções adotadas no plano. 

Coloque-se também, que em se tratando da visão biológica de melhoria física e 
mental, Patrick Geddes recomendou em seu diagrama do livro-razão da vida, ações 
decorrentes do processo de planejamento urbano, que “remodelariam” os homens, 
promovendo evolução na qualidade da vida urbana, preocupação similar também 
percebida em Salvador, sob a idéia de eugenia. 

Sobre as questões metodológicas adotadas pelo plano, notam-se duas semelhanças 
com os trabalhos do Padre Lebret: primeiro, na criação de zonas para realização de 
estudos locais de apreensão da realidade urbana em geral e, especificamente, no 
tocante à habitação; segundo, pela preocupação com as classes mais pobres, que 
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teriam com o plano, a possibilidade de ascensão educacional, econômica e social, 

confluindo na melhoria física e mental e de eugenia, presentes nos seus ideais de 
economia e humanismo. 

Nas diversas pesquisas realizadas pelo EPUCS, percebem-se proximidades de 
questões levantadas por Robert E. Park, quando de seus estudos sobre a vida 
urbana, na perspectiva da Sociologia Urbana da Escola de Chicago. Nesta temática, 
a cidade era vista na ótica da ecologia humana, em sua estrutura físico-espacial, a 
partir de limites, usos territoriais, construções, vizinhanças, segregações, mobilidade, 
classes sociais e metas de transformação, bem como o rebatimento destes aspectos 
no mores (modo de vida) da realidade urbana. Sobre esta escola de pensamento, 
não se pode deixar de comentar as contribuições de Ernest W. Burgess para o 
EPUCS. O modelo radial-concêntrico, então adaptado para a cidade de Salvador, 
tem similaridade de forma com o modelo descritivo de círculos concêntricos 
idealizado por Burgess para estudar a realidade urbana de Chicago. Contudo, 
coloque-se que, no caso soteropolitano, a lógica radial-concêntrica aplica-se a 
proposta de sistema viário, enquanto que para Chicago, tem-se a apreensão de 
zonas urbanas. 

Historicamente, a cidade, encontrada pelo EPUCS, ainda guardava feições coloniais, 
graves problemas de saneamento e saúde pública, cujas reivindicações de um plano 
diretor, foram feitas na Semana de Urbanismo de 1935, além das demandas da 
crescente população. Neste contexto, a equipe de planejamento precisaria 
requalificar a ocupação consolidada e propor novas áreas para expansão. As 
circunstâncias de insalubridade e de necessidade de expansão e planejamento de 
Salvador mantinham certa similitude com as encontradas por lldefons Cerdà em 
Barcelona. Neste caso, saliente-se que, enquanto na cidade européia, buscavam-se 
a melhoraria e a expansão de área da cidade para além de muros, em Salvador 
essa melhoria e expansão, embora sem limites físicos, enfrentavam uma acidentada 
topografia, que gerava dificuldades à ocupação e circulação urbana. 

A proposta de zoneamento urbano do EPUCS trabalhou em duas escalas de 
proposição: geral e de subespaços. A escala geral, relativa ao zoneamento urbano, 
tira partido da geomorfologia do sítio, para o que se interpreta uma unicentralidade 
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conformada em oito zonas: Portuária e Comercial, Nuclear, de Transição, 
Residencial de Forte Concentração, Residencial, Residencial Satélite, Industrial e de 
Áreas Verdes. Zonas com usos prioritários, que dão um caráter de “funcionalismo” 
ao zoneamento geral da cidade, porém sem demonstrar, a rigor, referências das 
idéias de Le Corbusier, sobre a cidade funcional. 

Praticamente, triplicava-se a área urbana da cidade de Salvador, com a 
concentração de ocupação, a densidade populacional e a verticalidade das 
edificações, registrando maiores índices nas proximidades do Centro da Cidade e 
menores, em áreas mais afastadas, onde ainda havia abundância de áreas verdes. 

Nesta linha de raciocínio, a ocupação urbana, desejada pelo plano em áreas de 
expansão, seria mais espraiada, com unidades mais afastadas implantadas em meio 
às áreas verdes. A verticalidade das edificações seria de menor intensidade nas 
cumeadas, destinadas às classes mais abastadas e com maior gabarito nas 
encostas, onde habitariam as classes em ascensão. Nesta realidade ocupacional e 
de verticalidade, nas áreas destinadas à expansão urbana, não se pôde observar 
referências às soluções espaciais da Ville Radieuse de Le Corbusier, ou da 
Broadacra City de Frank Uoyd Wright; porém, registre-se, que o caso de Salvador, 
se colocaria mais próximo das idéias da Cidade-Jardim de Ebenezer Howard, como 
se recomendou na Semana de Urbanismo de 1935. 

Na escala de subespaços, relativa aos zoneamentos de algumas localidades, que 
não coincidem com as zonas do zoneamento geral, predominantemente destinadas 
ao uso residencial, foram identificadas: Norte, da Liberdade, Leste, de Brotas, Sul, 
da Vitória e Central, do Centro da Cidade. Para estes zoneamentos de subespaços 
o EPUCS desenvolveu um diagrama especifico, próprio da formação de trevos 
topográficos naturais, chamado de “diagrama de trevo”. As zonas de subespaços 
concordariam com as diretrizes de ocupação, densidade populacional e verticalidade 
do zoneamento, sendo também constituídas de Centros Cívicos e de abastecimento, 
catalizadores das atividades sociais, econômicas e educacionais, em nivel local. 

Nestas unidades de planejamento, implantadas nas folhas dos trevos da topografia, 
ter-se-ia uma via sem saída, ligando as residências ao Centro Cívico local e estes às 
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outras áreas da cidade por um sistema viário de maior porte. Ainda nas folhas dos 
trevos, em cotas mais baixas e nas encostas seriam construídas habitações 
proletárias, que utilizariam eficientes redes de infra-estrutura urbana, as quais 
dariam acesso aos serviços de utilidade pública e aos meios de crescimento 
educacional, econômico e social. 

Sobre a modernização do sistema viário idealizado pelo EPUCS registre-se que esta 
modernização contou com antecedentes históricos importantes, a exemplo das 
reformas do VIII Conde dos Arcos e do Governador José Joaquim Seabra, além das 
reflexões sobre as áreas de vale por Theodoro Sampaio, Saturnino de Brito e a 
Semana de Urbanismo de 1935, que também recomendava para as mesmas áreas, 
vias do tipo parkways ou avenidas-parque da Cidade-Jardim de Ebenezer Howard. 

Diante disto, a equipe de planejamento propôs um sistema misto: automotivo e ferro- 
carril de bondes, em que a cidade planejada seria atendida por uma malha viária 
radial-concêntrica, tendo uma Base de Tráfego comum, no Centro da Cidade. A rede 
viária automotiva, radial e concêntrica, ocorreria com vias para tráfego leve nas 
cumeadas interligando os Centros Cívicos, sendo ligadas às vias de vale, destinadas 
ao tráfego mais pesado. Já a rede ferro-carril, apenas concêntrica, seria dotada de 
oito linhas circulares que dariam acesso às diversas localidades da cidade. Apesar 
de atender menor parcela da população, o EPUCS valorizou o sistema viário 
automotivo entendido como melhor opção para as futuras gerações. 

O trecho da Praça Castro Alves à Praça Quinze de Novembro (Terreiro de Jesus), 
área da cidade onde se implantaria a Base de Tráfego, seria palco de grandes 
obras, que resultariam na destruição de parte do patrimônio histórico edificado de 
Salvador, aproximando-se assim, do entendimento de preservação e valorização da 
história e dos monumentos urbanos, recomendado na Semana de Urbanismo de 
1935. Nesta parte da proposta do EPUCS, pode-se notar semelhança com a idéia 
de intervenção demolidora de Le Corbusier, para o Centro Histórico de Paris. 



A circulação na Base de Tráfego seria oferecida em níveis diferentes, sendo o térreo 
destinado aos veículos e o superior, em passarelas, exclusivas aos pedestres, que 
poderiam permear as edificações por ambos os níveis. O que aproximaria esta idéia, 
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da solução de Le Cobusler para o Plan Voisin, porém, neste caso, ter-se-ia o oposto 
nos níveis de circulação. 



Associado ao zoneamento e ao sistema viário e ainda sobre a estrutura urbana, o 
EPUCS propôs a reformulação do saneamento urbano, que em sua maioria reviu as 
propostas dos sanitaristas Theodoro Sampaio e Saturnino de Brito, com o 
aproveitamento da geomorfologia para encaminhar os fluidos aos níveis de cotas 
mais baixas. Teve-se então a apropriação da pirâmide formada pelo relevo do 
território, no escoamento, para o fornecimento de água pelas cumeadas e 
recolhimento de esgotos e águas pluviais pelos vales, respectivamente por 
interceptares enterrados e calhas, ambos conduzindo preferencialmente os efluentes 
à orla atlântica de Salvador. 

Registre-se que, os estudos e propostas do EPUCS resultaram em um instrumento 
legal: o Decreto-Lei n° 701/48, que dispôs sobre a divisão e a utilização da terra na 
Zona Urbana da Cidade, regula o loteamento de terrenos situados na mesma Zona e 
dá outras providências, relativas inclusive ao zoneamento e ao sistema viário e 
institucionalizando formalmente as diretrizes do plano. 

Assim, a estrutura urbana idealizada pelo EPUCS era balizada pelas questões de 
circulação, saneamento e zoneamento, às quais se ligavam às demais propostas. 
Destes três elementos da estrutura urbana, pode-se também afirmar que a forma de 
leque do modelo radial-concêntrico foi dominante, dando ao sistema viário e ao 
zoneamento o status de determinante das propostas e da forma da cidade de 
Salvador. Neste sentido, conclui-se que a modernização idealizada aproxima-se 
mais das soluções espaciais de Ebenezer Howard e procedimentos metodológicos 
de Patrick Geddes. 

Apesar da modernização inferida ao plano em questão, registre-se que a estrutura 
urbana de Salvador já era objeto de grandes reformas; deste modo, pode-se dizer 
que a modernização, enquanto renovação de uma realidade, não foi uma iniciativa 
do EPUCS, este direcionou-se a uma realidade urbana que, apesar de frágil e 
carente, já vivenciava certo processo de reformulação. 
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Ressalte-se, também, que a idéia de modernização apresentava-se, similarmente, 
no contexto mundial, uma vez que se observavam em muitos paises grandes 
reformas urbanas, à luz das acontecidas em Paris, Barcelona, Chicago, além das 
ocorridas no Brasil, como no caso do Rio de Janeiro. 

Confirma-se neste estudo a idéia de que, neste cenário, dois parâmetros 
determinaram a nova forma de ver a urbe. a pretensão cientifica e a intenção de 
prever e controlar o futuro da cidade. Acrescenta-se que, o Urbanismo e o 
Planejamento Urbano, em tempos do Movimento Moderno, tanto no Brasil como no 
resto do mundo configurou-se como uma rica diversidade ou “polimorfismo” de 
soluções técnicas e estéticas, que responderam e corresponderam às múltiplas 
realidades culturais de cada povo, sem, desta forma, constituir uma manifestação 
estética homogênea de valores e soluções. 

Em virtude da circunstância do estudo acadêmico, que ora se conclui, recomendam- 
se outras pesquisas acerca dos elementos da estrutura urbana, trabalhados nesta 
dissertação, bem como os demais elementos ora entendidos enquanto 
complementares, como. educação, saúde, segurança, habitação, etc. Avanços 
também podem ser alcançados no tocante ao levantamento do que foi efetivamente 
realizado das iniciativas, projetos e propostas idealizadas pelo Escritório do Plano de 
Urbanismo da Cidade do Salvador (EPUCS), além de estudos elucidativos sobre as 
iniciativas que promoveram a “desconstrução" das idéias de planejamento já 
institucionalizadas com a aprovação do Decreto-Lei n° 701 , de 24 de março de 1948. 

Assim, refazendo-se as palavras de Patrick Geddes, colocadas na epígrafe desta 
dissertação, pode-se dizer que, uma singular forma para se conhecer, compreender 
uma cidade, seu crescimento, progresso e necessidades da vida uitana, reside no 
entendimento de seus planos e processos de planejamento. 
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ANEXO A - Decreto-Lei Municipal n° 90, de 29 de outubro de 1942 



MUNICÍPIO 00 SALVADOR 



íohllfiiflei Ottelal* 



PREFílM DO MOO» 00 SJMIM 

DECRETO-tCT íí, W 

' Abro créditos suplementaras fc rtoift 
verbas do Orçamento vigente, 

! O Prefeito flo Município Ho Salvador, Eetado da Bafciàl 
Na conformidade do disposto no Art. 6*. do Decreto- 
U\ Federal «n . 1 202, do 8 do AbvR dc 
J3ECRETA: 

Art, !• — Firam abertas As verbas 02 — 8,01 .A e 08—8. 
IJ.O do Orçamento vikçnte os créditos *uptamen tares das 
ctunnlias do H*. 78 :717#2AO- {«"tanta c olto-contas seteoea- 
tos o dmunuelo mH * dnstnlos r*10 e R« !28:in$000 foeti* 
(m a vinte • &el* onnf >« quatrocentos e dcse^cta mH réb>), 
i»eRnciHivnm*nle. rpm in».al do R? 207:1341300 (dtuentos 
c cinco conto* c<*pfo * trmia r quatro «il r duxentos nAi*), 
Otâslm dtaerhniruwlo*: 

0ü — 8.01.0 — Scrvrnhinrioi da Jattiça — 

Percentagens sobre a eobrapea da dl- 

vlcln ativa ojubrwta. 78. 7171200 

Oh — 8 . 11.0 — TVortrrn/frrrín ihininffwl — 

Percentagem sobrr a cobrnnçn da di- 
vida ativa ajuizada iü:417|000 

Art. 2.» — Para suprfr n$ crdriilns ora al^rUw, esU 
FrefiAiUtra ipUrari o% rernron* prev talos nn itam 2v & 3«. 
iTtvs normas npfnvad:»« peta TVrrcto-Lei Federal u. 2.\\b, 
do 17 de JuIlUt de 1040. 

Ari. 3r - Revotram-»© as djtapoaiçõo* oro contrario. 
Gabinete da PrrTei lura Municipal do Salvador, cm 
28 de Ouinhrb de 1912 • ' 

• ftarení typvné d*t JUWim PrCteilo — Gc taçio Jun QireiKa 
Ai/rei, Srmtarto. {. 



ÜRGRRTO-l .F,t K *8 \ 

Iveromina Awrirano da Coélâ, 
VrRRr'<m vm 1 ^ ^ n * u ! c»r ’ O 

.- vpeentO- 

mfi< - ri. « pe Bairro do Mcvebado ; 



liet 



O Prr(«*» t> tio Mlinicv - n.~» >a’.v njor. Valado davBabiiiitjj < 
Nn rrvnfrrrmKta -* de d :vprr*>e rA Ari &•. d<v IVoroie-' 
n. I .‘^3. *ta 8 <ta Abril òe iOiS; J , : ta.<! 

TVRT.RKDA • > wt ■ „ .5 0 

Art. Tnk-u — Ficam i iikaJt*.AQMH:iCjUlu cia 

.VraiM*H«*o N^in J V- ’ ,V ^ b 'VvÍ^mÍ^wÍYÍiuI 

, . . _ - t a-> r.J' ?*• «<* 

«O Mw'IimIii «; kí na r/anu ctunpeu^ como rua 

C rua •' rua r> <> ma H. -<*.o».<'v»ni*nUv i 

OalíiPflt da l*r*>fcUVL4 Municipal <Wi SaUMor, tm 

^ K«. rrefoito - Oc.avfa /uuQuit-d 

■A fim. ^r«rnr’o. y 00 1 



C) — ioUrprrln^tí R 0 VesnUado Rel^WslnUóH, do 
bonU dê vlsU da íorn^.o estrutural e funcional da Cidade v 
bo Sod\*ador; s 

Jp) — composlç&A de um corpo *d^ doutrinai t principiou 
r. asilar as. sobre o qaal possam assonlar os projetos u sorera 
d^emnivldos agora e no futuro! 

ey — roalísaçAo de projetos Sugeridos pole lnvoatigarAô 
^ acomodados os suas conílus5es. sobre rcslaurt^Oos o cor- 
reates da estrutura atual ^a Cidad* e sobre o desdobra.» " 
o o expando de nnvos tel ow R 

Prefeitura para a sua possível cxeouçAo, A proporrãn nuô 
forem sendo oryanísados, obrlgando-^A o çontralanle a «lar 
prioridade Aquelas tpio, sem brt]utio Justificado do plano de 
conjunta, forem proferidos pelo Profeiio. 

Art. 3. 1 •— 0«! Irrd>alho« de Investigação rcícridoA no 
luligo anterior dr^or&e oiclarccer pelo rx ame i«>inurioso - 
do passado da Cidade sua« legitimas tendpnoin? urba- 
nlstioas Tcgwla» pelas condirfW naturais do melo físico 
r por motivos soetaloglooa cdlturala cínicos e oconomlcos, 

1 om coroo ft« rerOpç de rtistorsSo das tandoucins ori^marias, 
verificadas no passado bu RnÍ4>\d«Us para o futuro . 

Art. V* — As : Inves ligaoOo.R s* desdobrarflo» nos V- 
pruintes srlorp^ : 

— rondicA*'5 do melo finte o, compreendendo: Gco- 
lpgb da rnglSo. topografia, meteorologia, rtímntalojna: 

b) arqnitahira o «»slnUca urbana, compreendeniloT • 
nWiuiUtur» predial 5 monumental. argiiUsturs palsagls- 

cV — blalepe o sAPcíüttonio da lioliilarllo, dai areafi 
dosUnadaa a hvbitaçdea, dos estabelecimentos de uso pu- 
blico bn Melívp. dos tocais de IraHIto; 

(\\ aérvl^bs uvbanps. seu dosonyol vi menta e efirta \ 
/mela compreendendo:, aguas e rsgOtoã,. ljmposa p\\blioa o 
lixo, trataao c via? de ^omMnb .v^o.j mercados, enlreposloa 

o lotjminaVs. e oufíos xenünos d« ulludade pnbllca. como se- 
mnv: lluminar.ão, senicA do* rax, telbfone, etc., servt»Vs de 
segi rãngi contra lnccndlo; 

p\ — abasforlmenta da nopul»$o. em rpcnrsrw de nlr- 
mcnloffto e oblras nUlWadeA compreendendo: nroducAo 
aerlaoK o Induclrial na *onn urbana e nos «mburldos. im- J 
m<rta<>5o o oTnorlaçüo. beneficlamenio- tranaforma^o ou 
m anui faturação. nrmarenamenlo ; dislrlbuiçAo o Intercâm- 
bio: 

f — p ^duca^fto p CulUun, comprpfHidemb» : odueacAo, 
poVirI I tÃ esportasir çitea- rçcroattvasv divefsAas, cultura so-. 
cfyb nf* isUc a. t iteraria* v 

r\ — finanças, economia e IcslstacSo urbanística, com- . 
prrenjendo: cMlgos o postvira?; VribiitacAu. vnluri/nrAo .de. 
itpovcís terrenos e prÃHos — géonomia popular c In- > 
v«rçÍo dc. capitais^ 



Art. S. 1 — Hit projelns terjlo 

baralMamenlô com a luveoUiai^U) v 



iuiwvldoe c morrlidftto 
se dfMiçlvolvcrDn dentro 



* Diip^e sobro as 
contrato do plano dc 
Chlaic. 



h.ndiç&es parb 
urbaniiacAo na 



O iv • ulo d VI ^ pie; 1 . Faiado da Babla: 

N I • • '■ ' ' *' ‘ - ' C V V ... ,7 JAOÓ 

j ; N,k L'® 

. nr\, r, do mesmo 1>- 



.1 

p oba Alumio 
IçreU»: 

rvercta 



< Art 
irai ar com 

fcicn Art" rrrTwtwG ;^V^i"ví»«u' - » 

niiiiropfto contratada 0 se dc«tlnarA: % 

íO _ preparado dn planta rodssíral da *opa urbopadg 

Cidndit mediante protelo r* é$P#c»fiAaeAo iécruças detalnanaa 
firôvtamrnie aprovadas pelo Prefeito: 1 . 

b) — renllsacfm de trnbatbo? dc InyçsUgaeAii lusio- 
fíoa 0 cientifica doa fatores responsáveis neta nlunl nofOj. 
Honda da V.idndc, n apreseninrSo d«'S«cs esimlos om forma 
(ta monografias eOfeltiUlas em volumes oue componham a 
Fnciolü^étíia Urbanialira da Cidade do Salvador; 



duS •e^u;tiie< sèlorot! 

g' 4 difermvdRçJl/) dc xopas! 

1} ^ \ ip<- da c.omimicacbcs; 
e> — parques c jardins; 

ç) Z lnrti\pç5o <1# ficryi^w Publiros c WnVro» ©vl- 

V a * « • •! . ^ 

f j ... cevdcOs de abastar Imcnlo da Cidade, sua* b\>ta« 

U ^l f^tSSSSA» ««umlrA » rt^«jé».»l.UMe 
IntcgrM fia rcaliMcSo dos IrobaUnws eondloiontda a uma 
Ihlcirn anlonnmia d»» açüo. sob os ponlo; rt * - 

adminislrMlvo, cobomlo-lbe, dojlJW»d«menlo, ft ii'(. i >U- . 

‘ ganuacno. oncul jçau o *v 
do sorvidos profissionais 



O fVnnpr S. o td IV ' rrbnnjsiv.n^dpsta ^ a^dcJiüciircfto «obre provj- 

11 medidas onta.udidas romt deípeag? de 



ou nãn a 

dAnrinS OU PlCuemoí omwiiu.ipn X.-...» — 1 - ..x 

ncBpdn rom-b art. 10’: n , dscollia da ' “lí; 

rio f]«s«c vcísonl, fx-r íwêm dia ou larcla. tome, mrthu»;il»« 
paroc» convir A naWret* da serviço a * f> ' ^ i,nr\ m(- 
.10 eomn limiln irtâxlmo no qu# ponbo», o 

ç C _ a validada dos cnmpromUsos " 
conlèalanlc, no <tno lango. 4 aompr» dc mstcrml . 
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10 SwU-fciia- 30 



DIÁRIO OFICIAI. 



Outuíro do 1049 






«i Miiniíipnliilâilo #pó. a accUaçSo <!<> Prefeito A lui «la 
cumpaniçAo <loi. preços com a cutaçâo da praça c da veri- 
íí<inç5oda verba, di?iíoni tu), precedida, rcspéctivamentç, 
pola Omissão- de Cumpram r» p«da Conudonxdo Municipio, 

«eiicbi a falta d* promm-iaménto dentro* do» dez (1*0) dias 
seguintes no ‘d* *pre*cnlaçãp ii«.s competente? solicitações 
por>tcn*u ao Fisgai entendida como acçitaçáo JáciU. 

• $ V — A locação dc serviços relativos à coleta rio da- 
cioá, serviços de campo o do escriWrio e desenvolvimento 

. do* projetos rica condicionada para »ua validado 4 apro- 
vaçfio. do Prefeito, á luz da idoneidade moral do candidato 
c «la disponibilidade do verba, 'èolendendo-*e como tácita 
apjuvaçfto, « feita de»»o pronunciamento dentro no pra/.o 
dc U» (de*) dias tia apresentação a julgamento.. 

Arl, «* — 0‘ Município mensatmoale efetuará o paga» 
mont/j do? honOrãrlOs e salário* do pessoal, das contas do 
material o dc de?nesa$ gerais depois do visadas pelo flsea). 

Art, 8' — ^ O MnniHplo poderá por á disposição rio 
* Contratar ir. os fmicirmài it»s <\wç ççlç* lho aolicllar fiquem 
t\ sou serviço. 

J i 9 ' — JStUüdo ftdáifl), taaca fuutluiiAi lot em slaboriu 
Cão ‘ou exeruçA^ de trabalho técnico, o Município pagar- 
-lhe-á uma gratificarão enpocial mento arbitrada pelo Pro- 
. feito, segundo a indicação do. contratante, descunUndo-so 
. dos levantamento? ou requisições fçitas por cota dá par- 
cota de 2. 100.0001 rei r rida no arl 10, cifra? iguais aos 
boiiun^nloa. rfrluadns como gmUfirnçlo anç funcionário». 

Í T — A roncliçáo d^mes funcionários Junto ao Coti- 
IruUnU, sul» o ponto de vista do desempenho do serviço, 
Cliaçipluiâ, horário e demais deveres. á idêntica a dê Lodo 
o pwtaoal a serviço d 0 Contratante, que lha ííxatá a? atri- 
buições, mutavei» conformo as necessidades dos trabalhos 
e s«m •ohordimçáo dç qualquer cspncio ao cargo qdn uru- 
pa no Município. 

* 3* — À dlgpetm è o retorno do qualquer dessea ele» 
mentos poderá ser .ditada ^ou por conveniência da Reparti* 

, çf»o, a critério «lo Prcfcriló, ou quatldo. a iuizo do Qonlra- 
tanlo não so toriie mais necessária ou conveniente a sua 
folaboração. • 

t Art. T — Õ material adquirido será de propriedade 
do Município, vinculado, -porem, aos serviços enquanto 
tBsrs durarem, nos lévtmna do* contrato. 

4 1* — O ContráUnl* ficará obrigado * mahltr um 
iichario. desse material adquirido no qual* serão consigna- 
da? as enl radas, saidA? e amorUrcçfte*, em quantidades é* 
valore?, de modo a ser possível verificarem -sc, com pres- 
teza, ei!i qualquer ocasiáo os saldos eziiletiUi 
. *•- ^ 2* — A*)4frmiúu , ?m o? trabalho?, o material ro- 

manrwiPilU» será ?ntr#gne polis Contritnnt» ao Munlciplo 
,» nas mellioms condições dc cons^-vação compatíveis com o 
uso lido, mediante inventário minutióOo © a??ií\Ado pelo 
contratante e fiscal 

A| 1 . 10* — Tbintro da,denom?haçáo de Despesas Gorais 
cabem Iodas aquela* gUf. não sendo do 'Pessoal o tic Mate- 
vial. sejam necca^irioi» ao desempenho dos serviços * rnn^ | 
tluçãu dos I >n qoi» d^les decorram, nt lnchiidas 

• « iudeni?,firõPft r obrigaçOeç relativos és leis sociais, nlu- 
, .guris d»* rasq, bu, ixílefone, despesas d<^ conservação do 
«parelhos, moveis, impressão dt planUs c monografias, 
fotografias n ele., inerentes ao contrato. » 

Ari» H* — O fiiical do Município junto ao Cohtratanlc 
l.*‘ *cnl pesSfSa da imediata confiança <J 0 Prefeito, por de t\o- 

* meadn o pagn pei^ quMn dw dolaçAr» am»a\ dr»« serviços 
por conta do* despesas gerais roíendng no artigo, anterior. 

t i’ - são atribuições do Fiscal: 

a) — v isor as contas e folhas der pagamento e çncaml- 
nha-his a pngamcnlo põla Prefeitura nos termo® do art, V; 

b) — recorrer ;i arbitramento noS ©m tpi^. d^n- 
bo ilp «na< atribuições^ não fõr popsivd rnegar*a ardrdo 
com o Contmlnnlr: 

, — promover ò processo. Junto a Prefeitura, de in- 
dcnizaçjn n terreiro*, por prn.iul 7 . 0 s que resnltem das ali- 
vldadrs do Conlratanlc, nos limite? deste contrato; * 

• <' — ’ - ’ : -!:tc que porventura ee tornem 

bCCcv?Arias. do segurança ou de qualquer outra eorlo, A 
livre arâo rio (»nknUn(?'no dçiwoWíincnlo dos seus tru- 
ballioj; 

r) — jroinpauhar 0 movimento do AlmoxarifRdo 0 do 
(VmlahiHdadr. «lo liiódu a .contiewr as transações efetuados 
yelo ComraUnto com terceiros ou com 0 pròpiQo Munlct» 
|>i0 e os saldos de material e os comprmnivos em ser; 
t f) — procedcr. de aeõro com 0 Gontralantc e com a 
•niecodencia do oito (*) di»s do fim do rada môs, á eetl- 
métivn. d«a despcèas com Pessoal, MaleriM e TVspesae Ge- 
> rali: 

r) — visar e encaminhar bo Prefeito, para piMramen. 
*•* ;i.s rontàs do (lcspoB«3 que, por motivo Juito ou do con- 

I 










voQÍoucia do serviço, a critério do contratante, não pô3» 
sani eeguir 0 processo indicado na alinea anterior; . ^4 

— poi luo tejim satisfeitas pontuaU 

n>CDU*as conlrihuições exigidas p«las leis iuciais rc*'.aü^ 
vas »o ptttoai eiupcnhado noá ímiços: 

i) — providenciar junto ao Prefeito para quo sejn ln* 
clXiida no orçamento a coinpctcnto dotação onuai p^ra 04 
serviço? ccnivatado«; 

J) — \clat i»elo oumprimento Oxalo desto contraio * 
tuxdiar o Contratante nas (um relações com 0 publico (3 
09 orgâos oficiais no pcrlineulo aos Serviços contratados. 

i 2.* — A ação do tiecal como estrit^menlo eslabelo- 
rida 1 * art. ii do nonhum modo deverá diminuir a rrs» -. J 
ponêâbitidade do Coolratanto perante 0 Município, nem 
Uq pouco atender contra a inteira autonomia «laqueie, do 
nor.to dc vi?u técnico c adminietrauvo, na rcalíUção dos 
trabalhos, conforme 0 estabelecido no art. 6.» ; , 

Art. i? • i □ prazo para estudos, investigaçõe*. <ios»m. 
\olv'mientu*dus projato* e apresentação final dos trabaUioe* 
a que sp romprompto o Contribuiole, salvo motIVò «lo foi*» » * 
çi maior, a epiusmo da Preioiiura, será de trás anos. 

S Uixico — lnclucm-sc como mqtivo de força maior 
para «uspemão ou íeacisáo ;lo contraio sem Indenização aj ± 
ConlTAianie, lo.ioç og que decorram do presonUi osUdo^d*» 
guerra n impossibilitem o prosseguimento dos trabalhap ini 
a gua remunerarão r«?an\tantc de wrwimo na arrpendaçftcj < 

da rwaUa munieipaj. . 

Art. 13.* — A Prefeitura fica com 0 direito, em ca*# . 
dt necvssida K «IdaUr, poi tmii» um «lio o praxo contra- 
tual » °r«*rido nu artigo anterior, rediFlribuindo em cons«i- 
qnencia, o oaldo a \piba tola! no novo praen oòn*idèrid , N > 
prevenido o Ojiitratanti com sei? raotts de anlecedencia a 
ipie miu.4 nmÜda afáU. . .... 1 , 

Art, 14.* — À soma a diápender pelo Munieipio,oon‘i 
no trabalhos será de 1 .200 ; 0001000 (mil e duzentos contos 
do réi»), em cada excrctrio. • • . *, 

Art. 15? — ü contrato somento vigorará dopoit do * 
aprovado peio Tribuhnl d© ConUs do Eslado, caso nbi • 
mhreVftfthi motivo do força mnitrr quo impo?aibililo «1 cxn® 
CUCHO d(v» serviços nos termos do art. 12 4 c seu g Lníco. 

Art. ifr» — Do to Ul de Ws. 3.6OO:0OOt0OQ (Ifòá mift 
e sebeontoz contos- do rdll), dewlnadw aos serviços nu 
contrato» conformo previsto no art. 14, a quaniia do Rs. - 
2.100:0001000 (tRds mil c cem oontos de réis) será aplica# 
do ao pagamento do pessoal, material 0 despesas gerais (Ws 
serviço* previstos nos arls. 2.*, 3.*, 4.*, e S.** deste U» 2 « 
ereto, no qur dix rosppilo k coleta de dado?, aon serviço* 
de campo e do escritório e ao depenvotvimento ilos proje. 
loa 0 os roéUnle© 1.000:0001000 (mil t quinhentos conUis 
dareis) ?o dee tinam no pagamento doa serviçoa do preparo 
da? Instmçõee Wnicas c o?pecificaçõcs norteadoras «lo»: 

— estudos, invçí ligações e projetos; ao preparo dos ante- 
projetos 0 esbòçòs; á direção, orientação e coordenarão ■ dog 
trabalhos; ás pesquizas histórica? e cientifica**. 

Art, 17. • — M relações das despesas referida* na prU 
melra parto do art. 10, compromissadne pelo Gontratanto 
0 cobertàs pela parcela do 2. 100 :000$000 (dois mH e cem 
conlo? do réi#) serão encaminhada» ao Município, acompv* 1 
nha<las dos respectivos comprovantr*. lanio na parto <l*i 
pessoal como do material, como* de despesas gerai?, por in- 
tprmeuio do FiõcaY. pn: lo pagamento pulns rofrea 

municipais, diretam^nlc aos Intcr^seadue: a parcela do • 

1.500:0^01000 tmil e quinhentos conTns do réis)* será pa- 
ira direi aroenle gn contratante, na pp^orrão do desenvol- 
vimento do? seniços cuslcndos pela parcela dc 

2. 100:000*0d0 (dois mil e cem conto? de réis). 

§ TJniço — As de#pc#as anuais do pessoal, material 0 
outra? roforldas na primeira parte do preeente artigo náo 
poderão exceder dos 700:00ngooo e #e ara?o ela? fOrcm me- 
nores. o saldo. íkará para anplemento da dotação dn verba 
orçamentaria dn serviço, no exercido Imodintp, d® 
prejn.lionr •«« dcrocoas do seu custo Intni 
t •• Ari*. 18« — Na parcela do ! • xpo : iM*>f OdO ffnH qul- , 
nbentos roptn? de rõr), quo é atribuída ao Contratante, fU/ 
ra incidida, «iéni da sua remunrrarfio in.liviiiu.-il, u «ii> to- 
do? «*? componente? do sou evvilorin vnVadrt, o\» d.> «pu»!- 
quor f^pociaiiísta. nacional 011 eslranreirn. de. notoria an- 
IprMódo cm aspocloa pecullarc»' ao problema, que, a acu 

cvmVite, vánhft prestar-lhe colaboração nos gerviços que a 
dita pardetn cob«T. sogundo os termos do art. 10. 

Arf. 19° — O pagamento áo contratante da parcela quo 
lhe couber hos termos dn? art#. 17 0 18 »e fará pela '^esou- 
raria <K> Município em moeda corrente do PUi#, dentro, tio 
n\é« seguinte aò Vfpcluo. . . .* ^ r ' 

Arl. 20* — As divcrgcnçia# entro 0 MumcVnlò e 0 Con- 
trntonto serão submetida? n arbili*amnn»<». w ^a parlo n - 
meando um arbitro, 0 rnnbo» i» arbliroe wcolhondo o d 
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^mpatoilor. A dwi«3u d«v«ri pruferklu uu uruso tiiu- 
xinv> iU\ quinze (15) dias da aceitacfio da iiwumboueia .pe. 
lu- ..rbitros. 

ArL 21*. — A Comiwão do Arbitramento deverá i«r 
umrtíiíuidfl, seinpru díumto do c,vo ouv qiwstio, por poisòas 
abtomadas a*$untos a discutir,. a* rritoriò d?wi pmes 
Contratante* que 33 cwividem. 

, ArLfcK *— Findo o prWo referido. uo art. 20*. sem quô 
a Comissão de ArbUritmento tenha dado $ua decisão, ficará 
ci mesma Comissão dissolvida o substituída por novo, so 
n% irr* íiAVLinr qualquer daà narte çontrutantes. 

.rt. — O piiH:t-ew tle arbdi&jricnto, enquanto du- 
ro, nio tollierA a ação do Contratante, ipeçmo .tobro a ma- 
téria em causa, nem obrigará o Contratante a Suspender ou 
re*»»**nair a marcha dos serviço*. 

7 Unlco O Município **Ubvtvcviá u»> contrato * 
mu' a |>«la Ínadim|dern«rrto dg qualquer das daueulâ* OòlO 
ealipuladás. 

■ t Art. 24*. — Nu caso dc rexcbão do contrato, sob qual- 
quer , undamonto a quo nSo dé cauta o Oonkrattnle, aalvo 
motivo do força maior, nos termos do art. 12*. * seu % úni- 
co. caberá a o$te, eomo indcnwaçãn, a mePado da impor- 
tãneia # qne lhe caberia receber de aeofdo* com *0 *rL 17°. no 
tertipô mio fftltar para ovmplfiar o prazo contratual, to- 
mnndn.ao por ba*r a vertia consignada no -efeTl/o artigo 
17*; passando ao Muniòipte lodo o material adquirido paia 

0 serviço, bem assim o trrtbalbo já rwdieado. Si a teéCicão 
se der T>or falta do Contralante a e*te apenas serfto pagos 
os cr«MÜA« por serviços real irados até a dftlg dá rescisão. 

árt 23° — No rr.*o de falecimento do contratante fica 
Ofcontrato automaticamente rescindido sem direito os eens 
herdeiros a qmlquer indenização. rcapeHado®. porém 09 
C redito* do f«feí* , o.A r^tnHvos aos serviços já realiraAoê até 
a dM* do nhito. ♦. 

$ Fnfcro — Todo o t ^balho jd executado C.biW éMim, 
todo o material ompcnhlufo no* gmvlço* a O adquirido e 
não aplicado, obtido peta parcela do 2,i00;áw>$000 .(rioii 
mil e cnm ennfo* dn réis). mniHrnado no a*L 17, fiwrl 
ímodiaUmcnte na pde«‘e*do'WunlQipifv ao* qual tudo pqvleu- 
ce por fn*va do contrato. J v . ’ 

Art 9B« — P*r4 MCOrWte dõxpeaà* còm ds sepviCds 
contratados o Prefeito oomujwmá nos orcarnerdos &' verba 

prsrv no art. 14. \ ,, 

Art P7* — n#vog.nn*so as dUnoxtrfiM an\ ftnntmin, 
Gabinete da Prefeitura Municipal Ido Salvador, onv. . 
.19 de fMUnhro de 194? _ Duroal Verei do ftocãfl, Prefeito 
*— Octavin Jnnqneir a *««•*#. ^retario. 

PORTARIA N. lí 09 

‘O Prpfriln dn MunWpin ilp Halvaibir EíUdO cia IUhln, 
no \)tò da tuas aJnhniçAes e tendo em vWa (V0U6 COUSta 
do prore^sado n. i740fl. de 6^1^»42, bcm cPtnO e laudo de 
irum-rg,*» He «a\Vb* a que *e »ubrreteu D Bittencourt 

pasvi;. dactdosrafa des^a Prefeitura, t#*oKc conccdnr-mO * 
. ee-^enia dias de lic#njÇ4nos termot do art. lAfrdo Do* 
rrefíwlej Fede-*l n. 1.713. de 28-10-939, a contar de 26 da 
Selemhro' p. findo. ■ jl 

OMdncte da Prefeitura Municipal do Salvador, em 
?7 de 0»unl>ro do 1942. ... 

nurvnl tf*vfs dn Bocha. Prefeito — (ktavio /unogeiro 

A »'*”■ ^ ‘•^r-oi nrin. 

rORT.AfUA N: 1200 

o nt^f^Uo rjo Muni^inin do SAlvador. Estalo da Bahia, 
tendo em virta o que consta do processado n. 15880» do 
f 4 H»l94í. bem m*êtm do laudo ,1o f.\icpccã(v rio gaudo a quo 
*•' «nbmeteu o Sr.^Arihur faie . ' >sta. tervente desta 
rrrtfAitnra, re«nlvo cmwsler.Jho (Wl) sei.se.nlA dias do 11* 

1 f^nca nAs fermos do iri. 165 do LWí^to-leb Fcderaj n. 

1 713 dê 28-10-39. * copiar de 28 do correnli. 

. 1 ^ n ^feitura Municipal do SaWodor, em 
20 de Outubro de 1942. t . . 

r ' >rrnf V#rc> da Bocha, Prefero <— Octavlo /tindHCpM 
4v** n# Q *v*roiario. 

CONVITE 

’ m do FAmo. Snr. Erg. Prefeito, estão convi- 
. I\eceitA ( afim d^ pres- 
l^rm esclarecimentos «obn es seus prece saar los nrotoco- 
ladoí sob ns. 18148, 16920.1811948039, 17830, 45295. lioqo, 
174 18, roenecuvamenth, os Sre, Amandiq p«rabâ dg Car- 

vnlho/Antonlo Peixoto Duodes Sobrinho, .Walko Corrêa dô 
. 'Araujò, Provedor do OoWin das Orfãn do S?. Coração do 
J.VT, Mário JWtmiociurí* Mario roeiho dos Rtmiõa. Tnsd 
MÉMi ‘ ã Diretoria da Des» 

ao* processados sob 
Caslelar da Costa 0 a 
Cnixn Econômica Federal da Bahta, 0 A Procuradoria Mu- 
nicipsl para esclarecerem fcnhçe ós sebs proêcssodos flOb 
v ÍÍB\ 17516, 17373, 10600, 15471, 17619 e 1734^ os Sra. R«* 
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jesqa, Mario mliewmirto Mar»o i.oeino nr 
’ - r,nrrtdrt Garrido. Job’6 Tnboada Vbluli A T> 
^ pe>ie, para tratarem cnm reforfPria art* 
n9. t8634 0 16432. t\ Sr. Quintino ^Caitel 



presentantes dc ( I. Bcbneldennaqn, Gregorio 5íauto», Ge- 
rente da Equitativa dos EstaJus Tinidos dn /rasil, nesta 
Capital, Drv Orlando ãivndgâ Mendonça, Gabrítd Cirlirn di\ 

3ihra e Tolentino Alves de Faria. ' * 

PAPEIS DESPACHADOS NO DA 29—10—1042 / 

Avcrbc-if dt aconío cow ai xnformwúit: — 17117— « 
Edftrd ü. GotUchalcI). 17432 — Olga Vergue. 17465 — 

Oscar Marquem Marttos. 

fledurn- j« 0 lançamento de acôrdo com as informa- 
ções: — 17831 — Dr. Herrtiano Jo^i de Almeida. 1783Ü 
— Manoel fAiarca IIcni)Ida» I59CC — Eufroama Bilvã Tou- 
rinlio. 18246 . Álvaro Moreira de Olivenji, 17468 — 

Alice Maria- 16921 — Milton de Oliveira Cãrahy. 16612 
Encdina Mendes Santos. 16364 ^- Laurenlino Silva. 

16483 — Bei. Àruienio dos SnHos Baii>o»a. 17381 — Ho» 
uorbu .inialia do Pinho Cunha, 17277 «-*- GuJomar L* 
íYinrado. 16643 — Maria du Jexqs Magalhães, 17564 — • L V 

ElvirW Lima da $ilva. 0610 — TVrgentipo À. da Rocha, 

17704 — FVâncisco de Freitas Guimarãe?. 17270 — Euliná 
Gonçalves Pereira. i7454 — Arislon IrodaB. 

A vista das {nfnnnaçAts, mmt/eahe*o despacho ante ^ 
rior : — 16576 — Arnaldo Ribeiro MeequUa. 17682 — " 
Aitina do Atau-jo Lima. . 

De atordo tom as informações» wnsuçnho 0 despacho 
anterior: — 17130 ~ Severino de Lins Floquot. 

Certtfiqne-sè : — 18227 — Manoel ' n, Barrada* 

17441 — Manoel Mor«ira A Cia. > 

F>W<vninhc-#c ao Tribunal de Coma como pede: — 
14774 — Alfred WiUv Paul. 16204 — F/lza -Ferreira San- 
tos. 16529 — João èilva . 16771 — <* Lint. Carlos NojnnMra 
da Gama. 16103 — José da Rocha Goefft, 1C113 V Dr, 
Francisco Hermano de Bantana. " 

Canrrdn n pagamento em 12 prestações: — 15519 — 
Viuva Alcina Meuetea. ~* 

Deferida de acordo com as informações.: 17948.— 
Artonio Oefttldo da Motà. I838Í — Antonto Jwiilno J«- 
nlov. <6116 — Albart.) da Coita Ferriínde*. 162!» — 4o«4 
jotin .1. CnniaÍPz. 18134 — José JMoncorvo Pwcira e 
outros. 17195 -r- Manoel JosA Fernandes. 16300 — José 
Julio A. Gonzalezj - 

Deferido de acordo cojn as AnfbrMações paços ua tu- 
ins d. piretória de CrtiúfeiíÇdei > MnoliThúl'. m» 17P55 — ■ 
CaéUno Ferreira, 17348 — Msrio Ptdtrt. T6698— Benigna 
José Ferreira. 17438 — Armênio A' Barboxa. 

A rqtiivc-iê <1 vista dab informações : — «7335 — * Dr. 
Octaviano Diniz Borges. 

f\estU\unii-se as documentos solicitados: — 17749 — 
Jôié D Freire. . 177SH — José Mensitterc. 18040 Ànto- 
0 »a i^onor Clareai. i77li — Arumr a. Dias. 17829 — 
Gregorio M . do Bomíim, 17576 — Zilda Monteiro dn Oll- 
véiva. 17611 — . Lectieía V. Cordeiro: * 178P3 — Detn«í4vio 
C. vP. Tourínhbi 17719 — Mande! R. Curnera. 17722 — 
JorgQ O. Ribeiro. 17648 — Zoraide Tourinho. 17655 — 
Marlota Bbrquct, 17710 — Ana A. do Macedo, 18185 — 
Dr. Brt* H. do Amaral. 17846 r- Arthnr C. Coj*do, 
17653 — Dr. Alberto Silva. 17678 — Eameralda B. Dor- 
Wé., 17782 — Roza Lima do Jesus, 15960 — America P. 
Anjos. 17844 . r— Manoel M. Vidal. 17754 — Miguel* Ar- 
Chanjo de Jequs. 16080 — Edgar Rcys Navan*o. 19045 — 
Maria A. dos Santos. 14666*— Dr. Adolpho D. Gonçal- 
ves. 15488 — Julia Lopes. 16770 — Leandro J. de Matos, 

, 1681 4 — Clanndo F. do Souza. 17728 — Manoel Celestino, 
16444 — Anania* iTAUia IVinatn 

tnde fefr ido. dk acorda com nt informações: — 16785 
— Thomaz Verde. 17 i 42 — AntonJo Franci^ó Maia* 
17218 — Arihur Ferreira Machado. 1G345 — Mario Dias 
Ferreira. 17420 — Gustavo Voreira da ^ Moita. 16945 — 
Elpldio MarquVs do Freitas. 17042 — Dulce de SCíxm 
M andirn. iri)K7 — Caixa do Aposentadoria o Peniftea dé 
Serviços públicos. 16805 — Armando Lopes do Araújo*. 

1 4480 Arrpando Augn«lo*nnmcs de Almendra. 

DIRETORIA DA DESPÉSA 

. * • ; -• • * » 

DAUtMCETE DA SECÇÃO DE TTtSOnnAnjA P. PA0A- 
DOIUA, S7 DR OUTUUllU lMC iyiZ 

UtòtéÚtMt 

C0;388I00<Í 



Saldo «lucila gntetior 
Recebedoria 

*. ' r 

Despesas efetuadas 



546:6441300 
107 ‘Mnftmo 



593:236»40| 
■ — . — 
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ANEXO B - Pesquisa sobre condições de habitação 
I - Inquérito sobre habitação 

A pesquisa direta sobre as condições de habitação contou com a aplicação de 
questionários, cujos cabeçalhos, contendo os elementos de observação da cidade, 
podem ser vistos nas amostras a seguir: 





LOGRADOURO 


SUB- SETOR 


OBSERVA CÃO 


l-CRlJ 


0 E N 0 MINAC&Q 




M« f 0 L N á 1 
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h 





Quadro 10 - Questionário sobro habitação - Cabeçalho da ficha de Inquérito A (Amostra) 

Fonte: PMS. 1976 b. 
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Quadro 11 - Questionário sobre habitação - Cabeçalho da ficha de inquérito B (Amostra) 

Fonte; PMS. 1976 b. 
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Quadro 12 - Questionário sobra habltaçAo - Cabeçalho da ficha de inquérito C (Amostra) 

Fonte: PMS, 1976 b. 
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II - Áreas de aplicação dos questionários sobre habitação 

A aplicação dos questionários procedeu-se em trinta e três áreas de estudo, cujas 
zonas de estudos baseavam-se nas manchas definidas na Planta Geral da Cidade, 
fornecida pelo Serviço Nacional de Kecenseamento (SNR). seguindo o desenho a 
seguir: 




D 1 "7 



*€*QVI*A - HABITAÇÃO - F»«t« - ««0l9.IM9.999 

Desenho 86 - *• reas de aplicação doe questionários sobre habitação 

Fonte: PMS. 1976 b. 
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ANEXO C - Pesquisa sobre Serviços Sociais 



I - Inquérito sobre Saúde 
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» - QuAL A AfGftTA 4C**»- pr * ST CLtÇ » v f v; • ? C« 

SCNDOÍ- Rt*OA PAT»» I «V)S I AL -J 

SvoviNçot*.* luxiu/i *J 

CoiT^IBUlífCfi et sftcios -1 

9 - a total I* t«?447 

|0 - O ESI A0CLCC ♦ *€*«0 C-CÜP A un s6 OU «A»S CN^C 
II - EtfCCULVLNtC CONSTRUÍDOS, OÜANTOSí 

13 _ o.i.atuo? »**««u*^»*? 

Val^R lccativc anoaL (total; - * ••• 

13 - Oisocc ®I »4 UI cmcanaoa? •• 

1 * - C,SP?. Ot £SG?TC ***.ItÍMO LICAOO V «ttt "ÍO 

Ou Tc* rcssA? 

A . , • r-r V a. i « » ~ £ fS|Al>lcfCtM*TC 

ÍO - Ot auAíiroa a^aoilhov i t a* ; 

ÍctIq *K*iÜès tt fC. t o ot * os ZÇinç 

16 — Dl QUANTOS LAVAT^IOS DlSPLt,J o tüTAttLte «t 

17 - DlsPÕc »c c*--vt»pô^ V * 

IB - D larôt ot otti^ouRo , mü iIa ices? lll<? ' _ 



19 - Jt VJANTiS SALAS 'L Ct0^ r t > l» T * 



f.Lâ CfHTMr c? 
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III - Inquérito sobre Assistência ao Infortúnio 
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ANEXO D - Decreto-Lei Municipal n° 701, de 24 de março de 1948 






>1 u » i ( i |i I o do Salt «dor 



Prefeituro Mumcipol do Solvodoc 

DECRSTO-LKl K* 701, Dl 14 M MARÇO D€ 1040 

LHapõe sobre • divisán e utlllmçáo da Um 
iiâ íniiá Urbtns do Gldsdé, icgulá 0 ItVtá 
mento de terreno* no mwrao Zona situado# e 
dá outros providência* 



O prefeito Municipal do Cidade do Salvador, Capital 
todo d*» ftahle. usando do atribuição que lha confera o ArV 
nupricirAPs. Tronsli Artos da GraiatlLuicâu Estadual drerrta: 

PARTS PRIMíZIRâ 

Dm Dirimo ém Torra ê mm Vtiliamçim 

VAVllVLU l 



do 1 
4.* da» 



Do Divisão em Setores, eus Caraeteriooçéo 9 Sub-é 4#*sdo 
Art 1 " — Nn lnlcreas* de VoraUxar as auvidadei brm diferen- 
ciada» d» pnpulaçáo urbana em satoraa próprio», que M Integrem na 
eou '*u-a ítoics e social da Cidade, a érea de sua atuai Zona Urbano, 
def tida do Decreto-Lei Municipal n.' WL de 12 d« setembro de 1944, 
firo dlv^dMo de acdrdo com o Plano de TJrbern»cáo elaborado, em 
dor' setorea, a oaber; 

tt m fVtor CENTRAL <BO>: 

Um Selnr PClRTUARlO t CXVMERCIAL «SPC> 

\jm fletor INOUfflUIAL fflli: 

6«tç Bei Te* KEPIMKNCIAI2 »SR1J 
l*rs Setores Dt*. TF.AM^TÇAO ' ST) . 

Ar\, l - — ô Octui Otntial *00). que umnurwule sm wu âm- 
bito a mima Wstórlcn d* Be, destina -et a eonter. como Centro Civlco 
t A 1 da Calada, a» aftlts doa altos Pnrteraa do Catado do 

OovAtn» Municipal, do» principal OrrrtLcm doe tfemçoe Pübilcoa. <3a* 
axsoclaHSe* eivts ou r*r glosas de Interesse teral e da» instituições 
cultural* — Museus. Bibliotecas. Arquivos. Imprensa. — a fcdaçáo 
Central da Tráfego da rtdc urbaim dc laro-rarrtl e ònllmx s. tlen 

tf A fia lldUM gtlé lérL **t»Wr\ecl«lo» «o pi-nejunentu Vocal, ua c>- 

cfbMlo* ‘de profKxftes itoeraLs a os estabelecimentos de alto padrão, 
do comércio retalhista, de preataçâo de serviços # di* indústrias de 
hospedagem, recreação, ronfárto e moda. 

Art 1» — o Setor Portuário e Comercial <SPC>. oode se loca- 
ftum as múltipla* atividades rtn Porto a de remetei*, eapoeUlmentç 
o dc Im-wWçtv c caupiWkIo. dm cmnn nr* itmawiê m d«i« 
Bub-Setovea, a saber 

1 — Sub-8e»nr Portuár^ fSPC-t» 

TI — 9ub-8etor Comercial <SPC-T1‘ 

Art 4* — O Setor Industrial (81 », destinado à concentração do 
parque industrtâl do Cidade, com . ms Initalaçftas • esta belecltn entre 
conexos, sei 4 Wmbéui dlvldldn. ri» ftcftrtvi mm • sites* ou natuféta 
dai Ind&atrla* e serviços a que se detiwm. «n Sub-Setorta. oon «t 
limites. característico* e denomina çAas que sarâo fixados, bportun» 
mime, tvo planejamento da área respectiva 

Art. &.• — Os sete Retnres Residenciais <SR> , cujas áreas se 
destinam ana vários tlp°i de habitação. assim se elawttleam. sequndo 
t denudada ou característica* da pnpulaçád prtvtatá para cada um 
I — Dois de Poeêe Rc«m <f*de Dem oc*d fica , 

1 — Setor Residencial da Cidadr Alta iSR-1): 

I — Setor Eesldenrla! de Ttsptftpe <9R-2» 

II — QuaSro de MMu i DemsédtuSt Dtmocrdfiem: 

5 — Setor fleaideno.*a\ Operário 'SR-5V; 

1 BcVtt IVflldtnülll Norte iBIVtl: 

» — Set nr Residencial — uwuro <»K 5» : 

I — 8etnr Residencial — Sul (SR-«> . 

UI - Um dc rnwo Densidade Domoçrtfio*: 

1 — Setor Residencial - Lerte tSR-7) 

parâgralo uniço Os Setorw RaUdeudaU. da erArdn a iea- 
imilsa nHirUfUiatiu Umutiàflta. Uadlt^t .1 1 Mih ou wnvciUCnciW di 
duaMhoicio d» i»vml»edo ptevtau t*r* c*d» W*. m*a v« wu w- 
no. divididos em btiirmt, mm ns limites, raracteriaticâa e denomina 

rA.\ ftet aheiecldoa no plAnejamemo locai. 

Art n* — 0.1 8etorcs Residenciais teráo loiaUaado® am cada ura 
o# aeni mtrrox centro* dc aUvldedca comuna, unüe ec Mpupam o» 
estsb#'#c f m»mnt romeiriai* as iiequenaa liuiúatiiaa. es alividadoa 
pmtudnnals e os acrvioo» pdbllcos ou dc utuidade pdWica. dt luU- 

'“** A W»tiM<*o lio. CMUrt» d. «livldAdM eomiuvi m P«- 

vUU no planejamento dê cada baiifô « deverá unto quanto poosl 
Ve l aiêHdet. n&s «o ao esntrs fls grevidort* cu pnimlaiáM ali »«1 ai1ii 
aviiw 4 nHtMidada d* resguardar a« áraas danadas a ediílctos es- 
Stt^nenle re4d«naials d.vi cleess * \nssnMi\i*nt*s do trâT*go p-nm 

anSiioi Centros â# bmcGMA» ' ... , aTi . i^,.. 

I 1* — Oi bairros do Setor Rwldenclal da Cidade Alta SR L.ls. r 



(blor CaoUal (SQi a *o Qelor dc Traiulji • t«ljauiile (ít*l) , títo* 
jvnsam eaotroi próprio# cie atividades comuns. 

Art T.* — O Setor Residencial Leste tBR-li, que é desilnodo a 
hsbiuçfa* do tipo chácara, cmractei irado pela localliaçáo do sdifico 
roidencial em lote, cuja amplitude permite a exrloraçéo de Jajill'»». 
horta ou pomar ou da Inddstrlm de criação de aves e animais na 

paqnane pAHê. — MMtitu* a pnmaira eona d# «HftflA* «a uuiid». 

se prolongar pele Zona BuWrbau*. deilmUada atualmente, peto 
Decreto-Lei Municipal n* 3tt, dc 12 de seierabro de 1244 

| i* — Oa bairros do Setor Residencial Leste teráo seus ceniro# 
da aUvidade* comuns locallxad^s no* núcleo* da popuiaçáo maia der»* 
do que a prevista pera o* mesmo*. Já exist«nt*« ou em torm*çác ne 
rrtertáa 8*tar 

I a » Sempre que o ealgüem a» n.cenhlade* do crescimento r Hl 

expansáo da Cidade, a Prefeitura poderá autortaar • lormaçáo. neasc 
Setor, da rvovoa núcleos da popuiaçáo mula <Wn*a, depois de euldadoeo 
estudo do planeamento do núcleo e de n»* arUcylaçáo com a esl ru- 
tura geral d« Cdada. 

Art »• — CK tM^ore» de Tnmtiçar. tST», iraav ou lona* in- 
U em id láriae eab« oâ R«Lw j»r*jpu*m«»U, Lj mllvU»- 

det pcortwtonsis oo de trabemo. e o» Setoraa Rmúencials — aáo ** 

mMr 

1 — Setor de Tranriçáo da Cicio*» Alfa «fiTT-ll . com dot* Bub- 
Setores: 

1 — Rub-Rrtnr 4* Rali» dre Kapatrtm* (ST-l, D» ; 

i — iwb setrr da Piedade (PT 1 , II' . 

I — setor d* Transiçto da Cid«d* Patjta iST-l' , com doía Bub- 

láowr 

1 — 8ub-Se‘or da Calçada <ST-2. I) ; 

S- Sub Setor dê Roma «8T-2. TI». 

Art. a.» — A doaunaçâ* de um Setor a determinado uan nio ev- 
ciud a admiABic, em «ua áre». dr niiüeua de ulillzacio divenax nasri# 
d U- êonvanlenie* á* ailvLiadr» normal» e de»envt>lvlmento uiVenor do 
Setor, a cu)0a Intereaae* tál* núcleo* devem snbunilnai .*• 

Art 10 — 0 pl*’ie|aiiirfiUi ri* rart» setor, «wi área em qu+ 
mb dividir depois de convenientemente estudado pelo* órgán* Urnicn* 
de Prefeitura em matéri» de urbanismo, i luz dos preceitos deste 
dc^Tto-lei f das deuiftU dUqmslçAes leoals aplicável*, »er* »prcv»<u 
p<r dineU da Vodn Rin utiin Muiiiami 



CAPtTOIX» n 
Dor Lhvre* 



• 1 - — IU Duma UU VJDVWi — v .. *| yi A t rQ a Hrn 

Wl<h aa *»u alcance u» »tobo1acU^»W* e e*rvlço» loçal viduo ®ob#ieur*% a* .^•teai de 



Art 11—0 aetof Omni I «r» fie* eom »*u« llnvliç» dstU»l4v* 
pA* uma UnKa oontoi iwiido a colina a* »e. leio seu percutas 

assim demarcado: — tattrcemáo do Plano Inclinado Oonçalves com a 
encosta da coUna: e*qutn* da rua 8üv* Jardim com a praça Jo*e da 
Alencar: Igreja do Rotrio doe Negro* .coraèço da ma Angeio Ferrai; 
Igreja de S. Miguel; fundo* dn edltic.o do Cmema Pa*; prédio dá 
de Belts Art ai: fundos do Qunrial da Corpo dc DoUlbclp^. 
cntiwk da uia Rui Bainvi: »itâr nerquo: muralha de arrimo d» 
IfMg á Castro Alvas sobre a Banuquiuha; encontro da ma do *»e 
rum B»rfuj Rommr» de Melo «ladeira da MontanhaV , — ponto* 
até onda confina com o beior de Transido iST-l); dai em diante, 
confinando oom o Betor Portuário e Comercial iSTCi . segue pel* en- 
costa. a montante da nta Bario Homem de Melo, até o ponto inicial. 

ParéçTifn Vmton — . Kkw Lmiies t« ~tmp**atvUnv « pr**a 
José oe Alencar, até o prédio n* 32 .fesquina da rua miva Jardim*, 
de um lado, « do outro, até o prédio n.» 27, l»çlu«úv*; todo* o* pré- 
dios da nia FYét vicent*. 4 montante do de n.* 4* de um lado r do 
de n.* 35. do outro .lado: a rua 12 de Outubm. ate 0 prédio n* 4. d* 
um lado e, do nutro, até o Cinema Pab. exclusive; a rua 2* de Rf- 
tembre. até a Rmia de Rrlai Ailaa de um Uibi $ n prédln n* TJ dn 
ou iro. * ma vioeondê do R»o Branen, até o Quartel do Corpo de Bom 
beiro* eirtusire. de um lado, e. do outro, até envolvei a entrada da 
rua Rui Barbva; tod^e oe prédio* deeu última rur t rua Vieeonút 
de lu.psric». mté, inclurive. o Sola» Rerquó. d# um Udo, t do outro, 
oa pMka Mm número contíguo» no pré*lWj n 4 1 tndoa o» prédina 
d* ui» 34 d» Maio m \iréflli» d* Praça Castro Alves sUnadoí m mor- 

lantc <k Hw* linha Mtadú do tl*o úa ni* Atirtidé* iuit«n a* d* rua 
Baráo Homem de Melo ; e, tlnslm— Is , Iodai a* demal» rtlas e logra - 
douroí públkch envolvido* Inteiramente p** Hn»a» perimeirai assim 

demarcada 

Alt ll — . O Reto* Pnrluárlo e ( Unwrri i l «fíPC.l. faixa plana «- 
tu*«» *nln • Unh. Ut«Ml 4» »•>>» «* T»a«« M samo, « • •nrWi 
d» Mltii» <U, Cld»a« wu. do Trapleht d» Vloç»» l*rr*m Lm"> 
Bi^vllrltu «b P r L. h • . «o thnle tuj T.mplrhr d» J*oUCir*. 00 
Sul. — Hca com *Un linha dltiaõns lenrMlrei ***im d»m#*cao* 
rnmeçj »dn rtn IUjitiI Junto a |mni!* dn Tmpèriir ila Y. r. r L D. 
alcança o eivo da avenidj rrederico Ponte* em frmte ao anUeo 
Frite lie Jfuallftla, c dâ! pclu tUo d ot» b>«vidâ a 

limite 8\il do edlficln tmnbsdo pela DUetorta do P 4 vf. H 

• anurirn Nmrlnnal «nPKAMi ma ia uusdu ueWí Munêténo dá VU«c- 
t», d*., atanca e f rcnal» » aectie prr eia a n rtieoiViro 6* Úlvlfa «to 
Ç«mUa\, no Plano Inewnsds *oonçaivei interceptando . nm« 
S. nanrteeo da Fauia do nanin da Cuis 
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QgUtl-HttL' H 



Mar^o de 194S 



Irua Marte Quttért a), da Agua Brusca 'rua Botelho Bcn)am«n> • da Ce: afta !x»p a, a rua Vtseocdé de à|. Lr* irwço; a avenida 7 Aú Be- 
Cru* do Paacual 'rua CapUtrar.o de Abreu . o Piano inclinado do lembro «té « preçu da Aelamaçái; a rtm Morado Cecar: a rua »*- 
j»iuvr e a ledelr» do Caminho Nçv© (n** Pvttwon de Vllar) ; ooom- naoor Costa Pinto; a Praça. Duque de Caxiaa; a na Joaquim da 
p A nha a dlvUa Oeste do Setor Central, Já descrita, até o *nconxrt> Mala. do n. M em dtante; * rua Os.' nr Pmra; a travesM Amvno Oas- 
das ladeiras da Montanha troa Bari-> Homem da Mek>i, da Oon- par: a rua do Sodré. — além das rda* b logradouros envolvidos Intel- 
criçáo da Praia (rua Macedo Coata» a da Oameletra trua do Sodré* ; ramente pelo perímetro «-aim, de modo gemi assinale d o 
dal t>c!a linha mediana da mesma encosta, até o encontro da antiga 1 2.» - A primeira parte da área total do Setor, tu Ima limiu- 

5£s? -"^SSr 

% ru * ‘ 0 at - 1rrlmo 
, ... _ H— .*» - *• p— . tai-r«-»u -i «2* «w pdo aTc^àsKSrftír £**. . 

até X l ™ UO 1 '* andé ***** 11 tobá divisória do Setor. 



v.das pelo mesmo, ílcam compreendidos: — a avenida Frederico h , |7: ‘ nui 

r»us ate o n* 341. inclusive; a rua S. Francisco de Paula até sua) A ' atd ® ^° n ‘° 1 ^ Qrui « 



pf.%saaein sob a rua Barão da Vila da Bana; a rua Maria Qultérla . JJ/JJ ^ Setor n lYansiçio da Cidade-Baixa (8T -2), 
a partir dos na. 15 e 34; a rua Botelho Bcnjamln. a partir dos ns 1 "™* lulA da entre o Setor Portuário e Comercial <SPU), a buhlade 
5 e 95. inclusive: a metade interior da ma Captsúano de Abreu: a tr~ Y 0 *7~ ôantO ‘’ ° Residencial de lupagipe — *S!L-2) o 

rua Pethioo de Vllar. a partir doa iu. 3 e t. exclusive; a rua Bário , oclor Ind “ íl * iai ( 8R e a vncosia da colina da cidade— Alta llca 



xa (ST—: 
, a bahia' 



rua Pethion de Vllar. a parUx doa ns. 3 e t. exclusive; a rua Bário, mausmai <8l) e a encosta da colina da Cidade— Alta iica 

II inetn de Meio até o n.« 77. exrlu&tv»; a rua Dionlsto Martins até . com «* «nha. divisória assim estabelecida: — comecando da dlvt* 
o n* l»; o lado impar da rua Visconde de Mauá, até a lmercete&i j fj® ® #tor Industrial na garganta do Tanque da ConreLcAo n>u 
da rua Joaquim da Mala. e o trecho desta rua. a Jusante desse ponto \ *«rrtrm Franco), segue pela linha mediana da encosta até «icon 
I t* - A área d-» Setor, asMtn demarcada, fica dividida em duas trMX 0 limite do Setor Portuário e Comercial nue ecomnsnlu* ata - 
parles por uma Unha que. — começando da divisa dp Setor, na extre- , «lo Trapiche da V.F.F.L.B.; dal pela orla d* benta ri* 

mídâdí Sul do referido edifício tombado pelo DVHaM. segue pelo, *~oa— Bantos. até defrontar u *'beco dn Barrorha**- dal «-w plY 
etxa da avenida Frederico Portes até defrontar a Igreja da Trindade, i deete. da avenida Luta Tarquinl© «ias rua» P. 41 <wí^ 
de onde alcança a extremidade Norte da avenida de França e. pelo Augusto Mendonça, da avenida Duarte da Coata doa ruas iienTim,* 
eixo desta e da rua Bélgica, a piaça Catrú. • prossegue, peio eixo da ; Dias e Visconde da Pedra Branca, até . «2» da 
avenida dss Náus. até o limite Sul da prrna da Preguiça, constituindo si ve; e. dai. até onde começou, accmtwnha^s hm 
a parte ocidental, compreendida entre a Unha dtvltorl* e a bala, o do Setor Industrial (81 » » Já descri oa 

Sub-Setor Portuário tSPC-D. e a parte oriental. shuada entre a « único - A área total acima demarcada rw — a I 



mesma Unha • a encosta da colina, o 6ub*Bctor Comercial (SFC-tD . , 



I Unlco — A área total acima dcmarcxda fica dividida em duas 
%**}** ** ítoha tirada da orla da bal.U á dlvls do Setor In- 



O Setor Industrial, constituído pelas áreas baixas dustrial. pelo eixo da rua Pred*rw>A tí«mu oeior 

iMfta rf. Tt.nartn. rl« da Ponte d.' „ « ™ ^ CTÍC0 LUbÔ »' Constituindo a harte 



adiaccntes à eruiada de Itapxgipc. da cabeceira Leste da Ponte d< 

P Jíko, até en^ntrar a avenida Mem dc 8\ e pelas ..nhas na mes- 

Bn euseoda compreendidas, üca com sqa linha dlvlsóila leu catre Art. !«• — a Unha Atiricr.,-.» a— ® ^ , , . 

aos m dentar «ada — a parttr da ponto de S. Joáo, acompanha as (SR— 1> íka aakirr. cLtabrlrririn ^ Cidade A1U 

o ■ va atual» Ua Zona Urbana, defüüdas pelo decrcto>lei n.° 333, até Canto da rv, ,, do ponto da ladetm do 

a inha mediana da encosta, e, por esta, até encontrar a montante» do SctQr r ,r U ^ M» ria ^^yi^ériai , «tingido peia Unha dlvhnrta 

da f cor1ca al situada, a ladeira do Tanque da Conceiçào (rua Fe- <8PC>, segue pelo eixo dessa rua até 

dr* a Franco); peb eixo desta, envolvendo a Penitenciária do Es- t# _, n T 11 ** Guimarães e Kinldlo doa Santos; dal pros- 

aU encontrar o da rua Luls Marta, que acompanha até a ma IÍ”T’ *1* até interceptar o rtacho do 

’ o I; dal, cm Unha reta ao vértice do ângulo lormàdo pela rua VUcimiulo e. pelo tala cg d cale. até a roniluencla do rio das Trinas, 

• 'enosdor B iidos com a avenida Conselheiro Zacarias; pelo clxo J u) ° *<** àU a praça 1* de Maio, que envolve ;ielo 

«.a até o da rua Frederico Laboa. cujo prolongamento acompanha áté a rua DJaltna Dutra: pelo eixo deata até enc m >r o 

* a rua Machado Mon tetro: peio rtxo de*U e da avenida 1tr«d«n- da nia Vi>co ** Oajna que acompanha até a extremidade Norte do 



A o, ,u. d_, . _ , , — • -wainuHiuw » imiw ou» 

,ST - ÍJ ' * • l ‘ trU o ^-8-or d. 



• undsdor Bxatos com a avenida Conselheiro Zaeartas; pelo clxo r°: * U1 ° » praça !• de Maio, que mvolvr. ;a?lo 

rtrx.a até o da rua Predcrtco Luiboa. cujo prolongamento acompanha |f do **•**, are a rua DJ&lm* Dutra: pelo eixo desta até enernn-r o 
Vé a rua Machack» Montei ro: pelo rtxo desta e da avenida Ihad^n- da rua Vasco da Gama que arMupanha até a extremidade Norte do 
te» até a Praça da República ; continuando, dai. pelo eixo da roa pela Unha mediana deste, até seu sangradouro \ ara 

D-muhgoa Rabelo até encontrar a hus Mem de Sá t. al. novnmente, n o rio Lucaia: desce por este rio até a confluência do no d« 8 Pc 

orla ca enseada. Aro)*ob* o Ulvrcg deste mt sua mucente. e dal. envol e»».io pelo Sul 

An u — O Setor dc Tramdçáj da ChUde AKa (BT-1), que i • Oeste o Parque 2 de Julho • o PaUcio Arqulenc o** ’ delí* -Va 

eomprte:ule duas àrtaa bem diferenciadas. — a prtmetra constituída «costa até a bahia de Todos- os JSantos cutk oriV 



An 14 — 0 Setor dc Tramdçáo da Cktade Aita (BT-1). que j • OtáU o Parque 2 de Julho a o Palaclò ÀrquW»' o* 1 dei* c e ’a 
enm;»reciule duas áreas bem diferenciadas. - a prtmetra constituída «costa até a bahia de Todos- oa -San tos culk crU acomoonlia ItA 
por WTr, d» Y»l. tr.buUrtw <U CtaU Cooctatrlc. da Baixa do»! o TV.-.pIche Jaqu.tr», and. 

8.„;xu„c. , . stgund^ íorroada P«. pSa Uj» M «tmdr do Mo»-| da CKl.d^A.U: dal por diant. a«L.prSa “ 



[n ” por umi i*nna unnareana pe.os s 7 $uimes pon to da rua Uarta Qiauril umío 

lor- — : «lavador do Tabuáu, àiixulu úa mursina da rua Pethion dc Art 17* — o Síter p-tuníui „ 

Vlh.r: etqinna da rua Ribeiro do* Santos com a Praça Jose de Alen- do pr b« Setores *d ' ,SR ”* 2> ^ l»»nlU- 

car: (onde» dn Convento do Carmo; começo da ladeira AquidaUn ££5- * 2 **+ + ' e Induil ‘ 1al 

tui-rto da .rota onda «U localttado o 2 ? oõiUo d. Saíid»; nwoojx'» IÜ " lto k !?'* mirlUma <1 * 

do Arco wbr. . rua Dr. J. J. taibra: praça V d. Mato* dtte 1. ,1^°^^' " _*_?* ^ »»•*«•?»• 

K-rta..: cnoontro Sul do Aroodo acima mondo; romdco da ladeira ,L d0 a * t ot . Onrrario SH 

do Aivo mia mt Caneca I ; larco de 8 Mlfu.1: fundo da grou do dual. J ? * ** , - «>m««ando d« <( 1 vm» do Selor In- 



Dts*.erro; eoméço da Igdeira de Santana (rua Marquét de Montai - 
v& . entrada da rua da Independência, pelo Qravatá; eoméço da 
ladrtre da Palim». j3elo Guariehipe; Barracão das Hortas; Instituto 
dc Radiologia: entrada da ruá Junqueira Aires, à Pt«t»«W; «ntrada do 
rur. Aurcltno Leal <3alrle) : fim da rua Renato Medradu, át«uU> 
Bui.ebtc do Porte dc S. Pedro: Quartel dos Aflitos; entrada da rua 
TuUitl, pela Senador Costa Pinto; extremidades. Sul c Oeste, da 
Praça Duque de Caxias; passagem da rua Joaquim da Maia sob a 
ma Mauá: fundos da Igreja d» Santa Tereza; encontro das laütlraa 

Am. lOlM - .1 ri ^l._A .. - ...... t .. . I». .. 



da utmricira e d« OonceVçto çom a da Montaultm. — ponto este, do ’ ‘««xuu 



dustnxl (81). onde rata abandona, na Unha mcdlanu da encosta, o 
ltmiic dn Zona Urbana da Cidade, acoznpaiiba esle limite ate a 
barragem da Mata-Rarura; dal, pelo rio Çamorugibo, até a ron. 
fiuencia» pela margem esquerda, do rtaclm «la Retirp «, subindo cate. 
pnr CéU talwef. alé o Tnuquc- do— Meio; dal, pela Unha rnedUnt* 
do vale desse Tanque • do da Conceiçào. até o eixo da rua Tcdrel- 
ra Franco, onde encontra aa divisas do Setor Industrial <8T» r do de 
Transição da CUtad© Bxlxa iflT-2); acompanluindo. dal em diante, 
oa limite» do Setor Industrial, prla encosta da eolina. até onde ç»>- 



onde «companha até o inicial, m divisas urunuils do Bcter Crn. 
Uai (BC). 

I P Nesse*» limites, fteam oompreendido»; o bcc« iKi Fradio; m 
mu silva jardim Madeira do TaboAo»; a mm f«< uon de vuar. até 
a muralha; a parte da praça José. de Alencar nio compreendida no 
Retor Central; a ma Eduardo Oarig^; a rua J.J. aeabra com todas 
os vidas e becos com ela. pxrlustvamenie, articuladas; a rua Jo&o 
dc Brito ate a piédlo n. 27. «x^ustvéf n praça I a de Maio; a nio 
Almeida Sebrúo até ob n°s. 27 e 40 Inclusive % rua Cons. Jun- 
queim, até a entrada dá fttdepcttdlnrla; a praça das Ve- 
teranut; a ladeira dc Custenhedo até o prcdlo n. 6. Inclusive; a rua 
CiprUnp Barata até defrontar a rua fingí* Silva Uraa; esta ultima 
ruA} á avenida Joana Angélica até a Praça Carneiro Ribeiro; a ma 
Teixeira de Freitas;* a praça 13 de Mato; a nta Marechal. Bitencourt; 
a ruá de S. He Imundo; a rua Ucnun» JánLeikr. * uatrv*» 
b Muodr Leftu: h nu fuiitavo na andrano; o JWO por dá ru» 



Alt. 18" — A Unha Qlvlsóna do Betor ResiUoucial Norte Blt- 4 ; 
fica asaim csUbellca: — começando da divisa do Uctor ResUim.-ial 
Dj^rarto — mH— j) na touliucnclá do ilodiu do Retini : :im n Há 
Ctunomgipe, desce pelo ialwcg de»t« rio aié a conhucncu, pch. n ar- 
gem direita, do rio das Tripas; sobe por csu até a ctmP.uenru 
margem esquerda, do riaclio do Queimado, onde aocontra e divtie 
do Setor Residencial da Cidade— Alta (BR— D, soompanhemor. r*ia 
até a divisa do Setor Portuário e Comercial «aPO na rn^i* d« co- 
lina, á run Maria Qultérla Madeira do Canto- d* —Cru»); dal. aems* 
penha, dg SUl para NoHê, pela cneosU, o« limite, «k Setor Portuá- 
rio ê Comercial (8PC) • do 8etcr d« Tranriçác dn Cidade— Baf.tâ 
(ST— 2) até o eixo da rua Pedreira Franco, onde começou. 

Art. 20° — A linha divisória do Setor R . Imrixl-Ccntm »SR 
—5) flea assim esUbeleclda: — começando da ó»*.** dc detnr Rcsl- 
deneiéi Norto tm 4), na couflucbcU dv rk doo filoeii coai o rte 
Oomoiudlbu deate pclu lalwrg deste riu alé a cuufluemU, peU mar» 
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gun uirciu. úo no uucaia; íom per este até a com meneia em sua 
i.i.ryem direita, do riacho de a. Pedra onde eruuunt a diria* do 
Jfttor ItcSiUcncial da Ckiade — Alta <5R — 1); dai pela divisa orien- 
tal desta Setor, até a confluência do riacho do Queimado no rio das 
Tilpos onda encontra a divisa do Setor Residencial- Norte «SR- 4); 
dal acompanha a divisa dea&e Getor, duccndo o rio das Tripas, ate 

•tu» uvuflucticia uo CaiiUMualbe onde wtu rvou. 

Art. 21* — Unha dirisoria do 8«tor Resmoucíal— Sul (SR — 6, 
ÍU*a aixlm (Ktabeleclda ' — começando* da d' visa do Setor Ratldendal 
— centro »5U— &», no ponto onde o rio Camorvctn? receta rala mar- 
gem esquerda «eu ultimo afluente, sobe por este até defrontar a pri- 
meira garganta do lado Sul do rale e. através desa* garganta, al- 
cança a rua Marque* de Monu-Santo cujo eixo segue ato o começo 
da avenida de A ma rali nA. onde alcança a praia; dai, acompanha a 
orla atlahüea até o F« rol -da -Berra • prueecgue, peia orla da bahla 
dc Todos-os-Santos. até encontrar o limita do Setor Residencial da 
Cidade- Alia. (8R-11; dal. galgando a encosta da colina, acompanha 
a divisa dnn Setor até a coniluoneta do rtaeho de 6. Pedro eoa o 
rie Luvaio, ponte onde uhuuWi a dirioa do Octor Ilnklem UM -rn» 
tro «SR-6». que acompanha, até onde começou. 

Art. 32“ — A linha dlvlaorla òo Setor Rrvld«-nrls 1 - Lrv » cfOUfl 
flc« assim estabelecida : — começando da divisa do Setor Residen- 
cial Operário «SR-3*. na barragem da MaU- Escura acompanha * 
divisa da Zvtta aU o lilcrJ dal. pela orla Utoranem. ate 

encontrar o limite dn flrtnr Rrsklmrlal-Snl i • oegr.irvio pela 

atvuta onentai neete Setor ate o rto Camoruglbe, acompanha, subm- 
do, o cureo ilratr rio. divleando com os Setores Rertdmciavs 
Centro <BR-$. Nortr «8R-t>, e Operário »5R-3’ até a barragem 
onde começou 

C‘ip III — De Shlcma Viáiin 

Ari »•» — Tendo em vista o controle de expana Ao futura da Ci- 
dade e a mrlonalixaçâo doa serviço» urbano» de transporte, e Do In 
t cresse de facilitar, em condições de segurança, rapidez, economia e 
coníorto, a circulação de peaaoaa e bens. — as nas publicas kc dis- 
tribuem. da acordo com a configuração topográfica nitidamente dl* 

fefoht lada d» em JnU nlslcnuu »t tlcul«ilu» cu*, rc n »ibvr i 

I — O Sistema Viário da Cidade- Alta; 

II — O Sistema Viário da cidade- Baixa 
• 

•Art. SI" — O Sistema da Cidade* Alta compreende ria» dr valr 
r »l.n de ramlada a sua estrutura básica é constituída por na» pr*- 
miiHi da IHJefO pando. implantados ttfct vales, e vias èecunJárU* 
lançadas noa altiplano*. conjugadas umas e outras nun\a Itase co- 
mum. lai AKiv mural 

• l.* - Ai Vias Primárias tem. esquematicamente, a forma de 
cintas concêntricas. ligadas enlrC si por linh as radiais qn partem 
*da bate comum do Satnr contrai 

I ü. ■ - As Vias C**mááfOl f atesam toái (1) e.eétiitA. tomados, 
tendo mu trecho comum comdden.ç com a bate do Setor central, 
além 09 uma radial que. partindo da mnuna base. atravessa os duh 
circuitos ma t ore», na direção Orate — Leste. 

Art. 25* — 6Ao as seguintes M vias prtmãrias. dt tráfego pwsdo: 



I 



CHnUe cwieôntHéM» 



1 • N (! ) D*i ifl-dva Sapateira, demarcada pelo treeno do vaie 
do lUo-daa Tripas, entre as garganta* do Taboáo • dn Uarroquinha 
— Praça Uestro Alves; 

2 — a do Dique, que se distende da garganta lo Cantada -Crua 
atrutai dm vales do Qufimndo. do Bangrodainra, do prõprto nim 
e dn rio de 8 Pedro, até a nascente deste, na grota do çampo-r.ran- 

de' 

3 — h do l éiworugihe. que Sf dmnvolzg da garguuta du Tanque- 
dil-OoRCtifUÔ, pelos V0194 «b Tauque do lééo e dj rtn ramornilhc 
tíc 1 ÍOI devie, na Mariquita do R«o- Vermelho, e. dal. peln Avrnida 
ime&niea. rie o Faml da Bana; 

n — LintioA RodluUi 

j I dn ifif.fptlat d<»m»ri»/i» peio v»P rio Rio-da* -Tripar., 
dvadt a garganta do Tabofto até sua çudluenti» com o rto camoru- 
num na Raixailo-Oabule; 

2 — a da Fonte-Hera, parindo do Largo dr fl Mm:c. a tutm 
çqr olrttvgs par grota* do I Vatai m e da Gora-diQuça, o Lsirgo da 
F^tito-Nouu 0 dal alratrS da CTOtA dllTt 54 Itttflrai do» W+s r du 
pepino alá av lULMáitlaa do rto Donoco. cujo curw «#«• 
ílucncia com o Ho vamewgn*: 

s - » dd LucaU uuc. parUndé da Ba^unha, atrave^ o «%• 
, .fggjg q Slturft CIO 1^1 po, reguliulu alá li i«1p du niquc. do olKb* ASO»»» 
o víJV do rio Lucala até 0 Rlo-VermelhO. 

Art.-ío* As^rifrfí$úa4ária*. dc altiplano. ^ Uguínle»! 

. % — PqjCtmíip da Ra«*. nn frtjr ^enírsl. Irans- 

yví.t.CU( bcô^ 1 " em i|iuaé» il«» farCA da dSi. IMKinflO 

Í .esQqpf^i,ch» Btgela, vai ao shôontfb da Avenida Josna Angélica. 



seguindo por e*u e peia Avenida r de setenmro ate o hargo cie a 
Bento, de onde alcança a Base. onde começou. 

XI 3* Circuito — Partindo da Base. acompanht o I* Circuito 
até o Largo da Saude, de onde. paaoando a direita da Igreja, nros- jj 
tegue para. depots de transpôr. novamente, a ms Dr. Seabm. A 
iltura do Arto extatpnie. alcancar. pawanrto soo a rua Siqueira Oum- •; 

po*. a rua Bctelliu Deii.auilu. que ai\«titi*»nli* «té u eu truc mui Kl|W 
da rua do Ba^torte; dai, segvc cra busca da garjpi u do Cw> > o* 

Crus. prMMgtiindo pela encotta por irtit do Convento da RolMadsMJ 
até atingir a rua Lima e Silva, na tangente da 2Lscn«a Duque <tij 
Caxias; dal. pelo espigáo do Corta -Braço e Pac-MIudo. alcança M 
Qulnlae, ao fundo do Oeml»/ccto da Ordem J* d« 6 rr andaço, 
d« onde deae* para atraveaaar. em nível superior n Unha IUdia! Hat 
Sctc-Fortax, e con*tnuar pelo Matatu-Crande PU* nr atiras e n o»- 
Vt*ta. até encontrar o rale dn Lucala. que tmn*p6e em busca do 
morro da Paveia; contorna este para alcançar o eaplcto da Pcdia- 
da- Mares no r arco, por onde galga a rua Caetano Moura, e. dal, 

•rcoc pelas roas Dento Ooncalvt*. Euclidn» da Cunn« e da Ora^\ 
o ixvgn ni vimni na luuie pr.icuqrue pola âvauxin 1 da natauruiii! ‘4| 
até eawantrar. na Praça Rio Branco, o l* Clrnmto. q*e írwvvnh»^ 
até 9 Bata da o.ido partiu 

m - r nrcotto - Partindo da Base zeompan.M rr, 
anterlorea. até o lairgo da Ha ide. e o x° c:imHio ato tran-qWbr o 
Dr Soahrj 4 altura do areo arUlent#: d*»* ptb w«’iiu, ti- nça"S 
o altiplano em frente ao Auditório do Instituto Normal e. dercndoJ 
pela enoocta oriental do ss pl gio. tranapOe. nooamenu. a Linha K*-jk 
dial das Bcte-Portao. A altura da Vtla Santa-RK.*». para retTUutVr.T, r 
no Matntu-Ora".rt* o 2* Circuito, que acnmpanh.» até a nin ! .* 
An-élrn^. segue por cota roa e âlraves do Mia >1 Prmard^, Mé 
tranrpnr em nirel Mii^itnr a Unha Radial da PouLe-Nota. orjroc- 
çue. aai. por campinas, ate a ígma oe nru.as. cie «ode. paia 
í da D. Mo VI e rMa Valdemar Paleáo. alcança a Unha Rndir.l do 

guida. n Alto da Pedra da Msrca e continuar. p*'ss rua» Rodr auaS' 
PentiTS. OarlbfM! e Lenvlrildo PUguelrss. Praça - de Julho e rua 
Viotondc de 8. Louronço, até « Annida i dc Kctrmbm, ot onde i or- 
na «ccmpatthar o P OiréuHe. nic • fVoçn RU Hr^w, c. dai. á»lé é 
o 1* Circuito, »até a Base. onde teve inicio. 

IV -T L/arta riaúiw ar l. ma. que pa. viiKl J.ua mesma base, ar.>m- 
panha o 1. Circuito aie aUa içar. k esqueida da Igrrja da ãaúdr i* f J 
vertentqf da grer* de Notai c. dai, peia encnita, atravacca. nm nlvel^ 
Infortnr § âvantda .Inint ang^llni nn prmtn em qn» nu allnga a ‘ 
Praça Almeida Couto para, em seguida, transpor o Largo da Ponte- I 
Nova. em dtreçao ao KoepUal Mimar: dal. pala rua FrodaHm ro«.ta í 

(do 2. Circuito* e Avenida D. Joio VI. até o entroncamento da ruail 
Valdtmar Paleáo, onde encontra o 3. Circuito. 

Art. 71 — > d Kistpmo rt» rirlaria-Baiza mn«ta da.» vegulnte^ viaf^ 

I» 

I — Uma Via Básica que acompanha o sopé da Montanha, da 
gania do Tanque-tla-Conctlçáo ao Parol da Barra, e aliavâa da Jj 

M aUbdceas ac artknilaçAos doa dais ot aiema» vlártoa da Ciriadr 
II —I Uma Ma dr Triagem do Tráfego Portuário, constituída 
alua! Atui) da da Tranva c por ocu preimgMgttto até éhVoocftr 
Via Bár ca nai lrnedlaçAes do Colégio de S. «Ijaqulm: 

* TTt — Uma Via dr Conexáo da baoc do ac, ema com o ocntr«5P « 
de irradlaola tm lequv local txado em Roma. dac vias Kecundáriu quej 
servem ao Setor Industrial <61 e ao Setor Residencial de liapsgtp j 
(SR— 2* » 

Ar\ at. — Além dr auouutjv d« mm Via Bi*4« - 
Cone intrica do Camoruglbe, nn Parnl ri» B*ira. n xlxtema d» CiiUiedhjM 

Baixa antoua :c ema e oa cmaoe-Aiu por mt.uui»*» r 

rnndáriaa. 

« único — Sáo primária», as estruturai que estabelecem coma 
eiçto 'iireta. pa.4 »a!ii !t» v mtrr a Via Há.iifA do • * , 'áL 

ma da Cidade- Balsa * as Vlas-Pilmârlaj do Morna d* cidadr AltagJ 
jtàA ffáétiadéfias. es dcmaii. 

Aft. 30. — As oítruturo» ptiiuíibi pr#¥l»U* nr^Lc drefíto ] 

Xo as BSíuluih 

T — • n da tra: tanta dn Tauque.da-C^CJçrrá. qUC OCUlieitCe 
muuicaçâo, dlrotimonta, ona a Olnta Concêntrica do CamoFtlgiOe; ^ 

jj a da gar^anl* dn ranln-da-Crui» qii^ rMebrlfrc comunlc*^lJ 

direta eem a Cinta coPcéMriea do Dique rt^jinU dr a travejar 
..t,d infclu. o S CltcUlU) H. fdhit«d«. OOtn & VflM H<nb*lJi M 

i;ula . ^ 

m — 0‘ténei do Pilar, que m»mml.*açln. à allura m 

grota onda está localizado • fc Saúde, Ciêdtamcntg ç*W 

LUiUi FUdWl das Rale-Portas; 

IV • b túua do Bairfo Comercial que est.ioelecc comuuiaaé 
(Ufálà, ÇÍft a Cln’* Cnni AiLilim da Daíaa dáé- WUWtoléOC, no.f^ 
onda eatâ local ilarfo d Qulirtèl éo Oofpá de Bombeiro*, 
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V — » rua Barão H^em d* Meló (Ladeira da Montanha*. que 
estabelece comunicação direta coin a Cinta Concêntrica da Baixa- 
dos- 8*1»* «***«» dépol* da íiraveaar era nlfd inferior ã Praça Caauo 
Alves ' 

vY — a da iargaata da Gamboa, que eaUbelecc comunicação, 
a céu aUcitv * cm túr.vl, com a Cinta PfflWstriM do Dupia na grot* 
do ©ampo-Oranáó. _ 

I Unleo — As estruturas primdruu previsto* noa itens X, n, V 
e V 1 lá cststciUi liiMht ío(smMm a®» ee®dl|Sae htadiyi arta*; as 
üua Acuo ffl« JV««rU criadas ôDsnunmowa — nevarnn mniu r 
outras obedecer, em tua forma detlnitifl. » projeto» que saâu ütii- 
nire/lfM da arftr i.i rum u UitãCu c auBÇtcifótH** «o 

mane lammúi ua umu.ui* Wéotea do eutcm* Viári* da Cidade! 

Art. 30 — Aj priiiclpaia estrutura* ucvnaártm* *to aa «aruimca. 

I - « Plano Inclinado do Pilar 

TT — n Elevador do Tabuáu. 

III — o Piam» Inclinado Gonçalves. 

IV — o E1 cvaJ.it Lacerda: 

V — a Rua Visconde de Mauã. 

Art 31 — Aa carMluáiioM daa vUt « lofradaureapiAlUXia em 
feral — elio. alinhamento. *ui*rel»vaçào, sistemas da etenamentos de 
Afuos piiiiMau p d« liumhiacfo artiortaaçáo c ornamentação, faixa* de 
aegurança e rei i«)ua para peueair*» — ue«» « a»b»riu». «Arvidòeê 

de recüõ ♦ avanço, a composição aiquitetômca daa fachada* e outraa 
cararterbtlcaa dus prédio» margmau, — *er4o estabeiecJdas em pro. 
jeioi apmvanm pur detretu cxtuutivo. dcpot» d« o oxidas adore o* 
meámos o* órfãos técnicos da Prefeitura em ma teria de ur bani* mo. 

* — Os prcictoa poderão tóC ©rginiwdo» para nma vt» ou 



III — a cJiapuia utula Ucntura o autiio Solar Coroucl, cons.Uciado 
monumento naeUmal pelo Qovèrno Federal iDPHAN». a *er converti- 
do *m parque, com a restauração d* seu primitivo revestimento floria- 
tico 

11 . — Ha* áreas previstas nos itens I e II déate artigo, c cujos 
Uinttca verào fiaunos no planejamento respectivo, fica vedada a edifi- 
cação <yu qualquer obra qtie, d# alguma snrta pnwa eáimiirhmeiw 
a função Mglémca qur lhes e airibuida uu prejudicar, peia aliciaÇâu 
de SCU fácies topográfico ou destruição do r©v«*Ui»coto florlatlco, que 
p ü wur^t a f*ra«%*tMi*a balsea o o pitara'** da pcUagam urhaua, 
que realçam. 

I 5 — na Lenenmi particulares compreendidos nus UiuiUa da 

*âiea fCiüe da um. vota neivcete da oolina do Bvnlim poderio, todavia, 
•or loteado* para édtlleóçáó na% maemst m*UÍ*ô#4 nrPVISUW ITO I 7. 
do artigo anterior.* 

CaP. V — ha f/mbtlmçdo 

\ rt. 3 * — . Oe edifurios resldrnctais ou deetinadoa a habitação, 

íU, f^jtHcioí bntdomtctltara ou edifícios destinados a uma aò 

unidade familiar i * _ . , 

IX — *difkk- plmrOAmi+üUÈPêt. ou ófllíUMo* daaunai*» a mais do 

uma unidade família! ; 

Ui _ «ímclo» mirtos, w (dlflfloí d*»Uo»d<n » h*«uçáo «m- 

JuiiUuítoU cs* «wps**'> «• n«uirtM. ramo sct*m icrYIÇo* 

públicos, comércio, tnduetrta, etc. 

* 1 unieo — CmpMrra-v anidud* tamUtal, tanto o grupo de indi- 



loarsdoitro. UAiàjmume. pan um rimjiiuui üc fias ou k*rtdoartfl, I vwtum uur mrim cra wnlditv» rogtm* de^ee on<wn ia 

M integrar » planejamento ue um Setor ou área da Cidade, devendo L mdlvWuo fue ocupa toslnho. para *ua morada, uro eamcio. aparta- 

os daa via* pnmd^nt « tecaiufdrúi* do* SUUns Viário» da Cidadt, \ mw nò ou cômodo. «miivi- 

... ..... . — i„.i .v r» racteri&tleas minimii eeciputadae , ah » As babiuçôe* rl« «sfflcam.ee. por acu turno, em mcnvi- 



adotar. «emptr r,ur i«r.*lvrl aa cârâcUrUtlcas mínimas eeapvtaaãa 
para ps estrada* de l* eiasse do Suuui* f\odv«iârK> Nacional 

Art. 35 — A Hiaíeiuira rcaulará a tocaliiaçáo. aa proporçõea e aa 
«aractertetleat eonatmneae <m« monumenuu — otátqaa. hciiuai, 
íonus omamenuis. marcos - a> serem impiantaoas »a» vi«* e 
douros públicos Jinda quando tenham de *er construídos ou erigidos 
por Iniciativa « k% luatas de uulra* entidade? de direito pUbüco ou 
privada. 

Art . U A* uu> m iMsnigou puuculam. uuwhIu «iliuiUünn 

com aa vias pnbfiras. deverão atender au* requlsitoa de seturança e 
hiairne comoatiwl con- a ualureXa do tráfccó auc por eauelet M pro- 

cn»«. 

• Oiüco — a inolAerváncta comprovada déste preceito autorlxa 
a li.terdlçáu do tiãiuilu .de (wlntin ou veiculo», nnifnrmc o caso, 
pela ria ou panarm particular, ou a aupreaaio desta pelos me Um roin- 
pvtentca. 

Arfe. 34 — A Pi cl tuura. noa (Mim da In civil a mediania tleaa- 

lirnpi íaçáf i. quiunii nwiivr ixonxinrri i tnmrmncui «n nnmimn pin 
bllco das vias a paaaagem particular**. 

Art. Já — Nenhuma vta pública acra aberta, ou alterada cm seu 
üaçadv, nem qualquer vbsa uu umatruçáo iu* peiudUüa. sem se 
aiandot à Mtrutu»» b á al aa 4»» antena rtário* definida ima diapuoi- 
tivoa deste Capitulo. 

• I iinlcn — A' Prefeitura não autonxará a «aecuçio de põblU 
. cas ou particulares que contrariem etaa estrutura básca, mumo que 
as vias que a comniem ainda não estejam rnnstnimas mi irvonis tA- 
bie u leiirnu. a nau sei uue tuaUfiuucui mnliaitU* nitdadnsn esmdn 
da olVuaváu, a vviivcnicnvu» da iuwdlfiv«v 4 u das unai iriiaUrss r ira» 
Çãdv daa mearna* >iaa, crUbclççidoa nu plane iaiuciilv da CiUatlc c urc 
visto* n«ala deer^^-lei. 

CAP IV — • Doí drear utrtJri 

Art. n Afim <i* sç«egdr»r 4 iiaáae * amenidade dó *«u clima 



Art 39 — As Mbitaçôe* ciasstftcsun-ae. por acu turno, em maivi- 

úuals e wulcilvaa. ^ . 

Art . 40 — São habitais t*áividuau: 
l — 'x* locaittadM cm edifidóe unldomiciliares; 

U - as que. rm edifido. pluridomleUlaPet «1 miiui*. úluanüiain 
de instalações próprias que assegurem, à unidade famlllal quã m 
ocupar, condições de vida autônoma, sem dependência das Inatala- 
ções e serviços cu m uns do prédio em que estiver Integrada. 

Art. 41 — »Ao coletivas aa habltavôc* cm que aa unldodca faml- 
liais. Que as ocupam, ainda quando disponham de certas Instalações 
privativas, notadimmu e* »enitárin«, e*tajam submetidas a uma id« 
mintstraçáo ou rigitnc comum, rm na dependência de inetaiaçoot v 
,\ri viça* posto* á disposiçAo dc todos os ocupante*. coniutiVomcnt*, -+ 
tal* sâo oa hotéis, hoipedarl**. casas de saude, peenciohfttos, ctó. 

> único — incluem 4* entre a* nabiiacOe» coletiva» o» quartel», 
convem o*, mtamains rolegtsis # outras sádes na mrporaçftei análogas, 
civis, milivareo ou religiosas, ainda que »c considerem ecus ocupantes 

incuiUtw Jc um* mi e mutu cutnunlJ*Jc. 

Art. 43 — A construção d* edifícios residenciais será permitida: 

I — Nos Setores Residenciais (SR) , os de qualquer tipo ou classe, 
d« aoõrdo com a distribuição • earaeterlstlcae prvelctoa dó planeja- 
mento dó cada bairro; 

II — No setor Central («Cl, no» Setores de Transição iST-l. 
ST-3) a no Sub -Setor Comercial (SPC-IT) do Setor Portuário o Co- 
mercial ifiPC). — • o» dos tipos DlurldomiciUar e mlxto. observada». 
1 » uai mente, a lutalt&eçáo e cai actcrloUca» catabdcdda» uu ptàucja- 
lauitu vkv Ootei uu 0 ub« 0 «Wi ueycwUvo, 

li.. Náo ecrã permitid» a conetruçáo dc cdiffcioj rceidcocials, 
d* qualquer Up«, dentre dee IhaHtó dó fittb 0*ter Portuário (8PC 1 > 
do Setor Portuário e Comercial (SPC). 

I 1. — Na área do Setor Industrial (SI), a habitação, bem como 
a construção do prédio* rcddsociaia. aõ acrá permitida a titulo precá- 

i Al. ile iimjüo a náu piejudkar ■ pu|iruivs liislalaván tlu peiqup lu- 

duóUiãl dâ Cidádt, undo m ctmprc em rtsta a situação da» fábrica» 



e os convenientes rnt.rítçóe* de salubridade, fica criado um ridHni d» I • usinas existentea, náo sõ no interesse de prevenir as neceritrtid— 



áreas verde* em formr de parque eonltatlo, constituído p«las áicu^ 
plana* t. dentro dc limite» qu« ôcráu rUadu. no planejamento Imat. 
peia* nin«tw ilu* vxlr» ijlir envolvem m Sei ore» Revldenciaj* (SR) 
«, svmpre qo* po*»lvf1, lepaiHm, deniru deles, ot Bairro» em que se 
aubdividem 



dc sua eventual expansão, como no de pôr a habitação a salvo dos ln- 
umvmlrnUs da vlainhança ou proximidade de tal’* e*labrl«clmentn». 

Art. 43 — Na rtalnhança de edifícios residenciais de qualqurr tipu, 
u. de modo gera], nos Setores Residenciais <SR>. não será permitida 
a maraiaçáó ou a Tuncionamento d/ tndu*irias ou atividades incòmo- 



11— N** iirr planas Uim salra |*m «»»»ilr se iJrs^u volvem, era >1** (Hl nevavas à higiene i »o conforto d» hablteçáo, a salsrr. 



elnta» oonçéntnca» » ImhM radia.», Vau Primárias do bixtemu viário 

d* ClfiUi ir . Alia é liiirrdlia ilr rax!u sr;*l a ni:r!i*fS.i m-thIii perui* 
tida, todavia, d» *00fâr> com o p.enramenio da» arcâ» o\l bairro.) vi- 
Stnht», a (onttruçao de «diricioa «u nutaiaçoet paru escolas, para Uns 
de Intercureo ennal. i #rr*açáí» • esporte» n*i neresaáHos á cvplnraçáo 
ni itnneiiiriira 

I 1 — ii ifpfli dát sr .affet Qgf^rmiiA qitftitda u prapriadad* 
parurulai. puderan s«r iuiradoi pau Miacicio anae que u» iuicx nao 
sejam contigu^a c o» prédios. • nne se destinam, se imegirnt. a felcAo 
dc ilha», nu conjunto do pai que sem lhe afetai cm a prevSia conti* 

nuidadv» 

âre VJ — 91o tnteyibnèM do vlslama dó Araot v*rds*: 
i — a esTMtpa arenriraas que domina a Dóma as iooos-o*-san- 

to<i : 

II — A encivi».i noruMfc dn colina do Ronfim. dó Monte-Serrat | 
ao Ferio*a« Lóuiu. 



I a 8 causadora» dc ruídos, vtbracôoe. poeiras, fumos, rom» ou 

ui H m e* iiausHuiLea 

U a» qu» lóTortcem inctaaios • óxpíosoó»; 

ITT — as de máu aspecto ou que deixam raaiduua repugnante». 

IV — o» que provocam nu mvjam aglomeracán e movimenta cáa 

ne psewas * vóJrDo»; 

Arf si — w\ pianajamantA nns lunrmt ror.. ca. a am viclb t m«, 
müuiçio ou redLsinbuiçflo aai terronus (jouiiauus a nmiLiUu nai. 
denclal em lotes rut comportem um aó edifício do tipo previsto. *»• 
xundo a taza de densidade demográfica pré-c*U bei acida para tidâ 
laliiv, •• 

AH. 44 Hm bairro» ainéa nie c*nv«nie»tt*m*»it* áMóovólviáao, 

5 era permmaa a construção, a titulo prerãrlo, Ge dou eúisiciot resf- 
dcnriaLv grmlnaiina num lotr ainda qur * srja a mínima 

admitida para a edificação de um só prédio, ofei%áo comporte subdJ- 

tUÊ4, 
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I t»m, 3 a v.iutn, vvü^uituic. uu íiiâo I i* Hv V 4 *cv vic iVlubEAiMnuL nwnionte riniapropriaçãn & Ppa- 

00 aesemoiviunfuui ac otirro. poderá exigir *eja o loto ocupado por ftvenderi o Urrene çm leiláo ou vçuOâ puülka. àbnttuiâlliu ie 

um U JlfUU, -uja Joc.i m prescfiçoea ao cA-jnvmieianua a prurrencia na rnmpra. em igualdade de nr eçç 



planejamento io»*«;. mairando ao proprietária, para aquele fim. praao 

uáu mieiior a um anu 

I S é % * proprHtaíhi b6u óaUatláci a nismoi no pnun mer- 

eartn « a V-reíaitura cvnr.«ider«»r dc imediata ÇOQrCttlcuUa iCKUlar fie* 
limnvamente a oeupeçfto do lote, promoverá eU na, fornv» rrguUr. a 
demolido 005 cdiíicioe c » renda do tciicnu em leíláo pu bilro cdo a 
condição dest venda ser rcacltdlda se o adquirenta náo edificar dentro 
de prtfn nâo superior ao que fora marcado ao proprietário expropriado 
1 3* - No caeo do I anterior, vigorara, pa.a a desapropriação, a 
avnltsean rtna arflfteinc wniiinia do alvará baooça yar a a reaocc- 
nr» eonctrttçno. acrescida do valor atriVuido ao terreno. auuautu 
he ima pam fliu. de lehfatncnW 4o Xmpooto TuilUaial l)iüa**i 

Ari. 44* — A «dtítcmçOo O* moradia* Oc baioo preço poderá «Cf 



oferecido por tertftros. 

i 9* £< uq mm>j Uu » antermr. r *\ >« *u maU proprietário» *»- 

nmpr.afloe maniíe«t»*ec» »«u direi tu ue preferencia, eat* «er* Oi «pu- 
Ul da mtjF Mm 

I 5* — Ss aociecendo a Prefeitura limitações eeporialf a que «a 
daram submetei a* (ulvu*« couslnivOo, «uu ucvcrao conatar oo ediu\t 
de venda que »erá publicado, cora de» ( 10 ) dias pelo menot de an.*- 
cedenria, no ergáo oficial e num pelo menos, rtne Jornais locam de 
grande cli cuiaçtn 

4r i W • á proreuura nao permwrf e Icktemcnlo. uuandu 1ul'«r 
o iueaiin mconraniemi ao UUHccefi publico, 

• umoo — strio nem\*e motivados oa dMpathA* d» Pr»-fciu de- 
ntando » loteamento tu» termo- d<at» artigo sendo Indispensável 



admitida, a Ululo pronsorio. ;• tramo em arras úe> ..adas a outra UU- 0 pronunciam m tn prevto dc« orgaoe técnico* da Preírluini em nv».JH 
üxaráo ou a ediílcloa reoidenr»!»* dn raail 0H0 ptdrlo ÇOOnoOÜCO. desde Ha da urbanismo 



que sejam concentradas em local indicado prta Prefeitura e sua oons- 
t ruça o reviaia a torma de um rmpreentflme&to de a câc social, rlsandu 
o provimento de hahlUiâu u cornada* mau pobrof d» popu.tçâa lOÇâá 

9 .• — Pira que posem «tf tUWniJádâl M. OflliegntracfW» i«aU 
dem .ais a que se rtítrr eau» artigo detotin 

I — respeilAP. eapéeiaimenU quanto ao U açodo doe arnsamexuo» 

€ SUbdiTUItO em lotea aa condlçúe* ■ qiu* *• deve Mioortimrtr o ícte- 
amento do '«treno OSeeiiUde. tm vista do draÜuw r çorortonstlcas ui - 
)j*n*A |U« halrru pnrviftoe IW> pMnfJtmefltd dâ CAtrutiito gerei d« 

Cidade; 

II — ter ar edlllra.çAa* eocvdiciouada* a avcçorla cconomica de 1 
popuieçào que deve ser nelas conrentrada. sem prejulao doe requisitos 1 
iiitiilim» d« segurança. Diglfne e COnfOrtO. que ilrvm» pnoulr; 

Tf t — assegurar a pupulaçdo que al dCV . »«dlar*ie facilidades dr I 
transpor» r. abaMecImentn. eduraçftn e recrençdo, alem du rtlaUvoâ ao* 
khdiepentaveif eerPiqot dl caude • eo*U4avcia 

IV — tei UuiftUu çuuiuaUvel nim a> etiçenriat rt« t*u 

deotino definitivo dn hntrrn mediam» e flxeçio de um praao quo. 
aem prejudicar o progreesivo desenvnivtmemo da idade, permita a re* 
vuperaçâo du caolial invertido nn FirproannimanTi, 

ir-O aluguel dax habilItaçAea mdlvldiialt lart. 40» terá fixado 
Ai aooido com a Prefeitura. caoipnHsnrtrMS nn moarrm ac gasta» eobi 
4 «onvi » d« ptediu v*ue fiuuà Kinpre a raigo oo àoeanor . 

I No termo de conceM**- do empreendimento oaecxuiBfftca 



Art. ftá — Quando o tçircno eenrer altusdo em a roa aovde S V MP 

• arnao pUnejamenlo urUmUtk*3, t Prefeitura, se o Julgar opoctu iu, 
protldairlaja m muxtu* t reepeUb. aiendrrdo srnqtre . cmvfnien.Sd 
de impadte que o lo4ra(u«uto renna a r*ser~s* como se o terreno «m 
Ióca hm»* uma unKUdt terriloiiál laniad« « uAu uma parra imef-árte 
d» oetur ou bairro a que pert^vc* 

Art M — A Prefeitura, de acordo n»n O diapmto noa art." U I 
M. pròcedoi á a iwOâo dos loteamctllod J4 aprovado» ou llc«nciedu« 
a data da pfotnuigsçâ.. «Pote decreto- tei, para o fhn de confonitt*’ at 
com MM* prmrnçdes ertejom. otl n*0. ^etnlldus uu cdlflradm m lotea 
e efetuaOAA as otvraa pr*m*tai 

t Art 57—0» lerrenoe baldio» -uando nán cn*vald*i aiU» lmpn« 
prtèe para cenftlniçio eciâo ulUitadia pnipnrctnnaimtme ac numecq 
de lotes que eles comportem aegundo plane jemento estabelecido pva 
Prpfellnra |»n o «#»nr em que ««leiam Atuado*. 

| uwee M triWUcio »r*4 UiuaraaaivamvTit* aumentai!» n par. 
tlr do Mfuntio cwiildu im\»n^utüii* au rm que o prupnei ano tor no* 

nutlíluadu üm cjunniçnw admitidas pan o uvteaitwtto reepaftieo 
CAP. n — Dn Proceaan úa I /Me* monto 

Art. 94 — ' Aucm u»rt«idEí lutear um lermvn deter d requerer a 
l PrcícltUi» quc< úo fautu dc Julgar convenletue t oportuno o toigameiit'» 
I psanntlMoi indique, »a íuuna Uu aniiu íipiuuitr & ruimucan a ium 
I deveri obedecer o reepcctlvo projeto. 

: | Unte» - A esse requerimento dever4 acempanbnr uma piant* 



m« d« conceoe»'- de empreendimento uòecxiuar-se-a ; | uni»» — A vu« raquertmento devera acompennnr umn p 

a loçaçid: a> — dt modo geial. u unldadra famiVt- l de sltuaç&ô do toraao, rm aarala ui» luf«*vli»r a 1|1 «00 cmn a 



pmeranoig Ptrt â locação: a) — de modo geial. ae unldadra ramiu , 

ais fart SI • único» rujo* membros exerço m attetdades. desde que o | ç _ >a dos respectivos umitea. 

rcsprctlv© saiarlo global n4o UlUapa«e 0 Umllg e»(AbeàaeMa para a Art fafi — Para drflnir a orientação fct-l d.» loteamento a quv 

.^Vacteri raçao da categoria e-e.rvmtcA a qUe a oóncenlraçâo s tt de»- » e refere o artigo anterior a Fr«f«iturm enrwldarará o tareno como 

tmi: b\ — aspac ia imante, os ttntgadee íamlllaie que, prtc&chondo parte iniegrente do i?rt»r em que erteja situed» c, de »e»rd» *>m q 
••ew çemdiçfyef, ç»n»em ettlrr seus mrmbr a n^mm rs até 1» auus. pravUlo, »«Ub«Uç*r4 

rAIlTK f?ünr*mA I — r dcnaWidr mailrni dc Dooulooâu lixada para n Brtnr r a 

taaa ou perr^ntaqem avlmlaaivel no lerreno; 

• .v f »H l»)540 UA TERRA jj — a* cUmenròee mlnloiáa doe lotea, e a* máximos quando cata» 

. ^ . . devam ser também estipuladas; 

Cao 1 — Do Luieaiiânui a d.* !/uer IXX a uçrccntogçm máxima da arcA eebcrt* ent rcièç4o a ar<* 

in ti *• nnumnp.t» pnr uri v.sMgWlO a élitribUUi* da arca ... * xjuum niaun na renna a que rsiejA suielU a rrxper» 

de um terreno em parcelo* ou fraeòr» deatlnadv» • MtfL »l«m , .. eoberta ou construída; 

da» irvnvíUa» a lugradourua e lltvta.ftçÇe* Cf VtMdâd«í DUbüC05. ( ry — n T*lnr mirrnn e n mlntmn nna jmrtwen ter a< ftiturai *1»- 

Art, 1 mtctkdc ec nor LOTT5 a naurla O* aiitaUrisCn de um ^ ^ ^ destino do Setor: 

trrrmn dearinnda n eíUfteaçfto. v — o uno c trocoao da i ruas e via» publicas a serem projctaa\s 

Art. 49 - f. \ cdado edificar tm lo* que t>4o cOtirte de loteamento dorera<? sernort coordenar -ao com »s txistentea. ou que es- 

príVianiclUr. aprovado pala PrefHtnra * ; * rtU devrm ^ — «itnadas nora o Setor; 

r' ^r^^f^umTÍa ettMMta ee^mí^^o^Srter a? nu*ii VI — a iwirmtijrm da aroe rntal do terret»». destinada a .-uao, 
r r“ p ? # 0 • “ economica do Setor. OS quail f logradouros pubilcoe * qual ocrá atmpre crdldm «ra- 

mnulr^O í>brt ao dlmcnrdm dor lotea * sua arca dc caber t«»a uu «cu- Ç^Cacnfce ao Munkdplo quando .,4n rwamkrr de Ulula por como 

- , .. tí , . tso •!•«. sendo o ex<-er*, »e houver, objrio de acordo a aer propo*».o 

II - o dr ..vno do cdifiao a êor corratruldo . i nWrf1Miu1n , irt g n item TT desta derrrto-lett ; 

til o tretamento tspeoial que deva HT dado ao lote OU a fu- __ u ft s »rrm leaervsdas para uao ou utilidade ptibflrj; 

ttra edificar *o para evitar que o seu ueo poeçaoausor dano fOu VIII o traçado das ranaHaaçAr* dr • «Acoio,. 

viviwl’"» v dv qualquer fwm» p»*j'«dicar intererns dt »ua segurança ^ y obias que. desde hipi, se courlderein tiecessartas a io r - 

htrttie eriorto e cr.t/tlc«; adarmado t nilflnerÇn tats mw es de sanea mm lo rt»v 

17 - é mumiuo 4» I0U e do tdUlole B»U eOttíUBldo no eM-tu | con ,^ hiur.docÍM éroeftos t «komotonomentoo 4» 

tu rx çeial o« Cidade, miadament* a sua aruçutaçlo com a redo vi- • 0 * 

arla « « ssivlçoe pubUcoe pisvUtos, aalin u» d« Uanapurle. lua. tele- exigrttciM decorrenlte do mano da cidade 

f.me, »*ua ragoto, remeçt», de lixo « arborlxaçOo. «mo o. de «baste. X 1 ^ «at aderirias noa lnd» drtte artlgO 

cimento, educacio r cullu^. re-rco-Ao r oatrar abvidode* ooelobi. eòtíÈUt x 9 tW ignita d» adMlfo dl un "Cadeftto «• UW 1 * 

An 91 — Sto rnnstderados lni|»ni|irliw p*ra edificação m leites ^, r n a rtdg no ••!»». J»inla».i«nl* ,»>m um exrtnplar d» í^mn 

i|Ur ai. «ua (Uã|Mial«Aii. foima. ai ra r nituavAu. i ala UTatncnèc Sü ”» fo|^ dà Planla Cad^otral dâ CTldade ohde ie inscrever o terrmo 
■rade. c s publico» ad’acenl«. nfo teUtíiterem ac exigencia a mmi- ^ lndlcacAo. a titule dc para o preparo 

ma d» planejamento local, inclusive »s íundadaa no imeresae de sua , ^ )rto qu ’ e drV erá ser apresentado noa termo* deste decreto-lei do 

meJlrr utM*AÇio econoinica. hlglmlca. e eetetlca P q . logradouros mibllcos e d as canallnçAer de oguoa 



cm folho» dâ Planta Cadtttral da Cidade onde ae 0 

rt-tn » IndlcM». . Ülul. de 

do promo Que de,er*_»er 



A*t M — A Prefeitura promoverá o efitondldento doa proprietá- 
rios de lotea considerado*, por aua forma dsportcáo ou ore* impró- 
prio» para edificação com o» dos lotes vltinhos afim de realisnr »m!- 
gaveimmic mcdlaute cocperacâo doa intere^rdos coin o Podr- Pu- 
blico. uma adequada redlstribulçAo do terreno 

Art f».1 — p nâo for puoslvcl c procedi mento amigave. previtto nn 

Artigo ameriur. a PrrírKura i»»Uná UeatUr dwapropriaçào óo cou- 

pmto. fazffrmlo ria própria o relotramcnU» de arnrdo cum im exlgcncioa 

imutmaii 



^ ^ ^ t pubUcoa « d» * »g*f 

J fW». • 0« utoM nettMoriM p*r* Vw^eJWrr— 

rd'flr»çio ou I»r» atender a., ííf ní * nt ^ " 

Cidade «Urcisoe V- VttT TXX e dertr artigo' 

Art. «0 — 0 projeto de loleomrnto conatari de: 

I — Plano geral «n tres (I> via*, tendo,? traçado doa vloa e 1»- 
I rodou i ua publico» t a cltócrlmlnacâo th» Wcs flaurndoa Wgi 

planlmctric* c alUmeii‘lca d»» IrrrwMi. m*n ax xegulntra rara r ler lati coa 

i — ecrnift hAo inferior a 112 . 000 ; 
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2 - cvUa refcridoe a rode de KM d* Cidade; 

_ 3 — - M »to» hm cnw dM 8 Ms»c « notoos d«« ru,y^u\t* es&Jrea 

ff Unte* 

XI — M^rvorial de*xrlt*>o rvo qual <wmui« m su a Mt&O * c«vu en- 
tcmla cuntcjilcnves c dcvtxrt a* utxas que praldnd* reoUsar M uro- 
pri*i curm Bi obngmçôei que osauiima «u íc.ui úa kfunlupaUda- 
de r os auoiUoa que • cata qvelr» «ottcltar 

I Unlvu — Au uvkvu avompe**h»(4i 
X — o Müciiio dc oUíiioçOce dcvldamtnic irtrcntlddo. 

II — niuiac de (Jnrmnto & prova de nâo enar o temno. no todo 

ou em ;-*krte, g.»v*cL. d* c.&us rcsJ, ou, no coxo oonWlo, decuaneoto 
eomprobatorio do consentimento do Ulular deste, com a eoUpulaçio 
das condiedet em que o mesmo se nbrlfa a liberar o» lote* cravados 
no ato de eua silenaçAo 

Art fil «— — O fSOaje^A d» lAètéMte^A, t#tÍM uri ••M^anA 

n ^° err * fmc » do risng c* | Ow* u^vsmne po- 

leAirve que a r»Ueuuia icpicacma e uiieia. nwaaimemf no cdc rw« 
peitar: 

I — a dlacrtmlnaçAo e locaüzaç&o doa loto. conforme sua detU> 
navfco para rcsiüenclaa comercio. Industria. etc. e a arca reservada; 
para ifutAlsiUH ê ueo coletivo, teU oçmç ceçviao- ceunpço dc lütia o< 
uuiiivns rvmrrnc nvmm a flt f> m et s 0 latente, «u? 

XX — ftl> traçado # Udo das v.s* « logradouro* poblicot, ebMtfçi 
mct.to dc «aua cegou*. drenai em úu *olo. e de modo feral ana in- 
tcr^oco d*» hltknc c sccuiaiiui ilaa íiiiutix rraurmcnai* 

ITT — ** s»«*e*t8ca. obrlfaçdca c compcnsaçôrs iiroyoata» pelo ru- 
qu»^U *tr» mu mrmorift' 

ân 51 » W * aprovaeio do pUoe d« WiSAtaÇOto ^Ci4v CiUuuU- 
aos oe pratos para a completa execução das obraa prevista» no ln- 
clxn tf (lo an 11 # a imnnrtetiMa da eaucáo qua a interessado devv 

prfStar r>Ara aerantla tio cMimnrtmentn rl»*v*n«: nhrlguçA** rto* prasn» 

marcados . 

Art. €3 - AppvftOu o pleao de Iwtauuuilo. o urutulcUrlu iajI* j "rmvurtn a íuai 

nará em livro proy^o t dcoc^o dc pagas es taxas d w Idas. Inthuivc aã \ o aiwart’" » to owo 



DBSPACMOa DO 6JI DUUVroCt DO DRPATl l AAtÇM IN » i> t AO- 
MlVTÇTRArao e WkTWWTyA fU K Ot MA ROO DE 1041. 



abri. 



relauvaa ai obras p srrem ncenciãdaa. um termo que ^ntêri 

(pU>tMM«aà«i 

i — nxprrssa depura «to do prop^ietaüo. obrlfando-M a rwpeltAr 
c íaf«r r«ut»iuir u uniiwo aprovann: 

n — uicnv&o üc Uxlno ca anus que eiavarem oõ lotea, lnrlu&lva 
oe qu« •* -v/crlr«m a area a ser «vU rt# pelas (mui as tonou uv^s. « 
arpoçne iivr*« e o* reooae, bem «emo a^eae de paragem de «ervldJU» 

romum. obrigando çc o proprietário a conlptajr c^pi vasamçntc cwca 
onus na escritura oe alienaçfto dos lotes xraradòs: 

TTI — minuciosa indioaqXLo das obraa a serem executadas oelo 
proprietário e dos praxna **m que ue obilga a eíetua^las. 

TV — as mformnrAes rtne ory-lni mvnpatenres qiienfA a praelacko 
tínx sanic.w ptiniuvw n» oftio aspniA nt* lair-TAna. fmneporta, ato o 
o prain sm quo pooseon «ar aist Ipitaiadc* no toêtt; 

V -- a nmve de ter eido feito o detwtta da «maoita arbitrada pare 
gmauUa Ua cocvvivfiu. uca ea ipuiavioa. úm utmu üe liitcicssc 

publico a que se tenha obrirado o requerente, ou de ter eido prestada 
oatseSo (donea para o* m«mn fim; 

vi as «temais eb*4~*«6ea MttpsbAM no preeeeec 
1 umeo — no rav» r» erar o terrtno irravano de onus r«u. o 
termo ecmleei ae eetipuU»è«e feitas pote respectivo titular e eeri por 
este. lambem assmiuui t*»u oo | único, item ir» . 

Arf B4 A spr«vfie#a da p»«nq nâo implica s do lotaamtnto, a 
qual oet-À *>euipre fàiia (ror derreto rxaeuiivo -m que se fsrà meneio 
PTnrrvia des s«rvi00e« rts wilfloaçlo qu# fwvaram na tntes f «• «U. 
rJarariu lni.iir|Miraila* nr» domlnln publlrn as erras destinadas as mos 
c u e lOfiad.iuros de uso comum do povo. 

t TTiiUv» — TLv»f dm*irtn sfi srri rxperildo depois de is&lnado 0 
termo a que este artigo se refere, devendo sua publicação sor feita, 
na Integra drotro «le das U0> dies da aaslnatura daquele termo, sub 
psnn de rse andar a MunicipaXicbds pelas perdas e dnpos reetiltatve* 
da demott.. 

Art. qa — Kate dscreto-lei entrará em vigor na data de ma pü- 
bllmcAo. levogadas os dlryjidçftas am cunuarlw. 

nablrete da Preíeitunt Municipal da Cidade do Aaívador. em 24 | 
de marca dc 1V4X». 

JO&fc vv AfMjir.Rl KY Dt AWATl.Tft PITÍTIO. PrtfstW. 
octavto jmwirinA ayiusk. Btcrcutno 



n. 3267 — Manoel José Vtelho* »’ Defiro nos termos «las 
IníormaçAes, pagas as taxas’*, 

rroussa a. MN — auimira Macedo de Aguiar Mas*aiUAc« « 
outro* Paça e# a tranefersnete do terrsno. depois de evcrfced* sm Ho- 
me 4o raquorenta o pradto naquele situado, psgss es taaas osvinas- 
Processo uní - Cosme de Manas! "P sq^re o proprisisno ns 
prtdlo pcseoalmonve ou mediante prveurod-r devidamente constituído** 
S. Processo n. 4301 — Nelson Ortttovfto Cardlm s outro: H Tnd#liro 
o prsssnts de scArdo com e informaçdo” 

Diretoria úo Expediente em 24 de Marco de ih*. 

DEAPACltOO DO D1RBTOR DO DfiFAKTAMClf f O Dt OBRAO 
I B feCnVTCAfi PCKT.T^fi Plf T\V UATICO fiff IfUft 



"Dtferldd. pagai at taxai"! k-.^eAoa n 3431-43 Arlosto Lima 
Farias; 3433-48 Lourival Abreu 8üva; 3434-48 Ada*l»erto Carvalho; 

“Indeferido de acòrdo com a tníormaç&o da DT7CP ” Processos ns. 
14188- 47 Axncrieo Oomes; 3883 48 ponlfaclo Oregorio dos Santos; 
0749 48 liaria Dengues Limai 989 40 JMé TAité Pa«í» 

Manosl Rânorsls Wilmcsurt; 714 — IA Kfsrrsd#* (TarvalHo ds Rsn- 
tana: 2208—48 Eduardo stmia Tom»; 3733—48 Lourival üe Lacerda 
nn runna’ tass^ia Auemriiiann Z.nrmin da nilva: irao-ea CUtbl* 
nlsno da Natividade. 

Fruceasua ua. 14DS — tfl Jueé rcüro dc Alcaalar». 10711 — 17 Corpo 
Dumüchuo. 11018—10 Oxoi raluicWAo TlUiv. 14118—40 1\nfa4 W 
nell: 3180—48 ôvoé Tom» Drandin: 1083—48 Burtco Ocnna. 

Frnrçssos tu, 9989 — 48 Floro Pereira da PsltL; \1189 -49 Pedro 
Bdgrvrd dc PrtK>: “Ceneede a hoenea, paaas M taxas o tcsina/lo o AU ( 
vart Ahesrvandrusa o recnn da f.nn mdlrartn pala DUCP“. 

■«Ms pMMS peses as reses * xuinarin 
n va m r antnnir. Mnraira fiHhi «x liiuAua. 



"Concedo a licença pegas as Usos c aastnado o rxlvnrAi" 
oaecrvt m uafL^Ai rvano «intos* — ík ima rarmnt nirncio: 

VM — 41 Furtuqttn Farratm RIlvx Filho* 19748—47 ftmpma Cons- 
WuLns c luwbMliofla TAda, 

Frocrsaoa n. 4980 —47 Obraa Publicas; “Aguarde oportunidade". 

NlttUMU N. 38 



PORTARIAS DE 33-3-48 



MULTANDO; 



A. 

n. 



1 irai fb 
su. sub* 



N 111 — F.iii Cr AMlOfl iLrlnlx cnnwlimi m 6rs 
Cia. Ltda — iravmaeia Loai. a rua Karao ns uouivips, 
ül&lrlto dos Marra, conforme rrnceaaaQo n. 1008 — W, 

N. 384 — Rm Cr. 1188 00 icem eruadrosi os Sm. Kl. R. Rodri- 
gues is Cla- Ltda., 4 rua do Uruguai n. 24, sub-dUtrtto dps Vfarea 
csbfrrms prveeaaado a. 4MI 41. 

BobU, 84 de U art* de 1841 

DiretoriQ do Pessoal 
REStnifO DO EXPEDIENTE DO DIA 24 3.848 
oU Sr. Friftffo f nt*r,\ 

09MNM 

Lieeeelsqdf: 

nos lermos do srUgo 1S7 óo Decreto-Lei 
o Sc . José An tanta de OUvelra, Ouanla, 

17 o44 31 do corrente. 



1963B/9Str 

por 18 dias. a contar 






I 



PQUTAM1A IIP: 14 DE M Alt CO DB IMO 

O Prefeito Interino fia Ciúado ito SahocKir. Catado da 
•Rab«e no uso de suas utilbulç&cs. resolve oetermi-tr que rrxssumam 
rr-Tvnlvs» ^ »n OdcrcWirlft da Cw-n. Municipal IR O. 
M . tr>« le &io» lotados, os seguintes íunclonarli« — Orl. Francls 
a/, . e n rum C\tí* «U BW* 

Irlro fivv F. Manoel üe Jesus Prreira - AuxlIUr — üe Projocolo 
Cla«c W e Aloysta RuUndano - Aualllaf de Pfo*e^lo SIOCM H. qua 
BC rmnuiir n ftcrvindO çm ouirsv R<t»xi llçôea 

G* oirde Üa Prefeitura MuntMpal dd Salvsrt r. 24 üe Março dc 
imi\ — 0 C r AViu iuncjUEIRA AYRP10. TrcfcUA interino. 

* » i>D0 C0tl7vi MAi nr.T. Au. Teuiltu. rcao. udo %xo, da Sc 

«reuria. 



TJtruriandn em piurropacda: 
nos termos do art. 133 do Decreto LM 71/943: 

0 gr, jeemundo Martin» de Araújo, n»c*l d« FAUVas, 

por A rilss. a cuiiiar de 18 alé 25 du coircntc. 

UOS Urmos do Art. IBS do U^reto-Lei 

o 8r. Alirio Pcrdra Ribeiro, por 180 dias, a contar de T? de fe- 
vereiro p. poisado até 34 dc stoBiodo eomtiti 8EA. 

Astincdo wlú Sr, Dirçtor do Dovcrlomtnto df Atfmiaisíraçdo • 
FnttnAa.' 

I 

Despachos: 

Licenciando: 

nos termo» do art. 187 do Dccrcto-I^ 123W/J*. / 

D. Ruth Bernarden Dendoechi Aires, Eorrituriria, p« r 60 «tias. a 
contar de L a de tsvorsiro p. pas*»dn. até 31 dn corrente. 

D OUfira Pereira dc fouta, Auxinsr ns avrtidrlo. inn 188 diàfc 
» contai de 23 do corrente até 18 dê wtemnro oo punrnte auo, 
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ANEXO E - Lei n° 1.146, de 19 de junho de 1926 



INCIDÊNCIA MO TERRITÓRIO MS RESTR I COCS PARA O USO E OCUPACKO DO SOCO 

i COMT I NUA 1 



LOCAL IZACAO 



RESTRIÇÕES 



OE USO 



OE OCUPACAO 



1. 2N4IS 

1.1 1# 2» OU Sm CDfflH. 



12 a ZOM OU ZONA (HM 



tat 347 

irt 240. 



tti a; 

frt 264 



Ar t 26* 

frt 2TU- 

4-t 290. 
Vt 296. 

ârt m, 
M «Ç. 



Cochiim A a»iite*l ao tat 247 a» •dífit»- 
Ja A «■ ao a— i— iW. cabrlrsJo na ln/*- 
ritr a 30 o nln Miiate a kéita^n 
viu na « «■ barrar nua dvimabi a í»na ift 

durtntia, daaA mm divta» 10 ■ A aaivr 
w r ta da diviaa A Uta a IS a A qjaiqwr 

taiba dilicaiui 

FTOIbt i lOOllZacA A íATiOi 

58o proibidos oa cstAuloa c coteiraa 



10 



13. 



fr\ 95 



Proibo m graA no pv ta i 



ciai' 



A y y i «iatete nio o o A rOo w lAU* 
te d o rar i a», rtlam», aortec‘« • mww- 
trupte. pnitirakroa apar a » atra A Iianb* 
diaÉra « pintura, a»lao aa otatuaA» a» «adi- 
ficacte naoaaaánaa ao tete 
jota» A Oiroctoria A Ofaroo • aio 



Ui. a 



Proíba a <«at»iaew A einn praiAnoa a 

HM- 

Pm ta a comtrucio A vau d» diante A 
pri«»ira catagor ia, teA aa, » üis A mtanr 
teta, ê tdific ide »Wm *4 » ' * ■ ■ * A vi* 
tel«co oatiafaça tate aa fengineia» A lai. 



ta loca Hz» Ai 
geria, ou aorfuA* 

Proibo a conatnjcàú da» 



M W 



riifi 

Ao par «roa A 2,50 ■ A 
altura, coa aibA aamaci* 
A co» corto. 

otite difio” 
I A «I iiboanto. 

ki a amoicfc) A ii»n A 
«dlflio^Au wigo-ao o *W* 6 
A alitewb « nivolaaanto. 



ta Aif ic 



i nio tirio m- 



contar o Aaoanto, Ai- 
•itinA-ao mrer ruaro A 

«a» aliena» • oram 
mota» na Miro Ai P9*'~ 
amtoa mioitn, ab —re wA 
o díapaato «aa ârt 62 a 63 
íw- ite 2 - te tr icte »io 
oiioAa aa Síata»a vteio). 

A lirte — b — arouitatôr 

moB cratruiA» raiai ■*!- 

dura». comijA. »tc tea» 
co n a tnjlr o mm> »tiw ar- 
qjitatânico antrt Ait Ai* 
fícioa amtiwo». A cjbd A 

i*i toa 
«vitar dtfa 
nivl . ou a to amoedo Aa 
«M, m plm ATt leal 

oi a» f» 



Oaloraioo *jí aa palr 

i flc 
i adifiC 
I IVIlivil 



lortenpàll««ip 

ofaatoAa 20.00 a A tlidr 
am, • no ran A aa 1oc*~ 
llznaia logtera A 
■Irfilr míoiomA ou 
AWriApr Itea A 
éd^b. «aa a urttfA, no 
ahteaato. «ro auficiantr* 
anta «lio m qj» ara 
golpte nift «JM VI1IAI1. 



b-t 264. 



tid 



irt 10 



tat 290 



kl 776. 



Pmita ■ i 
■ Artm< 
Obra * vi 

Pnlta » 



íd A etnn arwioórro* A PO» 
imo. P JUIK A Otrocton» < 



A par*** A Hiv 



Oa tema aa» a 

2,90 ■ A olfara, 

A 



irt 14. 



ta. 



A tdmcaçte nto 
flor ranate A »ll 
to A via pAI ica a 
4 o. 

i a 



Quadro 13 - Restrições de uso e ocupação do solo - Lei n° 1.146, da 1926 

Fonte: ARAÚJO, 1992. 
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LOCAI. I ZAÇftO 



« CQNT I MUACJtO > 

RESTR I COeS 

oe uso õe ocupacao 



AH 296. Porsita * construção da pa r%m da dimto 
A Miynrti catagoria. c ortKido» cem "m ~ 
ism" varã a torta da conatrucào proviaóna. 

*H 305 Pamita a aratrucfa dn W dl habits- 
cdn drainaln whi^í w ta^fidoa di *" 
tr i loa da Santo Artnmo . ^atsa, na f corda 
tareia, R— ■■Hn Banca da Vi Mota o Bar- 

rairo. Vmm* ^ Sãkino. PuAtT. CiTVl 
frsto. 5. Laaro, falhar • Estrada 2 do Ju- 
lho latualaanta oorr «afonda * Ar. 9aac* da 
to. mito Para o Aio Arsalto 

AH m Pmita i omtruçlo da c mm da tosirs noa 

«TM. 



raajo tara Atarsmado paio 
Intsitota, não aw eadanda da 

Mia aatroa. 

Qumde ** • el«*- 

sificno Aa vias publicas, 
a nau w d Atarsinodo para 
odi cbd a ânfora* a Irar 

ra to «mi 



AH 19. 



aà. para aaccòaa ainda nao 

* Inrtandma. do plano do 
ratalhaaanto do «Jdn as 
loin • to outras • aatrl- 
côas A ui ni—ntn a alhra, 
vi durarão fi^rar naa «s- 
(rifara <k vtndi. *•*» 

r — aa to tacto <** 

viaras a as- *d«f itoaa a ir 
aolacáo aimaa • trai noras 
da vantilacfto igual ou wr 
rior h AttonsA pala Ui. 
ps~a os steto já arruadas 
Cs cada lota to t nado a ha- 
bi tacão não ato «ar cons- 
truído, alès da sdiíicia 
principal. mHm outro alas 
das adiajlM UtoKi* 



írt 264 *>1 atttolos • coto ira» w 

Prtoitoa rio Mparato to Wrw» 
jO o 20) lisítrofaa. por mrm « J.m 
m da albra « dlsUrta imi at 
mos. 2.S a to d»*iasa do 
lota. 

Art 30B Oi galeto. urdo nèo <' er- 
ros tortos por outras «difr 
cacto. <*» os tomos iiwiií* 
to is to loradnras publicas 
to arão a ar ataatad» 20,00 • 
do atitoasnto s, no caao da 
aa localixras as loawn 
ta ailcasanto assH«IÇtoo <w 
parcomdoi pflr Hrto da to 
to, qua sa constna aro 
alio no tli rf i — to 



AH 247. 

Pygy tu ta dlfSrmíu do sadiira t*~ 
aítira to to da 10 a • «ao 

tola A UB « a 

Pa^sr 39 Ftoto «fwtsto 5 a. no li- 
mas. A tosar ponto to 

diviSM a A lota. a 10 ■ do 
aualauar outra adi íicacao da 



(p* do lota. 

AH 248. tas St Inclua» w dispo* *- 
cõas A AH 247 as odificr* 
çte ta t* sd uvlaanto, c/ 
Ah inir'(T a 30 • naa 

totifwdaa a toUção wtr 
ns» 

ratos npo tftso UM* wmuit- 
to o* bamrtao daatlnsAi a 
fins intotriaii, os toi 
toaria dloiw 10 a A *al 
qua pon to ta divisa a íS s 
A toltor outra adtlietoa 
js mi atonta au oss prsjsts 

Quadro 13 - Restrições de uso e ocupação do solo • Lei n° 1.146, de 1926 (continuação) 

Fonte: ARAÚJO, 1992 
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LOCAL I ZACAO 



« CONT I NUACAO > 

RC3TR I OOC3 

OC U30 OE ÕCUPÃCKÕ 



não astíú co apraa n d i - 

a H»» intetriaia. as quais 
te nr te divtv to ■ te «ii* 

mjar ponto 4 b divisa * 15 a 
<k <uil(ur outra tdi ficado 
jé «istents ou oca projato 
«provado tetro ou fora te 
lota. 



1 . 3 . » w ou sm s m mm 



trt 2*4 Pirata • coratrucfe da atteula t ondar 
P»W- 3# r». 

*~t 290. Psrait r-9 • «r— ci o d» circos trovi sérios 

te pn m toda ê Zona. 

*•«29*. Pn«ta-aa o entrudo do parguat do dinr- 
na do prissiro categoria 

tti 290 fteltc-w a uumtr vjçÉo crovisdrla do par- 
um te divanfe dl Nte Cltagnria. ar 
tecites om mhà»' 4 , a jjizo do Intsrr 

data 



frt 305 
Vt 306. 



ftnito a i 



vai doa. 



Psrafto a c wrt n cfa da i 



M 19. 



te adificaofes náo po d rte 
ficar mate do alitewn 
to di via ptel iea a anoa da 
4.00 a. 

Ma novas Avsnite « rua 



ao an tetsrsinate Ptio Irv- 
tantenta, m a aeod an te 6 a 

Ouaraft st «ittealsor a ciar- 
ilflcvdo doa vias ptelieas. 

0 rpcuo nrí datmnodo para 
Lado uno • contom a Isrgr 
ra daa mmm- 



M 19. 



Matem te f «cação mtã «pro- 
vada, para aaccdaa ainte nèo 
arruada, ««tia di Ubaiteo 



k Intmdtocia, do plano da 
nitjlhaanio da «ate* n l<r 
f cs « te outras rtstricõn 
ucupaHnto q ai Lra. qm d r 
arào figra* na «HTiturw 



àa hteitactea tua viaraa a 

sar adiftoada « «nafacio 
aíníaa da tm hora o artl- 

1 ar; jr» igual OU SUPQT « V 5 da - 

l nifttk m lai P»"A « wr 

coa já n marta 

Zm cada lota tetinado • K a- 



bitaçào não podi ar com- 
tnjido, alèa do «dtfício 
principal . ratea outrt site 
te te cuia daMndteeia 
auaii da arada. 



M 264 

Pvsvte oa 

(18 a 2fi> 



0a «atteula a cotei na n- 

I iaí trofaa. púr ara d* te 

da altira a difteria, m te- 

mao. 2,50 a te divisa d» 

lott. 



Mn 0s galpta Mrdrte o tear- 
Panr 19 taanto aínta da eira wr 



i 4 49 am ou ztefiUML 



M 2*4. 
Pa ay. 39 


terwta a mtncto da aatteulas • ateira 


M 290- 


Psraite a 
no «a toda 


araçio da arcos provisá-io* da pa~ 
i a mna. 


M 296 


tesiU • avaincao d» parqua do divarsõa 
da pr mira categoria. 


M 296. 


Pnita a 
te a ate 


contacto te mnm te dl vinte 
larfa. «tecida — “afg te" 


M 306. 


Pvtete a 


construe* te cmm te ateira 



M 21. 



Intepten te licvca a 
oonatruçda « fim a 
6 ■ da dlstfrcta te via 
públicas • a 3 ■ doa vixl- 
te». uivo m di cratr 
wacial nio daatinate a 
Kaltaçlo te—, cm gp- 
liteira. cvTwte. 
«atufa. ate. 

(tente te alvar* m ar 
teira. «na. talhai- 
roi. ca ais da 16 H * 
a latrina «atra. 



Quadro 13 - Restriçftee de 

Fonte: ARAÚJO, 1992 



uso e ocupação do aolo - Lei n° 1.146, de 1926 (continuação) 



£09 



< CONT I NWACno > 



LOCALIZACXO 




RC9TRIÇ0C9 




oc uso 




OE OCURAÇAO 






Vt 2*4- 


A aatibuloa * codttirot aa- 






Parar- 


rA aapraaoa aoa laiau 






<1t a í*> 


liaftrofaa, aor w~oa A 3 • 

A |IW« 1 «tftrao, "B 

mao 2,50 a do A 

lOtl- 






Vt 307 VI 


A Qya A aaAira distarão 
no ainiao. 2.50 ■ dM diviHi 
A lota • 4,00 • A «J»t«ar 
outra ujnatruoão A aaAtra 
MiatMM Mn tu fira A 
lota, cmm 1 1 aftas poab «x 
A duzidos a juízo A Oiracto- 
ria A (Vfl i VilCAO 






k t 30B» 


A Ml Am tarso m ■<«•- 






Pnr. IV 


» A 5,00 a* 



2 VMCUUOC m SISTOU VIÁRIO 



frt S3 

Art 251. 



Antro A « m A orotaçio da 20 ■ A 
tortas oubl icai • doa MivantN b «v~ 
trsA da íarro proiba-o a cninòo da 
«ol«jar adilicio da mt da 2 pmantoa, 
4» não MJ» dl Mtxul mcoAstiol . 

mI» fow itaiÉi «* * alfas 

rnni ais * (Mona cmtitumda nwo 



A cdtflc 



A-t 260 *na lararinra mblicoa cuja adif leacdo 
tivtr soontuadoanto o ontr mtdbncr 

«rciaia • indatria àailètl dl IIÉf 
cia dl Oiractoria d» ttrv a Vlaçè», coa 
armo do intvdvti* 



Art 14 



Aa novas JWanidM « njaa 
ua aa m*M Ar ir. o rao 
nrd Atnnaado paio In^lH' 
AU, não xrnÉnin «n *r 



Ouaado m «aubalaoar « claa- 
a (ficado dM na oAIícm, 

O rwOMà MTV AV4MM 
ra cada cmb « c c n forw o 
»r*« d* 

Art 42* Noi adifíciai aniniidoana 
«lirémaato dM vim pfrti- 
c m, è «liin MT* 

•> no smiao da 5 •; 

0) m win A dm itttl 0 
largura da na. oando w 
ta for A am A 9 *i 
O A 2,5 wm, wái a 
1 orara A rua for A 9 a 
12 a. 

d) da 3 waaaa, vianda a l«~ 

9n fx A 12 

10 Da lotos A «almas «a v>aa 
A larvras ili ransa s MdIA 

axé fcits nli vi« «is \r~ 

9. 

tsta di«ras*câas m otondo 
aos lotas adjaantaa doa anr 
dnotxioa «* omrv a 
wa mitalin. 



Xt A 



rtn MMW o miro 9 pr 
vlawitoa, noa arilfíctoa «a 
vim A mm A 15 • aars 
obadaciA o ra» A aoA a 
4Mp mA, axaaoiA A Ir- 
ara A rua, aajs A 9, 12 a 
IS a, Arl|MA m e anaario- 
tario it 



• ) construir w a irado Aaccr 
bxto m nívsl A P’M A 
prtaaira vfaraloja, ou A 
priaairo anAr, oobrind» 
toA ■aarficia raoaA 

ou colmai 



b) incxaxx a dro A rr- 
ojo l vi» pAHa. Ai- 
«anda CQMlataaanta abar- 
ia a roaactiva arcriau 
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